
1

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

https://www.pimentacultural.com


http://www.pimentacultural.com


COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

Copyright © Pimenta Cultural, alguns direitos reservados
Copyright do texto © 2019 o autor e a autora
Copyright da edição © 2019 Pimenta Cultural

Esta obra é licenciada por uma Licença Creative Commons: by-nc-nd. Direitos para 
esta edição cedidos à Pimenta Cultural pelo autor para esta obra. Qualquer parte ou 
a totalidade do conteúdo desta publicação pode ser reproduzida ou compartilhada. 
O conteúdo publicado é de inteira responsabilidade do autor, não representando a 
posição oficial da Pimenta Cultural.

Comissão Editorial Científica

Alaim Souza Neto, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Alexandre Antonio Timbane, Universidade de Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Brasil
Alexandre Silva Santos Filho, Universidade Federal do Pará, Brasil
Aline Corso, Faculdade Cenecista de Bento Gonçalves, Brasil
André Gobbo, Universidade Federal de Santa Catarina e Faculdade Avantis, Brasil
Andressa Wiebusch, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Brasil
Andreza Regina Lopes da Silva, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Angela Maria Farah, Centro Universitário de União da Vitória, Brasil
Anísio Batista Pereira, Universidade Federal de Uberlândia, Brasil
Arthur Vianna Ferreira, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil
Beatriz Braga Bezerra, Escola Superior de Propaganda e Marketing, Brasil
Bernadétte Beber, Faculdade Avantis, Brasil
Bruna Carolina de Lima Siqueira dos Santos, Universidade do Vale do Itajaí, Brasil
Bruno Rafael Silva Nogueira Barbosa, Universidade Federal da Paraíba, Brasil
Cleonice de Fátima Martins, Universidade Estadual de Ponta Grossa, Brasil
Daniele Cristine Rodrigues, Universidade de São Paulo, Brasil
Dayse Sampaio Lopes Borges, Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 
Ribeiro, Brasil
Delton Aparecido Felipe, Universidade Estadual do Paraná, Brasil
Dorama de Miranda Carvalho, Escola Superior de Propaganda e Marketing, Brasil
Elena Maria Mallmann, Universidade Federal de Santa Maria, Brasil
Elisiene Borges leal, Universidade Federal do Piauí, Brasil
Elizabete de Paula Pacheco, Instituto Federal de Goiás, Brasil
Emanoel Cesar Pires Assis, Universidade Estadual do Maranhão. Brasil
Francisca de Assiz Carvalho, Universidade Cruzeiro do Sul, Brasil
Gracy Cristina Astolpho Duarte, Escola Superior de Propaganda e Marketing, Brasil
Handherson Leyltton Costa Damasceno, Universidade Federal da Bahia, Brasil
Heloisa Candello, IBM Research Brazil, IBM BRASIL, Brasil
Inara Antunes Vieira Willerding, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Jacqueline de Castro Rimá, Universidade Federal da Paraíba, Brasil



COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

Jeane Carla Oliveira de Melo, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão, Brasil
Jeronimo Becker Flores, Pontifício Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Brasil
Joelson Alves Onofre, Universidade Estadual de Feira de Santana, Brasil
Joselia Maria Neves, Portugal, Instituto Politécnico de Leiria, Portugal
Júlia Carolina da Costa Santos, Universidade Estadual do Maro Grosso do Sul, Brasil
Juliana da Silva Paiva, Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba, Brasil
Kamil Giglio, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Laionel Vieira da Silva, Universidade Federal da Paraíba, Brasil
Lidia Oliveira, Universidade de Aveiro, Portugal
Ligia Stella Baptista Correia, Escola Superior de Propaganda e Marketing, Brasil
Luan Gomes dos Santos de Oliveira, Universidade Federal de Campina Grande, Brasil
Lucas Rodrigues Lopes, Faculdade de Tecnologia de Mogi Mirim, Brasil
Luciene Correia Santos de Oliveira Luz, Universidade Federal de Goiás; Instituto 
Federal de Goiás., Brasil
Lucimara Rett, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil
Marcio Bernardino Sirino, Universidade Castelo Branco, Brasil
Marcio Duarte, Faculdades FACCAT, Brasil
Marcos dos Reis Batista, Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Brasil
Maria Edith Maroca de Avelar Rivelli de Oliveira, Universidade Federal de Ouro Preto, Brasil
Maribel Santos Miranda-Pinto, Instituto de Educação da Universidade do Minho, Portugal
Marília Matos Gonçalves, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Marina A. E. Negri, Universidade de São Paulo, Brasil
Marta Cristina Goulart Braga, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Michele Marcelo Silva Bortolai, Universidade de São Paulo, Brasil
Midierson Maia, Universidade de São Paulo, Brasil
Patricia Bieging, Universidade de São Paulo, Brasil
Patricia Flavia Mota, Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Brasil
Patricia Mara de Carvalho Costa Leite, Universidade Federal de Minas Gerais, Brasil
Patrícia Oliveira, Universidade de Aveiro, Portugal
Ramofly Ramofly Bicalho, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Brasil
Rarielle Rodrigues Lima, Universidade Federal do Maranhão, Brasil
Raul Inácio Busarello, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Ricardo Luiz de Bittencourt, Universidade do Extremo Sul Catarinense, Brasil
Rita Oliveira, Universidade de Aveiro, Portugal
Rosane de Fatima Antunes Obregon, Universidade Federal do Maranhão, Brasil
Samuel Pompeo, Universidade Estadual Paulista, Brasil
Tadeu João Ribeiro Baptista, Universidade Federal de Goiás, Brasil
Tarcísio Vanzin, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Thais Karina Souza do Nascimento, Universidade Federal Do Pará, Brasil
Thiago Barbosa Soares, Instituto Federal Fluminense, Brasil
Valdemar Valente Júnior, Universidade Castelo Branco, Brasil
Vania Ribas Ulbricht, Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil
Wellton da Silva de Fátima, Universidade Federal Fluminense, Brasil
Wilder Kleber Fernandes de Santana, Universidade Federal da Paraíba, Brasil



COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

Patricia Bieging
Raul Inácio Busarello

Direção Editorial

Marcelo EyngDiretor de sistemas

Raul Inácio BusarelloDiretor de criação

Matheus Vieira Moraes
Ligia Andrade Machado

Editoração eletrônica

Designed by Freepik
Harryarts / Freepik

Imagens da capa

Patricia BiegingEditora executiva

Os autoresRevisão

Guilherme Goulart Righetto
Elizete Vieira Vitorino

Autores

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
________________________________________________________________________

R572t  Righetto, Guilherme Goulart -
#TRANSliteracy: competência em informação voltada às 
pessoas trans*. Guilherme Goulart Righetto, Elizete Vieira 
Vitorino. São Paulo: Pimenta Cultural, 2019. 253p..

Inclui bibliografia.
ISBN: 978-85-7221-069-0 (eBook)
  	    978-85-7221-074-4 (brochura)

1. Transgênero. 2. Gênero. 3. Sociedade. 4. Minorias. 
5. Informação. I. Riguetto, Guilherme Goulart. II. Vitorino, 
Elizete Vieira. III. Título.

CDU: 305
CDD: 305

DOI: 10.31560/pimentacultural/2019.690
________________________________________________________________________

PIMENTA CULTURAL
São Paulo - SP
Telefone: +55 (11) 96766-2200
livro@pimentacultural.com 
www.pimentacultural.com 2019

mailto:livro%40pimentacultural.com?subject=


COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁRIO

Apresentação..........................................................................7

Introdução.............................................................................10

Capítulo 1 
Apontamentos inerentes à compreensão 
da população trans...............................................................28

1.1 Aspectos macro: exclusão e inclusão social, 
cidadania e direitos sexuais como expressão 
de direitos humanos .................................................................29

1.1.1 Exclusão e inclusão social.....................................................29
1.1.2 Inclusão social e a busca pela democracia: 
os movimentos sociais ...................................................................34
1.1.3 Exercício da cidadania: educação cidadã 
e direitos humanos..........................................................................40
1.1.4 Direitos e sexualidade: particularidades 
dos direitos humanos......................................................................45
1.1.5 Pessoas livres e democracia.................................................53

1.2 Aspectos micro: minorias sociais 
– em foco as pessoas trans......................................................55

1.2.1 As pessoas trans na sociedade contemporânea..................55

Capítulo 2
Competência em informação 
sob a perspectiva social...................................................................73

2.1 O movimento da competência em informação: 
relações com a vulnerabilidade social, 
a interdisciplinaridade, as minorias sociais 
e a missão profissional do bibliotecário ...................................74



COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

2.1.1 Competência em informação no contexto 
da vulnerabilidade social................................................................74
2.1.2 Competência em informação sob 
o foco da interdisciplinaridade........................................................85
2.1.3 Competência em informação na escola, 
nas ONGs e na saúde.....................................................................90
2.1.4 O desenvolvimento da competência 
em informação nas minorias.........................................................109
2.1.5 Ciência da informação, necessidades 
de informação e competência em informação 
às minorias: diálogos possíveis....................................................116
2.1.6 A missão profissional do bibliotecário voltado 
às pessoas trans...........................................................................126

Capítulo 3
O “encontro” da competência em informação 
nas narrativas das pessoas trans.......................................148

3.1 Informação, vulnerabilidade e resiliência: 
o desenvolvimento da competência em informação
 nas pessoas trans sob a ótica fenomenológica....................149

3.1.1 Aspectos informacionais......................................................152
3.1.2 Aspectos da vulnerabilidade social.....................................184
3.1.3 Aspectos da resiliência........................................................199

3.2 As narrativas no contexto do quadro de avaliação 
il (information literacy) (adaptado de UNESCO, 2013)............208

Algumas reflexões finais ....................................................216

Referências.........................................................................221

Sobre o autor e a autora.....................................................245

Anexos.................................................................................246

Índice remissivo..................................................................248



7

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

APRESENTAÇÃO

O âmago desta obra emergiu, em primeiro momento, como 
resultado final da Dissertação de Mestrado intitulada “Competência 
em informação de minorias sociais: pessoas trans da região de 
Florianópolis, Santa Catarina”, defendida em fevereiro de 2018 
pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência da informação da 
Universidade Federal de Santa Catarina (PGCIN/UFSC).  

Para trazer o conteúdo ao público em geral e avocar novo 
frescor à obra, visto que a pesquisa se encontra em acesso aberto, 
empreendeu-se adequação necessária em linguagens e estrutura, ao 
mesmo tempo em que se buscou manter em protagonismo as narra-
tivas obtidas na pesquisa. Sentiu-se a necessidade de incluir como 
anexo a aprovação da pesquisa junto ao Comitê de Ética da UFSC, 
evidenciando os cuidados éticos tomados e a integridade dos partici-
pantes, sem os quais seria impossível consolidar a pesquisa.

Mas por que cargas d’água o título principal da obra se 
chama #TRANSliteracy? Bem, num primeiro momento, por conta 
da perspectiva unificadora sobre o que significa ser competente em 
informação no século XXI, incluindo a capacidade de ler, escrever 
e interagir em uma variedade de plataformas, ferramentas e mídias 
e ao exercício do aprendizado contínuo. Em segundo lugar, e não 
menos importante, para instigar e chamar a atenção na geração 
de espaços públicos, sociabilizáveis e pedagógicos para o lifelong 
learning1 do movimento trans brasileiro – daí inserindo o apoio social 
da Ciência da Informação nessa contextura.

O proposto, aqui, é apresentar o movimento da competência 
em informação além da elitização acadêmica e restrita às instituições 
de ensino; é o despertar dessa “metacompetência” como ferramenta 

1.Inspirado por: https://transliteracyproject.wordpress.com/events/. 
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efetiva na construção cidadã dos excluídos, menosprezados, estig-
matizados e socialmente vulneráveis. Em foco, na obra, encontram-se 
as pessoas trans(gênero), ou seja, aquelas que não se identificam 
com as atribuições biológicas de nascença (MELERO, 2018). 

Trata-se da sedimentação do “papel mais proativo” que 
Belluzzo (2018) destaca à competência em informação no Brasil: 
no incentivo à promoção e disseminação de maiores estudos e 
pesquisas por docentes, pesquisadores, profissionais, grupos de 
pesquisa e universidades para que seja possível angariar espaços 
objetivando melhor posicionamento e discussão da temática como 
tema central e transversal na área de educação, de comunicação 
e correlatas; junto às bibliotecas em geral, na pesquisa científica e 
tecnológica, vislumbrando no horizonte o apoio “na definição de polí-
ticas públicas e estratégias de ação que são indispensáveis a um 
país em desenvolvimento como o Brasil” (BELLUZZO, 2018, p. 138).

Em caso de questionamentos acerca dos motivos que nos 
levaram a estudar tal população e de tornar a pesquisa uma obra, 
eis algumas premissas: cerca de metade dos brasileiros afirmam 
não saber o que são pessoas trans, segundo a pesquisa do Instituto 
Locomotiva. O estudo aponta que 49% da população brasileira 
desconhece o significado da letra T na sigla LGBT e dois em cada 
dez brasileiros tem discernimento substancial acerca de questões 
de gênero (MELERO, 2018).

As narrativas dispostas ao longo da obra vão de encontro com 
a premissa anterior, em que as pessoas trans são, na sociedade brasi-
leira, desprovidas de quaisquer tipos de dignidade cidadã e humana. 
A “tríade” propulsora da obra – informação, vulnerabilidade e resili-
ência – caracteriza as falhas, subalternidades e relapso da sociedade 
para com esta população, incluindo a ausência de estudos/iniciativas 
na área da Ciência da Informação e competência em informação.  
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De certo modo, a obra pode ser considerada mea culpa por, 
talvez, nos preocuparmos – enquanto pesquisadores e profissionais 
– com esta causa há pouco tempo, e aqui então se busca estender 
a voz destas pessoas rumo ao protagonismo de suas vidas, tão 
valorosas e tão martirizadas. Que a competência em informação 
seja propagada e desenvolvida sem pré-conceitos para o coletivo – 
e que assim seja!
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INTRODUÇÃO

A partir do exponencial crescimento de informação oriundo no 
século passado e da marca do sistema econômico e produtivo capi-
talista, emergem novas formas de sociedade, denominadas como 
sociedade da informação, “sociedade informacional” (CASTELLS, 
1999), do conhecimento, bem como novas perspectivas para o 
desenvolvimento científico. Com o advento da internet e seus atri-
butos, tais como os mecanismos de buscas, as bases de dados e 
a tecnologia móvel, apresenta-se uma nova configuração social na 
qual a informação é disseminada de forma efêmera e fragmentada.

É necessário estar apto para utilizar com entendimento e cons-
ciência a informação. Mais do que simplesmente saber manusear a 
máquina, a grande questão que ronda as relações sociais no pano-
rama da globalização é como lidar, humanizar e compreender as 
diferenças que podem estar tão perto – numa tela de um dispositivo 
digital, etc. – e ao mesmo tempo, tão longe da vida das pessoas.

Considera-se pertinente a proposta da competência em 
informação no que diz respeito à relação simbiótica entre a pessoa 
e a informação. Para Lau (2007), a competência em informação 
é um conjunto de habilidades que pode ser aprendida. Contudo, 
deve-se ter a autonomia – iniciativa ou atitudes que para se chegar 
à aprendizagem. A utilização de ferramentas adequadas inferidas 
em métodos e técnicas, aplicadas individualmente ou em grupo 
com a supervisão de profissionais proporcionará o desenvolvimento 
das habilidades necessárias ao uso da informação e o sucesso na 
aprendizagem desta.

A competência em informação é apontada como um processo 
constante de interação e assimilação de princípios conceituais, 
atitudinais e de habilidades singulares como referenciais ao 
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entendimento da informação e de sua amplitude em busca das 
capacidades necessárias à geração do conhecimento novo e 
sua aplicação às pessoas e aos grupos sociais ao longo da vida 
(BELLUZZO et al., 2004). 

Desta forma, assim como a competência em informação é 
uma prática social, Wersig e Neveling (1975) consideram como obje-
tivo da Ciência da Informação sua missão social, particularmente 
no contexto da transferência do conhecimento para aqueles que 
o precisam. Le Coadic (1996) também a caracteriza como social, 
alertando que se trata de uma ciência que busca assimilar fatores 
sociais e culturais, tendo como função social o amparo científico 
para aqueles que procuram a informação.

Seguindo esta linha, Araújo (2012) considera substancial a 
abordagem social ou sociocultural da Ciência da Informação, pois 
os usuários da informação não são seres que vivem em uma reali-
dade paralela, estando inseridos em realidades com significados 
construídos socialmente. Portanto, reforça-se a importância dos 
estudos sociais voltados aos segmentos sociais vulneráveis e às 
suas necessidades de informação.

A competência em informação pode ser determinada como 
uma ação que viabiliza a constatação acerca das necessidades 
de informação da pessoa, observando as questões intrínsecas ao 
seu uso e independente à situação de vida deste (JOHNSTON; 
WEBBER, 2006). Voltada aos grupos vulneráveis/minorias sociais, 
o desenvolvimento da competência em informação tende a ser 
algo pertinente a ser discutido e pesquisado, afinal, torna-se uma 
maneira de exercício contínuo para o desenvolvimento social, espe-
cialmente em se tratando das pessoas trans. 

Em conformidade com Suess (2010), a terminologia trans 
refere-se às pessoas que elegeram uma identidade ou expressão 
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de gênero diferente da atribuída ao nascer – incluindo pessoas 
transexuais, transgêneros, travestis, crossdressers, não gêneros, 
multigêneros, de gênero fluído, gênero queer e outras autodenomi-
nações relacionadas.

Outrossim, desenvolver a competência em informação é uma 
forma de promover a cidadania e forma de apoio social. Paludo e 
Koller (2004) inferem que o apoio social é um dos elementos de 
proteção com maior intervenção positiva no desenvolvimento 
humano. É associado à relação que o indivíduo tem com o sistema 
social que está inserido e na forma como as conexões interpessoais 
suprem certas necessidades ou funções. O apoio social consiste na 
verbalização de informações, na redução dos efeitos do estresse, no 
suporte em momentos de crise, de doença, e em diversas circuns-
tâncias que visam à harmonia social (PALUDO; KOLLER, 2004).

O apoio pode ser classificado como: emocional e afetivo, que 
diz respeito à qualidade e à sustentação dos laços, constatado nas 
manifestações de amor, de afeto e de confiança; informacional e 
instrumental ou material, por meio de informações e de ajuda no 
caso de problemas cotidianos e de saúde, por exemplo; e as intera-
ções positivas, que visam a participação em ações que dão prazer 
e bem-estar (COSTA; DELL’AGLIO, 2009).

Acredita-se, no entanto, que outra forma de apoio social se 
valida por intermédio de estudos/discussões sobre a temática da 
competência em informação sobre e para os que se encontram às 
margens da sociedade, – pessoas em grupos vulneráveis e parte 
de uma minoria – impulsionando no protagonismo social, no empo-
deramento e na libertação, ao visibilizar e incluir socialmente estas 
pessoas pra que futuramente, possam participar ativamente como 
cidadãos – de assumir o controle do próprio destino, de ter voz ativa 
na sociedade (GARRAFA, 2005; FARIAS; VARELA, 2017).
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Por conseguinte, a partir do momento em que a pessoa se 
torna protagonista dentro de sua realidade social, adquirindo novas 
formas de observar as perspectivas na construção da realidade, o 
empoderamento se torna uma multiplicação de ideias transforma-
doras. Essa pessoa observa na conduta de sua ação um potencial 
enriquecedor de novos fluxos de ideias, que conduzem a uma liber-
tação da sua consciência sendo capaz de se tornar um cidadão 
(FARIAS; COSTA, 2017).

Assim, o processo de compreensão da competência em 
informação na sociedade contemporânea envolve assimilar as 
contínuas mudanças tecnológicas e sociais. Este processo não 
se restringe somente ao uso das TIC (Tecnologias da Informação 
e Comunicação), vai além e envolve um conjunto de habilidades 
para acessar e utilizar a informação que influenciam nos campos 
pessoal, social e profissional da humanidade (BRUCE, 2003). 

O discernimento acerca das diferenças – sociais, identitárias, 
etc. – vem sendo discutida com maior ímpeto, principalmente no 
concernente à inclusão, visibilidade e a quebra de estigmas, anga-
riando espaço significativo em contexto social por meio de movi-
mentos sociais em rede, ONGs e a educação contínua para o uso 
coerente das TIC (AIDAR et al., 2010). Nesse sentido, a Agenda de 
Educação 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) 
assegura o comprometimento na promoção de oportunidades na 
aprendizagem ao longo da vida para todos, em todas as formas 
disponíveis e em todos os níveis de educação. Isto inclui o acesso 
equitativo, o alargamento da educação, a formação técnica e profis-
sional de qualidade, o ensino superior e a pesquisa, visando à 
garantia da qualidade (ONU, 2015).

Além disso, a ONU (2015) reconhece as formas de aprendi-
zado flexíveis, bem como a premência, validação e importância do 
conhecimento, das habilidades e das competências adquiridas por 
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meio da educação “informal” e interdisciplinar. A alfabetização ao 
longo da vida deve ser vista no contexto mais amplo do desenvol-
vimento nos dias atuais, fomentando as pessoas uma base sólida 
de conhecimento, habilidades criativas, críticas e colaborativas que 
despertam a curiosidade, a coragem e a resiliência (ONU, 2015).

Sendo assim, a igualdade de gênero(s) é relativa ao direito à 
educação (continuada) para todos. A educação inclusiva para todos 
deve ser assegurada pela concepção e implementação de políticas 
públicas, de práticas profissionais ou outras ações transforma-
doras para responder à diversidade e as necessidades de informa-
ções da sociedade. A igualdade de gênero(s) é outra característica 
fundamental da Agenda de Educação 2030, prestando-se especial 
atenção à discriminação baseada no gênero, bem como a grupos 
vulneráveis ​​e na garantia de alcance igualitário (ONU, 2015).

É nesse contexto que a importância sobre o conhecimento 
se apresenta como fator de emancipação na vida de uma pessoa, 
sendo fator diferenciador na quebra de preconceitos e paradigmas 
impostos pela  sociedade (REDE TRANS BRASIL, 2017). Assim, a 
inclusão e o apoio social às pessoas trans na sociedade contem-
porânea é um desafio social coletivo. Igualmente, o direito à infor-
mação e o desenvolvimento da competência em informação fará 
concretizar o acesso e o atendimento às necessidades e oportuni-
dades de informação desta população. Posto isto, justifica-se em 
âmbito social e científico o caráter relevante o estudo aqui proposto.

Em âmbito pessoal, acreditamos que estamos nesse plano 
material para aprender, evoluir e acima de tudo, compreender que 
a vida pode ser muito melhor se praticarmos a empatia e o apoio 
aos demais. Por meio das narrativas obtidas e do observado sobre 
a população T, podemos imaginar o quão doloroso e demonizado 
é ser uma pessoa transgênero numa sociedade violenta, ignorante, 
preconceituosa e excludente como a nossa – a brasileira. 
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Junto a isto, a percepção de rejeição e não-pertencimento com 
essas pessoas foi algo que nos chamou demasiadamente a atenção 
por meio do construído ao longo do estudo. Sem demagogias, espe-
ramos que a obra sirva para ajudar e potencializar a voz da população 
T, e que iniciemos uma real conscientização e movimentação em prol 
do ser humano, acima de todo e qualquer pré-conceito estabelecido 
por normas sociais retrógradas e “quadradas”.

Portanto, a investigação sobre o valor cognitivo da compe-
tência em informação para o desenvolvimento social e das pessoas 
pode ser considerada como um fator determinante para as mino-
rias sociais. A predisposição de localizar informações, assimilá-las 
e incorporá-las como conhecimento adquirido têm valor inestimável. 
Nesse context o , a competência em informação pode ser desen-
volvida na med ida em que permite o reconhecimento de direitos 
primários, como necessidades de informação cotidianas, incluindo 

questões de saúde, mercado de trabalho e legislação específica. 

ARCABOUÇO TEÓRICO-METODOLÓGICO E 
DISPOSIÇÃO DAS NARRATIVAS NA OBRA

Flick (2005) aponta que a investigação qualitativa é significa-
tiva para o estudo das relações sociais, considerando a pluralidade 
dos universos de vida. Visto que as mudanças sociais e a diversi-
dade dos universos de vida são onipresentes na sociedade atual, 
ocorre a mudança de paradigma das metodologias dedutivas tradi-
cionais e suas falhas na tentativa de abranger os “novos contextos 
sociais e novas perspectivas” (FLICK, 2005, p. 2).

Além da Ciênc i a da Informação, considerada uma ciência 
inter e multidisciplinar, as abordagens teóricas de áreas interdiscipli-
nares foram utilizadas para dar sustento ao estudo proposto. Posto 
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isto, a natureza deste estudo é caracterizada como exploratória. O 
objetivo principal do estudo exploratório consiste na familiarização 
de um objeto pouco conhecido ou explorado, além de desenvolver, 
esclarecer e remodelar conceitos e ideias. 

Levando em co n sideração que esta obra buscou empre-
ender uma aproximação entre as temáticas vulnerabilidade social, 
minorias sociais – com ênfase nas pessoas trans – e competência 
em informaçã o , ainda pouco exploradas em conjunto no Brasil, 
compreende-se  que este é um estudo exploratóro, visto que é 
preciso enricar o referencial do presente estudo para a elaboração 
deste e de novas pesquisas, a quem interessar possa.

Em relação ao processo de coleta, utilizaram-se as metodolo-
gias de levantamento, documental e bibliográfica. Para o tratamento 
e análise dos dados, foi utilizada uma abordagem qualitativa e feno-
menológica na pesquisa. Conforme Minayo (2010) aponta, o estudo 
qualitativo s e  destina a responder questões específicas que não 
podem ou não devem ser quantificadas, a qual se concentra no que 
tange os sign i ficados, os motivos, as aspirações, as crenças, os 
valores e as ações, estes vistos como fenômenos humanos consti-
tuintes da realidade social. 

Levando em consideração que este estudo aborda questões 
de cunho soc ial, Pereira e Queirós (2012) explicam que diversas 
áreas do estudo social vêem na investigação qualitativa um meio 
de corporific a r estudos com variadas bases epistemológicas. 
Corroborando com esta ideia, na sequência exporemos os princí-
pios da fenomenologia e da fenomenologia social a fim de contem-
plar o objeti v o geral deste estudo: Compreender a competência 
em informação de minorias sociais, com foco nas pessoas trans 
da região de F lorianópolis, Santa Catarina, como alicerce para o 
desenvolvimento desta metacompetência na população em estudo.
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Lima (2014) aponta que a fenomenologia é uma palavra que 
ultrapassa sé c ulos e componente de uma importante etapa da 
Filosofia. Trata-se de uma palavra de gênese grega, formada por 
duas outras: “ fenômeno”, aquilo que se mostra e “logia” (logos), 
que apresenta uma variedade de significados para os gregos, como 
palavra e pensamento (ALES BELLO, 2006). 

Destarte, diz respeito ao “estudo dos fenômenos, daquilo que 
aparece à consciência, daquilo que é dado a partir de si mesmo [...] e 
visto similarmente como [...] um amplo movimento científico e espiri-
tual, extraordinariamente variado e ramificado, ainda hoje vivo”, como 
discorre Lima (2014, p.10). Fenômeno, na fenomenologia, “vem da 
palavra grega fainomenon – que deriva do verbo fainestai – e significa 
o que se mostra, o que se manifesta, o que aparece. É o que se mani-
festa para uma consciência” (BICUDO, 1994, p. 17).

Edmund Husserl (1859-1938) é considerado o precursor da 
fenomenologia ao formular o método fenomenológico e influenciar 
em grande parte a Filosofia do século XX (DARTIGUES, 2008; LIMA, 
2014). Wilson (2015) expõe que a fenomenologia viabiliza a compre-
ensão da experiência vivida de um modo particular que a difere das 
outras metodologias. Compreender o que fenômeno significa é tido 
como a dificuldade inicial para o uso da fenomenologia como objeto 
de estudo, devido à multiplicidade de sentidos encontrados e este 
depender das intersubjetividades e relatividades que lhe são empre-
gadas (MACEDO; BOAVA; ANTONIALLI, 2012).

Jean-Paul Sart re, em “O ser e o nada: ensaio de ontologia 
fenomenológica” discute sobre a relatividade e o fenômeno: 

Assim chegamos à idéia de fenômeno como pode ser encontrada, 
por exemplo, n a “Fenomenologia” de Husserl ou Heidegger: o 
fenômeno ou o relativo-absoluto. O fenômeno continua a ser rela-
tivo porque o  “aparecer” pressupõe em essência alguém a quem 
aparecer. [...] O fenômeno não indica, como se apontasse por trás 
de seu ombro, um ser verdadeiro que fosse, ele sim, o absoluto. O 
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que o fenômeno é, é absolutamente, pois se revela como é. Pode ser 
estudado e descrito como tal, porque é absolutamente indicativo de 
si mesmo (SARTRE, 1997, p. 16).

Ao se revelar  como é, de fato, o ser fenomênico emerge, 
desde sua essência até sua aparência e se estabelece como fruto 
dessas manifestações. E como “requisito” do fenômeno em si, este 
potencialmente torna-se transcendente – isto é, que excede a natu-
reza física das coisas – num processo em que “[...] é preciso que o 
próprio sujeito transcenda a aparição rumo à série total da qual ela 
faz parte” (SARTRE, 1997, p. 16). 

Cardoso (2008 )  discorre que a pesquisa fenomenológica 
provém, assim como os demais tipos de pesquisa, das inquietações 
do pesquisador, porém este inicia seu trabalho pela indagação do 
fenômeno em si, o qual se pretende conhecer por meio da descrição 
que os entrevistados discernem de suas experiências sobre o tema. 
Esta indagação  possibilita o aparecimento da complexidade dos 
fenômenos presentes nele e suas conexões. Sendo assim, “[...] o 
pesquisador busca compreender o sentido revelado na descrição 
da experiência. É a análise dessa descrição que permitirá conhecer 
as relações intrínsecas à experiência” (CARDOSO, 2008, p. 52).

Visto que est e  método tem como foco de investigação o 
fenômeno, aquilo que “se mostra a si mesmo tal como é”, utiliza a 
intuição como principal mecanismo de conhecimento, em que as 
essências são  dadas pela intuição. O emprego do método feno-
menológico no campo pesquisado salienta a atenção dos autores 
em relação aos sentimentos expressos pelos entrevistados, ou seja: 
seus significados e suas percepções em relação ao que está sendo 
pesquisado. A partir da revelação dos relatos, dá-se a construção 
compreensiva – ou o princípio – da pesquisa fenomenológica com 
base no fenômeno estudado e a captação da experiência viven-
ciada (MARTINS; BICUDO, 2005).
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O entrevistad o  é tido como aquele que “atribui sentido” 
perante o viv i do em seu dia a dia, aquele que reflete, analisa e 
compreende o q ue se passa em seu redor. A assimilação dos 
sentidos expressos ao fenômeno é o fator propulsor que o pesqui-
sador visa at ingir por meio da fenomenologia, uma vez que este 
viabiliza enc o ntrar as manifestações vivenciadas dos sujeitos 
(MARTINS; BICUDO, 2005).

Moreira (2004) aponta os dois elementos principais que carac-
terizam a investigação fenomenológica: a redução fenomenológica 
e a redução e idética. Na redução fenomenológica, ou epoqué, – 
suspensão do julgamento, na filosofia grega – é a primeira atitude 
que o pesquisador deve tomar ao utilizar o método fenomenológico 
para uma pesquisa. Para essa atitude, não há dúvida da existência 
do mundo, porém deve ser posta em suspensão, visto que o mundo 
existente não é o tópico central da fenomenologia. 

Dentre as extensões do movimento fenomenológico husser-
liano, encont ra-se a fenomenologia social, a qual é vista como a 
mais propícia a ser utilizada como base para a análise fenomeno-
lógica dos dados coletados. A fenomenologia social, ou fenome-
nologia socio l ógica teve suas bases provindas de Alfred Schutz 
(1899-1959), e é considerada a sociologia do cotidiano (GANDRA; 
SIRIHAL DUARTE, 2012).

Sendo influenciado diretamente por Husserl e Weber, Schutz 
(1979) designa  as bases que respaldam a fenomenologia social, 
tendo como aspecto inicial a experiência no mundo da vida coti-
diana. Aprese n ta o uso do método da compreensão como uma 
possibilidade aproximativa da natureza do mundo social pela expe-
riência subje t iva do ser com o intuito de entender os fenômenos 
sociais com base em alguns conceitos, tais como o de significado e 
intencionalidade (GANDRA; SIRIHAL DUARTE, 2012).

Na fenomenol o gia social, a descrição pode ser empírica, 
aquilo que foi vivido, ou eidética, vista como o domínio das essências 
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puras. Pode ter como tema a pessoa ou o tipo. Pode realizar-se em 
situações concretas da vida cotidiana ou com alto grau de generali-
dade. A construção teórica da fenomenologia social é contemplada 
pelo entendimento do mundo social ou mundo da vida. Este mundo, 
evidente nos princípios husserlianos, é a esfera social na qual as rela-
ções entre as pessoas se processam. Trata-se, então, do mundo do 
cotidiano, das ações triviais que constituem a experiência de vida dos 
atores sociais (MACEDO; BOAVA; ANTONIALLI, 2012).

Sob a visão de Schutz, o mundo cotidiano é tido como um 
mundo cultura l  e intersubjetivo, visto que as pessoas coexistem 
e convivem ent re si não somente de maneira corporal e entre os 
objetos, mas principalmente por cognição. Possui caráter intersub-
jetivo, pois o ser permeia-se em variadas relações sociais, compre-
endendo e sendo compreendido por tais relações, e é cultural, uma 
vez que desde os primórdios, este mundo é um espaço de signi-
ficação que deve ser interpretado para e segundo cada pessoa, 
conforme reflete Jesus et al. (2013).

Viver neste mundo implica na orientação pelos meios como 
se age, se in terpreta suas possibilidades e faceia seus desafios. 
Essas questões  precedem o reconhecimento da pessoa em sua 
situação atual, interligada a sua história, a qual se constitui por suas 
experiências subjetivas anteriores. A base da ação social é iguali-
tária, porém cada ser se localiza de maneira singular no mundo da 
vida, o que é  chamado de situação biográfica na fenomenologia 
social (JESUS et al., 2013).

Por situação biográfica, entende-se que cada ser, durante toda 
a sua vivência, vê o mundo como uma “janela” de seus interesses, 
motivos, desejos, ideologias e crenças. A experiência que este ser 
constrói em sua existência é a sua realidade, e essa mesma expe-
riência constitui um acervo de conhecimentos que está disponível e 
acessível conforme a sua situação biográfica (JESUS et al., 2013).
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Gandra e Sirihal Duarte (2012) apontam uma questão enfa-
tizada na fenomenologia social: a motivação. Schutz define ações 
como condutas motivadas, ou seja, em detrimento do quê a ação 
foi motivada. Estes motivos, chamados de motivos a fim ou motivos 
para são atribuídos ao futuro do sujeito, na acepção de que sua 
ação foi realizada com determinada finalidade. Quanto à classe de 
motivos por que se refere às experiências de outrora do ser que 
justificam o m otivo que ele agiu de certo modo, tal como a sua 
biografia, a sua história, as situações que ele vivenciou.

No campo da C i ência da Informação, é possível associar 
a competênci a  em informação às premissas da fenomenologia 
social.  Vitorino e Piantola (2009) discorrem que a competência em 
informação é também relacionada às experiências e entendimento 
próprio do ser – desta vez diretamente na informação – visto que 
utilizamos processos psicológicos de intuição, imaginação e pensa-
mento em nossa relação com o mundo. 

Nesse ponto d e  vista, a competência em informação vai 
muito além de  procedimentos sobre técnicas e tecnologias: a 
motivação intrínseca, interna, é vista como o fator propulsor desta 
competência, no sentido que se deve despertar o anseio de assi-
milar e localizar a informação de maneira independente. “De outro 
modo, estar-se-ia criando robôs de busca e não indivíduos aptos a 
aprender ao longo da vida e a construir conhecimento a partir desse 
aprendizado” (VITORINO; PIANTOLA, 2009, p. 137).

Neste sentido ,  as pessoas trans foram observadas igual-
mente como fenômeno social. Apesar de pertencer a uma parte da 
população LGBT+, o movimento trans (Transgender Movement) – 
surgido no final do século 20, na busca por mudanças políticas, jurí-
dicas e sociais – se distancia do movimento LGBT+ por ter causas 
próprias, tal como a luta contra a patologização da transexualidade, 
o amplo acesso a serviços de saúde sem discriminação e o uso do 
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nome social e/ou civil condizente com sua identificação de gênero, 
etc. (ÁVILA; GROSSI, 2010).

Outro aspecto a ser mencionado que buscou ser alcançado 
com o uso des t e método é proporcionar uma interação entre as 
pessoas, neste caso entre o pesquisador e a população designada. 
Dado que a interação possibilita a vivência por dois enfoques subje-
tivos: a exper iência da situação e o vivenciar da situação da outra 
pessoa, uma ação empática, onde ocorre a experiência do Nós, a 
qual implica na compreensão mútua como fator expressivo. Assim, 
se apresenta o conceito de compreensão subjetiva genuína, a qual se 
constitui na compreensão das motivações alheias e na compreensão 
motivacional, contemplada quando uma pessoa se põe no lugar da 
outra, fazendo do Tu o Outro Eu (GANDRA; SIRIHAL DUARTE, 2012).

Para fins da c oncretização deste estudo, foi realizado um 
levantamento b ibliográfico em fontes primárias e secundárias, e 
posteriormente , a entrevista narrativa. Associada às buscas, utili-
zou-se a entrevista narrativa como elemento principal de coleta de 
dados, em razão que “a narrativa é uma estrutura central no modo 
como os seres humanos constroem o sentido. O curso da vida e 
a identidade  pessoal são vividos como uma narração”. Tanto os 
percursos pessoais quanto os profissionais estimulam a pessoa a 
produzir um conhecimento estratégico que (re)constrói a sua exis-
tência, conforme aponta Bolivar (2001, p. 220). 

Em síntese, as narrativas são exposições orais e/ou escritas 
de relatar hi s tórias reais ou imaginárias. Ao expor sobre si, pela 
oralidade ou escrita, o narrador constitui um modo de comunicação 
entre dois mundos inerentes: o individual e o coletivo, pois o Eu e o 
Outro estão intrínsecos tanto no narrador quando no ouvinte, e nos 
remete à experiência fenomenológica do Nós (CUNHA, 2009).
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Ratificando o  nexo entre a narrativa e a fenomenologia, 
incluindo a f enomenologia social, a narrativa considera a expe-
riência de am b os os participantes, tanto do narrador quanto do 
ouvinte. Quanto aos fatos e acontecimentos narrados pelo locutor, 
Cunha (2009) infere que estes são indiscutivelmente relacionados à 
sua subjetividade, visto que é exposto seu ponto de vista, seu senti-
mento, seu pensamento e a sua reflexão acerca do que é verda-
deiro para cada ser, cabendo ao pesquisador buscar compreender 
a verdade expressa no discurso. 

Corroborando com a premissa, Jovchelovitch e Bauer (2002, 
p.110) afirmam que “as narrativas não estão abertas à comprovação 
e não podem s e r simplesmente julgadas como verdadeiras ou 
falsas; elas expressam a verdade de um ponto de vista, de uma situ-
ação específica no tempo e no espaço.” A constituição técnica da 
entrevista narrativa se desdobra em quatro fases: “[...] começa com 
a iniciação, move-se através da narração e da fase de questiona-
mento e termina com a fase da fala conclusiva” (JOVCHELOVITCH; 
BAUER, 2002, p. 96). 

Além disso, a  conduta do entrevistador é substancial para 
o resultado das narrativas, uma vez que este deve acolher bem o 
locutor e ter uma escuta comprometida a obter pistas para “captar 
a senha que é o portal de acesso ao informante. [...] o pesquisador 
deve desenvol v er a capacidade de interação com o outro e ter 
disponibilidade psicológica para ouvir e posteriormente, transcrever 
as experiências analisadas” (MUYLAERT et al., 2014, p. 196).

A amostra das narrativas colhidas foi enxuta e objetivada em 
fins qualitat ivos. A seleção da amostra constou de cinco pessoas 
trans da região de Florianópolis, Santa Catarina, por meio de uma 
amostragem não-probabilística, por conveniência (FONTANELLA et 
al., 2011), a  partir de seu vínculo com a Associação dos Direitos 
Humanos com Enfoque na Sexualidade (ADEH)2.

2. Localizada na Rua Trajano, 168, 3° andar, Centro, Florianópolis, Santa Catarina.
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A ADEH é uma o rganização não-governamental que atua 
no sentido da  garantia de direitos, da promoção de saúde e da 
discussão no campo dos Direitos Humanos e das políticas TLGB 
(Travestis, T r ansexuais, Lésbicas, Gays e Bissexuais). Fundada 
no ano de 1993 em Florianópolis, SC, por travestis e transexuais, 
com o nome Fu n dação da Associação em Defesa dos Direitos 
Homossexuais ( ADEDH Nostro Mundo), com enfoque nas ações 
em Saúde no campo HIV/AIDS com a população de travestis e tran-
sexuais em si tuação de prostituição. Em tal período, seu objetivo 
era possibili t ar à população LGBT estratégias de prevenção das 
DST/HIV/Aids,  facilitando e promovendo o acesso da mesma aos 
serviços públ i cos de saúde e sociais. Estas estratégias sempre 
estiveram vinculadas à promoção do controle social, protagonismo 
político, exercício da cidadania e da inclusão social (ADEH, 2018). 

Em 2008, torn o u-se uma associação de utilidade pública 
municipal e no mesmo ano, assumiu assento titular do Conselho 
Municipal da Mulher de Florianópolis (COMDIM), buscando ocupar 
um importante  espaço na construção e monitoramento das polí-
ticas públicas para as mulheres. Titularidade esta ainda ocupada, 
pela segunda gestão, pois se entende o âmbito do Conselho como 
essencial instrumento de monitoramento das ações preconizadas à 
população como um todo, principalmente a população ainda “margi-
nalizada”, sendo lugar de direito e dever, defendidos pela Instituição 
(ADEH, 2018).

Além disso, o processo de capacidade técnica da instituição 
para a implantação de projetos em rede com a comunidade trans 
vem sendo qualificado e consolidado ao longo dos anos, a partir 
não só de intervenções e atividades de campo específicas a estes 
projetos, mas  também com o uso de outras abordagens e dinâ-
micas para at ender diferentes necessidades/demandas dessa 
população (ADEH, 2018).
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Posto isto, as cinco entrevistas foram realizadas individual-
mente – na ADEH e em outros locais em que as pessoas se encon-
travam – entre a última semana de dezembro de 2017 e a primeira 
semana de janeiro de 2018, cuja participação ocorreu mediante a 
aceitação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
aprovado pelo Comitê de Ética da UFSC (CEPSH/UFSC), em 21 de 
novembro de 2017. As entrevistas foram gravadas em áudio (pelo 
gravador de um telefone celular), e transcritas subsequentemente. 

Na obra, apresentam-se excertos das narrativas em determi-
nadas partes do fundo teórico-conceitual, vislumbrando a junção 
entre a literatura e as vivências; e a ênfase maior a esses dados 
empíricos são contemplados no capítulo XX, considerado o ponto 
basilar da ob ra: os aspectos informacionais, de vulnerabilidade 
social e de resiliência no desenvolvimento da competência em infor-
mação para as pessoas trans. 

CUIDADOS ÉTICOS NA OBRA  

A ética é um  tema bastante evidenciado em discussões 
sobre a atuação profissional, bem como as questões envolvendo 
a cidadania.  Atualmente, esta temática estende-se às pesquisas 
científicas e  em especial às realizadas com seres humanos. A 
realização de  pesquisa com seres humanos implica em estabe-
lecer relação dentro de certos eixos, podendo emergir tensões sob 
alguns aspectos e fazendo com que esta não seja uma situação 
confortável para os envolvidos, seja o pesquisador ou o pesquisado 
(FREITAS; SILVEIRA, 2008).

Em primeira i nstância, seguiu-se a determinação da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) quanto aos estudos 
que envolvam seres humanos (direta ou indiretamente): a submissão 
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à apreciação de um Comitê de Ética em Pesquisa (CEPSH), 
conforme defi nido nas Resoluções 466/12 e 510/16. “Incluem os 
projetos com dados secundários, pesquisas sociológicas, antro-
pológicas, educacionais e epidemiológicas, por exemplo. Isto inclui 
aplicação de questionários, entrevistas, etc.” (UFSC, 2018). 

Assim, a submissão ocorreu junto ao CEPSH/UFSC por meio 
da Plataforma  Brasil. A aprovação contemplou também o TCLE, 
fornecido uma cópia do termo a cada um dos cinco narradores e 
uma cópia desses cinco termos para o pesquisador, com as devidas 
autorizações assinadas. Explicou-se o objetivo geral e a abertura 
para a realiz ação nos locais em que as pessoas dispunham do 
tempo da narração, assim como deu-se a liberdade de desistência 
da participação em qualquer tempo, bem como a preservação de 
informações que pudessem identificar nomes – dos narradores e 
outros – e/ou instituições citadas, conforme discorrido no TCLE.

ESTRUTURA DA OBRA

A obra divide-se em três partes, sendo a primeira direcionada 
aos temas considerados essenciais para a melhor compreensão da 
população em  foco: os aspectos “macro” e “micro” inerentes às 
pessoas trans, em que se debruçam as questões sobre inclusão 
e exclusão social, cidadania, direitos sexuais como expressão de 
direitos humanos, vulnerabilidade social, minorias sociais e particu-
laridades das  pessoas trans na sociedade contemporânea, com 
ênfase no contexto brasileiro.

Para Brandão (2001), a perspectiva micro constrói, de forma 
“gradativa, plural e complexa” padrões de ações e representações 
que se “consubstanciam” em estruturas de níveis macro, que, por 
sua vez, retornam sobre as perspectivas micro, numa circularidade 
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de características dialéticas. Nos aspectos macro traremos alguns 
pontos basila res para sustentar o contexto abordado: inclusão e 
exclusão so cial, cidadania e direitos sexuais como expressão de 
direitos humanos. Estes aspectos também buscam “pavimentar” a 
parte seguinte e de maior especificidade: os aspectos micro, refe-
rentes à pop ulação trans, incluindo apontamentos para o enten-
dimento e os estigmas que a cercam. Buscaremos esclarecer e 
apontar breve panorama histórico sobre as pessoas trans na socie-
dade, com ênfase ao contexto brasileiro e suas vulnerabilidades.

A segunda parte compreende o movimento da competência 
em informação voltada ao viés social e direcionado à minoria social 
aqui estudada: as pessoas trans. Apresentamos breves aspectos 
históricos acerca da competência em informação, seu conceito, sua 
relação com a  vulnerabilidade social, com a interdisciplinaridade 
e seu desenvolvimento voltado às minorias, bem como a missão 
profissional do bibliotecário quanto às pessoas trans.

Por conseguinte, a terceira parte da obra seguinte contempla 
o seu elemento principal: a trindade informação-vulnerabilidade-
resiliência,  respaldada no escopo teórico-conceitual e nas 
narrativas das pessoas trans com vistas ao desenvolvimento da 
competência em informação, sob o prisma da fenomenologia 
social de Schutz (1979).



CAPÍTULO 1 

APONTAMENTOS INERENTES À COMPREENSÃO 
DA POPULAÇÃO TRANS

APONTAMENTOS 
INERENTES 

À COMPREENSÃO 
DA POPULAÇÃO TRANS

1
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1.1 Aspectos macro: exclusão e inclusão social, cidadania e 
direitos sexuais como expressão de direitos humanos 

É praticamente impossível abordar as questões sociais 
contemporâneas e seus agentes sociais sem direcionar atenção 
implícita aos problemas da pobreza e da exclusão social, visto que 
estes, em esfera urbana, vêm angariando cada vez mais amplitude 
e extensão. Nesta primeira parte, se apontam aspectos macro e 
micro com base na literatura sobre a população trans.

1.1.1 Exclusão e inclusão social

Noção oriunda da ótica sociológica francesa sobre a análise 
de pessoas e grupos desfavorecidos, a exclusão social é o fenô-
meno que configura nas últimas décadas uma “nova questão 
social”. O século 19 viu emergir a “questão social” pelo prisma indi-
gente das massas trabalhadoras e até a crise dos anos 1970, a 
questão convergiu-se unicamente nas situações de vida dos traba-
lhadores, nas formas de exploração e soberania capitalista propul-
soras dos contrastes sociais (BASTOS, 2016, p. 34). 

A ascensão constante da exclusão constitui um fenômeno 
social solidificado em nosso tempo, dado ao fato de sua manifes-
tação maciça e consistente. Posto isto, compreender este fenô-
meno não se resume a uma relação entre os que estão “dentro” e 
os que estão “fora” de determinada situação ou contexto. Fitoussi 
e Rosanvallon (1997) tratam a exclusão como resultante de um 
processo, não um estado social dado ou uma soma de infelicidades 
individuais e aleatórias. 

Exclusão, logo, é um fenômeno social multidimensional, dinâ-
mico, cumulativo e persistente. Pode se apresentar singularmente 
como um conjunto de fenômenos ou processos sociais conec-
tados que potencializam a exclusão da pessoa, coexistindo dentro 
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deste panorama de exclusão outros fenômenos sociais, tais como a 
pobreza, o estigma, o preconceito, a falta de recursos materiais, etc. 
(RODRIGUES et al., 1999). 

Em nível simbólico, o excluído é aquele que é rejeitado de 
determinado universo simbólico de representações, num mundo 
de trocas e interações sociais. Esta dimensão da exclusão é incor-
porada pela transformação da identidade pessoal, marcada brutal-
mente por uma sensação de inutilidade, atrelado ao seu próprio 
“fracasso” na não superação de obstáculos e de processos que 
consistem e/ou agravam a sua exclusão. Há, juntamente, uma 
forte inacessibilidade aos recursos materiais e sociais, arrastando 
a pessoa excluída para fora dos universos materiais e simbólicos, 
culminando numa ação cíclica e crescente de rejeição, culminando 
num sentimento de autoexclusão (RODRIGUES et al., 1999). 

No cenário moderno ocidental, pobreza e exclusão interagem 
conjuntamente. A exclusão do mercado de trabalho impulsiona a 
pobreza e esta bloqueia o acesso a bens e serviços socialmente 
necessários (habitação, saúde, lazer...). O excluído socialmente 
será aquele que falha em construir uma identidade (social), seja no 
trabalho, na família ou na comunidade. Por consequência, é excluído 
das relações sociais e do mundo das representações a elas relativas. 
Esta conjuntura indica uma lacuna, uma falha do tecido social por não 
haver uma pertença sequer na sociedade (RODRIGUES et al., 1999).

Sobre o mercado de trabalho, eu me deparei com uma realidade 
bastante cruel, e isso começou buscando estágios. Eu lembro que 
no início da graduação, eu tava atrás de estágios e lembro de toda 
a exclusão, por conta do estigma, por conta dos estereótipos, por 
conta da subalternidades que um corpo trans, dessa informação 
social, que o corpo comunica, porque querendo ou não, o corpo 
trans, o corpo travesti é um corpo que provoca certo desconforto, 
provoca certa inconformidade, provoca certa, certos olhares, 
algumas vezes de nojo, algumas vezes de reprovação, e porque a 
gente tá confrontando essa norma, a gente tá fazendo diferente do 
que é pra ser, então é um corpo que choca[...] (NARRADORA E).3

3. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Não importa se você tem capacidade, se você tem conhecimento, 
se você trabalha bem, se você desenvolve pesquisa muito bem... 
A partir do momento que descobrem, que sabem da tua travestili-
dade ou da tua transexualidade você passa a não ter muito valor, 
e pode ter certeza que na concorrência, na disputa de uma vaga, 
você pode ser a melhor, mas você é a travesti. Então isso já tira toda 
a sua capacidade enquanto trabalhadora, enquanto profissional, 
enquanto pesquisadora é uma realidade muito cruel de exclusão e 
eu enfrentei muito essa dificuldade (NARRADORA E).4

A configuração da exclusão, por consequência, é diretamente 
relacionada à desintegração social (relativo a quebra de laços de soli-
dariedade e risco de marginalização), à desintegração do sistema de 
atividade (associada às mudanças econômicas) e à desintegração 
das relações sociais e familiares (surgimento de novos tipos de estru-
turas familiares mais vulneráveis à exclusão e enfraquecimento das 
redes de apoio entre familiares, vizinhança e comunitários).

A pobreza é, hipoteticamente, a face mais saliente da 
exclusão social (LAMARQUE, 1995). À vista disto, cabe retratarmos 
alguns pontos sobre a face da pobreza que consideramos perti-
nente à pesquisa: a pobreza política. 

Demo (2010) considera a pobreza política como o próprio 
fenômeno da pobreza, em sua multiplicidade não linear. Vulgarmente, 
temos a noção de enxergar a pobreza como carência material, 
no domínio do ter: pobre é aquele que não tem renda, emprego, 
estudo, etc. Esta acepção é determinante e não poderia ser menos-
prezada, em quaisquer hipóteses. No entanto, o plano da pobreza 
não se limita às condições materiais do ter (ou a falta destas), mas 
perpassa até o plano do ser e, presumivelmente, atinge potências 
mais temerárias. Não ser nada na vida é muito mais drástico do que 
faltar recursos materiais para sobreviver (DEMO, 2010).

4. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Por trás da pobreza, encontra-se a desigualdade social, a 
qual implica tomar conhecimento da dinâmica política. Ser desigual 
significa um punhado de coisas, porém o cerne da questão estaria 
no duelo entre minorias que protagonizam a cena e maiorias que 
alimentam os privilégios dessas minorias (DEMO, 2010).

Em espaço social, não competimos somente pelos bens 
materiais: buscamos incessantemente por poder, prestígio, status, 
reconhecimento; e é nesse sentido que a desigualdade surge, pois 
aflora unicamente em pessoas e nos espaços dialéticos criados 
por estas – por nós. Assim, a “desigualdade econômica é inexis-
tente”, conforme assevera Demo (2010), pois bens materiais não 
são pessoas, e logo, teríamos de repensar as relações de acesso e 
poder (DEMO, 2010).

Segundo os pressupostos de Demo (2010), a dinâmica da 
pobreza não apresenta somente carências, mas sim conflitos desiguais 
entre minorias privilegiadas e maiorias subordinadas. Incumbindo-se 
da politicidade na realidade social, as sociedades poderão ser igua-
litárias, porém não iguais, o que sempre foi a ambição das demo-
cracias: erguer sociedades que negociem as oportunidades dentro 
de regras pré-estipuladas num Estado de direito. A dita “igualdade 
de oportunidades”, é, na verdade, algo contraditório porque a noção 
de oportunidade sempre está atrelada nas expectativas de vanta-
gens alheias, algo que também pode fundamentar o multicultura-
lismo perante ao entendimento do “direito de ser igual e ser também 
diferente”. O termo “igualitário” poderia, então, ser o porta voz dessa 
ideia democrática: a sociedade na qual as pessoas podem ser, ao 
mesmo tempo, iguais e diferentes [...] (DEMO, 2010).

Contudo, a pobreza política se inicia com a ignorância. Não 
diz respeito à ignorância cultural, visto que todos estão inseridos 
em contextos de patrimônios culturais, possuindo língua nativa e 
saberes disseminados. Pobreza, aqui, se faz presente não como 
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carência material, mas como falta de acesso a oportunidades poten-
ciais em cada sociedade. Politicamente pobre é aquele diminuto a 
objeto e que suplica por direitos; não unicamente é desprovido de 
ter, é particularmente desprovido de ser, ainda que não ocorra dico-
tomia alguma entre ter e ser. Pressupõe-se, assim, que o entendi-
mento do ser é mais denso e delicado, e nesse sentido o conceito 
de pobreza política torna-se mais explanado neste complexo enten-
dimento (DEMO, 2010).

O oposto de pobreza política é “qualidade política” (DEMO, 
2010, p. 4), inferindo em especial a dinâmica da cidadania individual 
e coletiva. Trata-se da habilidade de desenvolver o pensamento e a 
autonomia crítica. Estes entendimentos se sedimentam na habilidade 
de saber pensar, entendido como a capacidade crítica e prática: ter a 
percepção e se apropriar de alternativas e oportunidades. 

Para a estruturação qualidade política, existem alguns 
preceitos basilares ao lado do papel da educação e do associa-
tivismo, como o acesso à informação, a comunicação social, a 
apreciação de identidades e oportunidades culturais e a discussão 
democrática do Estado com a sociedade, apesar de muitas vezes, 
o Estado falhar “miseravelmente” em oportunizar ou direcionar as 
oportunidades (DEMO, 2010). 

[...] não existe nenhum programa (de saúde/assistência) voltado a 
homens trans que nos ensine a nos preservar, a preservar nossa 
saúde, a ter um método anticonceptivo, não existe. Ou eu sigo o de 
mulheres, ou não sigo nenhum. [...] Os profissionais sempre foram 
negligentes a isso, porque lá no ambulatório, a gente vai aplicar, a 
gente vai pegar uma receita de hormônio, e vai ver em que níveis 
estão as minhas taxas hormonais e tudo mais (NARRADOR C).5

Fora isso, não existe um programa voltado pra nós, não por culpa 
daqueles profissionais. Culpa de toda uma política pública que não 
nos contempla, né?, não existe verba destinada a um programa pra 

5.Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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homens trans, como existe a saúde da mulher, a saúde do homem, 
no SUS, não existe a saúde pra pessoas trans (NARRADOR C).6

Dentre as dimensões conceituais de pobreza política mani-
festadas por Demo (2010), podemos inferir que a seguinte definição 
para “politcamente pobre” se adequa à população aqui focalizada: 
o politicamente pobre é massacrado como pessoa, restando-lhe 
o papel de “objeto”, por vezes como resíduo; instaura-se assim 
a “indignidade social” completa, ao se negar às sociedades e às 
pessoas a autonomia para fazerem suas histórias, disputarem opor-
tunidades e organizarem-se como cidadãos. 

[...] pra você ter uma ideia, quando eu estava na Antropologia, eu me 
decepcionei muito. Por quê? Porque eu era vista o tempo todo como 
um objeto, apenas, de estudo. Eu não tinha nenhum outro valor. Eu 
sempre fui uma boa pesquisadora, eu sempre fui muito inteligente, 
sempre fui muito competente em tudo que eu me propus a fazer, 
mas eu tinha esse valor dentro da universidade, era esse valor que 
eu tinha, de apenas colaborar com as pesquisas de outras pesqui-
sadoras (NARRADORA E).7

A organização como cidadão, aqui, concerne ao direito da 
identidade trans na sociedade contemporânea – principalmente 
a brasileira. Em passos irregulares, tem-se alcançado relevância e 
avanços no reconhecimento dessas pessoas como membros social-
mente ativos, fomentando uma provável inclusão (DEMO, 2010, p. 5).

1.1.2 Inclusão social e a busca pela democracia: os movimentos 
sociais 

Na agenda pública, o tema da inclusão social foi incorporado 
efetivamente na segunda metade dos anos 90, de caráter transversal 
– contrapondo-se aos discursos prevalecentes, apesar de algumas 
semelhanças – e galgado num cenário de novas temáticas (notada-

6.Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

7. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.



35

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

mente referidas a novas identidades sociais), impondo pressões por 
atuação institucionalizada da sociedade civil nas decisões públicas. 
A partir da retratação política contestando o modelo anti-sistêmico, 
houve a descoberta de espaços para realinhar a imaginação de 
outras ordens de coisas e constituir espaços policentrados de resis-
tência – como a biblioteca (AMARAL JR.; BURITY, 2009).

Entretanto, a ênfase na pluralidade de locais de expressão da 
vontade dos grupos socialmente vulneráveis ou subalternos tem sido 
pouco explorada – ou notoriamente resistida – nas discussões sobre 
ampliação e aprofundamento da cidadania e sobre a feição de projetos 
sociais e políticos centrados na inclusão social. O enaltecimento da 
diferença tende a fixar-se muito facilmente em “resgates” de valores e 
práticas tradicionalistas e/ou em determinada imagem pluralizada ou 
homogeneizadora da identidade nacional, do projeto nacional ou de 
dadas categorias sociais (AMARAL JR.; BURITY, 2009, p. 11). 

As objeções de limitar e conciliar as diferenças sociais em 
constante multiplicação há algumas décadas são experiências 
rotineiras no cenário de um projeto democrático de inclusão e 
consolidação da cidadania em sociedades reconhecidas pela desi-
gualdade, pela violência, pelo estigma aos “de baixo” na realização 
dos projetos sociais hegemônicos. Pouco tem sido feito no sentido 
de renovar e inovar os diálogos, os enfoques políticos e as lutas 
sociais, vide a realidade de países “periféricos” e suas trajetórias 
específicas de democratização (AMARAL JR.; BURITY, 2009, p. 11).

Entretanto, Freire (2008) nos mostra uma acepção mais 
benevolente de inclusão social: corresponde-se a um movimento 
social, político e educacional que vem defender o direito de todos 
as pessoas participarem, de modo consciente e sensato, na socie-
dade de que são correspondentes, e de serem aceitos e respei-
tados naquilo que os diferencia dos outros.  
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Os movimentos sociais, desde os primórdios, são constitu-
ídos de pessoas. Pessoas reais, em seus corpos e mentes, que 
fazem tais movimentos emergirem e ressignificarem instituições 
sociais. A questão para essa compreensão é quando, como e 
por quais motivos uma pessoa ou um dado número de pessoas 
decidem agir para fazer algo que foram aconselhadas a não fazer 
porque sofreriam as conseqüências. 

Para Castells (2013), estes movimentos se iniciam por vias 
motivacionais (sentimentais): instauram-se no modo em que as 
pessoas constituem uma rede de ação coletiva ao conectarem-se 
mentalmente com outras pessoas, negociam os variados interesses 
e valores presentes, definem o relacionamento perante a socie-
dade ao estimularem as pessoas vulneráveis na extensão de redes 
formadas na resistência à dominação e a sistemas injustos.

Na individualidade, os movimentos sociais são emocionais, 
iniciando-se quando a emoção se converte em ação. Consoante 
à teoria da inteligência afetiva, as emoções propulsoras da mobili-
zação social e o comportamento político são o medo (afeto nega-
tivo) e o entusiasmo (afeto positivo), sendo relacionados a dois 
sistemas motivacionais humanos básicos: aproximação e evitação. 
A aproximação se conecta ao comportamento voltado para obje-
tivos, surtindo o entusiasmo. As pessoas se entusiasmam quando 
trabalham em prol de um objetivo benéfico às suas vidas. Por sua 
vez, o entusiasmo se relaciona com a esperança, que projeta o 
comportamento no futuro. Ao superar a emoção negativa do sistema 
motivacional de evitação, a ansiedade, as pessoas tornam-se mais 
propensas a formação de um movimento social (CASTELLS, 2013).

Para que um movimento social possa emergir, a ativação 
emocional das pessoas envolvidas deve estar atrelada a outras 
pessoas. Essa premissa consiste num processo de comunicação 
de consonância cognitiva entre os envolvidos e um canal de 
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comunicação operativo. A empatia no processo comunicativo é 
dada por acontecimentos semelhantes às motivações emocionais 
precedentes; então, se muitas pessoas se sentem humilhadas, 
estigmatizadas, ignoradas ou mal representadas, elas estão 
prontas para converter sua raiva em ação, superando o medo 
(CASTELLS, 2013). 

[...] a minha vida muda muito depois que eu entro no movimento 
social, e isso a priscas eras, 2004, muito tempo atrás... E a minha 
vida começa a mudar enquanto pessoa, na verdade, quando eu 
venho pra ADEH, e eu começo, e eu conheço a professora M. J., 
e daí eu tenho uma psicóloga, a G. D., que foram pessoas que me 
colocaram, que me deram um sacanão e disseram assim: “não, não 
pode ficar nisso”, entende? Tipo, porque a gente é doutrinada, na 
verdade, a não ter nenhuma perspectiva de vida. Então assim: “ah, 
tu aceitou ser isso, tu quer ser isso? Tu pode ser isso, mas tu nunca 
vai ter alguém que te ame, você nunca vai ter direito a estudo, você 
nunca vai ter um trabalho decente, você vai ter que tá na rua se 
prostituindo”, tipo, eram só essas informações que a gente recebia. 
[...] sendo tratada como um “isso”, um objeto [...] (NARRADORA A).8

Tais pessoas superam o medo pela exteriorização da raiva, 
por meio da indignação, ao perceberem algum ato inadmissível 
contra a dignidade humana de semelhante. Outra condição para 
que as experiências individuais se propaguem e formem um movi-
mento é a existência de um processo comunicativo que dissemine 
os eventos e as emoções intrínsecas. Se o processo comunicativo 
se mostrar rápido e interativo, maior será a viabilidade na formação 
de uma ação coletiva consolidada na indignação, lançado pelo 
entusiasmo e motivado pela esperança (CASTELLS, 2013). 

As lutas dos novos movimentos sociais, a atuação em rede 
de grupos e movimentos (e o Estado em si, nas últimas décadas), 
as políticas de identidade, genericamente chamadas de multicultu-
rais e as postulações pela cidadania plena e pelo aprofundamento 
das práticas democráticas fortificaram a importância dos temas da 

8. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.



38

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

inclusão, participação, redes, esferas públicas, visibilidade social 
etc., e disseminaram práticas e discursos dos quais as abordagens 
pós-estruturalistas9 visam traduzir e ser mediadoras (AMARAL JR.; 
BURITY, 2009).

Há de se inferir que as lutas destes novos movimentos foram 
solidificadas com os recursos tecnológicos advindos das TIC, os 
quais vêm proporcionando vigentes possibilidades de interação 
social e novas relações. É possível criar e reinventar espaços, praticar 
a cidadania, a democracia e disseminar novas práticas educativas. 
Como contribuição destas tecnologias, ocorre à proliferação os movi-
mentos sociais em rede, sendo novas formas de interação humana 
entre os espaços locais e a internet (CASTELLS, 2013).

A atual autonomia de comunicação, oriunda da sociedade 
contemporânea, contrasta com o onipresente controle governamental 
e corporativo nos meios de comunicação de massa (CASTELLS, 
2013). As redes sociais digitais são apenas um item do fluxo comu-
nicativo pelo qual os movimentos sociais interagem com a socie-
dade. Torna-se pertinente a construção de espaços públicos pelos 
movimentos sociais que não se limitem à internet e de comunidades 
livres no meio urbano, visto que estes espaços estão ocupados 
pelos interesses da “maioria” (DEMO, 2010). 

Os movimentos sociais podem ser interpretados como o exer-
cício da ação, na inauguração de algo novo e no questionamento 
do que até então era considerado regular (MENDONÇA, 2007). Os 
movimentos sociais podem ser caracterizados como uma ação em 

9. Trata-se de um movimento reflexivo da maior importância na área da filosofia da educação, 
inspirando inúmeras produções acadêmicas nas últimas décadas. É contemporâneo às décadas 
de 1950 e 1960, apresenta o fato de opor resistência filosófica a diversos tipos de totalitarismo 
(BUENO, 2015). A teoria queer, pós-estruturalista é utilizada nesta pesquisa pela base de Butler 
(2003), e pode ser vinculada às vertentes do pensamento ocidental contemporâneo que, ao 
longo do século XX, problematizaram noções clássicas de sujeito, de identidade, de agência, de 
identificação (LOURO, 2001).
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grupo voltada para a transformação (a práxis) com o intuito de reali-
zação dos objetivos em comum (o projeto), com a supervisão mais 
ou menos consciente de noções de comum valor (a ideologia) e sob 
uma gestão diretiva mais ou menos definida (a organização e sua 
direção (SCHERER-WARREN, 1989).

Em meio digital, os movimentos sociais em rede surgem 
primeiramente no mundo árabe, em 2010. Na Europa e nos Estados 
Unidos, outros movimentos emergiram contra o gerenciamento 
estatal e demais injustiças sociais. Na América Latina, engajados 
em processos de luta por direitos igualitários e construção de iden-
tidades, evidenciam-se os movimentos das mulheres e o LGBT+ 
(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros 
e demais), em diferentes formas e arranjos. Por esta via, a disse-
minação dos novos movimentos sociais visa também apontar as 
divergências referentes aos sistemas sociais, os quais atuam com 
mecanismos de elitização e repressão para assegurar o controle 
sobre as camadas mais vulneráveis e precárias (GOHN, 2011). 

Eu tenho [...] quase três mil amigos no Facebook, a maioria são 
homens trans, então eles buscam ajuda, sim, não só eu, eles buscam 
ajuda de quem tá mais, de quem é mais experiente mesmo, então 
eles falam de toda a dor que tão sentindo, todo o peso, sempre se 
vêem como vítima (NARRADOR B).10

Mas isso não é culpa deles, isso é culpa da situação que eles estão, 
da falta de experiência, da falta de maturidade, então tu tem que ter, 
tu tem que pensar muito antes de responder e, e não julgar também, 
né?, apenas estender a mão e dizer que tu tá aí, porque é muito 
triste tu ouvir um homem trans de 12 anos que diz assim pra ti, que 
quer se matar, é, porque a família, ele é espancado dentro de casa 
(NARRADOR B).11

Numa mesma estrutura social, duas tendências são primor-
diais para o seu equilíbrio: o controle social e a produção de sentido. 

10. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

11. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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O controle e o sentido estão dentro da base que integra e orienta 
as mudanças, amparadas nas ideologias e modelos culturais. 
Entretanto, algumas partes da população são potencialmente vulne-
ráveis, pois a sociedade não dispõe de meios institucionalizados 
importantes para a execução de seus projetos e anseios. Na atual 
sociedade, existem microssociedades e seus componentes, nas 
quais existe desigualdade, e por consequência, a integração social 
não possui a mesma abrangência para todos (FERNANDES, 1993).

Se entende que os movimentos sociais visam amenizar a 
lacuna existente entre as esferas sociais, mas também compre-
ender as vulnerabilidades presentes na sociedade. A relevância dos 
movimentos sociais voltados às minorias e questões de gênero/
representações identitárias/sexualidades/preconceito se salienta 
em virtude da promoção dialética sobre estas questões e sua preo-
cupação com o respeito à vida e ao exercício da cidadania pela 
população LGBT+ na sociedade (BARROS, 2014).

1.1.3 Exercício da cidadania: educação cidadã e direitos humanos

No viés do exercício da cidadania, em que se dá a humani-
dade aos seres biologicamente identificados como humanos e no 
concernente às questões de gênero, o “pré-conceito” intermediado 
por afirmações de cunho homogêneo para designar um conjunto 
de pessoas é cruel e manipuladora. Tratar a diversidade humana e 
suas diversidades a partir de um “rótulo” social é questionável, na 
atual sociedade.

Perceber a pluralidade e singularidade dos seres é asse-
gurar um de seus direitos humanos e sociais básicos: o reconheci-
mento como cidadão. Hannah Arendt (1906-1975) destaca o valor 
à dimensão do diálogo nas relações humanas para o entendimento 
entre as pessoas, livres, que se mostram teoricamente iguais, porém 
com variadas ideias, pensamentos, modos de ser, etc., formando 
identidades paralelas. 
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A pluralidade humana, pressuposto basilar do discurso e 
da ação, tem o duplo aspecto da igualdade e da distinção. Se não 
fossem iguais, os homens não poderiam compreender uns aos 
outros e os que vieram antes deles, ou sequer fazer planos para o 
futuro, tampouco prever as necessidades daqueles que virão depois 
deles. Se não fossem distintos, sendo cada ser humano distinto de 
qualquer outro que é, foi ou será, não precisariam do discurso ou da 
ação para se fazerem compreender. Sinais e sons isolados seriam 
suficientes para a comunicação imediata de necessidades e carên-
cias idênticas (ARENDT, 2010).

Tão importante quanto administrar o entendimento dessa via 
dupla entre igualdade e distinção é o estado de pertencimento da 
pessoa nos eixos em que está disposto. A falta de pertencimento a 
uma conjuntura social resulta na ausência do status político da pessoa; 
ao privá-lo do uso de um espaço público, a pessoa está fadada à vida 
privada, confinada, inexpressiva. A igualdade política entre as pessoas 
requer o acesso aos espaços públicos. Nesse sentido, Arendt (1978) 
entende a cidadania como o “direito a ter direitos”:

Só conseguimos perceber a existência de um direito a ter direitos 
(e isto significa viver numa estrutura onde se é julgado pelas ações 
e opiniões) e de um direito de pertencer a algum tipo de comuni-
dade organizada, quando surgiram milhões de pessoas que haviam 
perdido esses direitos e não podiam recuperá-los devido à nova 
situação política global. O problema é que essa calamidade surgiu 
não de alguma falta de civilização, atraso ou simples tirania, mas, 
pelo contrário, que é irreparável porque já não há qualquer lugar 
“incivilizado” na Terra, pois, queiramos ou não, já começamos real-
mente a viver num Mundo Único. Só com a humanidade comple-
tamente organizada, a perda do lar e da condição política de um 
homem pode equivaler à sua expulsão da humanidade (ARENDT, 
1978, p. 381-382, grifo nosso).

Em outros termos, o primeiro “direito” da expressão “direito 
a ter direitos” deve ser assegurado pela humanidade: resguarda a 
garantida de todo ser humano e o salvaguarda de investidas imorais, 
como as experenciadas nos Regimes Totalitários, particularmente o 
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Nazista, que renegava a existência da tal pluralidade das pessoas, 
tornando-as “estrangeiras e aberrações em qualquer local da Terra” 
(PEIXOTO; LOBATO, 2013).   

A capacidade de ter “direitos” é o que nomeadamente apta as 
pessoas a sua representatividade e participação em esfera pública. 
Nestes casos, a cidadania deve estar protegida pela Constituição, inter-
pretada por Arendt como um documento estável, objetivo e perpétuo, 
oriundo do corpo político e que não é flexível a modificações ou emenda 
para atender dadas circunstâncias (PEIXOTO; LOBATO, 2013).   

Se compararmos a situação indigna das vítimas do Regime 
Totalitário e das pessoas trans, ocorrem experiências similares, cujo 
parâmetro de represália se encontra num mesmo patamar: o fato de 
serem o que são. Ambas as identidades – ou a busca por aquela 
que a pessoa julga ser verdadeira – atestam a justificativa para a 
perseguição, pois hipoteticamente, já existe a identidade, única, 
estabelecida. Nos casos inferidos, as identidades que fogem deste 
perfil indicam um erro, alguém que se torna algo – objeto – que não 
precisa existir; sendo a tarefa destes regimes ou instâncias maiores 
sublimar a cidadania destes anormais (LACERDA, 2011).

Para Demo (1996), cidadania é sinônimo de qualidade 
social de uma sociedade organizada em direitos e deveres nome-
adamente célebres. É uma das conquistas mais significativas na 
história da humanidade. Ao lado dos direitos, surgem “[...] os ditos 
direitos humanos, que hoje nos parecem óbvios, mas cuja conquista 
demorou milênios, e traduzem todos os direitos imagináveis que o 
homem possa ter”. Ao lado dos deveres, destaca-se o compromisso 
comunitário de cooperação e co-responsabilidade (DEMO, 1996). 

Na cidadania, os processos participativos enfatizam a cida-
dania organizada, não a individual, considerando sua razão de 
ser.  A organização exprime um aspecto visceral de competência 
democrática, de coerência participativa e de estratégia associativa. 
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Diante disto, acredita-se que os canais de participação existentes 
se concentram em fomentar condições favoráveis de surgimento do 
cidadão e suas formas de organização. Para a democracia, este é 
um objeto crucial. Não existe democracia sem seu ator principal: o 
cidadão (DEMO, 1996, p. 70-71).

A tomada de consciência para a cidadania fundamental se 
exterioriza na consciência das injustiças, na luta pelos direitos, 
na concepção de “táticas” de reação e na mudança de situação 
histórica. Isto é participação, e, portanto, cidadão é a pessoa que 
participa (DEMO, 1996, p. 71). Demo (1996) ainda assevera que a 
cidadania se dá pelo despertar da educação, intentando a formação 
contínua da pessoa – o aprender a aprender. Assim, um “projeto de 
cidadania”, inclui os componentes seguintes:

A noção de formação, não de adestramento, pois parte da potencialidade do 
educando, assumindo-o como interessado primeiro do processo;

A noção de participação, de autopromoção, de autodefinição, ou seja, o 
conteúdo central da política social, entendida como realização da sociedade 
participativamente desejada;

A noção de sujeito social, não de objeto, de paciente, de cliente, de elemento;

A noção de direitos e de deveres, sobretudo os fundamentais, tais como 
os direitos humanos, os deveres de cidadão, o direito à satisfação das 
necessidades básicas, o direito à educação, etc.;

A noção de democracia, como forma de organização socioeconômica e política 
mais capaz de garantir a participação como processo de conquista;

A noção de liberdade, igualdade, comunidade, que leva à formação de 
ideologias comprometidas com processos de redução da desigualdade 
social e regional, com o desenvolvimento, a qualidade de vida e o bem-estar 
culturalmente definidos, com a satisfação das necessidades básicas e a 
garantia dos direitos fundamentais, inclusive justiça e segurança pública;

A noção de acesso à informação e ao saber, como instrumentos de 
crescimento da economia e da sociedade, bem como de participação política;

A noção de acesso a habilidades capazes de potenciar a criatividade do 
trabalho, visto como um componente cultural, mais do que como simples 
elemento produtivo.

Quadro 1 – Componentes do “projeto de cidadania”:
Fonte: Adaptado de Demo (1996, p. 52-53, grifo nosso).
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Em outros termos, a cidadania é um processo contínuo, em 
constante construção, que materializa os direitos humanos. Estes, por 
sua vez, são tidos como conjunto de regras que objetivam proteger 
as necessidades básicas da pessoa e os benefícios para a vida em 
sociedade, proporcionando harmonia e paz (PARANÁ, 2010).

Pertencer à espécie humana é a condição universal de todos 
os humanos, sejam eles brancos(as), negros(as), índios(as), etc. 
Baseado nesse caráter biológico, todos os homens e mulheres 
são indubitavelmente seres humanos. Contudo, poucos são as 
pessoas que detêm a condição indiscutível de serem, simultane-
amente, “seres humanos” e “seres de direitos humanos”. Esta é a 
mesma sistemática hierarquizada que configura a posição social 
dos diferentes, a definição dos incluídos e dos excluídos, a abertura 
de possibilidades ou a falta destas aos visibilizados e aos ocultados 
(no meio social em geral, e nas oportunidades) (FURLANI, 2009).

Há direta relação entre os movimentos sociais surgidos na 
segunda metade do século 20 em oposição às desigualdades e 
injustiças sociais: sexo, gênero, sexualidade, raça, classe, nível de 
instrução, visto que as pessoas cujas identidades eram conside-
radas subalternas tinham seu estado de “sujeito de direitos” anulado 
e sofriam represália em nichos específicos de discriminação, precon-
ceito e violência provenientes de cada “[...] identidade cultural: às 
mulheres: o sexismo, o machismo e a misoginia; aos gays, lésbicas, 
travestis, transexuais, transgêneros: a homofobia, a lesbofobia e a 
transfobia; aos negros e às negras: o racismo e o etnocentrismo; aos 
estrangeiros e aos migrantes: a xenofobia” (FURLANI, 2009, p. 299). 

Nessa lógica, Pitanguy (2002, p. 111) entende que a cida-
dania e os direitos humanos são certificados em realidade social “na 
medida em que são enunciados em normas, legislações e tratados, 
configurando o espaço da cidadania formal”. Consideramos perti-
nente, a partir de tal entendimento, discorrer sobre a relação entre 
a sexualidade e o direito como uma vertente dos direitos humanos.
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1.1.4 Direitos e sexualidade: particularidades dos direitos humanos

Não é novidade o elo entre a sexualidade e o direito, compre-
endido como conjunto de instrumentos normativos estatais vigentes 
num momento preciso, englobando atos legislativos e decisões judi-
ciais. Historicamente, o direito serviu como instrumento de amparo 
e de conservação dos padrões morais totalitários e dominantes. A 
atuação do direito ao longo da história contesta tais padrões retró-
grados: a naturalização e reconhecimento da família heterossexual, 
– até então, como o único modelo permissível de família – a crimi-
nalização de atos homossexuais e a autenticação do uso efetivo do 
nome social de pessoas trans (RIOS, 2011).

A noção dos direitos sexuais, especialmente das pessoas 
LGBT+, se deu na reivindicação dos movimentos sociais na esfera 
política e no debate jurídico, em assimetria com os modelos hege-
mônicos. A eclosão destas demandas e o reconhecimento pleno 
de alguns direitos, ainda que espaçado e vagaroso, instaurou uma 
nova modalidade no vínculo entre o direito e a sexualidade. Assim, 
os direitos sexuais devem ser entendidos como particularidade dos 
direitos humanos (RIOS, 2011; FURLANI, 2009).

Todavia, o percurso dos direitos sexuais como parte dos direitos 
humanos tem passado por divergências. A extensão da realidade 
requisita que se efetive a liberdade de expressão sexual, direito que é 
muitas vezes negligenciado e utópico perante a resistência ao reco-
nhecimento de direitos homossexuais, masculinos ou femininos, ou 
de pessoas trans. Os direitos sexuais vão além da proteção de deter-
minada identidade sexual (homossexual ou travesti, etc.) e abrange 
práticas sexuais não inerentes as identidades, como, por exemplo, a 
regularização da prostituição como profissão (RIOS, 2011). 

Conforme Rios (2011) observa, devem-se vislumbrar os 
direitos sexuais como premissa fundamental dos direitos humanos, 
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constituindo as bases para uma abordagem jurídica que perpasse as 
tendências consagradamente repressivas que marcam o percurso 
laboral de legisladores, promotores, juízes e advogados. Com esta 
perspectiva, findam-se as medidas para a concretização dos princí-
pios básicos da liberdade, da igualdade, da não discriminação e do 
respeito à dignidade no patamar da sexualidade.

O percurso no esforço para a validação da dignidade denota 
a necessidade de proteção das pessoas quanto às relações de 
opressão sexual. Tal necessidade afirma a pertinência da sexuali-
dade no contexto dos direitos humanos, deles extraindo força jurí-
dica e discernimento político para a superação de preconceito e 
de estigma contra toda identidade que se opõe ao heterossexismo, 
entendido como uma visão de mundo que hierarquiza e oprime 
todas as manifestações da sexualidade pautadas na “superiori-
dade” e “normalidade” da heterossexualidade (RIOS, 2011, p. 76).

  Rios (2011) destaca alguns direitos nesse cenário: liber-
dade, privacidade, igualdade e respeito à dignidade humana. A 
privacidade é tida como o direito precursor na evolução do marco 
internacional dos direitos humanos: trata-se de diretriz determinante 
e informadora dos direitos humanos e dos direitos sexuais. Desde 
então, predomina no direito europeu o discernimento de que o 
direito humano de privacidade protege as comunidades LGBT+ em 
face de discriminação por suas escolhas – leia-se orientação sexu-
al/identidade de gênero, etc. (RIOS, 2011).

Inerente à privacidade, está o direito de liberdade, visto que a 
privacidade é justamente uma manifestação, no âmbito das relações 
interpessoais, do próprio direito de liberdade. O direito de liberdade 
possibilita as pessoas a agir de forma autônoma na tomada de deci-
sões individuais. Diante da importância que a sexualidade e as iden-
tidades assumem na construção da subjetividade e na formação 
de relações pessoais e sociais, a liberdade sexual, que é expressa 
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também como direito à livre expressão sexual, é a concretização do 
direito humano à liberdade (RIOS, 2011).

Já o direito de igualdade não se compadece com trata-
mentos prejudiciais sobre a sexualidade e/ou gênero. Assim sendo, 
restrições de direitos não autorizados por lei (proibição de mani-
festações de afeto entre homossexuais idênticas às aceitas para 
heterossexuais, entre outras), tanto quanto preterições de direitos 
fundadas em preconceito (justificar a exclusão de casais homosse-
xuais no sistema de adoção sob o pretexto de danos à criança, por 
exemplo), constituem violação do direito de igualdade, vinculada ao 
âmbito dos direitos sexuais (RIOS, 2011). 

A proibição de discriminação por orientação sexual, por vezes, 
é declaradamente prevista pelo direito; o ocorrente, usualmente, é a 
proibição decorrente da abertura das listas pontuais de critérios proi-
bidos de discriminação, expressas ao admitir fatores antecedentes 
– como raça e origem – e outras formas de discriminação, dispostas 
no artigo 3, IV12, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

É pertinente salientar que a discriminação por orientação 
sexual configura apenas um cenário dentre outros, relativos à discri-
minação sexual, de identidade de gênero, etc., atingindo a digni-
dade. A proteção da dignidade humana é outro direito humano 
básico com repercussões imediatas para o exercício dos direitos 
sexuais LGBT+ (RIOS, 2011).

Assimilado como o reconhecimento do valor único e parti-
cular de cada vida humana, merecedora de respeito e consideração, 

12. De acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988): 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discriminação. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons-
tituicao/constituicao.htm. Acesso em: 10 maio 2019.
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esse direito humano – sexual e/ou de gênero – pleiteia que nenhuma 
pessoa seja hostilizada, injuriada ou (des)qualificada como abjeto 
em decorrência de manifestação sexual diversa da heterossexu-
alidade. Pleiteia também que os projetos de vida, pertencentes à 
importante dimensão da subjetividade, não sejam sentenciados por 
terceiros à pessoa, de forma padrão, pasteurizando a essência do 
sujeito. A violação à dignidade, direito elementar no regime jurídico 
dos direitos humanos, é costumeira: basta atentar para os cons-
trangimentos e imposições experenciadas por aqueles que não se 
enquadram a valores, costumes e/ou tradições (RIOS, 2011).  

No sentido de fortalecer os direitos sexuais como direitos 
humanos, foi proclamada em 1997 a “Declaração dos Direitos 
Sexuais” 13. A declaração de direitos sexuais da World Association for 
Sexual Health14 (WAS - Associação Mundial para a  Saúde Sexual) foi 
revisada e aprovada pela WAS em março de 2014. 

São direitos humanos referentes à sexualidade (WAS, 2014): 

1. O Direito à igualdade e a não discriminação – Todos têm o 
direito de usufruir dos direitos sexuais definidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer tipo, seja raça, etnia, cor, sexo, linguagem, 
religião, opinião política ou outra qualquer, origem social ou regional, 
local de residência, características, nascimento, deficiência, idade, 
nacionalidade, estado civil ou familiar, orientação sexual, identidade 
e expressão de gênero, estado de saúde, situação econômica, 
social ou outra qualquer. 

13. Esta é a tradução oficial da Declaração dos Direitos Sexuais. Para fins legais e técnicas, 
deve-se consultar a versão em Inglês como o texto oficial: http://www.worldsexology.org/wp-con-
tent/uploads/2013/08/declaration_of_sexual_rights_sep03_2014.pdf. Disponível em: http://www.
worldsexology.org/wp-content/uploads/2013/08/DSR-Portugese.pdf. Acesso em: 15 set. 2017.

14. A World Association for Sexual Health é um grupo mundial multidisciplinar de sociedades 
cientificas, ONGs e profissionais do campo da sexualidade humana que promove a saúde sexual 
por toda a vida e em todo o mundo através do desenvolvimento, promoção, e apoio à sexologia 
e a direitos sexuais para todos. “WAS” realiza tais objetivos, através de ações de defesa e inte-
gração, facilitando a troca de informações, ideias, experiências e avanços científicos baseados 
na pesquisa da sexualidade, educação e sexologia clínica, com uma abordagem multidisciplinar.
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2. O Direito à vida, liberdade, e segurança pessoal – Todos 
têm o direito à vida, liberdade e segurança, que não podem ser 
ameaçadas, limitadas ou removidas arbitrariamente por motivos 
relacionados à sexualidade. Estes incluem: orientação sexual, 
comportamentos e práticas sexuais consensuais, identidade e 
expressões de gênero, bem como acessar ou ofertar serviços rela-
cionados à saúde sexual e reprodutiva. 

3. O direito à autonomia e integridade corporal – Todos têm o 
direito de controlar e decidir livremente sobre questões relativas à 
sua sexualidade e seus corpos. Isto inclui a escolha de comporta-
mentos sexuais, práticas, parceiros e relacionamentos, desde que 
respeitados os direitos do próximo. 

4. O direito de estar isento de tortura, tratamento ou punição 
cruel, desumana ou degradante – Todos devem estar isentos de 
tortura, tratamento ou punição cruel, desumana ou degradante em 
razão de sua sexualidade, incluindo: práticas tradicionais nocivas; 
esterilização, contracepção ou aborto forçado; e outras formas de 
tortura, tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes praticados 
por razões relacionadas ao sexo, gênero, orientação sexual, iden-
tidade e expressão de gênero, ou característica física de alguém. 

5. O direito de estar isento de todas as formas de violência ou 
coerção – Todos deverão estar isentos de violência e coerção rela-
cionadas à sexualidade, incluindo: Estupro, abuso ou, perseguição 
sexual, “bullying”, exploração sexual e escravidão, tráfico com propó-
sito de exploração sexual, teste de virgindade ou violência cometida 
devido à prática sexual real ou presumida, orientação sexual, identi-
dade e expressão de gênero ou qualquer característica física. 

6. O direito à privacidade – Todos têm o direito à privacidade relacio-
nada à sexualidade, vida sexual e escolhas inerentes ao seu próprio 
corpo, relações e práticas sexuais consensuais, sem interferência ou 
intrusão arbitrária. Isto inclui o direito de controlar a divulgação de 
informação relacionada à sua sexualidade pessoal a outrem. 

7. O direito ao mais alto padrão de saúde atingível, inclusive 
de saúde sexual; com a possibilidade de experiências sexuais 
prazerosas, satisfatórias e seguras – Todos têm o direito ao mais 
alto padrão de saúde e bem estar possíveis, relacionados à sexuali-
dade, incluindo a possibilidade de experiências sexuais prazerosas, 
satisfatórias e seguras. Isto requer a disponibilidade, acessibilidade 
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e aceitação de serviços de saúde qualificados, bem como o acesso 
a condições que influenciem e determinem a saúde, incluindo a 
saúde sexual. 

8. O direito de usufruir dos benefícios do progresso científico 
e suas aplicações – Todos têm o direito de usufruir dos benefícios 
do progresso científico e suas aplicações em relação à sexualidade 
e saúde sexual. 

9. O direito à informação – Todos devem ter acesso à informação cien-
tificamente precisa e esclarecedora sobre sexualidade, saúde sexual, e 
direitos sexuais através de diversas fontes. Tal informação não deve ser 
arbitrariamente censurada, retida ou intencionalmente deturpada. 

10. O direito à educação e o direito à educação sexual esclare-
cedora – Todos têm o direito à educação e a uma educação sexual 
esclarecedora. Educação sexual esclarecedora deve ser adequada 
à idade, cientificamente acurada, culturalmente idônea, baseada 
nos direitos humanos, na equidade de gêneros e ter uma abor-
dagem positiva quanto à sexualidade e o prazer. 

11. O direito de constituir, formalizar e dissolver casamento 
ou outros relacionamentos similares baseados em igualdade, 
com consentimento livre e absoluto – Todos têm o direito de esco-
lher casar-se ou não, bem como adentrar livre e consensualmente 
em casamento, parceria ou outros relacionamentos similares. Todas 
as pessoas são titulares de direitos iguais na formação, durante e na 
dissolução de tais relacionamentos sem discriminações de qualquer 
espécie. Este direito inclui igualdade absoluta de direitos frente a 
seguros sociais, previdenciários e outros benefícios, independente 
da forma do relacionamento. 

12. O direito a decidir sobre ter filhos, o número de filhos e o 
espaço de tempo entre eles, além de ter informações e meios 
para tal – Todos têm o direito de decidir ter ou não ter filhos, a quan-
tidade destes e o lapso de tempo entre cada criança. O exercício 
desse direito requer acesso a condições que influenciam e afetam a 
saúde e o bem-estar, incluindo serviços de saúde sexual e reprodu-
tiva relacionados à gravidez, contracepção, fertilidade, interrupção 
da gravidez e adoção. 

13. O direito à liberdade de pensamento, opinião e expressão – 
Todos têm o direito à liberdade de pensamento, opinião e expressão 
relativos à sexualidade, bem como o direito à expressão plena de 
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sua própria sexualidade, por exemplo, na aparência, comunicação 
e comportamento, desde que devidamente respeitados os direitos 
dos outros. 

14. O direito à liberdade de associação e reunião pacífica – 
Todos têm o direito de organizar-se, associar-se, reunir-se, manifes-
tar-se pacificamente e advogar, inclusive sobre sexualidade, saúde 
sexual, e direitos sexuais. 

15. O direito de participação em vida pública e política – Todos 
têm o direito a um ambiente que possibilite a participação ativa, livre 
e significativa em contribuição a aspectos civis, econômicos, sociais, 
culturais e políticos da vida humana a nível local, regional, nacional 
ou internacional. Em especial, todos têm o direito de participar no 
desenvolvimento e implantação de políticas que determinem seu 
bem-estar, incluindo sua sexualidade e saúde sexual. 

16. O direito de acesso à justiça, reparação e indenização – 

Todos têm o direito ao acesso à justiça, reparação e indenização 

por violações de seus direitos sexuais. Isto requer medidas efetivas, 

adequadas e acessíveis, assim como devidamente educativas, 

legislativas, judiciais, entre outras. Reparação incluiu retratação, 

indenização, reabilitação, satisfação e a garantia de não repetição 

(WORLD ASSOCIATION FOR SEXUAL HEALTH, 2014, p. 2-3).

Apoiado nesses direitos sexuais, a noção de equidade sexual 
é percebida como uma mudança paradigmática na área da sexuali-
dade. Os direitos sexuais emergem (e se estabelecem) num contexto 
histórico em que se destaca também a força e a ligação pertinente 
com os direitos humanos. Os grupos vulneráveis que se organizaram 
e se mobilizaram politicamente nos movimentos sociais, principal-
mente a partir dos anos 1950, influenciaram diretamente o cenário e 
impulsionaram o posicionamento teórico/acadêmico dos intitulados 
“especialistas científicos” na revisão e modificação dos enquadra-
mentos patológicos e das definições de algumas “doenças”, assim 
denominadas e justificadas para a exclusão social e a privação de 
direitos dos discriminados (FURLANI, 2009, p. 304).
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Salientam-se a compreensão dos fatores de liberdade e igual-
dade como pré-requisitos para a dignidade e a cidadania. Para John 
Rawls (2003, p. 27), as pessoas livres e iguais são consideradas 
aquelas que têm “as duas faculdades morais”: a primeira é relativa à 
capacidade de ter um senso de justiça, isto é, compreender e aplicar 
os sensos de justiça política que determinam os termos equitativos 
de compreensão social, e agir com base neles – e não somente de 
acordo com eles; a segunda consiste na capacidade de formar uma 
concepção do bem: competência para ter, revisar e buscar atingir de 
modo racional uma concepção do bem, um corpo ordenado de fins 
determinantes à concepção da pessoa sobre o que tem valor na vida, 
do que se considera uma vida digna de ser vivida. 

Quando uma pessoa é considerada detentora de ambas as 
faculdades morais, ela está apta a se envolver numa cooperação 
social mutuamente benéfica durante a vida toda e também a honrar 
os termos equitativos desta cooperação por eles mesmos. Para 
Rawls (2003, p. 27), baseado na teoria da justiça como equidade, 
a concepção dessa mesma pessoa está inerente a uma condição 
política. “A concepção da pessoa é, em si, normativa e política”, e 
elaborada conforme os cidadãos são vistos na cultura política de 
uma sociedade democrática, em seus textos políticos (em consti-
tuições, declarações de direitos humanos, etc.), e na interpretação 
de tais textos. 

Nessa lógica, os cidadãos são vistos como pessoas iguais 
quando se considera que todos têm, em instância básica neces-
sária, as faculdades morais essenciais para o envolvimento na 
cooperação social ao longo de toda a vida e participação na socie-
dade como cidadãos iguais. Possuir essas faculdades, nesse grau, 
é o que Rawls (2003) considera como base da igualdade entre os 
cidadãos como pessoas: na medida em que a sociedade é vista 
como um sistema equitativo de cooperação, o cerne da igualdade 
consiste em termos minimamente necessários, nas capacidades 
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morais e outras que permitam as pessoas participar plenamente 
da vida cooperativa da sociedade; logo, a igualdade dos cida-
dãos é mensurada pela igualdade de seus representantes, ou seja, 
o fato que estes representantes estão alinhadamente dispostos 
naquela posição e têm direitos iguais no relativo aos procedimentos 
adotados para chegar a um acordo.

1.1.5 Pessoas livres e democracia

Partindo do pressuposto que a justiça como equidade é uma 
concepção política de justiça voltada a uma sociedade democrá-
tica, o entendimento de pessoas livres é associado à cultura política. 
Rawls (2003) expõe que os cidadãos são pessoas livres em dois 
sentidos. Em primeiro plano, os cidadãos são livres ao se consi-
derarem e considerarem os demais como detentores da faculdade 
moral de ter uma concepção do bem; enquanto cidadãos são quali-
ficados a rever e modificar as circunstâncias sociais por motivos 
razoáveis e racionais, podendo fazê-lo se assim quiserem. 

Na conjuntura de pessoas livres, os cidadãos têm direito de 
reivindicar que seus semelhantes sejam independentes de qualquer 
concepção do bem específico ou qualquer esquema específico com 
finalidades estipuladas, e de não ter associação alguma com deter-
minadas concepções. Usufruindo da faculdade moral que possibi-
lita formar, rever e racionalmente procurar atingir uma concepção 
benevolente, sua identidade pública ou legal como pessoas livres 
não é estremecida por mudanças no percurso do famigerado bem 
(RAWLS, 2003).

Exemplificando, quando os cidadãos não se identificam mais 
com a sua religião ou com o que lhes foi orientado por alguma insti-
tuição, – família, escola etc. – não deixam de serem, para questões 
de justiça política, as mesmas pessoas de outrora. Não se perde 
a sua identidade pública ou legal – sua identidade em termos de 
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direito fundamental, e continua tendo os mesmos direitos e deveres 
básicos, conservando as mesmas propriedades e podendo se exigir 
o mesmo respeito de antes (RAWLS, 2003). 

Em segundo plano, os cidadãos se autointitulam livres na 
condição de fontes de reivindicação legítimas que se autenticam 
por si mesmas, isto é, consideram-se autorizados a reivindicar 
as instituições para realizar suas concepções do bem – uma vez 
que tais concepções sejam admitidas pela concepção pública de 
justiça. Para os cidadãos, essas reivindicações são necessárias, e 
sendo dotadas de direitos e deveres, são autenticadas no contexto 
político (RAWLS, 2003). 

Rawls (2003) enfatiza a concepção da pessoa como livre e igual 
respaldado numa concepção normativa: dada pelo pensamento, 
prática moral e política, e estudada pela filosofia moral e política e 
pela filosofia do direito. Prova disso é que desde a antiga Grécia, em 
filosofia e em direito, o conceito de pessoa foi definido como o alguém 
que pode participar da vida social ou desempenhar uma função nela, 
exercendo e respeitando diferentes direitos e deveres. 

A noção de pessoas livres e iguais é atrelada àquelas que 
podem desempenhar a função de membros plenamente coopera-
tivos, na apreensão da sociedade como um sistema equitativo de 
cooperação. O entendimento apresentado por pessoa não deve ser 
confundido com a concepção de ser humano, visto as definições 
da biologia ou da psicologia sem o uso de conceitos normativos de 
vários tipos, como os conceitos de faculdades morais e de virtudes 
morais e políticas, por exemplo (RAWLS, 2003).

Para caracterizar a pessoa, devem-se agregar a estes 
conceitos os utilizados para formular as faculdades da razão, da 
inferência e do julgamento, sendo faculdades vitais às duas facul-
dades morais e essenciais para seu exercício e na prática das 
virtudes (RAWLS, 2003). Em síntese, a humanização do ser humano 
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ocorre na cidadania, na qual o ser torna-se pessoa, factualmente, 
ao participar da sociedade e ter a percepção interna e externa que 
seus semelhantes são iguais e livres por direito. 

Conforme discorrido, observa-se que os aspectos “macro” 
compõem as circunstâncias que humanizam o ser humano, ou seja, 
a sedimentação de seu papel cidadão e como esse sendo um fenô-
meno social torna-se incluído ou desprezado pela sociedade. Essa 
lucidez nos remete imediatamente a nossa próxima subseção, que 
trata especificamente das pessoas trans; e de antemão, já nos apre-
senta os seguintes questionamentos: essas pessoas são tratadas 
como/ou se sentem cidadãos? São/ou se reconhecem como 
pessoas iguais e livres, de fato?. 

1.2 Aspectos micro: minorias sociais – em foco as pessoas trans

Nesta parte, buscaremos elucidar o que consideramos perti-
nente a um entendimento mais próximo às pessoas trans. Abordar 
sobre estas pessoas é um desafio, pois os pesquisadores não se 
autoidentificam como trans. A par disso, a abordagem sobre as 
pessoas trans busca ser empática e servir como extensão da voz 
destas pessoas, e não ser a voz destas, o que é inviável. 

1.2.1 As pessoas trans na sociedade contemporânea

Cada pessoa é uma pessoa única, que se assemelha em 
alguns aspectos comuns às demais pessoas. Estes aspectos nos 
identificam com alguns e nos diferenciam de outros, como a região 
de nascença e status social, nossa raça, classe social, religião, habili-
dades físicas, entre outras que marcam a diversidade humana, como 
as questões de gênero. Desde a infância, somos educados a agir e 
a ter determinada aparência, sempre em concordância com o nosso 
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sexo biológico. “Se havia ultrassonografia, este sexo foi determinado 
antes de nascermos. Se contrário, foi no parto” (JESUS, 2012).

Na sociedade e consequentemente, em nossas casas, cres-
cemos sendo ensinados que “homens são assim e mulheres são 
assado”, porque “é da sua natureza”, e costumamos realmente 
observar isso constantemente. O fato é que a grande diferença perce-
bida entre homens e mulheres é construída socialmente, desde o 
nascimento, quando meninos e meninas são ensinados a agir corres-
pondente às suas identificações sociais, a ter um papel de gênero 
“apropriado”. Como as influências sociais não são totalmente visíveis, 
nos parece que as diferenças entre homens e mulheres são “natu-
rais”, sumariamente biológicas, quando, na verdade, suas concep-
ções são ditadas pelo convívio social (JESUS, 2012). 

Há outro agravante: na sociedade em que vivemos, propa-
ga-se em larga escala a crença totalitarista de que os órgãos geni-
tais são os responsáveis por definirem a pessoa como homem ou 
mulher. Entretanto, a construção de nossa própria identificação, seja 
como homens ou como mulheres não é um fato biológico, é social. 
A ciência biológica determina o sexo de uma pessoa pelo tamanho 
das suas células reprodutivas (pequenas: espermatozóides, logo, 
macho; grandes: óvulos, logo, fêmea), única e exclusivamente. 
Biologicamente, esses preceitos não definem o comportamento 
masculino ou feminino das pessoas: a responsável por isso é a 
cultura, a qual define alguém como masculino ou feminino, podendo 
variar conforme a cultura regional (JESUS, 2012).

A título de exemplo, mulheres de países nórdicos têm carac-
terísticas que, para a cultura brasileira, são tidas como masculinas. 
Ser masculino no Brasil é dissemelhante do que é ser mascu-
lino em outros lugares. Há culturas para as quais não é o órgão 
genital que define o sexo. Ser masculino ou feminino, homem ou 
mulher, é uma questão de gênero. Assim, é a partir do gênero como 
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conceito básico que entendemos homens e mulheres, isto é, sexo 
é biológico, gênero é social, construído pelas diferentes culturas. 
E o gênero perpassa o sexo; o que importa, na definição do que 
é ser homem ou mulher, não são os cromossomos ou a confor-
mação genital, mas a autoidentificação e a forma como a pessoa se 
expressa socialmente (JESUS, 2012, grifo nosso).

A adesão ou não de determinados modelos e papéis de 
gênero pode independer de nossos órgãos genitais, dos cromos-
somos ou de alguns níveis hormonais. Ao contrário de ideologias 
propagadas por algumas vertentes científicas, entende-se que a 
vivência de um gênero (social, cultural) discordante com o que se 
esperaria de alguém de um determinado sexo (biológico) é uma 
questão de identidade, e não um transtorno (JESUS, 2012).

Esse é o caso das pessoas conhecidas coletivamente como 
parte do grupo que alguns chamam de transgênero, ou mais popu-
larmente, trans. Jesus (2012) destaca que em terminologia de 
gênero, todas as pessoas podem ser agrupadas – incluindo as 
limitações comuns de classificação – como transgênero ou “cisgê-
nero”. Entende-se por cisgênero ou “cis”, as pessoas que se consi-
deram adjacentes ao gênero atribuído no nascimento. As pessoas 
trans, ou não-cisgênero, são aquelas que não se identificam com o 
gênero que lhes foi designado.

Em contexto brasileiro, Jesus (2012) aponta que não existe 
ainda consenso sobre o termo. Existem as pessoas que se consi-
deram transgênero como algo a parte das pessoas travestis e tran-
sexuais, e as que não se identificam com qualquer gênero. Porém, 
acredita-se que a terminologia trazida por Suess (2010) e adotada 
para nos referir aos sujeitos deste estudo seja a mais democrática, 
na qual abrangem todas as formas de identidades não-binárias, 
aquelas que vão além do homem/masculino e mulher/feminino; 
levando em consideração que cada expressão de gênero é dada 
pela autoidentificação dentro desse termo geral. 
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Para melhor compreensão desta temática e de outros termos 
necessários sobre o contexto transgênero, os quadros subsequentes 
(2, 3 e 4) tratarão de alguns conceitos inerentes à sexualidade, à 
orientação sexual e à identidade de gênero extraídos do Manual de 
Comunicação LGBT, da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT, 2010).

Gênero: Conceito formulado nos anos 1970 com profunda influência do 
movimento feminista. Foi criado para distinguir a dimensão biológica da 
dimensão social, baseando-se no raciocínio de que há machos e fêmeas 
na espécie humana. No entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é 
instituída pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres são 
produtos da realidade social e não decorrência da anatomia de seus corpos.

Sexo biológico: Conjunto de informações cromossômicas, órgãos genitais, 
capacidades reprodutivas e características fisiológicas secundárias que 
distinguem machos e fêmeas.

Sexualidade: Refere-se às elaborações culturais sobre os prazeres e os 
intercâmbios sociais e corporais que compreendem desde o erotismo, o desejo 
e o afeto, até noções relativas à saúde, à reprodução, ao uso de tecnologias 
e ao exercício do poder na sociedade. As definições atuais da sexualidade 
abarcam, nas ciências sociais, significados, ideias, desejos, sensações, 
emoções, experiências, condutas, proibições, modelos e fantasias que são 
configurados de modos diversos em diferentes contextos sociais e períodos 
históricos. Trata-se, portanto, de um conceito dinâmico que vai evolucionando e 
que está sujeito a diversos usos, múltiplas e contraditórias interpretações e que 
se encontra sujeito a debates e a disputas políticas.

Quadro 2 – Aspectos inerentes à sexualidade
Fonte: Adaptado de Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (ABGLT, 2010).

Orientação sexual: Refere-se à capacidade de cada pessoa de ter uma 
profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero 
diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como ter relações 
íntimas e sexuais com essas pessoas.15 Basicamente, há três orientações 
sexuais preponderantes: pelo mesmo sexo/gênero (homossexualidade), 
pelo sexo/gênero oposto (heterossexualidade) ou pelos dois sexos/gêneros 
(bissexualidade). Estudos demonstram que as características da orientação 
sexual variam de pessoa a pessoa.

15. Definição contida nos Princípios de Yogyakarta: Princípios sobre a aplicação da legislação 
internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero. 
Yogyakarta, Indonésia, 2006.
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Homossexual: É a pessoa que se sente atraída sexual, emocional ou 
afetivamente por pessoas do mesmo sexo/gênero.
Homossexualidade: É a atração sexual e afetiva por pessoas do mesmo 
sexo/gênero.
Homossexualismo: Termo incorreto e preconceituoso devido ao sufixo “ismo”, 
que denota doença, anormalidade. O termo substitutivo é homossexualidade, 
que se refere da forma correta à orientação sexual do indivíduo, indicando 
“modo de ser”.16

Heterossexual: Indivíduo amorosamente, fisicamente e afetivamente 
atraído por pessoas do sexo/gênero oposto. Heterossexuais não precisam, 
necessariamente, terem tido experiências sexuais com pessoas do outro 
sexo/gênero para se identificarem como tal.

Heterossexualidade: Termo utilizado para descrever a sexualidade dos 
heterossexuais em seu sentido mais abrangente, compreendendo não só a 
esfera sexual em si (atração e prática do ato sexual), como também a esfera 
afetiva e a implicação de ambas em comportamentos e relações humanas. 
Embora nos dicionários as palavras heterossexualidade e heterossexualismo 
figurem como sinônimos, o movimento LGBT+ não emprega o sufixo “ismo” 
para identificar orientação ou identidade sexual, por trazer uma carga semântica 
de conotação negativa, que caracteriza doença ou distúrbio.

Bissexual: É a pessoa que se relaciona afetiva e sexualmente com pessoas 
de ambos os sexos/gêneros. Bi é uma forma reduzida de falar de pessoas 
Bissexuais.
Bissexualidade: Termo utilizado para descrever a experiência bissexual em 
sentido amplo.

Intersexual: É o termo geral adotado para se referir a uma variedade 
de condições (genéticas e/ou somáticas) com que uma pessoa nasce, 
apresentando uma anatomia reprodutiva e sexual que não se ajusta às 
definições típicas do feminino ou do masculino.

LGBT+: Em 08 de Junho de 2008, durante a I Conferência Nacional GLBT, 
promovida pelo Governo Federal, envolvendo mais de 10 mil pessoas em 
conferências estaduais e 1.200 delegados/as nacionais, reunidos em Brasília, 
decidiu-se pelo uso da terminologia LGBT para identificar a ação conjunta de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, no Brasil.

Quadro 3 – Aspectos inerentes à orientação sexual
Fonte: Adaptado de Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (ABGLT, 2010).

16. Em 1973, os Estados Unidos retirou “homossexualismo” da lista dos distúrbios mentais da 
American Psychology Association, passando a ser usado o termo Homossexualidade. Em 1985, o 
Conselho Federal de Medicina aprovou a retirada, no Brasil, da homossexualidade do código 302.0, 
referente aos desvios e transtornos sexuais, da Classificação Internacional de Doenças. Em 1990, 
a Assembleia Mundial da Saúde aprovou a retirada do código 302.0 da Classificação Internacional 
de Doenças da Organização Mundial da Saúde. A nova classificação entrou em vigor entre os 
países-membro das Nações Unidas a partir de 1º de janeiro de 1993. Por isso, o sufixo “ismo” 
(terminologia referente à “doença”) foi substituído por “dade” (que remete a “modo de ser”).
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Identidade de gênero: É uma experiência interna e individual do gênero de 
cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, 
incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, 
modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos e 
outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e 
maneirismos17. Identidade de gênero é a percepção que uma pessoa tem de 
si como sendo do gênero masculino, feminino ou de alguma combinação dos 
dois, independente de sexo biológico. Trata-se da convicção íntima de uma 
pessoa de ser do gênero masculino (homem) ou do gênero feminino (mulher).

Transgênero ou “trans”: Terminologia utilizada para descrever pessoas que 
transitam entre os gêneros. São pessoas cuja identidade de gênero transcende 
as definições convencionais de sexualidade.

Transexual: Pessoa que possui uma identidade de gênero diferente do sexo 
designado no nascimento. Homens e mulheres transexuais podem manifestar 
o desejo de se submeterem a intervenções médico-cirúrgicas para realizarem 
a adequação dos seus atributos físicos de nascença (inclusive genitais) a sua 
identidade de gênero constituída.

Travesti: Pessoa que nasce do sexo masculino ou feminino, mas que tem 
sua identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico, assumindo papéis de 
gênero diferentes daquele imposto pela sociedade. Muitas travestis modificam 
seus corpos por meio de hormonioterapias, aplicações de silicone e/ou cirurgias 
plásticas, porém, vale ressaltar que isso não é regra para todas (definição 
adotada pela Conferência Nacional LGBT+ em 2008. Diferentemente das 
transexuais, as travestis não desejam realizar a cirurgia de redesignação sexual 
(mudança de órgão genital)18. Utiliza-se o artigo definido feminino “A” para falar 
da Travesti (aquela que possui seios, corpo, vestimentas, cabelos, e formas 
femininas). É incorreto usar o artigo masculino, por exemplo, “O“ travesti Maria, 
pois está se referindo a uma pessoa do gênero feminino.

Androginia: Termo genérico usado para descrever qualquer indivíduo que 
assuma postura social, especialmente a relacionada à vestimenta, comum a 
ambos os gêneros.

Drag queen: Homem que se veste com roupas femininas de forma satírica 
e extravagante para o exercício da profissão em shows e outros eventos. 
Uma drag queen não deixa de ser um tipo de “transformista”, pois o uso 
das roupas está ligado a questões artísticas – a diferença é que a produção 
necessariamente focaliza o humor, o exagero.

17. Definição contida nos Princípios de Yogyakarta: Princípios sobre a aplicação da legislação 
internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero. 
Yogyakarta, Indonésia, 2006, p. 7.

18. Definição fornecida pela Articulação Nacional de Travestis e Transexuais – ANTRA.
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Drag king: Versão “masculina” da dragqueen, ou seja, trata-se de uma mulher 
que se veste com roupas masculinas para fins de trabalho.

Transformista: Indivíduo que se veste com roupas do gênero oposto por 
questões artísticas.

F to M / FTM / F2M (Female to Male): Expressões em inglês utilizadas para 
designar a mudança biológica do órgão sexual feminino para o masculino, 
sobretudo por meio de cirurgias de transgenitalização.

M to F / MTF / M2F (Male to Female): Expressões em inglês utilizadas para 
designar a mudança biológica do órgão sexual masculino para o feminino, 
sobretudo por meio de cirurgias de transgenitalização.

Quadro 4 – Aspectos inerentes à identidade de gênero
Fonte: Adaptado de Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (ABGLT, 2010).

Tais quadros explicativos objetivaram tratar do panorama 
envolvente às distinções entre aspectos da sexualidade, orientação 
sexual e identidade de gênero. Quanto à terminologia transgênero 
ou “trans”, vem sendo utilizada desde a década de 1990 como um 
termo genérico, ou “guarda-chuva” (MOLEIRO; PINTO, 2015). 

Os pertencentes à população trans podem se descrever utili-
zando um ou mais de um termo – incluindo trans, transgênero e o 
que for pertinente para que cada pessoa se autoidentifique como 
achar melhor. Deve-se compreender que uma parcela significativa 
das pessoas trans utiliza hormônios para mudar seus corpos, outras 
aderem à cirurgia de mudança do órgão sexual, e outra grande 
parcela opta por não tomar tais medidas (MOLEIRO; PINTO, 2015).

Portanto, cada pessoa tem o direito de escolher como deseja 
ser abordada/identificada; assim, não é privilégio ou responsabili-
dade de terceiros atribuir um gênero. “Quando alguém lhe diz o que 
é, acredite neles. Deixe que as pessoas se autorrevelem” (COOPER, 
2017, p. 14). A identidade de gênero diz respeito a como cada ser 
se entende como membro da conjuntura masculina e/ou feminina 
e/ou nenhuma das duas (SILVA; CERQUEIRA-SANTOS, 2014). A 
figura 1 apresenta essas noções num esquema didático:
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Figura 1 – O que é a identidade de gênero
Fonte: Diversus - Consultoria em diversidade (2017).

Na identidade de gênero, conforme a figura anterior, podem 
existir as identidades não-binárias, que não se sentem confortáveis em 
uma divisão entre gênero masculino e gênero feminino. Essas pessoas 
podem não se importar com isso e sentirem-se atraídas por outras 
pessoas, independente da identidade de gênero. A isto, costuma-se 
denominar identidade não-binária. (REDE TRANS BRASIL, 2017).

A identidade é um aspecto que se destaca na dimensão geral 
do universo trans como expressão distinta da condição de vivência: 
ela caracteriza transexuais, travestis e outros; o outro aspecto é 
a funcionalidade, a qual é representada por crossdressers, drag 
queens, drag kings, transformistas, etc. (JESUS, 2012). A questão da 
identidade é bastante complexa e vem sendo tema de discussões 
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na sociedade contemporânea. Eis a problematização de Butler 
(2003) sobre a identidade:

O que pode então significar “identidade”, e o que alicerça a pressu-
posição de que as identidades são idênticas a si mesmas, persis-
tentes ao longo do tempo, unificadas e internamente coerentes? 
Mais importante, como essas suposições impregnam o discurso 
sobre as “identidades de gênero”? Seria errado supor que a 
discussão sobre a “identidade” deva ser anterior à discussão sobre 
a identidade de gênero, pela simples razão de que as “pessoas” 
só se tornam inteligíveis ao adquirir seu gênero em conformidade 
com padrões reconhecíveis de inteligibilidade do gênero. [...] Em 
que medida é a “identidade” um ideal normativo, ao invés de uma 
característica descritiva da experiência? E como as práticas regu-
ladoras que governam o gênero também governam as noções 
culturalmente inteligíveis de identidade? Em outras palavras, a 
“coerência” e a “continuidade” da “pessoa” não são características 
lógicas ou analíticas da condição de pessoa, mas, ao contrário, 
normas de inteligibilidade socialmente instituídas e mantidas. Em 
sendo a “identidade” assegurada por conceitos estabilizadores de 
sexo, gênero e sexualidade, a própria noção de “pessoa” se veria 
questionada pela emergência cultural daqueles seres cujo gênero é 
“incoerente” ou “descontínuo”, os quais parecem ser pessoas, mas 
não se conformam às normas de gênero da inteligibilidade cultural 
pelas quais as pessoas são definidas (BUTLER, 2003, p. 37-38).

No entendimento de Butler (2003), são gêneros “inteligíveis” 
aqueles que, em determinado parâmetro, instituem e mantêm rela-
ções simétricas e contínuas entre sexo, gênero, prática sexual e 
desejo. A assimetria e incoerência são permanentemente exacer-
badas e produzidas pelas leis que buscam estabelecer linhas 
expressivas e destinadas à ligação entre o sexo biológico, o gênero 
culturalmente constituído e a “expressão” ou “efeito” de ambos na 
manifestação do desejo sexual por meio do ato sexual.

Butler (2003, p. 38) infere que a ideia “de que pode haver 
uma “verdade” do sexo, como Foucault a denomina ironicamente, 
é produzida precisamente pelas práticas reguladoras que geram 
identidades coerentes por via de uma matriz de normas de gênero 
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coerentes”. A heteronormatividade19 do desejo institucionaliza a 
produção de oposições discriminadas e assimétricas entre o femi-
nino e o masculino em que estes são vislumbrados como sinônimos 
expressivos de “macho” e de “fêmea”. 

A padronização cultural onde a identidade de gênero se 
torna permissível infere que determinadas “identidades” não podem 
“existir” – aquelas onde há a dissociação entre o gênero e o sexo ou 
aquelas em que há o desencontro no sexo e igualmente no gênero. 
Essa situação consiste numa relação política de direito instituído 
pelas leis culturais padronizadoras e reguladoras da forma e do 
significado da sexualidade (BUTLER, 2003).

Para Butler (2003, p. 39), certos tipos de “identidade de 
gênero”, tal como a identidade trans e suas variadas expressões, 
se apresentam como falhas do desenvolvimento ou incongruên-
cias lógicas, pelo fato primordial de não se adequarem às normas 
padronizadas de inteligibilidade cultural. “Entretanto, sua persistência 
e proliferação criam oportunidades críticas de expor os limites e os 
objetivos reguladores desse campo de inteligibilidade e, consequen-
temente, de disseminar, nos próprios termos dessa matriz de inteligi-
bilidade, matrizes rivais e subversivas de desordem do gênero”.

 No fim do século 20, surge como refutação à repressão sexista 
e identitária o movimento LGBT+ (PERUCCHI, 2009). No Brasil, a 
relação entre sexualidade e direitos tem sido estabelecida princi-
palmente pela atuação de dois movimentos sociais: o movimento 
feminista e o LGBT+. As primeiras políticas públicas brasileiras cujo 
foco são as pessoas homossexuais têm por ocasião o combate à 
epidemia do HIV/AIDS no início dos anos 1990 (FACCHINI, 2005). 

19. Para Petry e Meyer (2011), a heteronormatividade é problematizada como um padrão de sexu-
alidade que regula o modo como a sociedade ocidental está organizada. Apesar da força dessa 
regulação, há indivíduos que escapam à norma heterossexual, como as pessoas transgênero. 
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O surgimento do movimento homossexual20, como era 
denominado no período, tem suas bases históricas registradas 
pela literatura no fim dos anos 1970. Neste período inicial, o movi-
mento concentrava-se basicamente no eixo Rio de Janeiro/São 
Paulo, com discurso forte pautado no antiautoritarismo e com 
expressiva parte das demandas levadas até hoje pelo movimento 
LGBT+ já estabelecidas. 

Nos anos 1980, levando em consideração a significante 
redução dos grupos e das divergências pela relação entre HIV/
AIDS e homossexualidade, há mudanças expressivas que influem 
no movimento contemporâneo: a atuação é direcionada para a 
garantia dos direitos civis e ao combate da discriminação e violência 
à população homossexual. Nos idos dos anos 1990, o movimento é 
contemplado por um novo ciclo que parece catapultá-lo das extre-
midades para o centro (FACCHINI, 2009).

A mudança inicial deu-se pela expansão quantitativa de grupos/
organizações e o seu estabelecimento em todo o país. Essa expansão 
é relacionada também como a “resposta coletiva” para a epidemia 
do HIV/AIDS: a criação e efetivação de uma política de prevenção às 
DST/AIDS gerida pela parceria do Estado e sociedade civil, ratificando 
as políticas identitárias como estratégia na redução de vulnerabilidade 
social das populações estigmatizadas (FACCHINI, 2009).

20. Até 1993, o movimento aparece descrito predominantemente como MHB (movimento homos-
sexual brasileiro); depois de 1993, como MGL (movimento de gays e lésbicas); após 1995, 
aparece primeiramente como um movimento GLT (gays, lésbicas e travestis) e, posteriormente, 
a partir de 1999, figura também como um movimento GLBT – de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros, passando pelas variantes GLTB ou LGBT, a partir de hierarquizações e estraté-
gias de visibilização dos segmentos. Em 2005, o XII Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros aprova o uso de GLBT, incluindo oficialmente o “B” de bissexuais à sigla utilizada 
pelo movimento e convencionando que o “T” refere-se a travestis, transexuais e transgêneros. Em 
2008, nova mudança ocorre a partir da Conferência Nacional GLBT: não sem alguma polêmica, 
aprova-se o uso da sigla LGBT para a denominação do movimento, o que se justificaria pela 
necessidade de aumentar a visibilidade do segmento de lésbicas (FACCHINI, 2009).
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Por esses aspectos, o movimento LGBT+ também cresce 
em número de grupos e diversifica os formatos institucionais, 
estendendo sua visibilidade, sua rede de alianças e espaços 
participativos na sociedade. Entre esses atos do movimento LGBT+, 
ocorrem os movimentos de direitos humanos, da diminuição do 
índice de AIDS e movimentos das minorias, em foco o feminista, 
além de agências governamentais, parlamentares e setores do 
mercado segmentado (FACCHINI, 2009).

Ocorre também uma extensão participativa: a discussão de 
leis ou políticas públicas e a construção de espaços para diálogo 
internacional. A visibilidade LBGT+ se amplia pelo debate público 
sobre candidaturas e projetos de lei; pela organização de eventos 
como as Paradas do Orgulho LGBT+; e pela exposição do tema 
de forma mais auspiciosa, como na inserção de personagens em 
novelas ou demais veículos midiáticos que humanizam essa popu-
lação (FACCHINI, 2009).

Ao mesmo passo que o aumento da visibilidade, timidamente, 
atraiu a atenção de entidades conservadoras da sociedade brasileira, 
surtiu um processo de afirmação de especificidades e complexificação 
do “sujeito político” e de designação das áreas de atuação organiza-
cionais, vide os grupos que trabalham diretamente com adolescentes 
ou com famílias LGBT+, entre outros (FACCHINI, 2009, p. 140).

Também na década de 1990, se constituem a organização 
de redes de entidades ou de ativismo em nível nacional e regional. 
Criam-se os fóruns estaduais e municipais de organizações e os 
ativismos se seguem à formação de redes nacionais. A Associação 
Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) é a primeira 
rede nacional, criada em 1995. Nos anos 2000, há um processo 
de proliferação de redes nacionais. Atualmente, todas as redes em 
atuação “[...] estão implicadas numa delicada trama que envolve 
não apenas o reconhecimento de especificidades, mas também 
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relações políticas que estabelecem quem pode falar em nome do 
movimento ou de que parcelas dele, em qual momento” (FACCHINI, 
2009, p. 141, grifo da autora).

Neste reconhecimento de especificidades, surge o debate 
público sobre transexualidades e a possibilidade de construção da 
categoria “transexual” como distinta da de “travesti”, datada entre 
os anos 1990 e o início dos anos 2000, segundo Carvalho e Carrara 
(2013). Para Lino et al. (2011, p. 6), a história do movimento de 
travestis e transexuais é muito recente e “[...] embrionária, mesmo 
sabendo que as travestis e transexuais, há muito, fazem parte de 
movimentos mistos21,” cujos movimentos, no entanto, estão deveras 
centrados na reprodução de lógicas sexuais de poder hierarqui-
camente determinadas, vide os grandes rompimentos que deram 
origem aos movimentos de lésbicas fora dos movimentos LGBT. A 
presença de travestis e transexuais no interior dos grupos, tornando 
sólidas (corporais) as diferenças entre orientação sexual e identi-
dade de gênero não garantia que essas especificidades fossem 
erguidas como bandeiras de lutas (LINO et al., 2011).

Em contrapartida das marés desfavoráveis, o movimento em 
prol da visibilidade trans22 na contemporaneidade, dada pela parti-
cipação política constante das ONGs, se relaciona ao fenômeno da 
autopromoção: entende-se por autopromoção a característica de uma 
política social centrada nos próprios interessados, que passam a auto-
gerir ou ao menos, co-gerir a satisfação de suas necessidades, visando 
à superação das formas assistencialistas de política social, bem como 
as residualistas, compensatórias e emergenciais (DEMO, 1996). 

21. A letra “T” agregada à sigla do movimento LGBT+, no princípio se referia somente a 
“travestis”; a entrada efetiva da terminologia “transexual” só se apresentaria no cenário político 
nacional no início dos anos 2000 (CARVALHO; CARRARA, 2013).

22. Atualmente, o dia 29 de janeiro é comemorado como o “Dia da Visibilidade Trans”, em que 
ocorrem manifestações de diversas ONGs de pessoas trans pelo país. A escolha da data simbo-
liza a exteriorização do reconhecimento trans pelo poder público, consolidando o movimento 
transformador desta “população-alvo” (CARVALHO; CARRARA, 2013).
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Ao refletir sobre a autopromoção, é necessário entender a 
sua contraposição presente aos efeitos residualistas, compensa-
tórios e emergenciais, dos quais se reservam as migalhas para 
os pobres e/ou as ofertas empobrecidas. Ao pobre, uma educação 
pobre, enquanto que para a população rica estão disponíveis univer-
sidades gratuitas de alto nível. É primordial apreender a tendência 
concentradora de variadas iniciativas autoproclamadas sociais 
(DEMO, 1996, grifo do autor).

A autopromoção atesta, principalmente, três instâncias asso-
ciadas à população trans: a ratificação do registro civil, a despato-
logização e a transfobia. O nome social diz respeito ao modo como 
a pessoa é reconhecida, identificada e denominada na sua comuni-
dade e no meio social, visto que o nome oficial não reflete sua iden-
tidade de gênero ou possa implicar constrangimento (REDE TRANS 
BRASIL, 2017). 

Em julgamentos históricos, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE)23 
e o Supremo Tribunal Federal (STF)24 validaram a humanidade, 
dignidade, cidadania e autonomia das pessoas trans, ao reconhe-
cerem seu direito de autodefinição referente à identidade de gênero 
e a necessidade de respeito a suas pessoas enquanto tais. Ocorre, 
em parte, valorosa “libertação da população de travestis e transe-
xuais (mulheres transexuais e homens trans) nesses paradigmáticos 
julgamentos” (IOTTI, 2018). 

Apesar da decisão histórica e significativa, cabe destacar que 
até pouco tempo atrás o Brasil era o único lugar no mundo onde 

23. Em 01/3/2018, o TSE acolheu a pretensão de reconhecimento da identidade de gênero 
das pessoas transgênero (transexuais e travestis), para afirmar que mulheres transexuais e 
travestis podem concorrer na cota destinada ao sexo feminino pela Lei Eleitoral (e, consequente-
mente, homens trans nas vagas restantes, destinadas ao sexo masculino) (IOTTI, 2018).

24. No STF, o julgamento dos direitos das pessoas transgênero foi concluído em 01/03/2018, gerando 
o reconhecimento do direito à mudança de (pre)nome e sexo de transexuais e travestis, independente 
de cirurgia de transgenitalização, de laudos de terceiros e de ação judicial (IOTTI, 2018).
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algumas instituições garantiam um direito negado em esfera global. 
Universidades, escolas, ministérios e outras instâncias públicas 
permitiam “gambiarras” que asseguram às pessoas trans a utili-
zação do tal nome social. Estas providências fragmentadas contes-
tavam apenas a situação excludente da população mais rechaçada 
no eixo nacional, segundo Bento (2014). 

A questão da despatologização caracteriza-se num conceito 
manifestado por uma campanha internacional pela exclusão da tran-
sexualidade, da travestilidade e das manifestações de gênero que 
perpassam a dicotomia homem/mulher da Classificação Diagnóstica 
e Estatística de Doenças – CID, da Organização Mundial de Saúde – 
OMS, e do Manual Diagnóstico e Estatístico das Doenças Mentais – 
DSM, da Associação Psiquiátrica Americana. Em nível internacional, 
o dia 23 de outubro é considerado o Dia Mundial de Luta contra a 
Patologização da Transexualidade (JESUS; ALVES, 2012). 

No Brasil, a campanha se estendeu à reformulação do 
Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde25, tendo em 
vista a adoção de uma concepção de saúde que reconheça a plura-
lidade de identidades de gênero como uma manifestação natural 
dos seres humanos e que atenda as demandas das pessoas trans 
sem a necessidade de condicionar esse atendimento a um diagnós-
tico psiquiátrico e/ou psicológico (JESUS, 2012)

Em resposta positiva à despatologização, a OMS retirou de sua 
lista de doenças a classificação da “identidade transgênero” como 

25. Instituído pelas Portarias nº 1.707 e nº 457 de agosto de 2008 e ampliado pela Portaria nº 
2.803, de 19 de novembro de 2013, o Processo Transexualizador realizado pelo SUS garante o 
atendimento integral de saúde a pessoas trans, incluindo acolhimento e acesso com respeito 
aos serviços do SUS, desde o uso do nome social, passando pelo acesso a hormonioterapia, até 
a cirurgia de adequação do corpo biológico à identidade de gênero e social. O SUS conta com 
cinco serviços habilitados pelo Ministério da Saúde no processo transexualizador que realizam 
atendimento ambulatorial e hospitalar. Disponível em: http://portalsaude.saude.gov.br/index.
php/o-ministerio/principal/secretarias/1174-sgep-raiz/lgbt/21885-processo-transexualizador. 
Acesso em: 20 set. 2017.
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distúrbio mental, depois de estudo feito para solicitar a exclusão da 
classificação patológica (BELLUCK, 2016). Até então, as pessoas 
que não se identificavam com o sexo que lhes foi atribuído ao nascer 
eram consideradas doentes mentais pelos principais manuais de 
diagnóstico, devido à classificação da OMS. As entidades LGBT+ 
passaram anos reivindicando que a transexualidade, considerada 
um transtorno na identidade de gênero, saísse do compartimento 
das doenças mentais e entrasse no de comportamentos sexuais. 
Com a mudança, a OMS mantém a transexualidade dentro da 
classificação para que uma pessoa possa obter ajuda médica 
se assim desejar, visto que em muitos países o sistema sanitário 
público ou privado não reembolsa o tratamento se o diagnóstico 
não estiver na lista (BENITO, 2018). 

Se na instância da despatologização algumas mudanças 
necessárias vêm sendo promulgadas, a transfobia é ainda uma 
realidade social e cultural da população trans. A transfobia é multi-
facetada e vai muito além das violências tipificadas pelo código 
penal. É inexpressivo o número de pessoas trans que conseguem 
passar dos 35 anos de idade e chegar à terceira idade. Quando 
não são assassinadas, geralmente sofrem alguma outra fatalidade 
relacionada ao uso indiscriminado de hormônios e silicone industrial 
(REDE TRANS BRASIL, 2017). 

[...] uma expectativa de vida que nesse ano passou de 29 a 30 anos, 
tem muito a que se percorrer, e é uma série de coisas que desenca-
deia isso, entende?, por exemplo, a gente não tem a mesma autoes-
tima enquanto, de uma pessoa cis, por exemplo, uma pessoa que 
é cis, sendo gay, se ela for afeminada, ela sabe que ela pode sofrer 
algum preconceito na rua, que eu até utilizo, de certo modo, a mesma 
expressão da violência que nós sofremos, que, querendo ou não, 
ela é uma transfobia também, entendeu?, porque ela entra naquele 
contexto de que a pessoa, ela transita entre os gêneros, ela transita 
entre as identidades, e isso que incomoda (NARRADORA A).26

26. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Quando o menino gay, ele é afeminado e ele sofre violência na rua, 
ele não sofre violência porque ele dorme com outro cara, porque 
ninguém sabe com quem ele dorme, a não ser que seja um casal 
de namorados de mãos dadas ou alguma coisa assim, tipo, mas 
não, é porque ele rebola, é porque ele, ah, porque ele fala fino, 
então, tipo, é um, é também uma transfobia, entende?, ou melhor, 
ela é mais dentro da caixinha da transfobia do que na homofobia, 
digamos assim, e eu vejo que isso ainda tem muito o que percorrer, 
porque as pessoas, por exemplo, a minha baixa, a minha autoestima 
(NARRADORA A).27

As pessoas trans compõem um grupo vulnerável no país e o 
risco de uma pessoa trans ser assassinada é 14 vezes maior que o 
de um homem cisgênero gay, e a chance dessa morte ser violenta 
é nove vezes maior. Localizar informações e dados precisos sobre 
mortes de pessoas trans no Brasil é árduo, visto que os órgãos 
competentes falham em não ter números atualizados disponíveis. De 
acordo com a ONG Transgender Europe, o Brasil é o líder do ranking 
em mortes transexuais no mundo, visto que o último Relatório de 
Violência Homofóbica publicado data de 2013 (LOPES, 2016; REDE 
TRANS BRASIL, 2017).

Pressupõe-se que o número de ocorrências desse tipo pode 
ser ainda maior, devido ao elevado índice de subnotificação. Existem 
também muitos casos não noticiados ou nos quais as vitimas são 
registradas como “homem” ou “homossexual”. O grau de invisibili-
dade social das pessoas trans no território brasileiro é expressivo: 
não existem censos do IBGE ou estudos de órgãos públicos que 
possam mapear esse segmento pelo país para poder elaborar polí-
ticas de Direitos Humanos, no combate à violência e na criação 
de Políticas Públicas de Estado para atender as demandas (REDE 
TRANS BRASIL, 2017). 

Com respaldo no discorrido acerca dos aspectos micro da 
população em foco, a premência de uma atuação positiva do Estado 

27. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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em representar e preservar as identidades trans como detentoras 
de direitos humanos e de subsídios mínimos para a vivência em 
sociedade, não somente para a sobrevivência, deve ser constituída 
para a cidadania e dignidade destas pessoas. Portanto, constata-se 
que as pessoas trans têm a cidadania refutada e não podem ser 
consideradas plenamente iguais e livres (ARAÚJO, 2016).

Entretanto, ao confrontarmos o cenário vulnerável protago-
nizado pelas pessoas trans junto ao conceito da competência em 
informação, articulado ao princípio da “aprender a aprender”, da 
cidadania e do aprendizado ao longo da vida, direcionamo-nos à 
parte 2, que busca “abarcar” a competência voltada ao viés social 
e direcionada à população em foco. Para tanto, traremos breves 
aspectos históricos acerca da competência em informação, sua 
relação com a vulnerabilidade social, com a interdisciplinaridade 
e seu desenvolvimento voltado às minorias, bem como a missão 
profissional do bibliotecário quanto às pessoas trans.



CAPÍTULO 2

COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO SOB A 
PERSPECTIVA SOCIAL

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO SOB 

A PERSPECTIVA SOCIAL
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2.1 O movimento da competência em informação: relações 
com a vulnerabilidade social, a interdisciplinaridade, as 
minorias sociais e a missão profissional do bibliotecário 

2.1.1 Competência em informação no contexto da vulnerabilidade social

Existem algumas definições e traduções do termo informa-
tion literacy, mas em síntese, o conceito enfatiza o “aprender a 
aprender” e a necessidade de aprender ao longo da vida na socie-
dade da informação e do conhecimento (CENDÓN; COSTA, 2012). 
Utilizaremos aqui a tradução “competência em informação”, e a 
percepção que abrange a ideia do “aprender a aprender”, ou seja, 
o desenvolvimento de um conjunto de habilidades, conhecimentos, 
valores, comportamentos e atitudes das pessoas para alcançar a 
condição de cidadão no que concerne a informação. 

Por competência, Gonzalez (2012) aponta quatro pressupostos: 
atitude por meio da iniciativa, ou seja, da inteligência prática; conheci-
mento, isto é, experiência pessoal anterior adquirida no assunto; habi-
lidade, realizada na capacidade de produzir algo; e liberdade para 
decidir. A competência em informação agrega estes pressupostos 
ao favorecer a compreensão de situações em constante mutação, na 
atualização tecnológica referente aos recursos informacionais e nas 
necessidades de informação do coletivo. (DUDZIAK, 2008). 

Um dos conceitos mais utilizados universalmente na definição 
de competência em informação é o da American Library Association 
(2000): trata-se do “conjunto de habilidades indispensáveis ao ser 
para reconhecer quando uma informação é necessária e ter habili-
dades para localizá-la, avaliá-la e usá-la eficazmente” (ALA, 2000). 
A informação, quando reconhecida como necessária e convertida 
em conhecimento, torna-se bem social de intervenção da realidade 
e mecanismo de transformação social. No prisma da competência 
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em informação, as pessoas desenvolvem aptidões para utilizar a 
informação na prática e compreender fenômenos, resolver ques-
tões, tomar decisões, ter noção de seu espaço na sociedade, 
incluindo seus direitos e deveres, além de edificar o conhecimento 
nas esferas pessoal, educacional e profissional (SANTOS, 2017).

Uma conjuntura social competente em informação é hábil a 
exercer sua cidadania, ou seja: as pessoas têm a capacidade de 
distinguir a fidedignidade das informações em qualquer contexto, 
são capazes de reconhecer e usar fontes de informação adequadas 
e percebem as lacunas existentes. A premissa de uma sociedade 
brasileira igualmente competente em informação, entretanto, ainda 
é uma utopia, vide a discrepância de divisão dos ativos financeiros, 
materiais e educacionais disponíveis. Nessa instância, as pessoas 
tendem a tornarem-se socialmente vulneráveis (OTTONICAR; 
VALENTIM; PERES, 2015).

  Oriundo do movimento de Direitos Humanos, o termo vulne-
rabilidade foi solidificado na década de 80 na saúde pública ao 
tratar da epidemia do HIV/AIDS. As características da epidemia, a 
forma que ela foi atingindo grupos, de diversos modos e em dife-
rentes países, fez com que se articulasse a incidência do vírus com 
o cenário socioeconômico, buscando inferir quais os grupos sociais 
e pessoas poderiam estar entre os possíveis vulneráveis à epidemia. 
Assim, os termos riscos e população de risco foram, gradualmente, 
substituídos pelo termo vulnerabilidade (CORREA; SOUZA, 2011). 

O termo vulnerabilidade também se refere à exclusão econô-
mica e social. Nesse panorama, uma pessoa ou um grupo torna-se 
vulnerável quando ocorre uma situação que o leva a quebrar seus 
vínculos sociais com o trabalho, a família ou seu círculo de relações 
(ADORNO, 2001). Diz respeito à possibilidade de sofrer um declínio 
no bem-estar, em particular uma queda abaixo de um limite mínimo 
de referência ou de pobreza. Este declínio é provocado por choques 
contra os quais a proteção é dispendiosa ou não é possível. Os 
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choques podem afetar os seres, por exemplo, por perda/falta de 
emprego, acidente ou morte. Eles também podem atacar comuni-
dades inteiras, como aldeias, regiões ou grupos socioeconômicos 
particulares (DUCLOS, 2002).

A medida da vulnerabilidade é particularmente importante 
para monitorar o bem-estar dos minoritários. Por causa das circuns-
tâncias já difíceis destas pessoas, os resultados da vulnerabilidade 
são tipicamente mais severos para estas. Também são muitas 
vezes mais vulneráveis ​​devido suas características (ou seja, sua 
exposição), incluindo um menor nível de ativos para protegê-los, um 
menor acesso aos seguros e a insumos e mercados de saída (para 
isolá-los), um menor acesso à proteção pública e um menor nível de 
capacitação (DUCLOS, 2002).

A vulnerabilidade traz consigo a ideia de procurar compre-
ender primeiramente todo  um conjunto de elementos que carac-
terizam as condições de vida e as possibilidades de uma pessoa 
ou de um grupo – a rede de serviços disponíveis, como escolas e 
unidades de saúde, os programas de cultura, lazer e de formação 
profissional, ou seja, a s  ações do Estado que promovem justiça 
e cidadania entre eles – e mensurar em que circunstâncias essas 
pessoas tem acesso ao ofertado (ADORNO, 2001).

Assim, a vulnerabilidade representa a busca para a erradi-
cação de preconceitos e a  possibilidade da construção de uma 
nova mentalidade, uma nova maneira de perceber e tratar os grupos 
sociais e avaliar suas condições de vida, de proteção social e de 
segurança. É a busca por  mudança de foco no tratamento das 
populações-alvo dos programas sociais (ADORNO, 2001).

Estes pontos sobre a vulnerabilidade voltada às pessoas e 
os processos sociais de acesso – ou a falta deles – nos reportam 
à vulnerabilidade social, categoria de vulnerabilidade concernente 
à estrutura da sociedad e  e seus componentes. Os primeiros 
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trabalhos sob a luz da vulnerabilidade social foram realizados pela 
motivação de uma abordagem mais ampla e extensa que ancorasse 
as diversas modalidades de desvantagens sociais e não apenas a 
pobreza (CORREA; SOUZA, 2011). 

A expressão vulnerabilidade social, geralmente utilizada nos 
vieses dos movimentos s ociais e dos direitos humanos, sintetiza 
a ideia da maior exposição e sensibilidade individual ou em grupo 
frente aos problemas enfrentados no cotidiano, refletindo uma nova 
maneira de olhar e de avistar os comportamentos humanos e sua 
relação a partir da dificuldade de acesso aos serviços sociais como 
saúde, escola e justiça (ADORNO, 2001).

Segundo Monteiro (2011),  a temática vulnerabilidade social 
não é nova, uma vez que essa terminologia vem sendo usualmente 
aplicada em diferentes d i sciplinas das Ciências Sociais há certo 
tempo. A vulnerabilidade social é caracterizada por um complexo 
campo conceitual, consti tuído por variadas concepções e dimen-
sões que podem voltar-se para o enfoque econômico, ambiental, de 
saúde, de direitos, etc. Ainda que o tema venha sendo trabalhado 
ao longo de anos, ressalta-se que seu conceito está em constante 
construção, visto sua magnitude e complexidade. A emergência da 
temática se dá nos anos 1990, com a fadiga da matriz analítica da 
pobreza, limitada a questões econômicas (MONTEIRO, 2011).

Katzman (1999) entende a vulnerabilidade social como o desa-
juste entre ativos e a estrutura de oportunidades, surgidos da capa-
cidade dos atores sociais de usufruir das oportunidades em outros 
âmbitos socioeconômicos e  melhorar sua situação, impedindo a 
deterioração em três pri n cipais esferas: os recursos pessoais, os 
recursos de direitos e os recursos em relações sociais. Além disso, 
são múltiplos os condicionantes da vulnerabilidade social: constituída 
num corpo complexo e multifacetado de fatores oriundos do contexto, 
devido à ausência ou precariedade de recursos materiais necessários 
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para a sobrevivência – vertentes de exclusão social que impedem o 
suprimento das demandas sociais. Essa disparidade implica na aqui-
sição de recursos simbólicos propícios a contribuir ao acesso de bens 
e serviços e de alguma comoção social (MONTEIRO, 2011).

Posto isto, a vulnerabilidade social se configura como cons-
trução social, produto das transformações societárias, incorporando 
formas relativas aos condicionantes históricos. Tais transformações 
propulsionam mudanças no contexto da vida privada, salientando 
fragilidades e contradições. 

Nesse prisma, a vulnerabilidade passa a ser assimilada pela 
compreensão da relação d i alética entre o externo e o interno: o 
externo trata sobre a re ferência, enquanto o interno apresenta-se 
em qualidade de pessoas ,  grupos, lugares ou comunidades. Os 
recursos internos são tidos então como “ativos” (KATZMAN, 1999). 
Os ativos podem ser defi n idos como um conjunto articulado de 
condições que irão inferir a qualidade, quantidade e diversidade dos 
recursos internos, os quais são ordenados por três ativos: físicos, 
humanos e sociais (MONTEIRO, 2011),

Os ativos físicos envolv e m os meios substanciais para a 
busca do bem estar. Podem ainda ser divididos em capital físico 
propriamente dito – terra, moradia, bens materiais, etc. – ou capital 
financeiro, incluindo as características de alta liquidez e multifuncio-
nalidade, envolvendo crédito e formas de seguro e proteção mone-
tária. Os ativos humanos incluem o trabalho como ativo principal e 
o valor agregado neste pelos investimentos em saúde e educação, 
os quais determinam a maior ou menor capacidade física para o 
trabalho, qualificação, etc (BRASIL, 2007).

Os ativos sociais abrang e m as redes de reciprocidade, 
confiança, contatos e acesso à informação. Sob estes aspectos, 
a condição de vulnerabi l idade considera a situação das pessoas 
a partir dos seguintes e l ementos: a inserção e estabilidade no 
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mercado de trabalho; a debilidade de suas relações sociais e, por 
último, o grau de regularidade e de qualidade aos serviços públicos 
ou demais formas de proteção social (BRASIL, 2007). 

Compreende-se, sem delongas, que a vulnerabilidade social 
conjectura uma mescla d e  características, de recursos materiais 
ou simbólicos e de habil i dades inerentes a pessoas ou grupos, 
podendo ser insuficientes ou inadequadas para o aproveitamento 
das oportunidades soci a is. O desenvolvimento dessa relação irá 
mensurar o grau de deter i oração na qualidade vida dos sujeitos 
(MONTEIRO, 2011).

A redução dos níveis de vulnerabilidade social se viabiliza a 
partir do fortalecimento das pessoas ao acesso em bens e serviços, 
ampliando o universo material e simbólico, bem como as condições 
de mobilidade social. Um exemplo de mecanismo no fortalecimento 
social é dado na elaboração e realização de políticas públicas 
(MONTEIRO, 2011). 

Assim, a discussão sobre o desenvolvimento da competência 
em informação no âmbito da vulnerabilidade social e das minorias 
sociais – visto que estas abrigam os grupos socialmente oprimidos 
(BAYLÃO, 2001) – é necessária para o suprimento às necessidades 
de informação de pessoas ou grupos socialmente vulneráveis. O 
processo de desenvolvimento da competência em informação na 
sociedade envolve, entre outras habilidades, assimilar as contínuas 
mudanças tecnológicas. Não se limita apenas ao uso das tecnologias 
disponíveis, vai além e envolve práticas de informação que influen-
ciam nos campos pessoal, social e profissional (BRUCE, 2002). 

A competência em informação é parte do processo educa-
cional e, portanto, um dos direitos do ser humano. Em contrapar-
tida, o documento “Educação e aprendizagem para todos: olhares 
dos cinco continentes” (UNESCO, 2009) aponta que a cobertura dos 
programas governamentais e não-governamentais continua sendo, 
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em geral, limitada às necessidades e à demanda efetiva, margi-
nalizando as populações rurais, indígenas e afrodescendentes, 
migrantes, pessoas com necessidades especiais e privadas de 
liberdade ao manter e aumentar a exclusão, ao invés de reduzi-la.

Um dos principais temas das agendas de discussões 
contemporâneas referentes à cidadania e às desigualdades sociais 
consiste na análise do planejamento, implementação e avaliação 
das estratégias que visam superar os preconceitos e promover a 
igualdade e inclusão social. A efetivação da cidadania tem como 
base o reconhecimento da sociedade como plural e diversa. Esta 
visão complementa as teorias democráticas tradicionais e amplia 
as possibilidades de viabilizar meios para a inclusão efetiva das 
demandas e de seus componentes (COACCI, 2015). 

A competência em informação é um dos componentes de 
emancipação cognitiva do ser humano. Hoje, e, considerando a 
vulnerabilidade social, a predisposição de localizar informações, 
assimilá-las e incorporá-las como conhecimento adquirido, seja em 
âmbito profissional e/ou pessoal tem valor inestimável. A compre-
ensão das diferenças sociais é um dos desafios da sociedade, em 
esfera global. Em determinados locais do mundo, pessoas morrem 
de fome e de doenças, enquanto em outros locais as pessoas 
adoecem por excesso de comida. Apesar das facilidades e ampli-
tude que as TIC trouxeram, houve também “desequilíbrio e exclusão, 
construindo um conhecimento novo, que vem para despertar em 
cada um a busca pela mudança” (BARI, 2010, p. 349).

Na perspectiva de Gernot Wersig, as pessoas são indiví-
duos com déficit de conhecimento a ser preenchido e a Ciência 
da Informação é o campo do conhecimento responsável por intervir 
nessa problemática. Em suma, esse contexto atesta a responsabili-
dade social desta ciência perante as necessidades das demandas, 
cabendo ao campo o papel de mediação intermediária entre 
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pessoas e conhecimento, além de fomentar a ambos as devidas 
condições de inserção no cotidiano social e, sobretudo, a inserção 
na sociedade pós-moderna (SANTOS; ARAÚJO, 2011). 

Com o surgimento de uma vasta gama de ciências inter-
disciplinares, frutos de novos diálogos e construções disciplinares 
que buscam suprir as demandas sociais, fator propulsor na cons-
trução de conhecimento na sociedade do século 21 e a Ciência 
da Informação considerada de natureza interdisciplinar e social, 
surgem estudos denotados com tal característica: a competência 
em informação é uma dessas áreas, se mostrando presente em 
variados cenários: político, educacional, tecnológico, entre outros 
(OTTONICAR; VALENTIM; PERES, 2016).

Sob este foco, a contemporaneidade apresenta um desafio 
mais amplo para a Ciência da Informação: se em princípio, a preocu-
pação era voltada ao desenvolvimento de ferramentas e meios para 
a recuperação da informação nos suportes disponíveis de conheci-
mento, e atualmente há a necessidade de educar as pessoas, pois 
estas têm o direito de usufruir do conhecimento constituído pela 
humanidade e sistematizado pelas áreas em questão. O conceito e 
a aplicabilidade da competência em informação se tornam gradati-
vamente interdisciplinares, ocorrendo uma junção de teorias, desde 
o campo da educação até outros campos da ciência (BARI, 2010).

No quesito educação, a competência em informação está 
diretamente relacionada ao “aprender a aprender” e ao senso 
crítico: é o agrupamento da noção e conhecimentos essenciais para 
se discernir quando a informação é necessária para solucionar um 
problema ou para a tomada de decisão, tanto quanto unir esta infor-
mação  exata em terminologias e vocabulário pesquisáveis, para 
que, na sequência, seja  possível localizar as informações de forma 
eficaz, recuperar, compreender, estruturar e avaliar sua pertinência e 
compartilhar com outras pessoas (HORTON JR., 2008). 
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E mais: a pessoa competente em informação sabe a maneira 
de se beneficiar dos conhecimentos existentes para compreendê-
-los e integrá-los em seus próprios conhecimentos (LAU, 2007). 
Nesta confluência, estamos nos referindo não a uma “mera” compe-
tência, mas a uma “metacompetência”, revestida de dimensões e 
de características que a tornam fundamental na sociedade. Para 
melhor visualização do núcleo característico da competência em 
informação, o quadro 5 ilustra esta perspectiva.

Quadro 5 – Elementos característicos da competência em informação
Fonte: dados obtidos no estudo.

Como se pode perceber, a concepção da competência em 
informação se associa à premissa da educação contínua para 
a aquisição de informação e conhecimento. Para que ocorra o 
desenvolvimento desta competência nas pessoas, é necessário um 
aprendizado continuado. Para Silva et al. (2005), o eixo educacional é 
determinante para a configuração social atual, visto que a educação 
para a informação deveria ser um viés de política pública para a 
inclusão, em qualquer âmbito ou instituição que se proponha a este 



83

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

tipo de iniciativa. E não somente a inclusão digital, mas também 
a inclusão social das pessoas e, prioritariamente, das minorias/
grupos vulneráveis.

É de assinalar que a inclusão social é substancial em se 
tratando da superação das questões de vulnerabilidade social e 
informacional. Ser alfabetizado não significa ser letrado. Saber ler e 
escrever não é sinônimo de, por exemplo, construir um argumento 
plausível ou localizar um livro num catálogo, entre outras situações. 
À vista disso, a competência em informação possibilita às pessoas 
o aprendizado contínuo ao longo da vida, tornando-as capazes para 
encontrar, avaliar e usar as informações na tomada de decisões ou 
na resolução de problemas (BUZATO, 2003).

A pessoa competente em informação é potencialmente 
capaz de constatar quais são suas demandas informacionais, como 
ordená-las e pô-las em prática, incorporando-as num conjunto de 
conhecimentos existentes e utilizando-as na solução de problemas 
(SILVA et al., 2005).

Na esteira da defesa da competência em informação, Paul 
Zurkowski (1974) já antevia um cenário de mudanças e recomendava 
que se iniciasse um movimento nacional em direção à competência 
em informação. Conforme seus preceitos, os recursos informacio-
nais deveriam ser aplicados à resolução de problemas, por meio do 
aprendizado de técnicas e habilidades no uso de ferramentas de 
acesso à informação (ZURKOWSKI, 1974). 

O movimento da competência em informação iniciado 
nos Estados Unidos tornou-se um movimento social, percorreu e 
alcançou diversos países - com a criação de entidades, a realização 
de encontros profissionais, a implantação de programas e o desen-
volvimento de pesquisas que levaram a temática a se constituir 
num dos assuntos mais discutidos na atualidade. Esse movimento 
ocorreu em circunstâncias peculiares ao contexto norte-americano, 
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seguido da evolução das ações educativas noutros cenários, mas 
que, em suma, desenvolveu-se e se desenvolve até os dias de hoje, 
ao redor de quatro aspectos: a sociedade da informação, as teorias 
educacionais, a tecnologia da informação e o profissional da infor-
mação (CAMPELLO, 2003, p. 28).

Segundo Varela (2006) a competência em informação, como 
movimento social, alcançou dimensões mundiais e atualmente 
volta-se para o aprendizado como processo contínuo de internali-
zação de fundamentos conceituais, atitudinais, comportamentais e 
de habilidades necessárias à compreensão e interação permanente 
com o universo informacional e sua dinâmica. Observam-se, assim, 
conexões encontradas entre os conceitos discutidos e uma relação 
possível entre a competência em informação e a vulnerabilidade 
social. É o que se apresenta na figura 2.

Figura 2 – A relação entre a competência em informação e a vulnerabilidade social
Fonte: dados obtidos no estudo.

A perspectiva apresentada na figura 2  corresponde ao que se 
considera a relação entre a competência em informação e a vulne-
rabilidade social. Cabe ressaltar que a competência em informação 
na sociedade atual é uma necessidade, porém não está disponível 
para todas as pessoas. Ser competente em informação vai muito 
além do simples manuseio dos recursos disponíveis. 
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Uma das noções de exclusão social e por consequência, 
de vulnerabilidade, vai de encontro com a competência em infor-
mação, ao passo que a exclusão social é vista como um processo 
em que grupos sociais/pessoas são estigmatizadas e impossibili-
tadas de participarem plenamente da sociedade, tendo em vista 
a ausência de habilidades básicas e de meios de aprendizagem 
ao longo da vida, também como resultado da discriminação 
(COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2003). Dito isto, 
se justifica o desenvolvimento dessa competência em práticas e 
pesquisas interdisciplinares.

2.1.2 Competência em informação sob o foco da interdisciplinaridade

A interdisciplinaridade, igualmente como a competência em 
informação (VARELA, 2006), é vista como um movimento (social) 
contemporâneo que emerge na perspectiva do diálogo e da inte-
gração das ciências e do conhecimento, buscando romper com o 
caráter de hiperespecialização e com a fragmentação dos saberes. 
Em princípio, a interdisciplinaridade aparece como preocupação 
humanista, além da preocupação com as ciências (GOLDMAN, 
1979). Na interdisciplinaridade, se propõe uma profunda revisão de 
pensamento, no sentido da intensificação do diálogo, das trocas, da 
integração conceitual e metodológica nos variados campos do saber.

Assim, a competência em informação alinha-se aos movimentos 
sociais (GOHN, 2011) e à interdisciplinaridade, que por meio de meca-
nismos de aprendizagem e de atores sociais reivindicam questões que 
tratam dos direitos humanos (acesso à informação) e da autonomia 
pessoal (independência e liberdade no trato com a informação).

O desenvolvimento da competência em informação vai além 
das bibliotecas e da biblioteconomia e/ou da Ciência da Informação 
e, logo, bibliotecários/profissionais da informação se constituem em 
agentes no apoio a outras organizações/profissionais para estabe-
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lecer e elaborar suas políticas de desenvolvimento de competência 
em informação, bem como seus modelos, programas e projetos. 
O bibliotecário/profissional da informação tem papel catalisador na 
perspectiva de consultor externo e amplia seu fazer profissional ao 
ofertar seus serviços em outros segmentos (LAU, 2007).

Do ponto de vista contemporâneo, a noção de competência 
em informação incorpora outras aplicabilidades (interdisciplinares), 
pois a informação “[...] necessita de um contexto para ser compre-
endida” (FREIRE; FREIRE, 2009, p. 101). Em perspectiva similar, 
Koltay (2011) aponta alguns exemplos: 

a) habilidades em mídia – habilidades para decodificar, avaliar, 
analisar e produzir tanto mídias eletrônicas quanto impressas; 
vislumbra o relacionamento autônomo/crítico com todas as mídias;

 b) habilidades visuais – aptidão para discriminar e inter-
pretar ações visíveis, objetos e símbolos, naturais ou produzidos 
pelo ser humano; 

c) habilidades digitais – capacidade para entender e usar a 
informação de uma variedade de fontes digitais, incluindo pesquisas 
na internet, o uso de hipertextos e a coleta de informações rele-
vantes e confiáveis; 

d) habilidades nas tecnologias emergentes – agilidade para 
se adaptar continuamente para entender, avaliar e utilizar as emer-
gentes inovações em tecnologia da informação, tornando-a apta a 
tomar decisões inteligentes ao adotar as mais recentes; e

e) habilidades multiculturais: maestria para reconhecer, 
comparar, contrastar e apreciar similaridades e diferenças nos 
comportamentos culturais, crenças e valores dentro e entre culturas.

A Unesco (2013) acredita que a fusão da competência em 
informação com outras habilidades (interdisciplinaridade) propicia 
o desenvolvimento pessoal necessário para a modernidade, tendo 
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em vista o grande volume de dados, informações e mensagens 
provenientes de diferentes plataformas e/ou provedores de comu-
nicação e informação. A junção construtiva destas habilidades com 
a competência em informação podem ser utilizadas para conceber, 
em comum acordo, um conjunto de habilidades necessárias ao 
ambiente tecnológico. Esta integração pode viabilizar as pessoas a 
participação ativa na cidadania (UNESCO, 2013).

Posto isto, entende-se a competência em informação como 
uma metacompetência interdisciplinar: expande o escopo das habi-
lidades tradicionais de informação (determinar as necessidades, 
acessar, localizar, entender, produzir e utilizar informações) para 
incluir a produção colaborativa e o compartilhamento de informa-
ções em ambientes reais e digitais participativos (colaborar, produzir 
e compartilhar). Este entendimento requer uma adaptação contínua 
às tecnologias disponíveis e uma compreensão do pensamento 
crítico e reflexão necessários para se envolver nesses espaços 
como produtores, colaboradores e distribuidores, conforme explana 
a American Library Association (ALA, 2016). 

A metacompetência, então, trata-se de uma visão renovada 
e ampliada da competência em informação, sendo um conjunto 
abrangente de habilidades em que as pessoas são consumidoras 
e criadoras de informações e tem o direito de participar com êxito 
em espaços colaborativos. Inclui o envolvimento comportamental, 
afetivo, cognitivo e metacognitivo com o ecossistema da infor-
mação. Além disso, o despertar da metacognição faz da pessoa um 
ser consciente quanto aos seus próprios processos de pensamento 
(ALA, 2016). A Unesco (2013) assevera que o desenvolvimento de 
pessoas metacompetentes é essencial para o desenvolvimento 
sustentável de qualquer sociedade, propiciando à pessoa, à sua 
comunidade e à comunidade em geral uma ampla gama de habili-
dades, bem como a participação e inclusão de cidadãos na apren-
dizagem, governança, economia e cultura. 
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A Declaração de Havana da International Federation of Library 
Associations and Institutions (IFLA, 2012) é apontada como em 
concordância a tal premissa, apresentando 15 ações com vistas a 
um trabalho colaborativo e de criação de redes para o crescimento 
da competência em informação. 

Relativo ao estudo, cabe destacar cinco ações propostas que 
se relacionam: a ação 4. Procurar que a formação nesta competência 
seja para todos discorre que a oferta, promoção e apoio de diferentes 
opções da formação em competência em informação seja reali-
zada em âmbito de educação formal (curricular, extracurricular) e em 
educação não formal e contínua (profissionalização, formação cidadã, 
etc.), objetivando sua presença em organizações sociais, governa-
mentais e outras, sedimentando a importância desta competência na 
inclusão social e nos processos de capital social (IFLA, 2012).

A ação 9. Possibilitar espaços e momentos de formação/
atualização colaborativa e interdisciplinar salienta a importância da 
criação de espaços de formação presencial, à distância, mista ou 
virtual entre os profissionais da informação, educadores e demais 
profissionais vinculados as formações desta competência com a 
finalidade de aperfeiçoamento do fazer profissional em competência 
em informação, considerando aspectos inerentes (IFLA, 2012).

A ação 11. Procurar que a formação nesta competência 
responda às necessidades concretas de informação, segundo as 
necessidades sociais de cada contexto, busca conceber espaços 
de formação com base em iniciativas – modelos, programas – de 
competência em informação em bibliotecas, instituições de ensino 
ou demais organizações que formem esta competência, tendo em 
vista aspectos concretos do cotidiano dos cidadãos, o aumento da 
sua qualidade de vida ou o exercício do seu direito à informação, 
tais como: competência em informação e procura de emprego, 
igualdade entre gêneros, comunicação e socialização das pessoas 
por meios digitais, etc. (IFLA, 2012).
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A ação 12. Desenvolver temáticas de pesquisa de forma 
permanente e que fomentem o trabalho colaborativo inter e trans-
disciplinar demanda instaurar temáticas de pesquisa aplicadas 
que respaldem o crescimento, o desenvolvimento e a avaliação da 
competência em informação em diferentes contextos, considerando 
os vários níveis e as didáticas que se busca desenvolver para levar à 
prática tal formação e que se favoreça o trabalho colaborativo entre 
professores e educadores, docentes e pesquisadores, bibliotecá-
rios e outros profissionais da informação, e demais pessoas que 
possam apoiar esse processo (IFLA, 2012). 

E a ação 15. Considerar as múltiplas habilidades, promovendo 
o trabalho conjunto e integrado de diferentes instâncias tem a intenção 
de fomentar vínculos e relações colaborativas entre organizações, 
áreas e demais instâncias, em panoramas diversos, níveis de ensino 
e âmbitos que atuem com a formação em competências relacionadas 
direta ou indiretamente com a informação e a sua gestão eficaz, ética 
e crítica; a fim de estabelecer espaços e modos de formação cuja 
tendência seja à integração das diferentes competências e letra-
mentos necessários (múltiplas competências) para interagir adequa-
damente na sociedade da informação (IFLA, 2012).

Na prática, o viés interdisciplinar e social da competência em 
informação (voltada às minorias – pessoas trans) se solidifica na 
ação profissional conjunta à população. O próximo subitem discor-
rerá acerca de quatro pilares considerados fundamentais em que 
a competência em informação pode se aplicar às pessoas trans: 
na escola, em movimentos sociais, nas ONGs (Organizações não 
Governamentais) e na saúde, abordando a noção de health literacy 
como competência em saúde. Tais pilares são considerados essen-
ciais à vida humana, conforme a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH):
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A PRESENTE DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, 
através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades [...]. Artigo XXV: 1. Todo ser humano tem direito 
a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua família, saúde 
e bem-estar [...]. Artigo XX: 1. Todo ser humano tem direito à liber-
dade de reunião e associação pacífica (ONU, 1948, grifo nosso).

A saber, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH) foi aprovada em 1948 na Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU). O documento é a base da luta universal 
contra a opressão e a discriminação, defendendo a igualdade e a 
dignidade das pessoas e reconhecendo que os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais devem ser aplicados a cada cidadão do 
planeta (BRASIL, 2009).

2.1.3 Competência em informação na escola, nas ONGs e na saúde

Os direitos humanos são os direitos essenciais a todos os 
seres humanos, sem que haja discriminação por raça, cor, gênero, 
idioma, nacionalidade ou por qualquer outro motivo (como religião 
e opinião política). Podem ser civis ou políticos, como o direito à 
vida, à igualdade perante a lei e à liberdade de expressão. Podem 
também ser econômicos, sociais e culturais, como o direito ao 
trabalho e à educação e coletivos, como o direito ao desenvolvi-
mento. A garantia dos direitos humanos universais é feita por lei, na 
forma de tratados e de leis internacionais, por exemplo, e concre-
tizada pelo direito de uso igualitário de espaços sociais, como a 
escola (BRASIL, 2009).

Segundo Peres (2009), é necessário compreender que quando 
uma pessoa trans chega à escola, muito provavelmente ela já viven-
ciou conflitos em eixo familiar e comunitário, estando emocionalmente 
frágil e sem estruturas para enfrentar os processos de estigmatização 
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e discriminação que a escola em si – juntamente com seus estu-
dantes, professores e demais funcionários – propicia, dada a falta de 
informação dessas expressões de identidade e suas particularidades. 

As vulnerabilidades e hostilidades que as pessoas trans 
são expostas nas escolas acarretam, em larga escala, a reações 
violentas, impulsionando a evacuação do ambiente escolar ou a 
expulsão, o que contribui substancialmente para a marginalização 
e a prostituição como única forma de sobrevivência. A escola, que 
primordialmente deveria ser um espaço inclusivo e de acolhimento 
às diversidades, por vezes descaracteriza essa ideologia e passa 
a desempenhar outras. Converte-se em “escola-polícia”, “escola-
-igreja”, “escola-tribunal”, deliberadas por tecnologias atuais de 
poder consolidadas na padronização corpórea e na estigmatização 
dos prazeres individuais (PERES, 2009).

Torna-se distante, desse modo, de uma das funções educa-
cionais: preparar as pessoas para o convívio com a pluralidade 
por meio da produção de sentimentos e ações fraternais, empá-
ticas e equitativas de direitos, valorizando o coletivo e propiciando o 
acesso à informação, fator primordial às pessoas na construção da 
cidadania (PERES, 2009).

A estigmatização e as violências em relação às expressões 
trans (travestis, transexuais e transgêneros) são ocorrentes tanto 
no espaço escolar quanto nas demais camadas sociais, fato que 
nos leva ao entendimento sobre a criação de culturas de resistên-
cias trans como linhas de fuga, contrapoderes ou resistências em 
face ao poder normatizador. Tomando como pressuposto a noção 
de que todas as relações estabelecidas são relações de poder e 
trazem consigo um contrapoder, uma resistência, entende-se que 
onde existe poder, existe resistência, e por isso mesmo esta nunca 
se sobressai em relação ao poder. Foucault (1985) entende as corre-
lações de poder como indissociáveis aos pontos de resistência que 
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instauram, nas relações de poder, o papel de adversário, de alvo, 
de apoio, de oponente. Tais pontos de resistência são presentes em 
toda a rede de poder (FOUCAULT, 1985; PERES, 2009).

Na rede do poder encontram-se as resistências: possíveis, 
necessárias, improváveis, espontâneas, selvagens, solitárias, plane-
jadas, arrastadas, violentas, irreconciliáveis, prontas ao compromisso, 
interessadas ou fadadas ao sacrifício; existindo somente no campo 
estratégico das relações de poder (FOUCAULT, 1985). Para Peres 
(2009) a análise do poder e dessa cultura de resistências podem ser 
tomados como fatores propulsores na problematização das cenas 
de estigmatização vividas pelas pessoas trans e do modo como 
respondem politicamente e constroem estratégias de luta e resis-
tência para a defesa de seus direitos e a construção da cidadania. 

Na promoção da cultura da resistência, ser competente em 
informação pode se converter numa poderosa estratégia de empo-
deramento28, levando as pessoas trans a principiar um encontro 
com o poder:

O que as arranca da noite em que elas teriam podido, e talvez 
sempre devido permanecer, é o ENCONTRO COM O PODER: sem 
esse choque, nenhuma palavra, sem dúvida, estaria mais ali para 
lembrar seu fugidio trajeto. O poder que espreitava essas vidas, que 
as perseguiu, que prestou atenção, ainda que por um instante, em 
suas queixas e em seu pequeno tumulto, e que as marcou com suas 
garras, foi ele que suscitou as poucas palavras que disso nos restam; 
seja por se ter querido dirigir a ele para denunciar, queixar-se, solicitar, 
suplicar, seja por ele ter querido intervir e tenha, em poucas palavras, 
julgado e decidido. Todas essas vidas destinadas a passar por baixo 
de qualquer discurso e a desaparecer sem nunca terem sido faladas 
só puderam deixar rastros – breves, incisivos, com freqüência enig-
máticos – a partir do momento de seu contato instantâneo com o 
poder. (FOUCAULT, 2003, p. 207-208, grifo do autor).

28. Nesse sentido, principalmente, o empoderamento deve possibilitar que as relações, indi-
viduais ou coletivas, se tornem um elo entre os acontecimentos sociais e a esfera pública, em 
que a participação de todos possa se converter em resultados que propiciem nas melhorias dos 
aspectos relevantes para o contexto social (FARIAS; COSTA, 2017). 
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Essa edificação da cultura de resistência, em se tratando de 
ambiente escolar, debruça-se no entendimento de Bento (2011) 
sobre o “heteroterrorismo”, o qual diz respeito ao terrorismo prepon-
derante sofrido pelas pessoas de sexualidade e identidade de 
gênero não tradicional, seja na repreensão por trejeitos, timbre de 
voz ou determinado comportamento não condizente à sociedade. 
A escola, muitas vezes, acaba por tornar-se um espaço proliferador 
desse terrorismo, já iniciado nas relações familiares. O espaço 
escolar, desse modo, se torna tão opressor que a pessoa trans se 
sente deslocada daquele meio social, culminando no abandono 
escolar. As pessoas LGBT+29, em geral, são submetidas a isola-
mento social, zombaria e agressões por parte de seus colegas. A 
prática do bullying escolar, na forma de apelidos, perseguições, 
agressões e casos de depressão profunda são alguns dos reflexos 
da estigmatização vivenciada (BENTO, 2011).

Nesse cenário, constatam-se as recorrentes práticas de 
bullying homofóbico: é o tipo de bullying motivado pela orientação 
sexual ou identidade de gênero real ou percebida do oprimido. Para 
a Unesco (2013b), o bullying homofóbico é um assunto importante 
para a área de educação, e seu enfrentamento pode ser desafiador, 
especialmente em contextos em que a identidade LGBT+ torna-se 
assunto delicado ou ilegal, tendo alguns países conseguido avançar 
mais que outros (UNESCO, 2013b). 

Entretanto, em muitos países já existem políticas e interven-
ções para prevenir e lidar com o bullying em contextos educacionais 
e que podem propiciar efetivas mudanças no desenvolvimento de 
ações de enfrentamento ao bullying homofóbico. Existem, ainda, 
boas práticas que podem ser aplicadas de modo universal, não 
importando o contexto (UNESCO, 2013b).

29. O + representa os inúmeros outros grupos de minorias sexuais e de gênero que tornariam 
o acrônimo muito longo para uso prático. Há controvérsias quanto ao uso, porém atesta-se que 
muitas ONGs e estudiosos aderiram à sigla LGBT. Disponível em: http://www.urbandictionary.
com/define.php?term=LGBT%2B. Acesso em: 15 set. 2017.
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A prática do bullying homofóbico pode ter efeitos adversos na 
saúde mental e psicológica dos que sofrem, além do impacto nega-
tivo no desenvolvimento educacional. Há uma nítida associação entre 
bullying homofóbico na escola e depressão, ansiedade, perda de 
confiança, retração, isolamento social, sentimento de culpa e distúrbios 
do sono. Alunos que são alvo de bullying homofóbico na escola têm 
maior probabilidade de pensar em se automutilar – e maior probabili-
dade de cometer suicídio – que os jovens em geral (UNESCO, 2013b).

A educação é um dos fatores-chave no desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e aumento das oportunidades sociais. 
Frequentar o espaço escolar é igualmente importante para o desen-
volvimento social e psicológico dos jovens. Para tanto, é importante 
propiciar aos estudantes um ambiente seguro e estruturado, com 
apoio emocional e oportunidades para interagir com seus colegas 
(UNESCO, 2013b). 

O direito à educação foi legitimado pela primeira vez na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, e foi consa-
grado no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança e na Convenção da UNESCO contra a Discriminação na 
Educação. O direito à educação sem discriminação por orientação 
sexual ou identidade de gênero foi concretizado nos Princípios de 
Yogyakarta (UNESCO, 2013b).

No Brasil, a noção da escola como ambiente de transformação 
social para as pessoas trans ainda é deveras utópica: o papel 
reformador da escola encontra-se na eliminação do preconceito, 
estigmatização e patologia da sociedade com essa população. Para 
tal, é necessária a reeducação de professores, estabelecimento 
de políticas de conscientização, criação de grupos escolares de 
discussão sobre questões de gênero, etc. Atualmente, são poucas as 
medidas institucionais que visam a debater o problema e aumentar 
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a diversidade na escola, e elas são quase em sua totalidade atitudes 
pontuais de professores progressistas que muitas vezes, sofrem 
repressões por suas atitudes. A ressignificação do espaço escolar 
deve consistir na promoção e efetivação de um ambiente seguro, 
saudável e confortável para que as pessoas trans possam receber 
educação de qualidade e possuir outras opções além da prostituição, 
constituindo uma nova mentalidade coletiva para se desestruturar os 
preconceitos fundamentados socialmente (PERES, 2009). 

Beluzzo e Feres (2016) apontam como requisitos necessá-
rios para o contexto brasileiro a existência de espaços participativos 
e de intercâmbio, mediante práticas pedagógicas e informacionais 
baseadas na filosofia educacional equitativa; e a garantia de acesso 
e uso da informação para geração do conhecimento aos grupos 
vulneráveis, incluindo o desenvolvimento da competência em infor-
mação voltada à escola e ao desenvolvimento social.  O apoio do 
corpo escolar é fundamental na construção da cultura de resistência 
para as pessoas trans, a qual vem mostrando-se como prerrogativa 
na busca de visibilidade dessa população. Tal construção é fruto da 
organização social e política, cada vez mais presente em conselhos 
municipais, estaduais e federais, apontando as reivindicações da 
população e propondo soluções para o enfrentamento dos estigmas 
e preconceito vividos em todo o cenário social (PERES, 2009). 

Tendo em vista os aspectos apresentados até aqui sobre 
o papel da escola e a necessidade da “cultura de resistência” 
aos estigmas e preconceitos enfrentados pelas pessoas trans, 
percebe-se que há convergência com a dimensão política da 
competência em informação, proposta por Vitorino e Piantola 
(2011): compreende-se, nesta conjuntura, o homem enquanto ser 
social, membro de uma comunidade/sociedade, a cidadania, as 
relações entre homem/sociedade, a questão do Estado/governo 
e a emancipação de seu destino, não admitindo ser objetificado 
(VITORINO; PIANTOLA, 2011; DE LUCCA, 2015). 
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Demo (1996) aclara a reflexão anterior ao apontar o entendi-
mento de “politicidade” para designar o confronto político imposto 
entre incluídos e excluídos, em que não se fala apenas da disputa 
material, mas, principalmente, a habilidade de conduzir autonoma-
mente seu próprio destino. Dessa maneira, enquanto o oprimido 
aguardar sua libertação pelas mãos do opressor, não terá indepen-
dência alguma de sua própria vida, já que o oprimido não é aquele 
apenas desprovido de bens materiais; é principalmente aquele 
incapaz de se autogovernar. O oprimido não pode se diminuir a 
simples condição de beneficiário de objetos e bens porque isso não 
desata o nó mais sólido dessa dinâmica: ser massa de manobra.

À vista disso, toda estratégia de combate à pobreza supõe 
que o pobre se torne sujeito crucial da alternativa. Enquanto for arte-
fato impotente, estará à mercê de forças políticas que não domina 
e, muitas vezes, sequer as compreende. O conceito de “desenvolvi-
mento como oportunidade” já acena para esta dimensão e, não por 
acaso, o indicador primeiro é a educação. A guinada mais efetiva 
dessa conceituação foi mudar a perspectiva de análise para dimen-
sões políticas (cidadania), mais do que para dimensões materiais 
(DEMO, 2010). 

A concretização da cidadania se dá quando as pessoas 
estão aptas e motivadas para exercer seus direitos e deveres em 
conformidade à comunidade e ao Estado, participando ativamente 
da vida pública. Logo, existe a interação direta entre a cidadania 
e a política. Ao se falar de “homem político”, deve-se considerar 
o sentido da dimensão da competência em administrar o próprio 
caminho histórico, mudando a natureza, as relações sociais e com 
consciência pessoal: tem conhecimento das divergências e busca 
resoluções; não quer ser objeto, assume as rédeas de seu próprio 
destino (VITORINO; PIANTOLA, 2011, p. 106).
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Nesse sentido, a dimensão política da competência em infor-
mação (VITORINO; PIANTOLA, 2011, p. 106) refere-se ao atual cresci-
mento das sociedades democráticas e à constante oferta de produtos 
informacionais, despertando nos governos de diversos países o incen-
tivo aos programas de competência em informação para seus cida-
dãos, “visando à sua participação nas decisões e nas transformações 
referentes à vida social, ou seja, ao exercício de sua cidadania”. 

A promoção de espaços de discussões e agendas de 
pesquisas e estudos que possam colaborar para a promoção da 
saúde, dos direitos humanos e da construção da cidadania enquanto 
direito de participação social e política nas tomadas de decisões da 
sociedade como um todo das pessoas trans se alinha às outras 
dimensões da competência em informação: dimensão técnica, 
dimensão ética e dimensão estética (PERES, 2009; VITORINO; 
PIANTOLA, 2011).

Em síntese, a dimensão técnica diz respeito à aquisição das 
habilidades e dos instrumentos para encontrar, avaliar e utilizar 
de modo apropriado a informação de que se necessita: é o fazer 
da competência em informação; a dimensão ética é a dimensão 
fundante que permeia também a trajetória de vida em sociedade da 
pessoa, está presente nos bons costumes que preservam o bem 
viver dentro do contexto social; e a dimensão estética é a dimensão 
sensível, ao revelar-se como a dimensão da vida, relativa aos senti-
mentos e às percepções pessoais, que não pode ser explicitamente 
formulada pelos produtos da razão (DE LUCCA, 2015). 

Estas dimensões expressam faces que se unem para que 
tal competência seja desenvolvida plenamente: “é uma espécie 
de “retalho” de um patchwork complexo e colorido” em que partes 
são unidas com um fim: a competência em informação. Assim, o 
desenvolvimento de todas as dimensões é basilar: ”todas devem 
estar presentes em harmonia tanto na competência quanto na infor-
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mação, pois juntas e em equilíbrio tendem a favorecer o desen-
volvimento [...] da competência em informação [...]” (VITORINO; 
PIANTOLA, 2011, p. 102).

Acredita-se que o desenvolvimento da competência em 
informação em outros cenários, como em ONGs são de impor-
tante valia e surgem por meio do desenvolvimento de habilidades 
autônomas e motivacionais para a educação. A competência em 
informação, em sentido similar, tem características de surgimento 
por vias motivacionais. A motivação relaciona-se, nesse cenário, à 
autoeficácia do desenvolvimento desta competência. Nesta ótica, a 
motivação insere-se na teoria da autodeterminação, em que para se 
tornarem mais autodeterminadas e motivadas, as pessoas neces-
sitam ser apoiadas em prol de suas ações – livrando-se da ansie-
dade e/ou da culpa. Se identificadas a importância interna de suas 
ações ou compreender os motivos de uma ação, as pessoas se 
sentiram motivadas a desenvolverem a competência em informação 
(MAYBEE; FLIERL, 2016).

A teoria da autodeterminação sugere que as atividades de 
motivação satisfaçam três necessidades psicológicas básicas e 
inter-relacionadas: autonomia, relacionamento e competência. Os 
ambientes/profissionais que apoiam essas necessidades psicoló-
gicas têm efeitos positivos sobre a dedicação, o engajamento e a 
realização das pessoas. Desenvolver ambientes de apoio e apren-
dizagem que facilitem às pessoas a se aproximarem do compor-
tamento autodeterminado requer tais necessidades psicológicas 
pré-estabelecidas (MAYBEE; FLIERL, 2016). 

A autonomia é definida como sentimento de escolha dentro 
de uma estrutura, em que as pessoas sentem que as ações emanam 
delas. O relacionamento é categorizado como um sentimento de 
pertença e conexão com os demais, assim como com o conteúdo do 
assunto. A competência é definida na compreensão do conteúdo e 
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na capacidade de desenvolvimento das habilidades relevantes para 
o êxito. Em suma, as pessoas têm maior probabilidade de interna-
lizar e captar os objetivos de aprendizagem e, portanto, se tornarem 
autodirigidas, motivadas e autônomas (ter o controle sobre o que 
fazem), com bom relacionamento (com as outras pessoas e com 
o conteúdo do assunto) e competentes (capazes de terem êxito) 
(MAYBEE; FLIERL, 2016).

Com tal característica, as ONGs podem também orien-
tar-se por possibilitar condições para que uma população que não 
consegue se expressar por si e agir em sua própria defesa passe a 
se fortalecer e atuar com autonomia, afirmando seus próprios inte-
resses e tomando decisões. Segundo Oliveira e Haddad (2001), na 
América Latina as ONGs são consideradas uma classe especial de 
organizações dedicadas ao “desenvolvimento participativo e susten-
tável e à construção e defesa de direitos” e “não se confundem com 
entidades comunitárias e de autoajuda, com centros de pesquisa, 
fundações e entidades filantrópicas de corte tradicional” (OLIVEIRA; 
HADDAD, 2001, p. 63). 

Além do mais, a atividade das ONGs comporta forte viés 
educacional e, de certo ponto de vista, toda a sua atividade é 
educacional. Neste sentido, as ONGs estão educando quando 
fazem denúncias de exploração do trabalho infantil, mobilizam para 
manifestações contra o pagamento da dívida pública, distribuem 
informações sobre doenças sexualmente transmissíveis, debatem a 
proteção às mulheres pela previdência social, articulam segmentos 
em torno da urbanização de favelas, servem como rede de apoio 
às populações vulnerabilizadas socialmente, etc. (GHANEM, 2012).

A predisposição para agir em virtude do beneficio dos 
demais cada vez mais tem se associado com interesses particu-
lares, tal como o aperfeiçoamento de currículo e vivência profis-
sional dos envolvidos no trabalho voluntário. Desse modo, o terceiro 
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setor/ONG são termos que abrangem o mundo da política, da mili-
tância, da cidadania onde se destaca o seu papel na construção 
de espaços públicos e na consolidação da democracia (OLIVEIRA; 
ROCHA-PINTO, 2010).

Em conformidade com Montaño (2002), a terminologia 
“terceiro setor” é construída a partir de um recorte social de três 
esferas: o Estado enquanto “primeiro setor”, o mercado sendo o 
“segundo” e a sociedade civil representada pelo “terceiro setor”. A 
noção de terceiro setor, na qual se encontram as ONGs, incluem as 
organizações privadas que perseguem fins públicos e que procuram 
não se restringir nem à lógica do mercado nem à do governo. À vista 
disso, o terceiro setor surge na busca pela resolução do problema 
de dicotomia entre o público e o privado (VERGARA; FERREIRA, 
2005; MONTAÑO, 2002).

Esta terminologia se expande especialmente nas décadas de 
1980 e 1990, a partir da necessidade de superação da dualidade 
entre público e privado, assim como na equiparação da relação 
pública e estatal. No contexto brasileiro, as organizações de terceiro 
setor atuam na realização de atividades que poderiam estar subor-
dinadas aos deveres do Estado – como educação, saúde pública e 
assistência social, ao mesmo tempo a funções que, teoricamente, 
deveriam ser responsabilidade de agentes sociais e econômicos 
– como oportunidades de emprego, formação e desenvolvimento 
profissional (FISCHER; FALCONER, 1998). 

Historicamente, o terceiro setor brasileiro se edificou como 
uma conjuntura organizacional diferenciada, no seio do processo 
de redemocratização, consolidando o trabalho de inúmeros grupos 
formais e informais que atuavam em variados nichos, que iam desde a 
mobilização civil para assegurar direitos/ou promover reivindicações, 
até atividades estruturadas de atendimento às necessidades 
específicas dos vários segmentos carentes da população. Constituído 
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por múltiplas tendências ideológicas, ele nasceu com um componente 
de “politização” que, praticamente substitui o componente filantrópico 
do setor nos Estados Unidos (FISCHER; FALCONER, 1998). 

Mello e Valadão Junior (2008) inferem que as atividades 
relativas ao terceiro setor estão ligadas sumariamente ao trabalho 
voluntário, bem como àquelas com fins associativos. Em síntese, 
são ações que emergem da sociedade civil com o objetivo de gerar 
o bem comum. No Brasil, este movimento surge em vistas a uma 
resposta aos problemas sociais, marcado pelo aumento das desi-
gualdades e vulnerabilidades sociais, num plano de exclusão social 
e da pressão social por resoluções em diversas realidades para as 
mais diferentes questões, ocupando espaços que eram acessíveis 
exclusivamente ao Estado (AZEVEDO, 2008). 

 Esse panorama se constitui com fundamento em alguns 
fatores, tais como a crescente das políticas sociais para o poder 
local, a articulação da sociedade civil e organizações represen-
tativas de interesses, a ascensão dos movimentos sociais institu-
cionalizados, o investimento de organismos internacionais, entre 
outros, em projetos e iniciativas em prol dos menos favorecidos.  As 
ONGs, ou o terceiro setor, ocupam um espaço do “público, porém 
privado”, num plano em que o bem-estar social é responsabilidade 
de toda a sociedade (AZEVEDO, 2008). 

É necessário também distinguir o trabalho de ONGs e das 
entidades filantrópicas: enquanto a filantropia estaria ligada a uma 
ação altruísta e desprendida, as ONGs, por sua vez, teriam como 
proposta a promoção não da filantropia, mas do desenvolvimento 
social – ação tradicionalmente atribuída ao primeiro setor. 
Consideram-se as “verdadeiras” ONGs aquelas que auxiliam a 
sociedade a buscar alternativas de desenvolvimento e de superação 
de suas mazelas sociais. Além disso, a representação social de 
ONGs muitas vezes está ligada a ideias de conotação positiva como: 
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“ajuda, sociedade, ação social, solidariedade, organização, ação 
prática, defesa de interesses, participação alternativa, bem-estar” 
(VERGARA; FERREIRA, 2005, p. 1153). 

Barreto (1999, p. 2), conceituando a informação como “uma 
estrutura significante com competência e intenção de gerar conhe-
cimento no ser [...] possibilitando desenvolvimento e bem-estar”, a 
relaciona diretamente com o bem-estar social. Esse entendimento 
é visto na dimensão estética da competência em informação, 
conforme Orelo e Vitorino (2012, p. 51) argumentam: sendo o 
homem um ser social e vivendo em comunidade, cujas experiências 
vividas se dão no contato com o outro, a Estética aqui se conecta 
“à sensibilidade social, ou seja, se reflete na cidadania, na solidarie-
dade, na generosidade e no bem estar do indivíduo e do coletivo”.

Compreender a relação ONGs/Estado é também relevante, 
visto que as ONGs estão cada vez mais envolvidas na formação 
de políticas públicas e vistas como mantenedoras das responsa-
bilidades sociais que o Estado estaria abandonando. As ONGs 
com propósitos sedimentados na promoção dos direitos humanos 
e da democracia procuram contribuir para o redirecionamento e o 
fortalecimento em educação e saúde. Contudo, quer educando ou 
influindo em outros direitos humanos, o caráter privado das ONGs 
as coloca no centro de grandes desafios: a realização do direito à 
educação e à saúde (VERGARA; FERREIRA, 2005; GHANEM, 2012).

Outro eixo que pode ser vinculado a interdisciplinaridade 
da competência em informação – às pessoas trans – é a noção 
de health literacy, aqui utilizada como competência em saúde. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) a define como o conjunto 
de habilidades cognitivas e sociais e a capacidade das pessoas 
no acesso a compreenderem e a usarem informação de forma que 
promovam e mantenham a boa saúde. É a capacidade para tomar 
decisões em saúde fundamentadas, no cotidiano – em casa, na 
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comunidade, no local de trabalho, no mercado, na utilização do 
sistema de saúde e no contexto político; possibilitando o aumento 
do controle das pessoas sobre a sua saúde, a sua capacidade para 
procurar informação e para assumir responsabilidades (SERVIÇO 
NACIONAL DE SAÚDE, 2016).

A competência em saúde inclui habilidades básicas em 
saúde, que facilitam a adoção de comportamentos protetores da 
saúde e de prevenção da doença, bem como o autocuidado; habili-
dades do doente, para se orientar no sistema de saúde e agir como 
um parceiro ativo dos profissionais; habilidades como consumidor, 
para tomar decisões de saúde na seleção de bens e serviços e agir 
de acordo com os direitos dos consumidores, caso necessário; e 
as habilidades como cidadão, por meio de comportamentos infor-
mados como o conhecimento dos seus direitos em saúde, partici-
pação no debate de assuntos de saúde e pertença a organizações 
de saúde e de doentes (INSTITUTE OF MEDICINE, 2003).

Assim como a information literacy, o termo health literacy foi 
introduzido na década de 1970, mostrando-se de suma importância 
na saúde pública e aos cuidados de saúde. Preocupa-se com as 
capacidades interpessoais no atendimento às complexas exigências 
da saúde em uma sociedade moderna. A competência em saúde 
implica em pôr a própria saúde, a de familiares e a da comunidade 
em contexto, entendendo quais fatores influenciam essa dinâmica e 
a noção de como abordá-los. Uma pessoa com um nível adequado 
de competência em saúde tem a capacidade de assumir a respon-
sabilidade pela própria saúde, bem como pela saúde familiar e pela 
saúde da comunidade pertencente (SORENSEN et al., 2012). 

É importante distinguir a competência em saúde das compe-
tências em geral. Segundo a Unesco, a palavra “competente” – ou 
alfabetizado – deveria ser “familiarizada com a literatura” ou, em 
termos gerais, “bem educada, aprendida”. Embora mantendo o seu 
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significado mais amplo de ser bem informado ou educado em uma 
área específica, no final do século 19 também veio se referir às habi-
lidades para ler e escrever (SORENSEN et al., 2012). 

Nos últimos anos, o foco também está se ampliando para que 
a competência em saúde não se refira apenas à transformação indi-
vidual, mas também à transformação contextual e social em termos 
de vínculo entre competência em saúde e crescimento econômico, 
mudança sociocultural e política. A competência em saúde, desse 
jeito, se debruça nos princípios da competência em informação se 
vislumbrada como componente central de aprendizagem ao longo 
da vida. A boa saúde envolve reduzir os níveis de insucesso escolar, 
reduzir a insegurança e o desemprego e melhorar as condições 
de vida. As sociedades que permitem aos cidadãos ter um papel 
socialmente ativo, econômico e cultural serão mais saudáveis do 
que aquelas cujos cidadãos enfrentam a insegurança, a exclusão e 
a carência (SORENSEN et al., 2012; OMS, 2004).

À vista disso, a competência em saúde pode e deve ser uma 
responsabilidade compartilhada entre os diversos setores e atores 
sociais. Buscando sintetizar o exposto acerca dos três pilares apre-
sentados – escola, ONGs e (a competência em) a saúde – a figura 3 
aponta alguns elementos característicos da aplicabilidade interdis-
ciplinar da competência em informação às pessoas trans:
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Figura 3 – Os três pilares da interdisciplinaridade da competência em informação às 
pessoas trans. Fonte: dados obtidos no estudo.

Por meio da figura 3 e dos elementos apresentados, pode-se 
inferir que a competência em informação e dos profissionais respon-
sáveis por cursos, programas ou ensino desta competência – em se 
tratando principalmente de minorias sociais e grupos vulneráveis, 
como as pessoas trans – converte-se de um movimento social para 
um movimento social interdisciplinar que pode se instaurar em novo 
espaço público, seja digital ou urbano, espaço este de comuni-
cação autônoma e competente (em informação) (CASTELLS, 2013).

Diz-se isso pois a competência em informação como um 
movimento interdisciplinar e se institucionalizada nos pilares da 
escola, das ONGs e da saúde – e outros, pode constituir uma nova 
mentalidade nas comunidades abrangidas. Quando se discute 
sobre o desenvolvimento de comunidade, pensa-se na questão da 
organização de grupos sociais, motivando nessa conjuntura a cons-
ciência cultural e cognitiva, com vistas à promoção individual e iden-
titária. É importante entender a comunidade dentro da questão das 
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potencialidades, podendo estar no pilar do desenvolvimento ou no 
pilar da ignorância. Desse modo, conscientizar e mobilizar a comu-
nidade são partes fundamentais no processo de desenvolvimento 
social e cognitivo (DEMO, 1996). 

Nesta acepção, o envolvimento social é tão necessário para 
o triunfo cognitivo dos seres humanos quanto os fatores físicos; e 
não obstante, a condição humana vem apresentando melhorias ao 
longo do tempo (PINKER, 1998). Muitas iniciativas estão vinculadas 
a esse prisma, e os novos movimentos sociais permitem que grupos 
estabeleçam novas práticas sociais e possam agir em virtude de 
outro que teria menos capacidade de ação se o realizasse por conta 
própria (AZEVEDO; GASQUE, 2017). 

Por conseguinte, pode-se afirmar que a competência em infor-
mação é permeada pelo conceito de participação. Segundo Demo 
(1996), participação é conquista ao entendimento que é um processo, 
infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo. Participação, 
assim, é essencialmente uma constante, existindo enquanto conquista 
processual. Não existe participação suficiente ou acabada. 

Participação não pode ser compreendida como dádiva, 
como concessão, como algo preexistente. Como dádiva, não pode 
ser compreendida porque não seria algo conquistado, nem reali-
zaria o fenômeno da autopromoção, cuja característica principal se 
respalda numa política social centrada nos próprios interessados; 
seria uma participação tutelada, vigente e fragmentada, com delimi-
tação de espaços. Como concessão, não pode ser compreendida 
porque não é fenômeno residual ou subalterno da política social, 
mas um de seus eixos fundamentais. Como algo preexistente, não 
pode ser compreendida porque o espaço de participação não é o 
primeiro passo, ou algo que surge aleatoriamente (DEMO, 1996).

As propostas participativas, por sua vez e em muitas vezes, 
são canais para camuflagem de novas e sutis repressões. Iniciativas 
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governamentais, por exemplo, são exponencialmente repressivas. 
Desse modo, quem crê em participação, estabelece uma disputa 
com o poder – um encontro com o poder (FOUCAULT, 1985), 
pautando-se na redução da repressão. Para realizar a participação, 
é preciso defrontar o poder, partir dele, e então, abrir os espaços 
de participação, numa edificação “[...] arduamente levantada, centí-
metro por centímetro, para que também não se recue nenhum centí-
metro” (DEMO, 1996, p. 20).

Participação, então, não é a ausência, superação ou erradi-
cação do poder, mas outra forma de poder. Trata-se de outro modo 
de intervenção da realidade, sendo uma forma que passa por duas 
vias cruciais: pela autocrítica, que reconhece suas tendências impo-
sitivas, e pelo diálogo aberto com os interessados, superados os 
papeis sociais de objeto, clientela, alvo (DEMO, 1996).

No caso das minorias, a redução das desigualdades só pode 
ser fruto de um processo rígido de participação, que é conquista, 
em seu legítimo sentido de defesa de interesses contra interesses 
adversos. Não se deve enfeitar ou banalizar esse processo, ainda 
que em si não precise ser violento, porém nos casos de desigual-
dade extrema, incertamente se escapará da violência, visto que já 
está alocada no cerne processual (DEMO, 1996).

 Podemos dizer que, possivelmente, a violência estrutural seja 
o componente deste processo mais sentido pelas pessoas trans. 
Minayo (2001) entende a violência estrutural como os comporta-
mentos de estruturas organizadas e institucionalizadas (família, 
sistemas econômicos, culturais, políticos, etc.) que oprimem 
grupos, classes, nações e pessoas, sendo negadas conquistas da 
sociedade para esses oprimidos e tornando-os mais vulneráveis 
ao sofrimento e a morte. Para Boulding (1981), trata-se de moda-
lidade de violência não-física que traz, igualmente, efeitos colate-
rais profundos às práticas de socialização, bem-estar, expressão 
pessoal/identitária e de liberdade individual.
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Cabe apontar que a referida liberdade só é verdadeira quando 
conquistada. Bem como a participação, sendo essa a noção que 
fundamenta a dimensão básica da cidadania. Há, igualmente, direitos 
e deveres dentro do escopo da participação. E possivelmente, não 
esteja em nossos hábitos a participação. Muitas vezes, torna-se 
mais prático receber coisas dos outros, o que constata uma situação 
provocada por uma sociedade autoritária, na verdade (DEMO, 1996). 

A ausência de desenvolvimento da competência em infor-
mação também é uma forma de autoritarismo e repressão social. 
Sua interdisciplinaridade, então, pode e deve tornar-se um poderoso 
aliado no desenvolvimento da cidadania de minorias. Para a Unesco 
(2016), é primordial a discussão e o entendimento da igualdade de 
gênero, pois diante dos avanços tecnológicos e informacionais, a 
competência em informação é potencialmente capaz de apoiar o 
desenvolvimento sustentável mundial. É necessário vislumbrar além 
das tecnologias, em direção a um processo mais crítico, focalizado 
nas pessoas (UNESCO, 2016; DUDZIAK; FERREIRA; FERRARI, 2017).

Sob a ótica da Unesco (2016), a interdisciplinaridade da 
competência em informação se denota na premência do trabalho 
colaborativo entre educadores, profissionais de áreas correlatas, 
bibliotecários e especialistas em informação, jornalistas e outros 
profissionais de mídia, museus, arquivos e editores na garantia que 
todas as pessoas tenham acesso a informações confiáveis e com 
qualidade garantida; no incentivo à alfabetização continuada para 
a avaliação crítica e reflexiva de informações e na conscientização 
sobre manipulações e informações de caráter duvidoso – fake news; 
bem como permitir a todos participarem da vida política e social 
em uma sociedade igualitária; além do estabelecimento de padrões 
democráticos para a competência em informação, nos currículos 
de todos os níveis educacionais – garantindo os não-tradicionais 
(UNESCO, 2016).
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Entretanto, por mais que instituições compreendam o nível de 
autoridade representada pelas organizações internacionais e nacio-
nais que militam nesta frente, apresentando boas intenções, não 
necessariamente estas alcançam as demandas sociais existentes 
(DUDZIAK; FERREIRA; FERRARI, 2017). Desse modo, o próximo 
subitem discutirá a questão do desenvolvimento da competência 
em informação nas minorias, em especial às pessoas trans e as 
questões que rondam este cenário.

2.1.4 O desenvolvimento da competência em informação nas minorias

Antes de alcançar a compreensão sobre o desenvolvimento 
da competência em informação nas pessoas, em se tratando singu-
larmente das minorias, é necessário destacar alguns pontos sobre 
a construção da identidade na sociedade contemporânea. Castells 
(2006) entende por identidade a fonte de significado e conhecimento 
de um povo. Nessa lógica, não existe povo sem nomes, idiomas 
ou culturas no sentido que alguma forma distintiva entre o eu e o 
outro, nós e eles, não seja disposta. O autoconhecimento, como 
uma construção constante, nunca está completamente dissociado 
da necessidade de ser conhecido, de modos delimitados, pelos 
demais (CALHOUN, 1994).

Em relação aos atores sociais, a identidade é entendida por 
meio do processo de construção de significado assentado num 
atributo cultural, ou ainda um conjunto de características inter-re-
lacionadas, prevalecendo sobre demais fontes de significado. Para 
determinada pessoa ou ainda um ator coletivo, pode se apresentar 
múltiplas identidades (CASTELLS, 2006). 

Entretanto, essa multiplicidade identitária é fonte de tensão 
e contradição tanto na autorrepresentação quanto na ação social. 
Isso se deve ao fato do estabelecimento necessário na distinção 
entre a identidade e o que a perspectiva sociológica tem chamado 
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de papéis e conjuntos de papéis. Os papéis são determinados 
por normas estruturadas pelas instituições e organizações sociais, 
como por exemplo, ser trabalhador, vizinho, militante, estudante 
de alguma ciência, frequentador de determinada igreja e fumante, 
simultaneamente. Já as identidades são fontes de significado para 
os próprios atores, oriundas deles e edificadas por meio de um 
processo de individuação (CASTELLS, 2006). 

Em outros termos, pode-se dizer que identidades organizam 
significados, e papeis organizam funções. O significado é a identifi-
cação simbólica de um ator social da finalidade da ação praticada 
por este e para a maioria destes, na sociedade em rede, o signifi-
cado se organiza em torno de uma identidade inicial (uma identi-
dade que designa as demais) autossustentável ao longo do tempo 
e espaço. Na perspectiva sociológica, toda e qualquer identidade é 
construída, segundo Castells (2006).  

Entretanto, o cerne da questão identitária se refere a como, 
a partir de quê, por quem, e qual o intuito desse acontecimento. 
Considerando que a edificação identitária se vale de recursos 
históricos, geográficos, biológicos, coletivos e individuais, pelos 
aparatos de poder e religiosos, esses recursos são subsequente-
mente processados pelas pessoas, grupos sociais e sociedades, 
que realinham seu significado em detrimento de tendências sociais 
e projetos culturais intrínsecos à sua estrutura social, assim como 
em sua visão de espaço/tempo (CASTELLS, 2006). 

Visto que a edificação social da identidade sempre ocorre 
num contexto pautado por relações de poder, Castells (2006) 
apresenta três formas e origens de edificações identitárias: a 
identidade legitimadora, a identidade de resistência e a identidade 
de projeto. A identidade legitimadora é difundida pelas instituições 
dominantes da sociedade visando à expansão e racionalização 
autoritarista para com os atores sociais. Como resultado, a 
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identidade legitimadora resulta em uma sociedade civil, incluindo 
um conjunto de organizações e instituições comandantes dos 
atores sociais estruturados e organizados, que, ainda de forma 
conflitante, reproduzem a identidade que racionaliza as fontes de 
dominação estrutural. Curiosamente, esta é a concepção original 
de sociedade civil, cuja composição inclui certos “aparatos”, como 
igrejas, sindicatos, partidos, cooperativas, entidades cívicas, entre 
outras, que por um lado, estendem a dinâmica estatal e, por outro, 
estão imersamente enraizadas entre as pessoas (CASTELLS, 
2006, p. 25).

É essa dualidade da sociedade civil que a constitui num 
terreno fértil de transformações políticas, juntamente pela conti-
nuidade da relação entre as instituições da sociedade civil e os 
aparatos de poder de Estado, constituídos em vistas de uma iden-
tidade semelhante (cidadania, democracia, politização da transfor-
mação social, restrição do poder ao Estado e às suas ramificações, 
etc.). Assim, possivelmente onde há democracia e civilidade, há 
dominação camuflada e legitimação de identidade imposta, padro-
nizadora e homogênea (CASTELLS, 2006, p. 25).

O segundo tipo de edificação identitária, a identidade desti-
nada à resistência, é elaborado por aqueles que se encontram em 
posições/condições desvalorizadas, estigmatizadas pelo sistema de 
dominação, construindo culturas de resistência e sobrevivência com 
base em princípios distintos ou opostos dos prescritos pelas insti-
tuições sociais. Na identidade destinada à resistência, observa-se a 
formação de comunidades e é possivelmente o tipo mais importante 
de edificação identitária em plano social. Ademais, ele origina 

[...] formas de resistência coletiva diante de uma opressão, que, 
do contrário, não seria suportável, em geral com base em identi-
dades, que, aparentemente, foram definidas com clareza pela 
história, geografia ou biologia, facilitando assim a “essencialização” 
dos limites da resistência. Por exemplo, [...] o fundamentalismo reli-
gioso, as comunidades territoriais, a auto-afirmação nacionalista ou 
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mesmo o orgulho de denegrir-se a si próprio, invertendo os termos 
do discurso opressivo (como na cultura das “bichas loucas” de 
algumas das tendências do movimento gay), são todas manifesta-
ções do que denomino exclusão dos que excluem pelos exclu-
ídos, ou seja, a construção de uma identidade defensiva nos termos 
das instituições/ideologias dominantes, revertendo o julgamento de 
valores e, ao mesmo tempo, reforçando os limites da resistência. 
Nesse caso, surge uma questão quanto à comunicabilidade recí-
proca entre essas identidades excluídas/excludentes. A resposta 
a essa questão, que somente pode ser empírica e histórica, deter-
mina se as sociedades permanecem como tais ou fragmentam-se 
em uma constelação de tribos, por vezes renomeadas eufemistica-
mente de comunidades (CASTELLS, 2006, p. 25-26, grifo do autor).

 Já a identidade de projeto ocorre no momento em que as 
pessoas, atores sociais, valendo-se de qualquer material cultural 
disponível, edificam uma nova identidade capaz de redefinir sua 
posição na sociedade, e ao executá-lo, de buscar a transformação 
da conjuntura social que lhes cerca. Como exemplo, cita-se o femi-
nismo que se contrapõe às resistências de identidade e dos direitos 
da mulher para com a estrutura autoritária socialmente prevalecente. 
Neste cenário, a edificação da identidade consiste em um projeto 
de vida diferente, hipoteticamente respaldado em uma identidade 
oprimida, porém expandindo-se na transmutação social como 
extensão desse projeto de identidade, tal como o exemplo citado 
anteriormente (CASTELLS, 2006).  

Em relação às identidades minoritárias, a ONU as classifica 
como grupos socialmente vulneráveis compostos por “mulheres, 
crianças, pessoas com deficiências, pessoas idosas, minorias, refu-
giados, populações indígenas, pessoas em extrema pobreza [...] ou 
pessoas com HIV/AIDS” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2002, p. 4-5). Minorias estas em que se incluem as pessoas trans. 

Para Cabral (2005), o termo minoria exprime um sentido de 
inferioridade quantitativa e está em oposição à noção de maioria. É 
uma noção relevante para o modelo clássico de democracia. Neste 
sistema, é apontado que se prevalece à vontade da maioria, porém 
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isso consiste somente para uma justificativa quantitativa. Em plano 
qualitativo, a democracia “[...] é um regime de minorias, porque só 
no processo democrático a minoria pode se fazer ouvir. Minoria é, 
aqui, uma voz qualitativa” (CABRAL, 2005, p. 1). 

Assim, a ideia contemporânea de minoria relaciona-se à 
perspectiva de ação ou intervenção nas medidas decisórias do “[...] 
poder àqueles setores sociais ou frações de classe comprome-
tidas com as diversas modalidades de luta assumidas pela questão 
social”. São consideradas minorias os negros, as pessoas LGBT+, 
as mulheres, os povos indígenas, os ambientalistas, entre outros 
(CABRAL, 2005, p. 1). Cabral (2005) aponta as características 
básicas de uma minoria, segundo o quadro 6:

Vulnerabilidade jurídico-social – O grupo dito minoritário não é 
institucionalizado pelas regras do ordenamento jurídico-social vigente. Por isso, 
pode ser considerado “vulnerável”, diante da legitimidade institucional e diante 
das políticas públicas. Donde sua luta por uma voz, isto é, pelo reconhecimento 
societário de seu discurso.

Identidade in statu nascendi – Do ponto de vista de sua identificação social, 
a minoria apresenta-se sempre in statu nascendi, isto é, na condição de uma 
entidade em formação que se alimenta da força e do ânimo dos estados 
nascentes. Mesmo quando já existe há muito tempo, a minoria vive desse 
eterno recomeço. Por exemplo, nos Estados Unidos os negros já puderam ser 
caracterizados como minoria, mas resta determinar o seu status atual na luta 
contra-hegemônica.

Luta contra-hegemônica – Uma minoria luta pela redução do poder 
hegemônico, mas em princípio sem objetivo de tomada do poder pelas armas. 
Nas democracias ocidentais, a mídia é um dos principais “territórios” dessa luta. 
Há até mesmo o risco de que as ações minoritárias possam ser empreendidas 
apenas em virtude de sua repercussão midiática, o que de algum modo 
esvaziaria a possível ação no nível das instituições da sociedade global.

Estratégias discursivas – Estratégias de discurso e de ações demonstrativas 
(passeatas, invasões episódicas, gestos simbólicos, manifestos, revistas, 
jornais, programas de televisão, campanhas pela internet) são os principais 
recursos de luta atualmente.

Quadro 6 – Características básicas de uma minoria
Fonte: Cabral (2005, p. 2).
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Consoante ao exposto no quadro 6, as minorias têm relação 
direta com a vulnerabilidade, no sentido de serem “abstraídas” 
por vezes pelas instâncias estatais, e com a opressão, por não ser 
pertencente a dado grupo hegemônico; sendo assim, são compo-
nentes de um grupo socialmente oprimido, parte de uma minoria. 
Baylão (2001) define a opressão como uma relação que descreve a 
interação entre dois sujeitos, dos quais um é o oprimido e o outro é 
o opressor. Trata-se, então, de uma relação condicionada por uma 
estrutura social que existe factualmente num determinado local e 
num dado momento, e assim, emergem os grupos que se encon-
tram em situação de subordinação, os denominados grupos social-
mente oprimidos. 

Os grupos socialmente oprimidos podem ser divididos em dois 
grandes grupos: as classes sociais subordinadas e as minorias. Essa 
divisão leva em conta a medida do envolvimento destes grupos com 
a totalidade do sistema social, quer dizer, o grau de importância deles 
para a caracterização e manutenção das estruturas mais densas 
daquela formação social em particular. Para os propósitos deste 
estudo, nos interessa tratar da conceituação e da ênfase do grupo 
minoria, mais adequado às pessoas trans. As minorias abrigam os 
grupos socialmente oprimidos, fazendo parte da relação oprimido/
opressor, surgindo a partir da distinção das classes sociais subordi-
nadas nas sociedades modernas (BAYLÃO, 2001).

Por esse ângulo, o conceito de minoria, aqui, não revela uma 
relação numérica entre o número de elementos de grupos de uma 
dada sociedade; pelo contrário, em muitas vezes os grupos consi-
derados minoritários poderão constituir-se numa maioria numérica. 
Esta noção baseia-se, no caso, nas relações de violência econô-
mica, simbólica e material que se constituem, na história, entre dois 
grupos, relações estas que determinarão a opressão de um grupo 
por outro (BAYLÃO, 2001).  
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Os termos “maioria” e “minoria” descrevem, em última 
instância, a situação de distribuição desigual de poder político entre 
grupos sociais distintos coexistentes de uma mesma unidade polí-
tica – um país ou parte deste. Nomeadamente, uma minoria é um 
grupo que, dentro de determinada conjuntura social, se difere de 
outro grupo por diferenças de língua, costumes, organização social, 
etnia, sexo, religião, etc. (podendo ser um ou uma combinação de 
tais fatores) (BAYLÃO, 2001). 

Esta distinção é causada por variantes em cada caso, conso-
ante a sua posição subordinada dentro de uma estrutura de poder 
que produz sempre o mesmo efeito: a sua exclusão, total ou parcial, 
da participação na vida social, a sua exploração econômica pelo 
grupo opressor e o fato de ser alvo de preconceito e discriminação. 
Acrescenta-se ao termo mais geral, minoria, um adjetivo corres-
pondente a distinção original e têm-se então as minorias éticas, 
religiosas, de gênero, raciais, entre outras. Outras características 
gerais definidoras de uma minoria se apresentam no tratamento ou 
status diferenciado, imposto pelo grupo dominante, e a imposição 
de limites – inclusivos, exclusivos ou ambos – que mantêm o grupo 
separado dos demais (BAYLÃO, 2001). 

Dentro das minorias, encontram-se os grupos socialmente 
vulneráveis. Os grupos socialmente vulneráveis sofrem os efeitos 
de relações de violência estabelecidos a partir do momento em que 
certa característica, partilhada por seus membros, é tomada como 
negativa pelo grupo opositor. O grupo dominante naquela relação, a 
partir de uma posição fática inicial de força, retira efeitos práticos – a 
feição de seus interesses próprios – de sua construção ideológica, 
dado que esta se dá em nível simbólico e procura ocultar a experi-
ência concreta da dominação (BAYLÃO, 2001). 

Para melhor compreensão entre a relação de opressão até as 
minorias, a figura 4 representa a camada envolvente das minorias.
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Figura 4 – A relação de subordinação das minorias na sociedade
Fonte: Adaptado de Baylão (2001).

Corroborando com a percepção da ONU (2002) e de Cabral 
(2005), para Baylão (2001) os grupos socialmente vulneráveis 
podem ser classificados por meio das minorias de gênero, dos 
LGBT+ e de outros grupos estigmatizados socialmente. Dito isto, de 
que forma a Ciência da Informação e a competência em informação 
se inserem na edificação de identidades e na cultura de resistência 
para o desenvolvimento de tal competência nas pessoas? De que 
modo estas podem dialogar com e inferir na vida e no protagonismo 
social e inclusão das minorias?. 

2.1.5 Ciência da Informação, necessidades de informação e 
competência em informação às minorias: diálogos possíveis

Para González de Gomez (2004, p. 61), a Ciência da 
Informação é uma “disciplina que estuda fenômenos, processos, 
construções, sistemas, redes e artefatos de informação, [...] sendo 
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esta definida como [...] ações de informação, que remetem seus 
atores aos contextos onde estas ocorrem”. Além do mais, a CI é 
considerada uma ciência social, de caráter interdisciplinar e pós-mo-
derna. É uma ciência social, pois tem a preocupação de elucidar um 
problema social recorrente, o da informação, e volta-se ao ser social 
que busca pela informação (LE COADIC, 1996). 

Logo, insere-se no campo das ciências sociais (das ciências 
do homem e da sociedade), que são o meio principal de acesso 
ao discernimento do social e do cultural. A pesquisa em CI, orien-
tada, como devolutiva de uma necessidade social, surgiu em 
função dessa necessidade e foi guiada por ela. Devido à prática de 
organização, torna-se uma ciência social rigorosa, sob o efeito de 
uma ascendente demanda social, de novos objetivos sociais e de 
avanços econômicos significativos (LE COADIC, 1996). 

Os estudos científicos realizados a priori por pesquisadores 
de outras áreas e profissões, como os de psicologia, sociologia, 
economia e informática contribuíram demasiadamente para essa 
cientifização, isto é, foi a partir da aproximação junto ao “terceiro 
ramo” das ciências sociais, aos enfoques microssociológicos e 
interpretativos, que a CI conhece uma reformulação mais profunda 
de seus pressupostos, modificando, sobretudo, a noção de “infor-
mação” (LE COADIC, 1996; ARAÚJO, 2004).

É considerada uma ciência interdisciplinar em detrimento 
da problemática que trata, a informação, tendo de recorrer a várias 
disciplinas para solucionar tal problemática. A interdisciplinaridade, 
então, é vista como uma colaboração interativa e recíproca entre 
diversas disciplinas, surtindo um enriquecimento mútuo, e a CI é 
uma dessas interdisciplinas, sendo um campo de conhecimento 
em que colaboram entre si, sobretudo, a psicologia, a linguística, 
a sociologia, a informática, a matemática, a lógica, a estatística, a 
eletrônica, a economia, o direito, a filosofia, a política e as telecomu-
nicações (LE COADIC, 1996).
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Como ciência pós-moderna, surge na busca pela sua 
consolidação como uma disciplina nos moldes das disci-
plinas científicas resultantes do processo construtivo da ciência 
moderna. Assim, desde o seu princípio, a CI buscava constituir-se 
nos moldes da “ciência pós-moderna”. A “ciência pós-moderna” 
é vista como o movimento de mudança de paradigma científico, 
dado pela superação do modelo de racionalidade cartesiana, de 
separação do sujeito e do objeto, a busca da ordem, a distinção 
dos elementos constituintes da realidade, movimento motivado 
pelas crises geradas com a evolução e a aplicação do conhe-
cimento científico, como as guerras, os regimes totalitários, a 
exclusão informacional, o reforço das desigualdades socioeco-
nômicas e a sofisticação dos instrumentos de dominação. Na 
CI, a característica mais saliente que a define como uma ciência 
pós-moderna é a aceitação de sua natureza interdisciplinar em 
essência (ARAÚJO, 2004; SANTOS, 1996).

Sendo a CI uma ciência pós-moderna presente numa socie-
dade igualmente pós-moderna em que se considera a informação 
como sinônimo de poder, dado que a “[...] posse de informações 
sempre foi elemento determinante do poder, a ser usada em suas 
várias manifestações” (SILVEIRA, 2000, p. 85), o uso da informação é 
determinante para o nivelamento de poder identitário na sociedade. 

Conforme Le Coadic (1996) apresenta, usar a informação é 
trabalhar com a matéria informação para se obter um efeito satisfa-
tório em detrimento de uma necessidade de informação. O discer-
nimento da necessidade de informação sustenta a compreensão 
dos motivos pelos quais as pessoas se envolvem num processo 
de busca informacional. A necessidade de informação é produto 
originário da vida social, advindo da exigência de saber, de comuni-
cação, se distinguindo das necessidades físicas que se originam de 
ordens naturais, como comer, dormir, etc. 
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Assim, Le Coadic (1996, p. 40) indaga: “o que leva uma 
pessoa a procurar informação?”, e considera duas grandes classes 
de necessidades de informação, oriundas de necessidades funda-
mentais: a necessidade de informação em função do conhecimento 
e a necessidade de informação em função da ação. 

A necessidade de informação em função do conhecimento 
advém da necessidade do desejo de saber, da paixão, da pulsão 
de conhecer, respondendo diretamente à questão da origem que 
é, ela mesma, uma feição da questão do sentido. Surge a partir da 
dúvida e na ânsia de dominar o sentido, na libertação da angústia do 
não-sentido original. Convém destacar que essa aptidão não é repar-
tida igualmente, restando então à comunicação informal dos meios 
de conhecimento disponíveis e à comunicação interpessoal, definida 
pelas estruturas sociais, igualmente desiguais (LE COADIC, 1996).

Já a necessidade de informação em função da ação é origi-
nária das necessidades materiais em detrimento das atividades 
humanas, profissionais e pessoais, seja ao trabalhar, locomo-
ver-se, comer, dormir, etc. A informação torna-se o meio – diga-se 
a condição necessária – no processo de efetivar uma ação com 
um objetivo. A obtenção da informação pode se realizar por meios 
formais, como bibliotecas ou unidades de informação, ou por meios 
informais, como a pesquisa online (LE COADIC, 1996).

Pode-se dizer que a necessidade de informação, assim como 
as demais necessidades e demandas humanas são oriundas da 
motivação, de um estado interno do ser em busca da satisfação da 
necessidade (lacuna, deficiência). Nesta acepção, cita-se a Teoria 
da Motivação de Abraham Maslow (1970), cujo propósito consistia 
na reflexão e explicação do comportamento humano. O compor-
tamento, então, seria motivado por necessidades denominadas 
fundamentais, sendo baseadas em duas vertentes: deficiência e 
crescimento. As necessidades de deficiência seriam as fisiológicas, 
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as de segurança, de afeto e as de estima, e as necessidades de 
crescimento são as relacionadas ao autodesenvolvimento e autor-
realização das pessoas (MASLOW, 1970; MARON, 2015).

Para Maslow (1970), as pessoas têm necessidades especí-
ficas em momentos específicos. Logo, a dinâmica da satisfação 
antepõe à necessidade mais latente. Depois de suprida, essa neces-
sidade deixará de ser motivadora para dar lugar à outra necessidade 
premente e assim, continuadamente. A hierarquia de necessidades 
pode ser vista como uma pirâmide, conforme a figura 5.

Figura 5 – Hierarquia de necessidades de Maslow (1970)
Fonte: Adaptado de Maron (2015).

A saber: as necessidades fisiológicas se relacionam aos 
ativos básicos de sobrevivência, como alimentação, repouso, 
desejo sexual, moradia, etc. Quando há insatisfação nas demais 
necessidades, as fisiológicas exercem maior pressão na pessoa. 
As necessidades de segurança se configuram na premência de se 
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sentir seguro e livre de ameaças, perigos, doenças, desemprego, 
incertezas, etc. Se insatisfeitas tais necessidades, a pessoa entra 
em estado emergencial para buscar satisfazê-las. As necessidades 
sociais são oriundas da necessidade de pertença a um grupo 
social, de trocas afetivas, de associação, de participação. Caso 
estejam insatisfeitas, acarretam na solidão e na hostilidade para 
com os demais. As necessidades de estima são relativas ao status 
e ao modo pelo que a pessoa se vê, sua autoconfiança, indepen-
dência e autonomia. Se malsatisfeitos, podem produzir sentimentos 
de inferioridade e fraqueza. Já a necessidade de autorrealização é 
aquela de caráter interior, em que a pessoa sente ao atingir seu mais 
elevado potencial. É concernente à máxima amplitude das aptidões 
e capacidades, ou seja, ser mais do que é, ser tudo o que se pode 
ser, alcançar o ápice (MARON, 2015).

A funcionalidade da teoria das necessidades de Maslow 
(1970) se dá por etapas, no sentido que quando uma necessidade 
de nível baixo é alcançada, ela deixa de ser foco, cedendo espaço 
para o nível seguinte, mais elevado, se desenvolver. Aponta-se que 
nem todas as pessoas precisam atingir o nível da pirâmide, em 
função da realização das necessidades em diferentes níveis e da 
subjetividade e particularidade humana. Toda a manifestação de 
necessidade vai de encontro com o nível de satisfação ou insatis-
fação de outras necessidades, visto que toda pessoa possui mais 
de uma motivação. Quando motivado, o comportamento percorre 
um canal pelo qual necessidades diversas podem ser manifestadas 
(MASLOW, 1970; MARON, 2015).

Davidoff (2001) vislumbra toda a motivação humana como 
social, partindo dos impulsos primários relativos à nossa fisiologia. 
Posto isto, utiliza-se a noção de motivação social cujo motivo primor-
dial faz-se no contato com outras pessoas, sendo, em grande parte 
das vezes, motivos em prol de pertença a um nicho social e de 
acolhimento. Já a motivação da realização surge pela necessidade 
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de buscar a excelência, atingir objetivos, metas, de ser bem-sucedido 
na realização de atividades, de ser competente, dado o atual cenário 
de incentivo/competição social. A motivação da realização é cate-
gorizada num modelo de incentivo, atrelado à cognição e emoções, 
levando ao conceito de motivação cognitiva (MARON, 2015).

É justamente neste contexto de realização e cognição que a 
competência em informação se insere, em particular às minorias, no 
sentido de desenvolver as aptidões e habilidades necessárias para 
se chegar então à competência e assim, transpassar a condição de 
vulnerabilidade social predominante. Para Vitorino (2016, p. 388), o 
desenvolvimento dessa competência nas pessoas é um dos meios 
para “[...] minimizar as desigualdades sociais e oportunizar o acesso 
e uso adequado da informação, promovendo oportunidades seme-
lhantes às comunidades”.

De forma geral, o desenvolvimento da competência em infor-
mação diz respeito a uma competência que pode ser desenvolvida 
em toda e qualquer pessoa/identidade: crianças, adultos, profissio-
nais, desabrigados, analfabetos, etc., e corresponde à capacidade 
cognitiva de cada ser; destarte, apresenta-se de modo diferente nas 
pessoas, e precisa ser instigada conforme as particularidades de 
cada um (DE LUCCA, 2015). 

Para a Unesco (2013), o desenvolvimento da competência em 
informação é visto como aspecto dos direitos humanos intimamente 
relativo ao direito à educação. Recentemente, conceitos compostos 
e novos aspectos sobre competência evoluíram como resposta à 
mudança sociopolítica, aos padrões econômicos e tecnológicos, 
bem como às novas demandas e desafios dos tempos atuais, espe-
cialmente na sociedade em geral. 

Os desenvolvimentos sociais, culturais e tecnológicos da 
contemporaneidade impulsionaram a criação de novas sinergias 
entre diferentes tipos de habilidades. Por conseguinte, os aspectos 
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da competência relacionados a outros direitos fundamentais e ao 
desenvolvimento social, como a liberdade de expressão e o acesso 
à informação, conforme estabelecido no artigo 19 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), tornam-se igualmente 
importantes para a educação, emprego, inclusão social, partici-
pação, economia e política (UNESCO, 2013).

A Década das Nações Unidas para a Alfabetização (The 
United Nations Literacy Decade 2003-2012) finalizou com a neces-
sidade de uma revisão completa acerca de seus preceitos, enfa-
tizando a importância das pessoas, devidamente instruídas, 
trabalharem em seus próprios contextos sociais e que possam usar 
a competência para propiciar mudanças sociais. Reconheceu-se 
que a competência se constitui com a aquisição de múltiplas habili-
dades (UNESCO, 2013). 

Além disso, a Década enfatizou que todas as pessoas, 
incumbidas em seus papéis cidadãos devem se envolver em 
práticas orais, escritas e virtuais/digitais e é imprescindível a apren-
dizagem em todas as etapas de suas vidas. Assim, a competência 
deve se tornar mais situacional, plural e dinâmica. É necessária uma 
abordagem teórica e conceitual mais holística, principalmente em 
virtude dos contextos sociais, culturais, tecnológicos, econômicos 
e políticos e tais contextos impulsionam às pessoas desenvolverem 
competência em informação (UNESCO, 2013).

Entretanto, ser competente – independente do “gênero” da 
competência – não é mais binário: dificilmente pode-se afirmar 
que uma pessoa não possui competência alguma ou é totalmente 
competente. Ao invés disso, é importante considerar: cada pessoa 
desenvolve suas habilidades por meio de sua compreensão, 
demonstrando diferentes níveis e usos da competência em infor-
mação conforme os ambientes frequentados, suas necessidades e 
recursos disponíveis (UNESCO, 2013).
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Apesar do visível progresso para a melhoria dos níveis de 
competência em informação nos últimos anos, ainda existem lacunas 
e serem preenchidas em muitos países, no concernente ao desenvol-
vimento das capacidades cidadãs para o pensar crítico e criativo, para 
gerenciar recursos efetivamente, para participar igualmente e contribuir 
para as sociedades do século 21. Em geral, essa lacuna é denotada 
especialmente entre os grupos sociais vulneráveis (UNESCO, 2013). 

Por conseguinte, diversos setores da sociedade questionam 
sobre o futuro da humanidade e quais as habilidades necessárias 
a se desenvolver para viver na sociedade pós-moderna. A Unesco 
(2013) também infere que há uma gama de respostas para estas 
questões, partindo da premissa que a informação e o conhecimento 
são fatores críticos para a sobrevivência e a realização dos seres 
humanos e na garantia do desenvolvimento sustentável. 

Desde o início da civilização, em todas as áreas da atividade 
humana, o acesso à informação, criação e aplicação de novos 
conhecimentos e sua comunicação para outros contribuíram para a 
evolução das sociedades e para o bem-estar socioeconômico das 
pessoas. O conhecimento sobre fazeres e o trabalho colaborativo 
tem sido considerado a “riqueza” mais preciosa que os humanos 
possuem. A criação e o compartilhamento de conhecimento, muito 
possivelmente, continuará a desempenhar papel central em nume-
rosos contextos sociais, seja no crescimento econômico, no desen-
volvimento societário, no enriquecimento cultural ou na política de 
capacitação e consolidação de sistemas democráticos, entre outros 
(UNESCO, 2013).

Atualmente, as informações e os meios de comunicação, 
como a internet, são pré-requisitos integrantes para o envolvimento 
no debate democrático, auxiliando na construção de comunidades, 
ao estimular a inovação e propor parcerias com outras. A infor-
mação agora se torna acessível em qualquer lugar, podendo ser 



125

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

concebida por qualquer pessoa como conteúdo gerado e compar-
tilhado, a qualquer momento, para todo o mundo (UNESCO, 2013).

Todavia, faz-se necessário que os cidadãos compreendam 
como a informação e os conteúdos podem ser acessados, como 
esses conteúdos se originam, como são criados, financiados, 
protegidos, avaliados e compartilhados. Esses mesmos cidadãos 
precisam conhecer as funções, os papéis, os direitos e obrigações 
das instituições de informação e mídia na sociedade, as potenciais 
oportunidades, desafios e o potencial abuso recorrente com popu-
lações minoritárias específicas, como idosos ou mulheres – e/ou 
qualquer pessoa em geral (UNESCO, 2013).

Dentro deste entendimento, o Manifesto de Florianópolis sobre a 
Competência em Informação e as populações vulneráveis e minorias foi 
proposto no XV CONGRESSO BRASILEIRO DE BIBLIOTECONOMIA, 
DOCUMENTAÇÃO E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO (XV CBBD) justa-
mente nesse contexto, ao apontar  tal competência como fator crítico 
e inerente ao desenvolvimento social, cultural e econômico em terri-
tório brasileiro na contemporaneidade, merecendo atenção especial 
no concernente à mobilização da sociedade civil e dos órgãos gover-
namentais para a sua inclusão às ações de democracia e exercício 
pleno da cidadania (MANIFESTO..., 2013).

Acredita-se que o país necessita imediatamente reavaliar 
suas políticas direcionadas às populações vulneráveis/minorias, 
compreendidas como aqueles que se encontram em situações de 
discriminação, intolerância e fragilidade e que estão em desigual-
dade e desvantagem na sociedade atual, especialmente no que 
tange às questões que envolvem o acesso e uso da informação 
para a construção de conhecimento, identidade e autonomia com 
fins em sua efetiva inclusão social (MANIFESTO..., 2013).

A competência em informação deve ser assimilada como um 
direito fundamental da pessoa humana, intrínseco ao seu próprio 
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ser e vital à sua sobrevivência. É preciso criar discussões, ações e 
programas/iniciativas que validem essas afirmações, inserindo a refe-
rida competência neste cenário, de modo a suscitar efetividade em 
prol da consciência e dos direitos cidadãos (MANIFESTO..., 2013).

 Por conseguinte, se pensarmos que a cidadania é também 
uma construção educacional/contínua e nessa construção o acesso 
à informação e ao saber são instrumentos de crescimento econô-
micos e sociais (DEMO, 1996), podemos vincular a relevância das 
diversas profissões atreladas à educação, o papel destas para a 
cidadania, e nesta perspectiva, insere-se a missão profissional do 
bibliotecário como necessário para os grupos vulneráveis/minorias, 
enfatizando aqui as pessoas trans. 

2.1.6 A missão profissional do bibliotecário voltado às pessoas trans

 Na contemporaneidade, as ressignificações sociais, políticas 
e econômicas que estão ocorrendo vêm ocasionando quebras de 
paradigma comportamentais, modificando as relações sociais em 
micro e macro esfera e consigo mesmo. Visto que essas mudanças 
por vezes são imperceptíveis aos envolvidos nesta dinâmica, há 
ocasionalmente benefícios e malefícios. 

E mais: as mudanças contínuas se fomentam em possíveis 
conquistas de novas formas de poder, em que o “domínio” cogni-
tivo em certa demanda pode torná-la incentivadora e mediadora na 
transformação de realidades social, direcionando, “por exemplo, 
proporcionar o acesso e o uso da informação de forma consciente”, 
impulsionando os outros “na conquista de seu espaço social, reti-
rando-os da categoria de meros espectadores da realidade dos 
fatos” (FARIAS; COSTA, 2017, p. 2).

Visto que o padrão social da contemporaneidade é predo-
minantemente excludente e cada vez mais se prolifera as desigual-
dades sociais, econômicas, culturais e informacionais, as bibliotecas 
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e demais unidades de informação são vistas como instituições 
protagonistas da educação e do acesso livre à informação, contri-
buindo para a diminuição da exclusão social (UNESCO, 2016b). 

Quanto aos bibliotecários, um de seus desafios na contem-
poraneidade é relativo ao papel que ele deve incorporar como 
agente transformador em relação à disseminação da informação, 
em larga escala e para demanda diversificada (PIRES, 2012). Seu 
fazer profissional torna-se diversificado com novas rotinas incor-
poradas às suas funções. Para Cunha (2003, p. 2), “isto significa 
entender os novos papéis que surgem, as novas necessidades de 
informação e as novas formas de responder a estas necessidades 
criando novos métodos e formas de trabalho”.

O apoio cognitivo – dentre outros – às pessoas trans, em 
especial na infância e na adolescência é vital para prevenir situa-
ções de vulnerabilidade e risco, especialmente na desconstrução 
dos estigmas sociais, no auxílio colaborativo de projetos de vida, 
num cenário onde a emancipação, o respeito à individualidade e 
os direitos sociais possam ser restaurados na vivência (SILVA; 
BEZERRA, QUEIROZ, 2015). 

Amendola, Oliveira e Alvarenga (2011) discutem que o apoio 
social se apresenta como processo empático, o qual diz respeito 
a toda e qualquer informação ou auxílio vindo de terceiros, espe-
cificamente as pessoas ou grupos com os quais existe contato 
regular, produzindo efeito positivo para ambas as partes. Tal apoio 
se refere em contar com alguém em circunstâncias difíceis para 
receber amparo material, emocional ou afetivo, bem como se sentir 
valorizado nos grupos sociais no qual está inserido. Para Costa e 
Dell’Aglio (2009), o apoio pode ser classificado como: emocional e 
afetivo, se referindo à qualidade e à sustentação dos laços, consta-
tado nas manifestações de amor, de afeto e de confiança; informa-
cional e instrumental ou material, pela troca de informações e ajuda 
na solução de problemas cotidianos e de doenças, por exemplo; e 
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como forma de interações positivas, na participação em ações de 
prazer e do bem-estar alheio.

A ausência de apoio informacional, instrumental e/ou material 
também pode ser compreendida como pobreza, numa dimensão de 
informação e comunicação. Barja e Gigler (2006) discutem que tal linha 
de pobreza implica na capacidade básica para ser considerado membro 
efetivo da sociedade atual, contendo três componentes: ativos, infor-
mação e comunicação. As pessoas devem usufruir de um conjunto 
mínimo de ativos relacionados às TIC, saúde básica, educação, apoio 
social e capacidade produtiva. Devem ser aptos para trocar – receber 
e fornecer – informações básicas sobre o mundo que lhes cerca e se 
comunicar por meio da análise destas, seja sobre assuntos cotidianos, 
políticos, econômicos ou quaisquer outros (BARJA; GIGLER, 2006).

Muitas organizações de pessoas trans surgem a partir de 
contatos estabelecidos em locais de prostituição. Várias das que 
hoje são lideranças do movimento dessa população já gozavam 
de legitimidade e confiança por parte de outras semelhantes, antes 
mesmo de comporem algum tipo de organização formal. Essa 
posição de liderança se constituiu em função do papel que elas 
assumiram em uma rede de apoio social que as próprias pessoas 
trans formaram para lidar com problemas com a polícia, com acesso 
a serviços de saúde, entre outros (CARVALHO; CARRARA, 2013).

Alçadas às margens da sociedade, as pessoas trans muitas 
vezes vêem na prostituição a única opção de sobrevivência e 
consequentemente, é a porta de entrada para vulnerabilidades, seja 
em forma de DSTs (Doenças Sexualmente Transmissíveis), violência 
física ou outras adversidades: constituindo-se noutro reflexo da 
transfobia30 (REDE TRANS BRASIL, 2017). 

30. Segundo Jesus (2012, p. 29), transfobia é o “preconceito e/ou discriminação em função 
da identidade de gênero de pessoas transexuais ou travestis. Não confundir com homofobia, 
[...] que é o [...] medo ou ódio com relação a lésbicas, gays, bissexuais e, em alguns casos, a 
travestis, transexuais e intersexuais, fundamentado na percepção, correta ou não, de que alguém 
vivencia uma orientação sexual não heterossexual.”
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Apreendendo a concepção de “redes sociais” de Green 
(2000) como o acolhimento dos vulneráveis e marginalizados, a 
participação nas redes sociais de apoio são vitais para tal acolhi-
mento e respeito por seu grupo, bem como para florescer o 
sentimento de pertença e de direito de seu lugar na sociedade; e 
empoderar-se frente aos ativos excludentes e preconceituosos exis-
tentes que insistem em dificultar a realização de ânsias e vontades 
de transformação (PERES, 2009).

Em contexto correlato, a Declaração de Direitos da Biblioteca 
da American Library Association (ALA, 2008), referente ao Acesso a 
recursos e serviços da biblioteca independentemente do sexo, iden-
tidade de gênero, expressão de gênero ou orientação sexual apre-
senta diretrizes específicas às questões de gênero.

Para a ALA (2008), as bibliotecas e os bibliotecários têm a 
obrigação de resistir aos esforços opressores dos materiais sobre 
qualquer assunto, incluindo sexo, identidade de gênero, expressão 
de gênero ou orientação sexual. O Artigo I afirma que os materiais 
não devem ser excluídos por causa da origem, antecedentes ou 
pontos de vista daqueles que contribuem para a sua criação. Então, 
livros e demais materiais de escritores ou criadores LGBT+ são 
protegidos. Os bibliotecários devem se esforçar para selecionar 
materiais sem restrição sexual, de identidade de gênero ou orien-
tação sexual de seus criadores.

O Artigo II determina que as bibliotecas devem fornecer mate-
riais e informações que apresentem todos os pontos de vista sobre 
questões atuais e históricas. Os materiais não devem ser banidos 
ou removidos por causa de desaprovação partidária ou doutri-
nária. Os serviços, materiais e programas de biblioteca que repre-
sentem diversos pontos de vista sobre sexo, identidade de gênero, 
expressão de gênero ou orientação sexual devem ser considerados 
para compra e inclusão em coleções e programas da biblioteca. 
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As tentativas de restrição ou remoção de materiais direcionados à 
temática LGBT, independentemente da política de seleção estabele-
cida, violam este princípio e constituem censura (ALA, 2008).

 Os artigos III e IV inferem que as bibliotecas devem “ultra-
passar a censura” e cooperar com as instituições “disseminadoras 
da liberdade de expressão e do livre acesso às ideias”; O Artigo V 
infere: o direito da pessoa de usar a biblioteca não deve ser negado 
ou abreviado por causa de origem, idade, fundo ou opiniões. 
Portanto, os serviços, materiais e programas da biblioteca devem 
estar disponíveis para toda a demanda correspondente, indepen-
dentemente do sexo, identidade de gênero, expressão de gênero 
ou orientação sexual. Isso inclui disponibilizar para as demandas a 
literatura abrangente sobre educação sexual (ALA, 2008).

Por último, o Artigo VI expõe que as bibliotecas cedentes de 
espaços de exibição e salas de reuniões ao público devem dispo-
nibilizar tais instalações de forma equitativa, independentemente 
das crenças ou filiações de pessoas ou grupos solicitantes do 
uso. Esta proteção também se estende as demandas correspon-
dentes (ALA, 2008). A declaração da então presidente da ALA, Julie 
Todaro, em oposição ao descaso do governo norte-americano com 
a população trans nas escolas, atesta a premissa de solidariedade 
e missão social da instituição às questões inerentes:

A decisão da administração Trump de revogar proteções importantes 
para os estudantes transgêneros não pode entrar em conflito com 
os valores fundamentais da comunidade bibliotecária e os princípios 
sobre os quais as bibliotecas são fundadas. Os estudantes 
transgêneros detêm o direito de utilizar o banheiro que esteja alinhado 
com sua identidade de gênero. Em média, os alunos passam entre 
seis ou sete horas por dia na escola, e cada aluno merece aprender 
em um ambiente livre de discriminação. Acreditamos que esta 
política federal deve ser reintegrada porque assegura que todos os 
alunos sejam tratados de maneira razoavelmente nacional. A ALA, 
seus membros, todos os bibliotecários e profissionais da biblioteca 
estão empenhados na diversidade, inclusão e respeito mútuo 
para todos os seres humanos, e trabalharemos incansavelmente 
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para assegurar a representação total de todos os membros da 
sociedade. A ALA fornece banheiros neutros em suas conferências, 
e a instituição não realizará suas grandes reuniões em estados 
em que cotas de banheiro foram aprovadas.  Estamos de acordo 
com nossos membros transgêneros, colegas, famílias e amigos, e 
apoiamos plenamente o trabalho da nossa mesa redonda de gays, 
lésbicas, bissexuais e transgêneros (GLBTRT), cujos membros 
continuam a liderar a luta para abolir a intolerância para toda a 
sociedade. A ALA trabalhará em estreita colaboração com todos os 
seus parceiros para a reintegração destas proteções, o mais rápido 
possível (ALA, 2017, tradução nossa).

Portanto, se noutra época a missão do bibliotecário era a de 
guardião do livro, nos tempos atuais seu fazer profissional dirige-se 
a mudanças cada vez mais rápidas. Em conformidade com Cunha 
(2003), a profissão bibliotecária é uma profissão de âmago social, 
de mediação e de contato na qual as atividades são realizadas com 
o outro e para o outro. 

Segundo Almeida Júnior (1997, p. 91), “[...] a nossa verda-
deira função social [...] não é apenas incentivar a leitura, mas traba-
lhar com a informação, levá-la àqueles que dela necessitam”. O 
Código de Ética da IFLA para Bibliotecários e outros Profissionais da 
Informação corrobora tal entendimento, ao definir a Biblioteconomia 
como atividade ética de alto valor agregado ao fazer profissional com 
informações. O papel das bibliotecas e bibliotecários na contempo-
raneidade é apoiar e aperfeiçoar o registro e a representação da 
informação e subsidiar o acesso. Os serviços de informação de inte-
resse social, cultural e de bem-estar econômico dizem respeito à 
responsabilidade social do bibliotecário (IFLA, 2012b). 

Mais especificamente, a Seção 2 do referido código, 
Responsabilidades para com os indivíduos e para a sociedade, trata 
sobre o viés social da profissão bibliotecária, discorrendo sobre a 
premência do papel do bibliotecário e demais profissionais da infor-
mação ao impedimento da restrição da informação, assim como 
os serviços prestados devem ser fornecidos para qualquer pessoa 
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de qualquer faixa etária, nacionalidade, crença política, condição 
física ou mental, gênero, descendência, educação, renda, condição 
imigratória ou de asilo, situação matrimonial, origem, raça, religião 
e/ou orientação sexual (IFLA, 2012b).  

No paradigma da sociedade da informação, há certa relação 
paradoxal entre o excesso de informação e o grande número de 
“pessoas desinformadas, não pela opção de não quererem fazer 
parte desse processo, mas porque se vêem privadas do direito de 
participação” (JESUS, 2007, p. 3). A informação, para muitos, só é 
acessível se for gratuita e se oriunda de meios – sociais, políticos, 
físicos – aproximativos das pessoas (GUEDES, 2011).

Sendo assim, cabe refletir como o bibliotecário pode efetivar 
seu apoio aos movimentos sociais – principalmente às comuni-
dades vulneráveis. Ser ou estar vulnerável significa, de certa forma, 
ter dificuldade de acesso à informação. Na sociedade atual, o senso 
crítico é fundamental para filtrar informações necessárias para o 
cotidiano. Produzir informação para disseminá-la é reconhecido 
como ato de inclusão social (DZIEKANIAK; ROVER, 2011). 

Compreender o mundo social e seus contextos fazem parte 
da formação do homem. De acordo com Silva (2011, p. 120), “o 
indivíduo está ligado a outros por um fenômeno de dependência 
recíproca, de interdependência”. Essa assimilação consiste em 
entender seu espaço como pessoa e profissional, suas individuali-
dades, subjetividades e as influências territoriais, sociais e informa-
cionais presentes ao seu redor (MORIGI; SILVA, 2005). 

Almeida Júnior (1997) aponta que a prática profissional do 
bibliotecário parte do pressuposto que todos são “absolutamente 
iguais”, que para todos são oferecidas oportunidades semelhantes, 
e que todos os “usuários” são padronizados. É notória a inverdade 
deste apontamento, visto pela experiência que as “pessoas não 
são tão iguais como imaginamos”, e as oportunidades oferecidas 
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para tais, seja na educação, na cultura, são variantes e discrepantes 
(ALMEIDA, 1997, p. 100).

Neste panorama, Cury, Ribeiro e Oliveira (2001, p. 2) afirmam 
que “o trabalho com as representações de determinado grupo 
social permite aprender, pelo conhecimento dos objetos sociais, 
o uso que dele fazem os indivíduos ou grupos”. A biblioteca é 
espaço sociável de interação e de comunicação das pessoas. O 
ato de sociabilidade infere a produção de conhecimento e a sua 
proliferação (MORIGI; SILVA, 2005). Outro ponto de vista relativo à 
sociabilidade e ao trabalho com os grupos sociais diversos se dá 
na participação política do bibliotecário. Sabe-se que uma grande 
parcela da sociedade desconhece seus direitos, e, portanto, pros-
segue enraizada no lugar-comum da ignorância, da subalternidade 
(ALMEIDA JÚNIOR, 1997). 

Por esse ângulo, Almeida Júnior (1997, p. 91) questiona: “E 
o bibliotecário, onde entra nisso tudo?”, e segue apontando que 
grande parte da classe bibliotecária acredita que não tem respon-
sabilidade, que não tem direito e/ou propriedade para interferir 
nesse contexto, e que a relação política condiz apenas “entre o 
povo e os políticos”. 

Para Almeida Júnior (1997), é por conta dessa mentalidade 
que a “população não nos reconhece como úteis socialmente”, 
justamente pelo fato da classe bibliotecária não reconhecer a grande 
missão social que é trabalhar com a informação e disseminá-la aos 
que dela necessitam, e por meio dela, permitir que a população 
conheça seus direitos, tenha como reivindicá-los, e detenha consci-
ência social e política que transforme toda a conjuntura sócio-polí-
tica predominante (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 91).

A população, logo, não reconhece a referida classe como 
socialmente útil porque praticamente nada de significativo está se 
fazendo por ela. Serve-se aos interesses da “minoria” privilegiada 
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que monopolizam o poder, os ditos opressores, que não querem a 
proliferação das informações e do conhecimento dos direitos. Ao 
trabalhar única e exclusivamente com os alfabetizados, colabora-se 
com os que puderam estudar e amplia-se a diferenciação com os 
que a sociedade, por alguma circunstância, permitiu com que não 
tivessem acesso à escola (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 92). 

O bibliotecário, como já dissemos, não é apolítico, neutro, imparcial. 
Como pode o bibliotecário se considerar imparcial se os materiais 
do seu acervo são parciais? Como pode o bibliotecário se consi-
derar imparcial se a própria localização da biblioteca onde trabalha 
serviu a interesses políticos e que não exprimem a real necessidade 
da comunidade? Como pode o bibliotecário se considerar imparcial 
se aqueles que mais necessitam da biblioteca estão impossibili-
tados de fazer uso dela? (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 92).

Ainda na visão de Araújo sobre a função política do bibliote-
cário (1997), se ressalta a premência da atuação voltada às popu-
lações vulneráveis, carentes de informações, cuja postura “apática, 
passiva e reacionária” do profissional e institucional será conivente 
com o partidário dominante (ALMEIDA JÚNIOR, 1997). Portanto, não 
basta criar bibliotecas em cada local possível, “em cada esquina”; é 
imprescindível que o bibliotecário atuante esteja consciente de sua 
inerente função social, compreendendo que o seu trabalho pode e 
deve ressignificar pensamentos, ações e comportamentos. Acima 
de tudo, é necessário que ele vá ao encontro da população, que ele 
se disponha a procurar o povo, que ele caminhe e trabalhe junto à 
comunidade (ALMEIDA JÚNIOR, 1997).

Conquanto, o fazer profissional/político bibliotecário também 
deve ser direcionado à conscientização do papel cidadão, na 
resolução qualitativa de situações cotidianas. A partir desse fazer, 
é possível se desenvolver o empoderamento individual, para que 
as ações realizadas sejam conduzidas pelo agir e pensar, além 
das possibilidades de gerenciar os conflitos que se apresentam 
em variados contextos. No empoderamento individual, adquire-se 
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o poder de escolher quais ações serão úteis para que se consiga 
tomar decisões, baseadas em vivencias anteriores, e de que forma 
tais ações podem beneficiar os outros (FARIAS; COSTA, 2017). 

Outra acepção possível a ser exposta é apresentada por 
meio da bioética – que estuda os problemas e implicações morais 
despertados pelas pesquisas científicas em biologia e medicina. 
Garrafa (2005) discorre acerca de três instâncias recorrentes: empo-
deramento, libertação e emancipação. 

De tradução livre e direta do inglês, empoderamento, ou 
empowerment, teve seu uso amplificado pelo cientista indiano 
Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia. Para dar a noção de 
empoderamento, Sen utiliza a palavra liberdade, discorrendo que a 
sociedade deve apresentar uma postura de cumplicidade robusta 
para a concepção de liberdade, e assim será possível erradicar a 
fome, a pobreza e demais formas de iniquidade (GARRAFA, 2005).

O entendimento de empoderamento aos individuais, vulnerabi-
lizados em virtude de processo histórico e de características culturais 
das sociedades em que se encontram, perpassa o todo social, atuando 
como elemento ativo no poder de decisão, e propiciando sua inserção 
social. O empoderamento estaria, assim, sedimentado na articulação 
inerente entre os diferentes grupos e segmentos (GARRAFA, 2005). 
Este processo é o que transfigura um mero aglomerado de seres em 
uma sociedade, conforme a visão de Durkheim (2007): 

A sociedade não é simples soma de indivíduos, e sim sistema 
formado pela associação, que representa uma realidade espe-
cifica com seus caracteres próprios. Sem dúvida, nada se pode 
produzir de coletivo se consciências particulares não existem; mas 
esta condição necessária não é suficiente. É preciso ainda que as 
consciências estejam associadas, combinadas, e combinadas de 
determinada maneira; é desta combinação que resulta a vida social 
e, por conseguinte, é esta combinação que a explica. Agregando-se, 
penetrando-se, fundindo-se, as almas individuais dão nascimento 
a um ser, psíquico se quisermos, mas que constitui individualidade 
psíquica de novo gênero (DURKHEIM, 2007, p. 96).
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Sob a ótica de Garrafa (2005), o que confere humanidade 
aos seres biologicamente identificados como humanos decorre de 
um processo coletivo, que se alimenta diretamente da produção 
e reprodução correntes dos significados atribuídos às práticas 
sociais. Tal processo aponta que a ação social politicamente 
compromissada é aquela capaz de transformar a práxis social. Na 
Bioética de Intervenção, aponta-se o corpo como indicador para a 
intervenção ética. Identifica-se e incorpora-se a dimensão social e 
o entendimento da pessoa como uma totalidade somática na qual 
estão articuladas as dimensões física e psíquica, que se mostram 
de modo integrado nas inter-relações sociais e nas relações com o 
meio (GARRAFA, 2005).

Assim, o contexto de empoderamento discorrido estabelece 
a ponte entre as pessoas, cuja corporeidade ratifica o processo 
de produção e reprodução social, e a coletividade da qual essas 
pessoas são originárias. É explicitada a relação dialética entre 
reflexão e ação na incumbência singular e coletiva, dado ao impacto 
que as escolhas das pessoas produzem na realidade A ideia de 
empoderamento, portanto, nos direciona à premência que as esco-
lhas das pessoas não podem ser julgadas com olhares míopes e 
estereotipadas de autonomia (GARRAFA, 2005).

Se a desigualdade emerge no meio social – na formação 
individual – ofuscá-la consiste em reconhecer a relação evidente 
entre autonomia e responsabilidade. A autonomia vai além da 
eficácia de responder ao mesmo tempo “[...] aos desejos, neces-
sidades e vontades da pessoa, como também no reconhecimento 
da interconexão entre os seres humanos e todas as formas de vida, 
assim como na responsabilidade existencial exigida frente a elas” 
(GARRAFA, 2005, p. 128). 

A concepção de libertação se encontra diretamente com a 
premissa anterior. Segundo Garrafa (2005), utilizando como base 
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a linha de raciocínio de Paulo Freire, nesse ponto se identifica a 
oposição entre cativeiro, ou a privação do direito de escolha e a 
libertação, o exercício verídico da autonomia. As pessoas, incum-
bidas de seus papéis como atores políticos, podem fazer com que 
suas ações possam tanto estabilizar como transmutar o status quo.  

Libertação, no paradigma da inclusão social, denota posição 
de poder e possibilita a tomada de posição neste jogo de forças. A 
libertação direciona a condução da luta política para se assegurar tal 
liberdade. Sua adesão manifesta a luta dos cidadãos que almejam 
serem e sentirem-se socialmente incluídos, em quaisquer contextos, 
a partir da consciência sobre as forças externas que os impedem e 
pela ação concreta em resistência a elas (GARRAFA, 2005). 

Esta consciência/conscientização é discutida por Paulo Freire:

A conscientização está evidentemente ligada à utopia, implica em 
utopia. Quanto mais conscientizados nos tornamos, mais capaci-
tados estamos para ser anunciadores e denunciadores, graças ao 
compromisso de transformação que assumimos. Mas esta posição 
deve ser permanente: a partir do momento em que denunciamos 
uma estrutura desumanizante sem nos comprometermos com a 
realidade, a partir do momento em que chegamos à conscientização 
do projeto, se deixarmos de ser utópicos nos burocratizamos; é o 
perigo das revoluções quando deixam de ser permanentes. Uma 
das respostas geniais é a da renovação cultural, esta dialetização 
que, propriamente falando, não é de ontem, nem de hoje, nem de 
amanhã, mas uma tarefa permanente de transformação. A conscien-
tização é isto: tomar posse da realidade; por esta razão, e por causa 
da radicação utópica que a informa, é um afastamento da realidade. 
A conscientização produz a desmitologização. É evidente e impres-
sionante, mas os opressores jamais poderão provocar a cons-
cientização para a libertação: como desmitologizar, se eu oprimo? 
Ao contrário, porque sou opressor, tenho a tendência a mistificar 
a realidade que se dá à captação dos oprimidos, para os quais a 
captação é feita de maneira mística e não crítica. O trabalho huma-
nizante não poderá ser outro senão o trabalho da desmistificação. 
Por isso mesmo a conscientização é o olhar mais critico possível 
da realidade, que a “desvela” para conhecê-la e para conhecer os 
mitos que enganam e que ajudam a manter a realidade da estrutura 
dominante (FREIRE, 1979, p. 16-17).
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Tomar posse da realidade, conforme Freire (1979) reflete, é 
distanciar-se da mesma; possivelmente, é saber observar os fenô-
menos ocorrentes numa ótica macro. E desse modo, mostra-se a 
conscientização e a realidade não tão “pão e circo” como se confeita. 
O despertar para a conscientização nos leva à terceira instância 
discorrida por Garrafa (2005): a emancipação. Emancipado é unica-
mente aquele que suprimiu sua dependência, que alcançou o seu 
domínio próprio e pode sustentar não somente a sobrevivência, mas 
garantir suas escolhas mediante o alcance desta sobrevivência. A 
pessoa emancipada é uma pessoa livre. 

A emancipação exprime alforria, independência, liberdade, o 
caminhar que se inicia com a libertação. O poder sobre si mesmo 
é o que defere a emancipação, tornando a pessoa imune às forças 
opressoras. Extinguir a dependência é pré-requisito para a eman-
cipação, e isso vale tanto para a pessoa quanto para o Estado. É 
nessa apreensão que a emancipação se torna poderoso meca-
nismo ou competência para orientar a luta pela libertação e para 
colocar essa luta na dimensão coletiva (GARRAFA, 2005). 

Destarte, Garrafa (2005) acredita que qualquer uma das três 
instâncias – empoderamento, libertação e emancipação – apesar 
de sentidos diferentes, sustentam o discernimento do fenômeno de 
inclusão social como um processo dinâmico que precisa ser edifi-
cado e levado à execução efetiva, objetivando a conquista da verda-
deira justiça social para as pessoas.  

Pode-se, então, relacionar o empoderamento individual ao 
poder social da informação e à competência em informação como 
motriz norteador. O poder social é visto como a relação entre dois 
agentes, sendo o agente principal o detentor do poder e o secun-
dário o que é afetado por esse poder. O poder também pode ser 
entendido como a capacidade de influência, e as relações de poder 
na sociedade representam uma mudança no pensamento sobre a 
competência em informação (COPE, 2010).



139

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

Dado que grande parte das discussões/estudos sobre a 
competência em informação consiste no desenvolvimento das habi-
lidades, aplicadas numa abordagem racional, o desenvolvimento 
crítico dessa competência contemplará a busca de informações 
dentro de contextos específicos – relações sociais de poder deter-
minadas por características como classe, etnia, gênero, etc. – e 
em específico, grupos vulneráveis que são excluídos socialmente 
(COPE, 2010). 

A concepção de um novo direcionamento da competência em 
informação pode gerar outros tipos de análise social que validarão a 
prática em contextos sociais amplos. Uma nova teoria crítica poderá 
envolver os participantes a contestar o mundo social e desenvolver 
as capacidades de habilidades e questionamento para a vivência 
humana (COPE, 2010). 

Segundo Cope (2010) a concepção da competência em 
informação crítica diz respeito à diminuição enfática de processos e 
afirmações tidas como absolutistas; pelo contrário, engloba o ques-
tionamento coletivo de como a informação é construída, divulgada e 
assimilada, bem como ver o bibliotecário e a biblioteca como instru-
mentos facilitadores na construção do conhecimento coletivo.

De algum modo, quando questões sociais são dadas pela 
interação, se constituem novos caminhos para a efetivação da 
missão profissional, pois se consegue fazer a inclusão social, o que 
acarreta no protagonismo social. Farias (2015) expõe que o prota-
gonismo social faz do ser alguém pleno, assim como o possibilita a 
agir nos processos decisórios, seja no consumo, na produção, na 
mediação ou noutras práticas sociais (FARIAS; COSTA, 2017). 

O protagonismo social faz da pessoa a principal transfor-
madora de sua própria realidade, exercendo influência direta nas 
tomadas de decisões, individuais ou coletivas. Aquele que é prota-
gonista, então, também dá à sua própria realidade novo significado 
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(FARIAS; COSTA, 2017). É também relacionado ao ato de empo-
derar, ou seja: de transformar a si mesmo e aos demais em prota-
gonistas; é sair da condição subalterna, é livrar-se do fardo de estar 
pré-disposto a uma subjetividade imposta que determina como se 
deve portar e agir; e é um processo criativo em que pessoas e cole-
tividades ampliam seu campo de ação (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ENFERMAGEM, 2014, p. 16).

Sendo o protagonista alguém consciente de sua função 
social e de suas capacidades na mudança da sociedade, esse 
mesmo protagonista busca instigar em semelhantes à capacidade 
de resolver conflitos e desafios cotidianos. É o que pode acontecer 
com o bibliotecário – especialmente ao se falar de sua missão 
profissional – ao se deparar com situações que exijam habilidades 
interpessoais e técnicas (FARIAS; COSTA, 2017).

O bibliotecário, ao se empoderar dos processos que envolvem 
suas rotinas profissionais, pode fornecer auxílio conciso às demandas, 
apontando soluções que viabilizem a participação na sociedade de 
forma mais crítica e ativa, tanto quanto motivar na desconstrução dos 
papeis coadjuvantes de situações cotidianas, como à restrição ao 
acesso à informação ou até mesmo aos seus direitos humanos. A 
atuação/intervenção do bibliotecário junto às demandas torna-o, por 
consequência, protagonista social (FARIAS; COSTA, 2017).

Consoante a isto, Almeida Júnior (1997) ressalta que a classe 
bibliotecária precisa instigar uma Biblioteconomia subversiva, mili-
tante, que inverta a ordem das atuais prioridades; que procure, 
busque, incessantemente os interesses sociais, voltada sumaria-
mente aos oprimidos. A biblioteconomia urge por uma “teologia da 
libertação”, e talvez, com ela, a classe tome as rédeas de seu labor 
e se interesse mais pelo povo, pelos carentes de informação, pelos 
descamisados –  não por vias assistencialistas, mas como uma obri-
gação constante e social da profissão (ALMEIDA JÚNIOR, 1997).
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Como “obrigação social” profissional, deve-se trabalhar para 
fazer da biblioteca – em quaisquer instâncias – uma instituição 
aconchegante e segura. A possibilidade da criação de banheiros 
neutros em termos de gênero, do sigilo quanto aos dados cadas-
trais na instituição ou até mesmo a opção de não-identificação de 
gênero e a garantia que todos os frequentadores da biblioteca serão 
tratados com decoro constituem funções sociais da biblioteca e do 
bibliotecário. Sempre que se avaliar e identificar as necessidades da 
população trans, é substancial a inclusão de toda a população na 
biblioteca e neste processo (ALMEIDA JÚNIOR, 1997; ALA, 2015).

Fundamentando-se na premissa da informação como fator 
alicerçador no desenvolvimento cognitivo e social, e no(s) biblio-
tecário(s) como protagonista(s), constitui-se papel significativo na 
sociedade contemporânea. Somente a pessoa trans tem discerni-
mento e entendimento concreto de como é a vida trans e quais são 
as implicações de viver esta vida (THOMPSON, 2012). 

São em situações como esta que a missão profissional do 
bibliotecário entra em foco: seu fazer profissional vai além de suas 
práticas tradicionais, revela-se como mediador e isto é indiscutível. Seja 
mediando espaços físicos, serviço de referência, aquisição de mate-
riais ou demais fazeres. Ao colaborar para a edificação dos direitos das 
pessoas trans – de serem reconhecidas e respeitadas como se identi-
ficam, faz-se deste apoio, incondicional (THOMPSON, 2012). 

A consciência de tornar a classe bibliotecária sensível, não 
apenas à orientação sexual, mas também às questões de identi-
dade de gênero, também faz parte da missão social. A realização 
de capacitações ou workshops nas instituições faz-se necessária, 
principalmente ao lidar com questões íntimas e singulares, como 
por exemplo, o uso dos devidos pronomes às pessoas trans. Ao 
se adequarem às realidades específicas, seja nos serviços de 
referência presenciais e virtuais, DSI (Disseminação Seletiva da 
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Informação), estudos de usuários, desenvolvimento de coleções, 
marketing e recursos virtuais, os serviços rotineiros da biblioteca 
podem se converter em mecanismos potenciais para a satisfação 
da demanda (THOMPSON, 2012).

Adequar o trabalho bibliotecário aos interesses das demandas 
– e das demandas potenciais – é o que deve sempre estar sendo discu-
tido. É preciso que este trabalho esteja atento às mudanças da socie-
dade e para a transformação em razão dessas. É preciso questionar 

[...] nossas verdades, nossos dogmas, pois só assim, estaremos 
realmente avançando no sentido de darmos dignidade do ser 
humano, o status de objetivo maior de nossos trabalhos; estaremos 
realmente avançando no sentido de propiciarmos condições para 
que todos possam exercer seu papel de cidadãos, e essa ser a prio-
ridade de nossa atuação. Hoje, estamos sem objetivos claramente 
definidos; não sabemos nossa função na sociedade e, em conse-
quência, o por quê de nossa existência enquanto profissionais. Por 
causa disso, buscamos, mesmo sem o saber, a nossa razão de ser 
dentro de nós mesmos, dentro de nossas técnicas, serviços, dentro 
da biblioteca. A resposta, com certeza, está fora dos nossos pres-
supostos e dogmas. A resposta está na sociedade, no usuário, no 
cidadão (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 103-104).

Compreende-se que a classe bibliotecária pode exercer o 
auxílio na promoção do empoderamento, da liberdade e da eman-
cipação por meio das práticas sociais, a priori. Entretanto, cabe 
a busca de uma postura de reflexão social e política em primeira 
instância para si, e, sequencialmente, voltado às demandas, alcan-
çando, assim, o protagonismo social no que se refere ao estágio 
do trabalho. O bibliotecário deve estar preparado para conciliar os 
possíveis conflitos e lidar com as diferenças humanas, sociais e 
cognitivas (FARIAS; COSTA, 2017).

Desse modo, as práticas sociais exercidas propiciam 
ao bibliotecário a mudança de postura profissional e a busca 
de estratégias que possam contemplar diversas demandas, 
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pois seu fazer profissional deve se voltar cada vez mais ao self-
efficacy, – não exclusivamente das técnicas da profissão, mas de 
toda a complexidade humana e social que existe – fomentando o 
protagonismo social, ao incorporar o papel de agente/ator principal 
durante sua atuação junto às demandas, reais e potenciais, 
buscando compreendê-las, conquistá-las e apoiá-las em quaisquer 
instâncias (FARIAS; COSTA, 2017). Além disso, cabe aqui discorrer 
para se refletir: e o bibliotecário brasileiro – e não somente ele(a), 
mas os pesquisadores/programas/profissionais relativos, etc. – o 
que tem feito para sedimentar sua missão profissional? 

No contexto brasileiro, e se tratando em específico da 
competência em informação, ainda existem poucos estudos 
sobre o desenvolvimento dessa competência voltada às pessoas 
trans e à população LGBT+. Para Belluzzo (2018), as temá-
ticas “Competência em informação e Inclusão social e digital”, 
“Competência em informação e Cidadania e aprendizado ao longo 
da vida” e “Competência em informação e Diferentes grupos/comu-
nidades” demonstram a preocupação – ainda que embrionária – 
com focos de atenção considerados basilares e que envolvem as 
principais linhas de ação da competência e informação. 

No entanto, mereciam maior interesse da área/profissionais, 
uma vez que apresentam uma trajetória histórica que possibilitou 
constatar que a noção de competência em informação sofreu alte-
rações ao longo do tempo, em conformidade com as questões 
sociais. As possibilidades de aplicação da competência em infor-
mação não devem se restringir a programas de ensino, tampouco 
em atividades e espaços profissionais; é preciso perpassar a 
visão de simples elaboração de material instrucional e de apoio 
ao manuseio das tecnologias para a aprendizagem; pressupõe 
focalizar em abordagens sociais (inclusão, cidadania e inclusão 
digital), principalmente, em países em desenvolvimento como o 
Brasil (BELLUZZO, 2018).
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Quanto às produções acadêmicas/programas brasileiros, 
tais temáticas ainda são igualmente irrisórias conforme Belluzzo 
(2018) infere. Por conseguinte, essa lacuna assegura a necessidade 
de maiores estudos e pesquisas que possam consolidar as refe-
ridas áreas no contexto brasileiro, visto a influência no acesso e uso 
da informação mediante mídias e tecnologias inovadoras. 

Os impactos e benefícios tecnológicos na vida contempo-
rânea são incontestáveis; porém, é sabido que grande parte da 
população ainda se encontra à margem da utilização consciente 
e plena desses recursos, necessitando de mediação adequada 
devido à complexidade das novas habilidades e a necessidade da 
existência de políticas públicas que possam garantir a informação 
para todas as pessoas (BELLUZO, 2018).

Apesar disso, paulatinamente alguns esforços estão sendo 
empreendidos: o projeto de extensão em andamento intitulado 
“Competência em informação da população LGBT+, por meio das 
dimensões técnica, estética ética e política”, é um destes. Oriundo 
a partir das lacunas encontradas para a feição desta pesquisa, o 
projeto é coordenado pela professora Elizete Vieira Vitorino (líder do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Competência em Informação 
– GPCIn) com a participação de um doutorando e dois graduandos 
(um homem cis gay e uma mulher trans). 

O Referido projeto foi aprovado pela Pró-Reitoria de Extensão 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em 2017 
e a execução se deu durante o ano de 2018 em parceria com a 
Associação em Defesa dos Direitos Humanos com Enfoque na 
Sexualidade (ADEH). Dentre os feitos do Projeto, ressaltam-se:

1) Implementação do Observatório LGBT+ no site do GPCIn, 
criado em parceria com os alunos das disciplinas CIN7508 – 
Fontes de Informação especializadas e CIN 7306 – Competência 
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em Informação, nos semestres 2018-1 e 2018-2. Atualmente, o 
observatório encontra-se disponível no menu direito do site.

2) Divulgação do projeto no catálogo de extensão 2018 da UFSC.

3) Elaboração e apresentação oral de artigo no Congresso 
Brasileiro de Extensão (CBEU 2018), intitulado “COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO DA POPULAÇÃO LGBT+ DA GRANDE 
FLORIANÓPOLIS, SC, POR MEIO DAS DIMENSÕES TÉCNICA, 
ESTÉTICA, ÉTICA E POLÍTICA”, com autoria de Elizete Vieira Vitorino; 
Guilherme Goulart Righetto; Renata Moreira e Yuri Dutra Martins.

4) Oficina ministrada no Painel de Biblioteconomia em Santa 
Catarina 2018, com o título: Competência em Informação e Minorias 
Sociais: necessidades e fontes de informação, ministrantes: Elizete 
Vieira Vitorino, Dra. Guilherme Goulart Righetto, Mestre. Neste mesmo 
evento foi apresentado o artigo “Possíveis fontes de informações 
voltadas para o público LGBT+”, elaborado pelos discentes do curso 
de Biblioteconomia da UFSC Hugo Victor da Silva Patrick e Steffen 
Esnarriaga dos Santos, sob a orientação da Profa. Elizete Vitorino.

5) Oficina ministrada na Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão 
da UFSC (SEPEX 2018), com o título “Competência em informação 
no contexto social: corporeidades, subjetividades e cidadania”, minis-
trada por Elizete Vieira Vitorino e Guilherme Goulart Righetto e com o 
apoio dos bolsistas Renata Moreira e Yuri Dutra Martins.

Cabe destacar que o viés do projeto buscou desenvolver a 
competência em informação da população LGBT+ (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transexuais, Travestis e Transgêneros e demais identi-
dades) da Grande Florianópolis, por meio das dimensões técnica, 
estética, ética e política e, em específico, a) identificar as necessi-
dades de informação da população LGBT+ com vínculo na ADEH; 
b) compilar fontes de informação, com foco nas necessidades de 
informação da população LGBT+ com vínculo na ADEH; c) realizar 
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oficinas sobre o uso das fontes de informação selecionadas para 
a população LGBT+ com vínculo na ADEH, com base nas dimen-
sões técnica, estética ética e política e, d) analisar a competência 
em informação desenvolvida da população LGBT+ com vínculo na 
ADEH, com base no modelo de Information Search Process (ISP) de 
Carol Kuhlthau.

Acredita-se que a tríade ensino-pesquisa-extensão se debruça 
na efetivação da cidadania: o reconhecimento da sociedade como 
plural e diversa, estendendo as teorias democráticas tradicionais e 
possibilidades de viabilizar meios para a inclusão social. Destarte, 
a aprendizagem ao longo da vida, pressuposto básico da compe-
tência em informação, se manifesta como continuidade nas redes 
de apoio às minorias (COACCI, 2015).

O fator propulsor desta proposta é visível: a competência 
em informação na sociedade é uma realidade, porém não é iguali-
tária. Ser competente em informação implica em ser potencialmente 
capaz e independente para realizar escolhas simples ou complexas, 
a partir de necessidades de informação que, se identificadas, podem 
promover a cidadania e efetivar a sociedade democrática às popu-
lações vulneráveis. Além disso, o acesso e uso da informação são 
fundamentais na efetivação das liberdades humanas e na contri-
buição para os vários pilares do desenvolvimento humano, principal-
mente quanto à emancipação das pessoas (DÜRMAIER, 2009).

Acredita-se que um dos grandes desafios da sociedade é o 
aprofundamento das desigualdades sociais em relação ao acesso 
e uso da informação, e isso requer a intervenção em níveis locais 
e globais porque a informação deixa de ser apenas um estoque 
e passa a ser um problema social e a ter valor como geradora de 
conhecimento (BELLUZZO, 2018). 

Daí a importância de pesquisas que abranjam os estudos de 
necessidades de desenvolvimento da competência em informação 
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em diferentes grupos e comunidades. Desse modo, as pessoas 
precisam ter acesso e saber fazer uso inteligente dos mais variados 
recursos informacionais e das TIC, isto porque estão presentes no 
seu cotidiano enquanto instrumentos indispensáveis às comunica-
ções pessoais, de trabalho e de lazer, sendo premissa necessária 
para o avanço social (BELLUZZO, 2018).

Logo, o capítulo seguinte atinge o elemento considerado 
hors concours da pesquisa: a tríade informação-vulnerabilidade-re-
siliência, com base na literatura e nas narrativas das pessoas trans 
para o desenvolvimento da competência em informação, sob a 
ótica fenomenológica.



CAPÍTULO 3 

O “ENCONTRO” DA COMPETÊNCIA EM 
INFORMAÇÃO NAS NARRATIVAS DAS PESSOAS 

TRANS

O “ENCONTRO” DA 
COMPETÊNCIA EM 
INFORMAÇÃO NAS 
NARRATIVAS DAS 
PESSOAS TRANS

3
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3.1 Informação, vulnerabilidade e resiliência: o 
desenvolvimento da competência em informação nas pessoas 
trans sob a ótica fenomenológica

A função da fenomenologia, em sua perspectiva e neste 
estudo, é apreender a significação das vivências das pessoas 
trans na consciência para o desenvolvimento da competência em 
informação destas. Sendo assim, a fenomenologia tem como preo-
cupação central a exteriorização da realidade e como ponto de 
partida, a reflexão sobre o próprio ser, buscando o que realmente é 
exposto na experiência, descrevendo o que ocorre efetivamente do 
ponto de vista daquele que vivencia uma situação concreta determi-
nada. Nesse âmbito, a fenomenologia é vista como uma filosofia da 
vivência, do viver (MACEDO; BOAVA; ANTONIALLI, 2012; GANDRA; 
SIRIHAL DUARTE, 2012).

A partir da fenomenologia de Husserl, outras vertentes do 
movimento fenomenológico se conceberam, agregando igualmente 
para o seu desenvolvimento. Dentre elas, está à fenomenologia 
social, creditada ao sociólogo Alfred Schütz (1899-1959). Schütz 
(1979) embasou o seu pensamento em dois filósofos, compreen-
didos como mecanismos propulsores de sua obra: Max Weber e 
Edmund Husserl. Weber inspirou Schütz ao trazer à tona uma pers-
pectiva de interpretação da realidade social respaldada na signifi-
cação dos atos pelo praticante, bem como buscou em Husserl o 
entendimento filosófico que lhe permitiu assimilar os fenômenos 
sociais a partir do significado atribuído pelo fenômeno – ser – à ação 
no mundo cotidiano (JESUS et al., 2013). 

O mundo cotidiano, para a fenomenologia social e para este 
estudo, é considerado um mundo cultural e intersubjetivo, visto que 
os seres coexistem e convivem entre si, não apenas de maneira 
corporal e entre os objetos, mas também como seres dotados de 
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consciência que é fundamentalmente similar. É cultural, porque 
desde os primórdios o mundo em que habitamos é um universo de 
significação, devendo ser compreendido para orientar e direcionar o 
ser humano; e é intersubjetivo porque o ser articula-se em diferentes 
relações sociais, buscando compreender e ser compreendido por 
intermédio delas (JESUS et al., 2013).

Baseado nesses conceitos, Schütz (1979, p. 72) reflete que o 
mundo cotidiano

[...] significa o mundo intersubjetivo que existia muito antes do nosso 
nascimento, vivenciado e interpretado por outros, nossos predeces-
sores, como um mundo organizado. Ele agora se dá à nossa expe-
riência e interpretação. Toda interpretação desse mundo se baseia 
num estoque de experiências anteriores dele, as nossas próprias 
experiências e aquelas que nos são transmitidas por nossos pais 
e professores, as quais, na forma de “conhecimento à mão”, 
funcionam como um código de referência.

Para viver nesse mundo, o ser, a pessoa, guia-se pela forma 
como define o palco da ação, interpreta suas possibilidades e enfrenta 
seus percalços cotidianos. Esse contexto precede o reconhecimento 
da situação atual do ser, traçada por uma história sedimentada em 
todas as suas experiências internas anteriores. A matriz de toda ação 
social possui certa familiaridade no sentido, no entanto cada pessoa 
situa-se de maneira ímpar no mundo da vida, a denominada como 
situação biográfica (JESUS et al., 2013; SCHÜTZ, 1979).

Durante toda a sua existência material, cada pessoa assimila 
o mundo em sua própria perspectiva: pautada em seus próprios e 
singulares interesses, motivos, desejos, crenças ideológicas e reli-
giosas. A realidade do sentido comum é denotada de modo cultural 
como universal; contudo, o modo como essas formas expressam-se 
na vida individual varia conforme a totalidade da experiência que o 
ser edifica no percorrer de sua existência. Essa experiência agrega 
um montante de conhecimentos disponíveis e acessíveis, conforme 
a situação biográfica da pessoa (JESUS et al., 2013).
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A situação biográfica é inerente, única a cada pessoa. Por 
consequência, diz-se que o mundo da vida cotidiana, regular a 
todos os seres mundanos, torna-se único e particular quando visu-
alizada no prisma de uma situação biográfica. O mundo, quando 
filtrado por meio de “minha” situação biográfica, se torna o “meu” 
mundo (GORMAN, 1979) e, simultaneamente, a espacialidade e 
temporalidade é definida pelas próprias posições no espaço e no 
tempo (MACEDO; BOAVA; ANTONIALLI, 2012).

O desenvolvimento da competência em informação, em se 
tratando de minorias sociais, como no caso das pessoas trans, é 
uma das soluções para se reduzir a situação de vulnerabilidade 
social, seja ao capacitar pessoas para alcançar seus objetivos, ou 
para desenvolver o conhecimento cognitivo e potencial para parti-
cipar plenamente da(s) comunidade(s) e da sociedade em geral e 
à proteção cidadã em países com fragilidade de capital social e de 
política democrática falha (UNESCO, 2016). 

Para compreender este fenômeno, portanto, é necessário 
considerar a competência em informação como uma metacom-
petência que, se desenvolvida qualitativamente, é capaz de trans-
formar a sociedade em toda e qualquer esfera (VITORINO, 2016), 
seja econômica, cultural, política, financeira, etc., e principalmente, 
no entendimento e acolhimento às singularidades humanas.

Nessa conjuntura, as narrativas das pessoas trans colhidas 
na região de Florianópolis, Santa Catarina, a partir do vínculo com 
a ADEH, cuja proveniência se deu com base em uma indagação 
sobre as experiências cotidianas como pessoa trans, evidenciam 
que o fenômeno aqui estudado pode ser descrito sob três aspectos:

1. informacionais, em contexto social (considerado determi-
nante para se constituir as relações sociais dessas pessoas para 
com os outros, num cenário em que as necessidades de informação 
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são constituídas pelo preconceito, estigma, discriminação, desco-
nhecimento, estranhamento e a falta de apoio substancial, em meio 
familiar e principalmente, profissional e educacional; e em oposição, 
o acesso à informação se configura por meio da internet, das redes 
sociais de apoio, instituídas por redes sociais digitais, ONGs e pela 
própria comunidade);

2. da vulnerabilidade social, em detrimento dos aspectos 
informacionais (desencadeando uma espiral de violência estrutural 
e risco, envolvendo a restrição ao mercado de trabalho, estigmas e 
demais subalternidades sociais);

3. da resiliência (construído pela autonomia informacional, 
pela busca por direitos humanos, igualdade e cidadania numa 
sociedade considerada intolerante quanto às diversidades identitá-
rias e corpóreas).

3.1.1 Aspectos informacionais	

A informação, direcionada para este estudo, é categorizada 
como fenômeno elementar da cultura humana que carrega em si 
duas potências evidentes, efetivadas por intermédio do protago-
nismo social: o compartilhamento da diversidade de conhecimentos 
e o estímulo à dialética entre as pessoas e a formação do espaço 
crítico, a partir do entendimento mútuo de diferentes perspectivas, 
promovendo ações comunicativas para se compreender as dife-
renças e gerar consensos (GOMES, 2017). 

Para se desenvolver o protagonismo social, no entanto, e 
minimizar as artimanhas da vulnerabilidade social e da exclusão, 
é necessário que exista o acesso à informação e seu uso de forma 
inteligente, levando em consideração que o uso desta diz respeito 
às atividades realizadas pela pessoa a fim de captar a informação e 
convertê-la em conhecimento, envolvendo habilidades intelectuais, 
como a interpretação, controle e organização da gama do conheci-
mento, bases da cognição (VARELA; BARBOSA, 2012).
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Nesse cenário, o estudo da informação torna-se valoroso na 
cultura pós-moderna, alcançando diversos campos do conheci-
mento. A informação é então detentora de forte valor simbólico, visto 
que produz, organiza e é disseminada por intermédio de linguagens, 
e transformada em conhecimento pelos processos cognitivos. As 
atividades de leitura, de relações construídas, de conhecimentos 
prévios, de novos dados, de comparação sobre pontos de vista 
distintos e a avaliação fazem parte do processo de decodificação e 
de interpretação informacional (VARELA; BARBOSA, 2012).

Salienta-se também que o processo de acesso e apropriação 
se inicia por uma busca da informação, atividade que envolve intrin-
secamente a construção do conhecimento. Este processo é atre-
lado à relação com outros fatores humanos, como a consciência, 
os sentidos, a percepção, a atenção, o pensamento e a inteligência, 
juntamente com atividades cognitivas de filtragem informacional; 
condicionadas segundo interesses particulares, necessidades e 
conhecimentos primários (VARELA; BARBOSA, 2012). 

Em refutação, na sociedade pós-moderna, a exclusão de 
pessoas relativamente à participação ativa, ao privilégio e à respon-
sabilidade talvez seja mais densa em comparação à exclusão do 
acesso aos privilégios de grupos dominantes a que elas estavam 
submetidas no outrora (CASTELLS, 1999). 

A exclusão pós-moderna é distinta das formas anteriores de 
discriminação ou segregação, pois visa a criar, em esfera global, 
pessoas inteiramente desnecessárias ao universo produtivo, 
para os quais se extingue a inserção (WANDERLEY, 2008). Para 
Fontes (1995), os desdobramentos dessa modalidade de exclusão 
abrangem praticamente toda a vida social, perceptíveis na gestão do 
território, nas formas de difusão culturais e nas falhas educacionais. 

Na literatura brasileira, discute-se como outra face da 
exclusão pós-moderna a “apartação social”: consiste num processo 
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pelo qual se aponta o outro como um ser “à parte”, (apartar é um 
termo inferido para separar o gado), ou seja, o fenômeno de separar 
o outro, não somente como desigual, mas como um “não seme-
lhante”, um ser expulso dos meios de consumo, dos bens, serviços, 
etc., e principalmente, do gênero humano. Trata-se de um modo 
contundente de intolerância social (NASCIMENTO, 1995, p. 25). 

De modo geral, as narrações exprimem esse fenômeno de 
exclusão, de apartação, em variadas circunstâncias cotidianas, deno-
tando que as necessidades de informação das pessoas trans nascem 
da falta de informação – em questão de respeito, tratamento iguali-
tário e/ou empatia – dos demais membros e instituições da sociedade, 
podendo esses serem denominados os apartadores sociais a partir 
do momento que, de alguma forma, a identidade trans é revelada: 

[...] então, é porque assim, eu tenho um privilégio, que eu não posso 
negar, que é a minha passabilidade cis, então em alguns lugares, eu 
chego lá, e a pessoa me trata... eu vou dar um exemplo bem fatídico, 
assim: eu fui fazer o RG, não dessa vez agora, mas a anterior, né, 
porque o meu RG ele mudou, né, eu consegui a retificação de nome, 
mas antes eu não tinha retificação de nome. Então, quando eu fui 
fazer o RG, o cara assim: “vem aqui, minha linda...” daí depois ele 
ficou assim: “oi, flor, não sei o que, tal, tal, tal, tal, tal...”. Quando ele 
pegou o meu RG, que ele viu que eu era uma pessoa trans, acabou. 
E foi muito bizarro, assim, porque na primeira vez, porque eu estava 
acompanhando todo o processo, né? Então ele pegava o dedo da 
pessoa, botava no tinteiro e tal, tal, tal, tal, tal... comigo não. Quando 
ele viu que a “flor” que ele chamava não era realmente a “flor” que 
ele esperava, digamos assim, tipo, ele já me tratou, assim, de uma 
outra forma: curto, grosso, ríspido, e tipo... [...] na verdade, a passa-
bilidade cis é quando você consegue transitar no meio de pessoas 
cisgêneras sem ser reconhecida enquanto uma pessoa trans, né? 
[...] é como se fosse uma existência menos caricata, digamos, 
assim, sabe? Porque as pessoas querem te ridicularizar de qualquer 
forma, entendeu? Então assim, elas precisam da oportunidade, e no 
momento que você se coloca ou que você não é reconhecida, você 
é mais uma da fila, entendeu? (NARRADORA A).31

31. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Outras situações cotidianas e direitos considerados básicos, 
como o acesso à saúde ou a orientação profissional, são considerados 
praticamente nulos ou inacessíveis, por conta do estranhamento com 
a identidade trans, o preconceito, o estigma e a espiral de ausência de 
informações concretas e efetivas, conforme relata o narrador B: 

Hoje em dia [...] a informação tá a mil, todo mundo sabe mais ou 
menos quem nós somos, e eu não sei nem se isso é bom ou ruim, 
na minha opinião, mas daí tem um lado positivo incrível é porque as 
pessoas podem fazer o seu tratamento é sem muito preconceito, 
então isso mudou muito, melhorou muito, essas pessoas, porque na 
minha época ninguém nem sabia o que era isso, então eu chegava 
no meu trabalho e eu tinha que falsificar o meu documento [...] e 
como, como homem trans dentro do sistema do SUS eu acho 
horrível, é, horrível, mas ao menos tem, o básico do básico bom. 
Pra mim, eu não uso, porque não me ajuda em nada, é, os médicos, 
eles não sabem me ajudar, os médicos do SUS, eles não conse-
guem me ajudar, porque cada pergunta que eu faço eles não sabem 
responder. [...] O preconceito, ele foi uma constante na minha vida 
até os 22 anos. A partir do momento que eu tirei o meu peito, tudo 
mudou. Foi quando eu comecei a me hormonizar e me apresentar 
realmente fisicamente como homem que tudo mudou, eu não sofri 
mais (NARRADOR B).32

A falta de discernimento informacional, dentro de instituições 
e seus profissionais é algo comum na vivência de uma pessoa trans, 
e o narrador B considera 

[...] crucial que dentro de um sistema é, nós nos enquadramos 
a ele, que tenha acesso aos médicos, que os médicos estejam 
preparados, eles não estão preparados, eu digo principalmente os 
médicos, assim, porque a gente precisa dele pra sobreviver e, nos 
Estados Unidos, eles falam que tudo é caro, uma cirurgia é cara, 
uma hormonização é cara, uma... tudo é caro. Só que um homem 
trans nos Estados Unidos, ele não passa por preconceito, ele não 
passa por essa grande dificuldade que nós passamos com emprego 
e desemprego, lá não existe isso, eles trabalham como uma pessoa 
normal, eles têm acesso a universidade e colégio normal, eles têm 
acesso a tudo os que eles pagam, só que eles têm o melhor médico 
pra ser tratado, então vale a pena e compensa pagar por isso. Então 
a gente precisa, nem que seja no particular ou no estadual, que 

32. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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tenha, porque é, eu hoje vou no SUS e faço uma pergunta pra um 
endocrinologista e ele não sabe me responder [...] (NARRADOR B).33

Não somente na área da saúde ocorre a ausência de profis-
sionais/informações especializadas: 

[...] Em relação a advogados, quando a gente fizer uma pergunta 
pra um advogado, que ele saiba, né, nos responder uma pergunta, 
é, com firmeza, é, nítida, clara, porque eles não sabem nos 
responder, nem todos. [...] Nós temos todos os problemas, nós 
temos problemas... quando eu abro uma empresa, eu tenho milhões 
de problemas, então até, eu já passei, quando eu vou no banco, 
então nem se fala! Toda vez que eu vou no banco, é, agora não 
aconteceu mais, mas há dois anos eu fui revistado dos pés à cabeça 
e chamaram a polícia porque disseram que eu estava falsificando 
documentos, quando na verdade eu não estava falsificando docu-
mentos, só que a minha aparência não condizia com a minha identi-
dade, daí eu tive que refazer outra identidade, foi um absurdo. [...] E 
eu passei por um preconceito muito grande, que eu poderia até abrir 
um processo contra o banco [...] (NARRADOR B).34

Corroborando com a fala dos narradores A e B, Wanderley 
(2008) aponta que são muitas as questões descritas configuradoras 
da exclusão social, surgidas das mais variadas formas e sentidos no 
cerne da relação inclusão/exclusão. Neste rótulo, se inserem diversos 
processos e categorias, com uma gama de manifestações estilizadas 
em fraturas e rupturas do vínculo social (desadaptados socialmente, 
minorias, etc.). No ponto de vista epistemológico, o fenômeno da 
exclusão é tão amplo que é praticamente impossível sedimentá-lo. 
No contexto deste estudo, poderia se considerar os “excluídos [...] 
aqueles que são rejeitados de nossos mercados materiais ou simbó-
licos, de nossos valores” (XIBERRAS, 1993, p. 21). 

A narradora D confirma essa premissa ao considerar que 

[...] em relação à questão de informação, assim, oportunidade, 
comunicação e tudo mais, eu acho que a vida de nenhuma pessoa 

33. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

34. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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trans é nem um pouco fácil, a minha também se tornou bem difícil, 
assim, em relação a tudo, porque existe, além de chegar, por 
exemplo, a gente começar a falar de emprego. Quando eu penso 
em chegar em algum lugar pra deixar um currículo, alguma coisa, 
porque eu digo, quando eu chego, porque muitas vezes o medo 
circula muito forte, que é um medo de chegar lá e não ser tratada 
pelo meu gênero e não ser bem tratada, de ter o meu nome de 
registro perguntado antes da entrevista, sabe? Todos os medos que 
circulam pedir emprego, mas quando eu já fui e entreguei meu currí-
culo em alguns lugares e conversei, eu sempre tive boas conversas, 
sempre expus bem tudo o que eu faço, [...] eu passo todas essas 
questões, mas ao mesmo tempo, eu nunca fui chamada pra nenhum 
emprego (NARRADORA D).35

A constante validação identitária, consequência da falta de infor-
mação da sociedade com as identidades trans assemelha-se com 
o que Castells (2006, p. 25) denomina “identidade destinada à resis-
tência”, surgida por aqueles que se encontram em condições precárias 
e subalternas e ainda assim, constroem modos de resistência e sobre-
vivência com base em seus próprios princípios, como mostra o trecho: 

[...] Além disso, eu acho que, assim, diversos locais é muito 
massante eu ter que ficar (re)explicando que eu tenho nome social, 
então todo lugar que eu vou, por uma questão de, porque sempre dá 
problema, né?, se eu passo o CPF e o nome social, daí eles acabam 
perguntando qual que é o nome de registro e acabam vendo fotos, 
ou quando vêem pessoalmente, perguntam, “ah, mas qual que é o 
nome de verdade?”, e todas essas situações que são bem compli-
cadas (NARRADORA D).

O narrador C igualmente retrata a situação de necessidades 
de informação advinda da falta de entendimento dos demais – 
pessoas e instituições:

[...] hoje em dia que é mais comum o tema, inclusive, inclusive 
depois que começou a surgir aquela novela, na Rede Globo, é, que 
abriu bastante o debate a esse tema, e hoje em dia é visto como 
uma forma mais comum, quando chega nos serviços, as pessoas, 
pelo menos já sabem do que se trata, mas naquela época, não, né?, 
as pessoas fugiam do, eu chegava, eu lembro que eu chegava nos 
locais, assim, que eu fala que era trans, as pessoas se escondiam 

35. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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na salas, os médicos chamavam as enfermeiras e iam ter reuniões 
pra saber de como lidar, lidar com uma pessoa trans, como se fosse 
algo assim, de outro mundo, né? (NARRADOR C).36

[...] Eu tive problema também, por exemplo, é, precisei mudar minha 
senha na conta bancária; no banco, e fui até, lá, o gerente agiu de 
forma muito violenta, muito agressiva, é, como se eu tivesse ali 
tentando praticar um golpe, sabe?, porque eu apresentei os meus 
documentos, os meus documentos ainda, eu não fiz a retificação de 
nome; eu uso o nome, o nome social, é, pra estudar, pra algumas 
coisas eu já consigo, mas, por exemplo, no banco onde eu tenho 
conta eles não fazem ainda o uso no cartão; no cartão que a gente 
utiliza pros serviços. Então eu fui lá trocar uma senha, e quando 
apresentei meus documentos, ele empurrou meus documentos da 
mesa, se levantou de forma muito agressiva e falou que ia chamar 
os seguranças pra me retirar dali, porque eu estava tentando praticar 
um golpe me passando por outra pessoa, que era pra eu chegar lá 
com aquela pessoa da foto e dos documentos pra que pudesse 
mudar uma senha, que é da minha conta que eu tenho há mais de 
13 anos, a primeira conta que eu abri aqui (NARRADOR C).37

A reflexão de Bourdieu (2003) debruça-se nos trechos 
das narrativas acima, no concernente aos conflitos na conquista 
e participação dos espaços físicos e espaços sociais. Estando 
as pessoas – seres humanos, considerados como corpos e indi-
víduos biológicos – alocados em determinado lugar, e sendo 
desprovidos de estarem em vários lugares simultaneamente, elas 
ocupam um espaço. 

O lugar é definido impreterivelmente como o ponto do 
espaço físico em que uma pessoa ou algo se situa, tem lugar, exis-
tência. Seja na forma de localização, de ponto de vista relacional, 
de posicionamento, de ordenamento. O lugar ocupado é vislum-
brado como a extensão, a superfície e o volume que alguém ou 
algo “[...] ocupa no espaço físico, suas dimensões, ou melhor, seu 
entulhamento (como às vezes se diz de um veículo ou de um móvel” 
(BOURDIEU, 2003, p. 160). 

36. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

37. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Estando inseridos no espaço e a partir da relação com o 
espaço social – com campos – e também as coisas no modo em 
que são internalizadas pelos agentes sociais, logo tomadas como 
propriedades, geralmente se situam num lugar do espaço social cuja 
caracterização é determinada por sua posição relativa/relacional 
com os outros lugares (acima, abaixo, entre, etc.) e pela longitude 
deles. Sendo o espaço físico estabelecido pela exterioridade mútua 
das partes, o espaço social é estabelecido pela exclusão mútua – 
ou a distinção – das partes constituintes, como estrutura de papeis 
sociais (BOURDIEU, 2003).

Segundo Bourdieu (2003), o espaço social se reproduz no 
espaço físico, mas usualmente de forma conflituosa: o poder sobre o 
espaço que o capital determina, em diferentes espécies, se assume 
no espaço físico apropriado na forma de certa relação entre a estru-
tura espacial da distribuição dos agentes e a estrutura espacial da 
distribuição dos bens ou dos serviços, em esfera privada ou pública. 

A posição no espaço social se manifesta no espaço físico em 
que o agente social se situa, pela posição relativa de suas localizações 
temporárias e, acima de tudo, permanentes que ocupam em vistas às 
localizações dos demais agentes (BOURDIEU, 2003). Essa noção é 
relativa aos acontecimentos, por muitas vezes hostis, expostos pela 
narradora A ao decidir ingressar na universidade, principalmente pelo 
descaso quanto ao uso do nome social, sendo uma fala comum entre 
todos os narradores. Conforme a narradora A explica, 

[...] A professora M. J. acreditava que a gente deveria estudar, se 
colocar pra entrar na universidade, todo mundo tinha o segundo grau 
completo. A gente só não tinha, é, tido, sei lá, coragem, eu acho, 
de entrar na universidade. Aí, ela pegou e a gente criou um espaço 
dentro da ADEH para que a gente pudesse estudar pro vestibular. 
Ok, o que aconteceu: quando aconteceu [...] esse processo, saiu 
junto que já tinha uma resolução que a gente poderia entrar com o 
nome social na universidade. Aí eu fui lá, fiz toda a documentação, 
paguei e tal, aí quando eu cheguei pra entregar os documentos, 
dava em torno de 15 pila, tudo, que nunca é pouco, né?, aí a pessoa 
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chegou pra mim e disse assim: “olha, esses documentos aqui não 
garantem que vão te tratar pelo teu nome social, mas fica registrado 
que tu tens interesse” [...] (NARRADORA A).38

[...] Aí quando eu cheguei lá no vestibular foi aquele caos, tipo, não, 
e engraçado porque nesse ano também, eu fui fazer o vestibular de 
novo e a pessoa riscou a minha identidade, assim, ela pegou, ela 
raspou, assim, a foto, foi muito bizarro, foi muito bizarro. Isso num dos 
colégios que eu fui fazer, o fiscal de prova fez isso, tipo, muito bizarro, 
[...] mas enfim [...] aí, nessa, daí eu fiz a documentação, passei no 
vestibular pra Serviço Social, e daí eu comecei a fazer... porque assim, 
quando eu entro na UFSC, eu já tinha puxado muita cadeira, então eu 
consegui adiantar todo o semestre (NARRADORA A).39

Prossegue, ao relatar alguns acontecimentos hostis entre 
professores e alunos, já dentro da universidade como graduanda 
do curso de Serviço Social:

[...] dentro da universidade [...] começa toda a novela, é, eu acho que 
a minha primeira discussão já foi no primeiro dia de aula, que eu tive 
uma professora do Serviço Social/Assistente Social, com Doutorado, 
que disse que jamais me chamaria pelo nome social enquanto meu 
nome social não fosse nome de registro, que não era permitido. Aí, 
assim, só pra tu teres uma ideia: na lista de chamada, era pra vim o 
nome social, só que eles fizeram uma m..., eles botaram o social e 
o de registro. Então a pessoa tava lendo a chamada, e de repente, 
vinha o meu nome social/o nome de registro, ou seja, o professor 
tinha o direito de chamar pelo nome que quisesse, né?, e como pra 
ela não foi o suficiente, ela durante uma semana inteira, ela passava 
a lista pros alunos botar o ponto de presença. Consegue compre-
ender isso? (NARRADORA A).40

[...] e depois eu tive outros problemas dentro da universidade, assim 
ó, com servidores públicos no Serviço Social, com o pessoal que 
atende de ponta, nunca tive problema nenhum, muito pelo contrário, 
todos eles sempre foram muito solícitos comigo e até sinto falta 
deles, assim, de ter um contato maior, que eu acho, é legal [...] 
(NARRADORA A).41 

38. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

39. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

40. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

41. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Do mesmo modo, a narradora E explicita suas necessidades 
de informação no contexto universitário e social, relatando sua dificul-
dade em estabelecer um diálogo análogo com as pessoas para sanar 
e esclarecer suas demandas informacionais, conforme reflete que 

[...] tive bastante difculdade no início, sobre o meu ingresso na 
universidade, especificamente, porque foi a partir dali que começou 
toda essa questão sobre as necessidades de informação, sobre as 
necessidades informacionais, que foi até tema do meu Trabalho de 
Conclusão de Curso, é, onde eu estudei, pesquisei, as reais neces-
sidades informacionais da população T, de mulheres, homens trans 
e travestis em relação à política do nome social e lá eu aponto, as 
necessidades que a nossa população teve dentro universidade, em 
relação ao nome social, em relação a construção da cidadania, em 
relação, é, aos nossos direitos, o respeito a identidade de gênero e 
no início eu entrei na universidade, eu sabia muito pouco sobre esse 
universo [...] e pra mim foi um, uma realidade um pouco complexa, 
me deparar com um universo como a universidade, onde o fluxo de 
informação é intenso, informações a todo momento, é um boom de 
informações e imagina eu, sendo travesti, é, como poucas, dentro 
da universidade, pouquíssimas trans, travestis dentro da universi-
dade  (NARRADORA E).42

Quando cheguei na universidade, tinham três, quatro, mas cada uma 
no seu centro, então a gente não tinha muito tempo pra trocar infor-
mações, eu tive poucos momentos de trocas de experiências com as 
meninas que já estavam dentro da universidade [...] E as dificuldades 
maiores foram em relação à comunidade acadêmica, as minhas 
necessidades informacionais, as minhas necessidades de infor-
mação, elas começaram a surgir por conta de uma negligência da 
administração pública, que é o que eu aponto na minha pesquisa, no 
meu TCC, que é, essas dificuldades, elas se dão por quê? Porque não 
tem uma política real, não tem uma política concreta, é, que divulgue, 
que oriente a população T dentro da universidade (NARRADORA E).43

A situação exposta pelas narradoras A e E quanto ao ingresso 
e outras situações na universidade e aos princípios desta podem ser 
relacionados com as denominadas “sociedades de discurso”, cuja 
função arcaica é conservar ou produzir discursos com a finalidade 

42. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

43. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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de fazê-los circular em espaços restritos e distribuí-los somente com 
regras estipuladas e/ou criá-los para cumprir diretrizes burocráticas 
e institucionais (FOUCAULT, 2002, p. 39). 

Por mais que esta conjuntura social tenha quase desapare-
cido, segundo Foucault (2002), compreende-se que existem ainda 
resquícios comportamentais de “sociedades de discurso”, ainda 
mais num prisma em que o espaço pode ser e é um dos lugares 
onde o poder se afirma e se exerce, e sem dúvida, sob a forma 
mais sutil, a da violência simbólica como violência despercebida: 
os espaços físicos, cujas intenções mudas dirigem-se diretamente 
ao corpo, obtendo dele, com inabalável segurança, em que “[...] o 
respeito que nasce do distanciamento ou, melhor, do estar longe, 
[...] da simbólica do poder e dos efeitos completamente reais do 
poder simbólico” (BOURDIEU, 2003, p. 163). 

Em situação similar, o narrador C relata que é [...] formado em 
Gestão Ambiental, mas só consegui estudar porque estudei online, 
não foi presencial, então eu tenho uma graduação, que eu trabalhei 
inclusive no ramo, né?44, e conseguiu estudar sem maiores problemas 
pela modalidade à distância pois utilizava o seu nome de nascimento 
e não precisava contestar sua identidade para com a instituição ou 
por divergências de registro nos sistemas da universidade. 

Parte das divergências apontadas nas narrativas C e D se rela-
cionam com a célebre “revolução informacional” (LOJKINE, 2002) e 
suas tecnologias, cuja característica principal é a sua “[...] sua pene-
trabilidade, ou seja, [...] sua penetração em todos os domínios da 
atividade humana, não como fonte exógena de impacto, mas como 
o tecido em que essa atividade é exercida” (CASTELLS, 1999, p. 68). 

O espaço urbano, envolto em processos de mediações, 
configura-se em suporte social que realiza o processo informacional, 

44. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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indo além da aplicação básica das ferramentas de tecnologias em 
um determinado espaço. Esse processo, incorporado em todas as 
dimensões da realidade cotidiana, reconfigura os fragmentos da 
sociedade por meios tecnológicos, conferindo sentido ao extenso 
emaranhado informacional disponível em eixo social – as condi-
ções sociais, históricas, políticas, econômicas, culturais e tecnoló-
gicas vivenciadas por aquele que usa, representa, atua, aprende, 
ensina, transforma, opta, produz e consome. A informação e suas 
tecnologias aliadas aos processos sociais ressignificam as práticas 
espaciais e temporais, edificando novos meios de interacionalidade 
social (REYES, 2005). 

É nítido que a revolução informacional, sendo fator das 
forças produtivas da modernização, atinge e remodela o espaço 
de modo altamente seletivo e desigual. A interposição e a limi-
tação ao acesso e ao uso de informações, itens componentes 
na produção do espaço urbano, têm estendido processos exclu-
dentes, descumprindo os propósitos constitucionais e internacio-
nais sobre a produção e o uso democráticos dos espaços sociais. 
A partir do momento em que a informação se estabelece como 
força produtiva potencializada essencialmente pelo capital, torna o 
espaço urbano mercadoria desenhada, materializada e controlada 
por seus senhores, evidenciando a distinção social (MARTELETO; 
NÓBREGA; MORADO, 2013).

Oposto a isso, a possibilidade de processos colaborativos, 
horizontais e interdisciplinares, quando realizados pelas vias da 
mediação da informação entre os envolvidos, sinaliza a produção 
do espaço urbano assentada nas bases da coexistência socioespa-
cial. O relacionamento promovido por intermédio de saberes, disse-
minado com base no compartilhamento de informações, insere-se 
no paradigma participativo, com o reconhecimento das modali-
dades de conhecimento (técnico-científico, sociocultural, tradicional 
ou “experiencial”, promulgados pela realidade socioeconômica) 
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de todos os envoltos nos processos de concepção e utilização do 
espaço urbano (MARTELETO; NÓBREGA; MORADO, 2013). 

Assim, a narradora E expõe que apesar de todas as suas 
necessidades de informação desde o princípio e constantes durante 
a passagem na universidade, a política do nome social conseguiu 
ser de alguma forma, reformulada, apesar dos contínuos conflitos 
com a tecnologia, consoante ao seu relato: 

[...] a política do nome social era muito precária, ela mudou depois 
de muitos encontros e depois de muitas propostas em eventos 
dentro da universidade, onde a gente discutia melhorias na política 
de nome social, mas anteriormente essa política do nome social, a 
primeira normativa que saiu, ela colocava o nome social junto com 
o nome de registro na chamada. Então era apenas uma gambiarra, 
porque ao mesmo tempo em que você tinha o seu nome social, você 
não tinha, porque o nome social é pra quê? É pra você excluir da sua 
vida o nome civil, para que ninguém saiba o teu nome civil, então era 
uma política muito precária, mudou e se tornou uma das melhores 
do país, mas a gente ainda enfrenta muita precariedade, porque os 
sistemas da universidade, eles não conversam [...] no início, quando 
eu ainda não tinha retificado o meu nome (NARRADORA E).45

Algo bastante ressaltado em todas as narrativas foi à questão 
primordial do entendimento, uso e por muitas vezes, conflito sobre o 
uso do nome social. Os narradores expuseram algo como um deslo-
camento social contínuo e precariedade em diversas instâncias. Para 
Carreteiro (2008), quanto mais às pessoas estiverem inseridas social-
mente, mais elas se inscrevem conscientemente em todos os eixos 
que se inserem. A premissa oposta é igualmente verdadeira, pois 
quanto mais a pessoa se distancia dos eixos que se insere, mais ela 
pode viver formas de desigualdades e rupturas sociais.

Compreende-se que tal inserção começa ou deveria começar 
no seio familiar, desde a infância, ou durante a revelação/transição 
de gênero dos narradores, algo pouco recorrente entre a maioria 

45. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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destes. De acordo com o narrador C, a infância foi a sua fase mais 
difícil na vida, 

[...] foi de onde eu guardo mais memórias, assim, ruins; porque como 
eu nasci, nasceram os meus três irmãos, e depois eu fui nascer, já 
tinha todo um projeto, assim, pro meu nascimento, de que, quando 
viesse a menina, essa menina seria a princesinha da família, seria a 
irmã mais caçula, a irmãzinha que levaria pros amigos conhecer, tal. 
Minha mãe, sendo costureira, claro que faria todo um vestuário, pra 
essa menina, tal, de, enfim, foi colocado todo um projeto em cima 
disso, e não foi isso que aconteceu. Logo nos primeiros anos de vida, 
eu com dois anos de idade, eu já desmaiava no colo da minha mãe 
quando as pessoas vinham falar comigo e me tratavam [...], eu já 
tinha problema pra me socializar, com dois anos de idade, então já 
começava a vir à tona a questão da transexualidade (NARRADOR C).46

O narrador B revela suas relações pouco estreitas no seio 
familiar: [...] Nunca tive ajuda, a minha família não me aceita como 
eu sou, a minha família é extremamente preconceituosa, [...] nunca 
fui expulso de casa porque a minha mãe é assistente social federal 
e ela é professora de universidade, então ela jamais iria me expulsar 
de casa (risos). [...] Eu nunca tive nenhum respeito por ela, a gente 
não, a gente convive, nós convivemos juntos, não temos diálogo, 
não temos uma relação. [...]47 E com a família, no geral, tem [...] 
pouca relação social, tentamos nos respeitar, mas a gente... nós 
convivemos, não nos respeitamos.48 

Revela também o relacionamento conturbado com sua mãe, 
ao expõe que [...] a minha mãe, por exemplo, ela não anda comigo 
na rua. A minha mãe, não, não vai comigo em nenhuma loja, a minha 
mãe... nós nunca saímos, nós nunca viajamos e nós nunca fizemos 
nenhum passeio social juntos, eu não tenho vida social com a minha 
mãe, ela tem vergonha de sair comigo na rua.49

46. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

47. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

48. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

49. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Da mesma forma, a narradora D aponta sobre a reação 
pouco auspiciosa de sua mãe ao conversar sobre a sua transição 
de gênero: [...] Perguntei pra minha mãe se ela ia me apoiar, se ela 
ia me ajudar, de certa forma, assim, ela disse que não ia me ajudar 
nas minhas loucuras, mas que ia me dar um apoio, de certa forma, 
e daí ela pagou a rinoplastia pra mim, e eu comecei tudo da minha 
transição dali pra frente.50 

Em similaridade com o contexto religioso como fator de 
impacto na vida dos narradores e como estigma para a aceitação 
pessoal e da família, a narradora D pondera: 

[...] Daí falo de homossexualidade dentro da igreja católica, se torna 
um sentimento muito forte, então, sem sombra de dúvidas, ser 
criada por uma mãe que me botava na cabeça que o catolicismo 
era tão certo, assim, me fez pensar que o catolicismo estava certo 
quando eu sentia totalmente o contrário do que o catolicismo dizia 
que eu tinha que sentir. Então a religião teve uma parcela signifi-
cativa de que aquele meu sofrimento continuasse sendo tão forte 
durante anos, mas que eu tenha trazido ele até hoje, tem resquí-
cios muito pequenos, assim, em situação de dor, ainda sinto uma 
vontade como se fosse uma vontade de conversar com um ser, 
ou um ente superior, mas não é algo que eu alimente ou... E às 
vezes eu converso mesmo, converso pra me saciar psicologica-
mente, não porque eu ache que alguém me ouça realmente, sabe? 
(NARRADORA D).51

E prossegue, relatando como se deu o entendimento confli-
tuoso com sua identidade de gênero versus religião católica: [...] Fui 
catequista, fui homofóbica, fui muita coisa. E eu não sabia que isso 
podia acontecer, e eu não exteriorizava pra ninguém, e isso ia me 
corroendo, e ao mesmo tempo, peguei um vício em masturbação 
que foi algo perturbador pra mim, [...] isso por dois anos, daí no auge 
de tudo isso, eu descobri que eu queria usar roupas femininas todos 
os dias e que eu gostava de roupas femininas, daí eu não sabia que 
isso podia acontecer, daí eu comecei a sentir isso.52

50. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

51.s Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

52. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Em relação aos desejos sexuais e o cristianismo, que pode ser 
igualmente aplicado às questões de identidade de gênero, Foucault 
(1994, p. 14) questiona: “por que o comportamento sexual, as ativi-
dades e os prazeres a ele relacionados, são objeto de uma preocu-
pação moral?”. Segue questionando por quais motivos o famigerado 
“cuidado ético” parece ser mais valoroso do que a atenção moral 
que se envolvem outros campos, “não obstante essenciais na vida 
individual ou coletiva, como as condutas alimentares ou a realização 
dos deveres cívicos”.  Reflete que o fio condutor da questão é definir 
quais as condições que o ser humano “problematiza” sua essência, 
sua existência, “e o mundo no qual ele vive” (FOUCAULT, 1994, 
p. 14). Logo, a “problematização” seria a compreensão do fenô-
meno social, uma vez que compreendê-lo é buscar sua essência 
(GANDRA; SIRIHAL DUARTE, 2012).

A exteriorização do desejo latente de se sentir mulher, 
conforme relata a narradora D, exemplifica a repressão sexual – 
e de gênero, preponderante também nos espaços da sociedade 
pós-moderna. Chauí (1990) expõe que se vistas pela ótica da moral, 
as práticas e ideias sexuais – aqui se insere as de identidade de 
gênero – que destoam aos padrões morais vigentes são conside-
radas “vícios”, pois o seu oposto, os padrões, são as “virtudes”. 

Três sentidos principais constituem o vício: a disposição habi-
tual para o mal (o pecado); uma tendência ou impulso reprovável, 
incontrolável, decorrente de certa imperfeição que torna alguém 
inapto a seguir sua destinação natural, considerado defeito (se apro-
ximando da patologia); e por último, significa depravação e nessa 
visão, é sinônimo de preferência ou prática sexual renegados pela 
moral e pela sociedade. Desse modo, a palavra vício traz consigo a 
referência ao sexo (CHAUÍ, 1990, p. 114).

Em acepção moral, as racionalizações que contestam a 
repressão sexual conectam-se às noções de hábitos viciosos (algo 
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como uma segunda natureza), de impulso desenfreado originado 
de uma imperfeição (uma falha que gera uma ação quase natural-
mente viciosa) e de corrupção e desvio das normas estabelecidas 
(algo deliberado). Em ambos os sentidos, faz-se associação com 
a norma. No primeiro sentido, a norma é oriunda da natureza e o 
vício, comportamento antinatural; no segundo sentido, a norma 
varia entre natural e social e o vício, voltado à conduta natural, é ato 
impulsivo antissocial; no terceiro sentido, a norma é sumariamente 
social e o vício é corrupto e antissocial (CHAUÍ, 1990). 

Na perspectiva moral, eis a direção que a repressão sexual 
tomará: será pedagogia (na correção dos hábitos e criar outros 
hábitos sexuais, desta vez, virtuosos ou morais), será punição (“para 
fazer o desvio deliberado regressar aos trilhos”), será vigilância 
(para controlar os riscos de desvio e depravação), e acima de tudo, 
será estigmatização (o vício de natureza e a corrupção-depravação 
enraizada ou imutável devem ser expostos, segregados publica-
mente e sinalizados, explicitados para que os outros membros da 
sociedade possam ter mecanismos de identificação dos viciosos 
“naturais”, corruptos e igualmente depravados). O vício sexual, para 
todos os casos inferidos, aparece condicionado à noção de impu-
reza e de má vontade (CHAUÍ, 1990, p. 115). 

Moralmente falando, a repressão sexual ocorrerá em via 
dupla: pelo surgimento de percalço ao vício (educação da vontade) 
e pela exposição dele, se incorrigível. No cerne da disposição repres-
siva, apresenta-se a “corretiva e a edificante – impedir ou exibir para 
exemplo”. O movimento repressivo será vendido pelo entendimento 
de proteção: proteger os seres moralmente corretos contra o vício 
e proteger os espaços sociais em oposição aos viciosos (CHAUÍ, 
1990, p. 115). 

A repressão, para os narradores, ocorre em situações coti-
dianas, desde o tratamento pelo pronome de tratamento como outras 
situações preconceituosas. A narradora D exterioriza que não gosta 
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[...] de ser tratada no masculino, e até essa semana mesmo eu passei 
pela primeira vez por uma situação de rua [...]. Eu tava andando no 
meio da rua, e passa um carro e me chamam de “viado”, sabe?, 
eu nunca tinha passado por isso desse jeito. Diariamente, eu pego 
um ônibus e dentro do ônibus, parece que eu viro um espetáculo, 
porque todas as pessoas olham pra mim, algumas com cara de 
curiosidade, outras com cara de aversão ou de, “por que você tá 
fazendo isso?” (NARRADORA D).53

Às vezes, fica claro que eu uso sutiã, as vezes fica claro que eu tô 
com uma calça de cintura alta, que eu tô com salto, sabe?, então 
[...] assim, depois de um mês, eu acho que eu acabei me acostu-
mando a não olhar pra nenhum lado quando eu entro no ônibus, 
sabe?, então eu entro no ônibus olhando pro chão ou olhando reto e 
procurando um banco pra mim sentar, então pra mim não vivenciar 
aquela dor todos os dias, eu tenho que não olhar pra nada, sabe? 
(NARRADORA D).54

Consoante a isto, a narradora E considera a informação como 
sinônimo de poder: 

[...] eu sempre fui muito barraqueira, sempre contestei muito as coisas, 
então nunca admiti que as pessoas me humilhassem ou fizessem 
qualquer coisa do tipo pra me inferiorizar, pra me diminuir, e a infor-
mação ela era uma aliada, porque a partir do momento que eu tinha 
informação, que eu sabia, que eu tinha conhecimento de, do que eu 
representava no mundo, nos meus direitos, das minhas demandas, 
eu sabia que, com a informação, com o saber, porque saber é poder 
[...]. E eu me sentia protegida tendo informação, sabendo das minhas, 
dos meus direitos dentro da universidade, não só dentro da univer-
sidade, mas em relação a tudo, eu tenho informação, eu me sentia 
protegida. E me sinto até hoje (NARRADORA E).55

Para o narrador B, a repressão ocorre no meio familiar e por 
vezes, social, quando afirma que o 

[...] problema maior está dentro da minha casa, dentro da, dentro do 
meu meio social, os vizinhos, a família... é, sempre essas pessoas 
que me derrubam, então isso foi, é, deixa qualquer uma pessoa 
triste, então, tem que todo dia, é... tu leva um tapa na cara, mas tu 

53. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

54. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

55. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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tem que sorrir mesmo levando um tapa na cara porque tu sabe que 
tu tem que, tu tem que viver aquele dia. Não importa como, porque 
tu tem muita responsabilidade nas tuas costas (NARRADOR B).56

Se eu deixar de viver um dia, todos os meus clientes vão deixar de 
comer um dia, e eu vou deixar de pagar as minhas contas ou várias 
coisas vão acontecer, então é um acúmulo de problemas que te gera 
se tu não viver um dia, como qualquer outra pessoa normal, então 
é, a gente tem que levar um tapa na cara e continuar a luta, porque, 
é isso, não tem que baixar a cabeça, não dá pra baixar a cabeça 
(NARRADOR B).57

Chauí (1990) atesta as falas dos narradores acerca da 
repressão que constitui as relações familiares, sociais e religiosas 
para com as expressões sexuais e identitárias que escapam da 
moralidade. Destarte, considera que, em âmbito social, a morali-
zação do sexo (depois que se instaura a purgação ou purificação 
de modo religioso) é feita pela família e pelo trabalho, em primeira 
instância – com a escola e o Estado fornecendo recursos formais e 
legais para o que se realiza nas instituições família e trabalho. 

O narrador B relembra que a descoberta conflituosa como 
homem trans se deu aos 

[...] quatro anos de idade, eu tava no jardim de infância, eu me 
lembro até hoje desse episódio porque ficou bem marcado, eu fui 
no banheiro com a chave do Cebolinha e a professora impediu e 
disse que eu tinha que usar a chave da Mônica e eu recusei, fui 
pro banheiro e ela me bateu. Ela me bateu, eu tinha quatro anos de 
idade, chamou toda a minha família, foi uma confusão, eu apanhei 
de todos os meus familiares e, e foi aí que ficou bem marcado pra 
mim. [...] Eu sabia que eu ia ter problemas (risos), hoje eu não tenho 
nenhum tipo de problema e nenhum preconceito, por quê? Porque 
eu construí o meu respeito, eu ganhei muito respeito dentro da 
minha profissão, eu sou muito respeitado [...] (NARRADOR B).58

56. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

57. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

58. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Situações cotidianas que retratam a repressão, o preconceito 
e as necessidades de informação, de entendimento das pessoas 
trans para com a sociedade e da sociedade para com estas foram 
bastante expostas nas narrativas, como se apresenta no trecho: 

[...] A questão é a falta de informação e a vontade da pessoa ir 
atrás da informação, a vontade dos educadores dentro do colégio, 
tudo começa na educação, tudo começa dentro do colégio, tudo 
começa lá. A gente tem uma situação de um homem trans, ele tem 
cinco aninhos de idade, eu nunca vi ele, mas ele é bem novinho. 
Ele tem cinco ou quatro aninhos, eu não sei, eu sei que a família 
inteira respeita ele, e a mãe dele foi denunciada no conselho tutelar, 
então é um absurdo, porque assim, é uma mãe tentando desen-
volver a própria criança, e mesmo assim ela não ligou, ela continua 
aceitando ele como ele é, ele tem um nome que ele que escolheu, 
então assim, é uma criança que tem tudo pra ser uma, uma, um 
grande profissional, uma grande pessoa, um grande ser humano 
(NARRADOR B).59

[...] Então tudo começa dentro do jardim, ou dentro do, dentro 
da, dentro do crescimento, do crescimento social da criança, na 
primeira série, na segunda série, os professores, é, tentando trazer 
os alunos pra, pra uma aceitação, porque todo mundo é igual, falta 
o professor, essa voz ativa dos professores, não que eles sejam 
responsáveis por isso, não são, mas isso é uma ajuda porque eles 
estão desenvolvendo o cérebro das pessoas. Então, é, se, se, eles 
podem até trazer uma discussão de família dentro do colégio e 
trazer os pais também pra essa discussão, e hoje em dia tá cheio 
de homem trans, tá cheio de mulher trans no colégio, tá cheio! Tá 
cheio de adolescente, tá cheio de homem trans aí, com 12, 13 anos 
se assumindo, os pais aceitando, não aceitando, então tá na hora de 
mudar [...] (NARRADOR B).60

Das necessidades de informação que advém do despreparo 
de espaços físicos, sociais e da relação com seus integrantes, os 
narradores apontam a internet como o fator determinante na disse-
minação dos movimentos sociais – sobretudo em rede, incluindo 
redes de apoio, agora também remotas e a extensão das ONGs 
– visando à busca pelo acesso a informação, no fortalecimento e 

59. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

60. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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desenvolvimento de vínculos com a população LGBT+ e principal-
mente, com a população trans. 

A mobilização e o impacto dos movimentos sociais, do femi-
nismo, a priori, no tangente às relações entre as questões de gênero/
sexuais deu ímpeto a um forte impacto cultural: o questionamento 
da heterossexualidade como norma reguladora. Às lésbicas, afas-
tar-se da figura masculina, gênese de sua opressão, foi resposta 
lógica de sua perspectiva da dominação masculina como o motivo 
pelo qual as mulheres se encontram em situação subalterna. Aos 
gays, a indagação da família tradicional e as relações conturbadas 
entre homens e mulheres fomentaram uma abertura para discutir 
novas formas de relacionamentos pessoais e novas modalidades 
de conjuntura familiares, as famílias gays. Para os envolvidos, a 
libertação sexual, sem restrições morais, tornou-se a nova fronteira 
da autoexpressão (CASTELLS, 1999).

Para Castells (1999), então, a civilização é estabelecida em 
tabus e repressão de gênero/sexual. A liberação do desejo é subor-
dinada aos espaços/instituições sociais, denotando assim a trans-
gressão e alinhando a dominação. A liberação, aqui como libertação 
também, dos desejos além da heterossexualidade se constituiu em 
movimentos sociais proliferados ao redor do mundo, começando 
nos Estados Unidos em 1969-70, alcançando na continuidade a 
Europa e depois o restante do mundo (CASTELLS, 1999). 

Sendo fala recorrente dos narradores, o papel das ONGs, no 
caso em específico, da ADEH, é considerado basilar no movimento 
social trans. 

[...] eu acho que sempre falta também um serviço especializado, 
assim como se fosse uma coisa como a ADEH, só que de maior 
escala e em mais outros lugares, sabe?, alguma coisa que rece-
besse as pessoas trans e já pra fechar certinho as necessidades 
delas, sabe?, direcionasse bem fortemente, porque a questão, eu 
tô conseguindo o meu registro, a retificação da minha carteira de 
identidade e tudo isso eu consegui por contatos que eu fiz através 
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da ADEH, e a ADEH tá começando a fazer esse trabalho, só que 
esse trabalho a ADEH faz sozinha aqui em Florianópolis, sendo que 
tinham pessoas que já tavam entrando com esse processo desde 
2007, então imagina o número de pessoas trans que esperam pra 
fazer esse processo que se torna tão necessário (NARRADORA D).61

Imagina, tem gente que pediu em 2007 e tá conseguindo a retifi-
cação do nome hoje, depois de dez anos. Se eu tivesse que esperar 
esses dez anos, o que graças a Deus, não tá acontecendo por causa 
da ADEH. Graças a ADEH, nem graças a Deus, é, o que acontece 
é que eu ia me formar na faculdade e meu diploma não ia vir com 
meu nome, ia vir com um nome que não me representa mais, então 
a retificação do nome é importantíssima por vários motivos, sabe? 
(NARRADORA D).62

Em conformidade com Gohn (2013), muitos movimentos 
sociais se converteram em ONGs ou se incorporaram às ONGs que 
já os forneciam suporte. Criou-se um novo entendimento em que 
mobilizar deixou de ser para o desenvolvimento de uma consciência 
crítica ou para protestar nas ruas. Mobilizar passou a ser formas de 
fortalecer e organizar a comunidade para participar de programas e 
criação de políticas públicas, por exemplo. O militante foi se trans-
formando no ativista organizador dos usuários de serviços sociais. 

A questão da militância apresenta-se como fala bastante 
evidente dos narradores, principalmente [...] pela precariedade da 
informação, porque não tinha esse diálogo, não tinha essa inter-
venção por parte da população T, depois começou a ter, essa inter-
venção e essa luta por melhorias. E tudo isso também só começou 
a partir da militância. A militância, ela tem um papel fundamental 
na transformação e na luta por direitos, eu sempre digo isso, que a 
militância, ela precisa intervir pra que a gente consiga conquistar os 
nossos direitos e pra que a gente consiga fazê-los valer, mas é uma 
luta diária (NARRADORA E).63 

61. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

62. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

63. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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A premência do foco às pessoas trans como público-alvo de 
políticas públicas, mesmo que operada por intermédio de ONGs, 
contribuirá para uma possível cidadania/visibilidade trans e para a 
solução das demandas informacionais da população (CARVALHO; 
CARRARA, 2013).  Em contrapartida, a narradora E visualiza outra 
esfera relacional entre as necessidades de informação – externas 
para com as pessoas trans – e a militância: 

[...] Eu sempre digo que as necessidades informacionais não foram 
tão minhas quanto é de toda a sociedade, eu jogo essa responsa-
bilidade pra sociedade, eu acredito que eu não tive tantas neces-
sidades informacionais, as minhas necessidades informacionais 
elas foram voltadas para como eu chegaria até a informação, mas a 
partir do momento que eu chegava na informação, eu me deparava 
com as necessidades de informação das pessoas que me atendiam 
(NARRADORA E).64

Então eu não sei se essa necessidade informacional foi tão minha, 
eu acredito que essa necessidade informacional ou de informação 
é mais de quem vai atender, de quem vai, é, lidar, de quem vai 
conversar com parte da população T, porque a militância ela também 
ajuda muito, a militância ela nos orienta, a militância nos ajuda nesse 
sentido, de como ter as informações em mão, de como correr atrás 
dos nossos direitos, mas a militância muitas vezes ela não chega no 
todo, ela não chega em toda a sociedade, então [...] toda a socie-
dade tem essas necessidades de informação sobre a população T 
(NARRADORA E).65

Nesse sentido, observa-se que a partir das necessidades de 
informação não correspondidas por instituições e/ou profissionais 
aptos, ocorre o fortalecimento da militância, do trabalho das ONGs e 
dos movimentos sociais, agora proliferados em rede. Castells (2013) 
infere sobre a massificação dos movimentos sociais contemporâ-
neos: inicialmente eram alguns; depois, centenas e mais adiante, 
milhares, ganhando o suporte de milhões, com seus discursos e sua 
busca interior por esperança, indo além das ideologias repressoras, 

64. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

65. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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conectando-se com as reais questões de pessoas reais “na experi-
ência humana real que fora reivindicada” (CASTELLS, 2013, p. 10). 

Iniciou-se nas redes sociais da internet, e estas sendo 
espaços autônomos, acima do controle governamental e institu-
cional, tornam-se rapidamente monopólio dos canais de comuni-
cação e poderosas fontes de informação ao compartilhar dores 
e esperanças no espaço público da internet, com as pessoas 
conectando-se umas às outras e estabelecendo redes sobre suas 
visões pessoais ou relações associativas. Estabeleceram vínculos e 
uniram-se (CASTELLS, 2013).

E tal união os ajudou a superar medos, anseios, estigma, 
emoções “paralisantes” em que os poderes institucionalizados se 
sedimentam para prosperar e se reproduzir, por opressão ou falta 
de coragem – e se necessário, pela violência pura e singular, seja ela 
camuflada ou sumariamente aplicada. No “ciberespaço”, pessoas 
de variadas faixas etárias e condições sociais passaram a ocupar 
o espaço público, na busca entre si e o destino que desejavam 
alcançar, “ao reivindicar seu direito de fazer história – sua história 
–, numa manifestação da autoconsciência que sempre caracterizou 
os grandes movimentos sociais” (CASTELLS, 2013, p. 10). 

Buscando alcançar as massas sem interferências opressoras, 
os movimentos se disseminaram por “contágio num mundo ligado 
pela internet sem fio e caracterizado pela difusão rápida, viral, de 
imagens e ideias”. A motivação não foi somente pela pobreza, 
pela crise econômica ou pela falha no sistema democrático que 
desencadearam essa revolta multifacetada. Indubitavelmente, 
essas falhas estruturais de uma sociedade desigual e de uma 
política monopolizada não democrática se faziam presentes nas 
reivindicações (CASTELLS, 2013, p. 10).

Ademais, “foi basicamente a humilhação provocada pelo 
cinismo e pela arrogância das pessoas no poder, seja ele financeiro, 
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político ou cultural”, unindo as pessoas que transformaram seus 
temores em indignação, e indignação em esperança de uma huma-
nidade liberta. Humanidade cuja identidade tinha de ser efetivada a 
partir do princípio, escapando das inúmeras sistematizações ideo-
lógicas e institucionais que tinham levado diversas vezes ao limbo, 
“forjando um novo caminho, à medida que o percorria. Era a busca 
de dignidade em meio ao sofrimento da humilhação – temas recor-
rentes na maioria dos movimentos” (CASTELLS, 2013, p. 10-11). 

Para os narradores, a movimentação social em redes digitais 
é um marco na busca e conquista por direitos, no acesso e troca de 
informações e no estreitamento de redes de apoio, sendo uma fala 
comum a todos. Pelo entendimento da narradora A, 

Eu sempre tento me basear no que eu tenho acesso à internet, por 
busca própria, e acontece muito também de eu receber informações 
que elas acabam aparecendo, o Facebook pra mim é uma ferra-
menta de trabalho [...] o meu Facebook, ele é minha ferramenta 
de trabalho e ele é uma bolha, eu acredito, de todas as pessoas. 
Mas, assim, tem lá dentro as pessoas que compartilham mais ou 
menos do mesmo pensamento, então a gente acaba sempre circu-
lando mais ou menos as mesmas notícias ou as notícias de interesse 
comum, então, é isso, nada além. Fora isso, é, sites, fóruns, grupos, 
WhatsApp, a gente compartilha muita informação no WhatsApp, a 
gente tem alguns grupos que são de lideranças, eu não gosto deste 
nome, mas enfim... que são voltados à lideranças LGBT e daí a gente 
troca informações, dialoga, vê quem pode ajudar naquele momento 
e são vários profissionais, então a gente consegue receber informa-
ções, assim, de tudo (NARRADORA A).66

[...] A troca de informações sempre ocorre [...] sempre ocorre em 
lideranças, porque na verdade quando a gente fala de pessoas que 
estão junto, mesmo heterossexuais, elas estão junto, indiferente 
da orientação sexual ou então identidade de gênero, mas assim, 
de fora mesmo, tive algumas experiências mas foram raríssimas 
(NARRADORA A).67

66. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

67. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Em experiência similar, o narrador C pondera que [...] A 
gente ainda precisa da ajuda de muitos. [...] Eu tenho um grupo 
no WhatsApp, um grupo que a gente já tá há cinco anos, desde 
que eu sou militante que existe esse grupo, a gente se une mais de 
forma virtual mesmo, é um grupo de mais ou menos uns 40 meninos 
trans, homens trans, eu sou mais velho entre todos ali, e o mais 
antigo de militância também, então a gente as vezes se reúne, mas é 
muito difícil pessoalmente, mas ali no meio virtual é onde a gente se 
encontra, onde a gente se apóia, um ao outro [...] (NARRADOR C).68

Em acepção homogênea, a narradora E exprime seu ponto 
de vista positivo acerca do movimento social em rede para as 
pessoas trans, no sentido que 

[...] acaba que as redes sociais, elas ajudam bastante nesse 
sentido, da gente fazer essa troca de informações e disseminar de 
uma forma coerente, de uma forma cuidadosa e principalmente, 
ética, que é muito importante você disseminar as informações com 
ética, e nesse sentido, as redes sociais, elas são fundamentais. 
Acredito que a maioria das pessoas trans, elas conseguem encon-
trar um acolhimento de início pelas redes sociais, porque é a partir 
das redes sociais que começam todos esses contatos, todas essas, 
esse conhecer o outro... É muito importante (NARRADORA E).69

 Eu já pude ajudar várias pessoas por meio das redes sociais, seja 
pelo Facebook, seja pelo WhatsApp, e é muito importante, até por 
meio de grupos; acaba que a gente participa de muitos grupos e 
as pessoas tem muitas dúvidas, procuram por informações de 
como proceder em várias coisas, seja dentro da universidade, 
seja no sistema de saúde ou no âmbito jurídico e eu acho que as 
redes sociais, elas só fortalecem a nossa luta também, elas tem um 
poder muito grande de fortalecer a nossa luta enquanto pessoas T 
(NARRADORA E).70 

Corroborando com os trechos das narrativas acima, Castells 
(2013) versa que o possível legado dos movimentos sociais em rede 
se constitui na democracia, sendo uma aspiração jamais igualitária 

68. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

69. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

70. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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na humanidade. Então, em todo e qualquer movimento social existe 
uma multiplicidade de expressões sobre necessidades de desejos, 
incluindo momentos de liberação, “em que todos esvaziam sua 
sacola de frustrações e abrem a caixa mágica de seus sonhos”. 
Ainda assim, se existe uma temática predominante, “um grito 
de pressão, um sonho revolucionário, é o apelo a novas formas 
de deliberação, representação e tomadas de decisão políticas” 
(CASTELLS, 2013, p. 30). 

Essa noção é dada pelo fato da governança democrática 
eficaz ser pré-requisito para a concretização de todas as ações e 
demandas, pois caso os cidadãos não possuam os meios e formas 
de se autogovernarem, as políticas devidamente estruturadas, os 
programas devidamente intencionados, então as estratégias poten-
cialmente sofisticadas servirão apenas para o registro burocrático. 
Castells (2013, p. 30) pressupõe que apenas “[...] uma comunidade 
política democrática pode assegurar uma economia que funcione 
como se as pessoas importassem, assim como uma sociedade a 
serviço dos valores humanos e da busca de felicidade pessoal.” 

A narradora E reafirma essa ideia, ao ponderar que 

[...] como, eu, [...] travesti, iria me impor diante de toda uma socie-
dade, diante de toda uma comunidade acadêmica que pouco sabia 
sobre as nossas reais demandas, sobre as nossas reais necessi-
dades? Então tudo isso foi construído dia a dia, e a partir de muita 
leitura, e a partir de muito estudo da minha parte, de conhecer os 
meus direitos mesmo, de fato, começou essa busca, foi meio que, 
eu fui meio que autodidata, nesse processo de buscar as informa-
ções. E não estavam prontas ali pra mim, eu tive que ir atrás e muitas 
vezes, me frustrei, muitas vezes me decepcionei, muitas vezes, é, 
precisei brigar para dizer ‘não, ó, aqui, ó, aqui tem esse documento, 
aqui tem as informações, é um direito meu, é uma política que versa 
sobre a minha realidade, então eu tenho esse direito e eu vou usá-lo, 
vou usufruir desse direito’, era quase que uma luta diária, em todos 
os sentidos, pra gente conseguir, a partir dessas políticas, a partir 
desses documentos, a partir dessas iniciativas precárias, porque 
são muito precárias. A partir do momento que você tem uma política, 
mas você não sabe como usá-la, como tratá-la, como proceder, é, 
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não serve de muita coisa, né?, então essas foram as minhas reais 
necessidades informacionais, né?, de como lidar, de como fazer esse 
diálogo, fazer essa ponte com o serviço público (NARRADORA E). 71

E em sua percepção de mundo e sociedade, [...] o contexto 
universitário é apenas um subsistema de todo um sistema maior, 
porque fora da universidade as dificuldades são as mesmas. [...] 
porque a gente tem as informações, tem um respaldo jurídico, a 
gente tem um respaldo de informações, mas a gente não tem o 
preparo das pessoas que trabalham, seja no jurídico, seja na admi-
nistração pública, eles não tem as informações (NARRADORA E).72

Acerca das questões de movimentos sociais, é importante 
ressaltar também que até o início dos anos 1990, pessoas trans 
não contemplavam o escopo do então Movimento Homossexual 
Brasileiro (MHB), e esse paradigma é restabelecido quando o 
referido movimento começou a se portar como uma ação coletiva 
cuja autoria se equiparava a um tipo de “federação” de diferentes 
categorias sociais onde se encontrou espaço de representação 
política. Em 1995, a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros – ABGLT é concebida, durante o VIII Encontro 
Brasileiro de Gays e Lésbicas, cujo encontro foi marcado por 
reivindicações de travestis presentes e então passou a ser deno-
minado Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e Travestis. É nesse 
momento que a terminologia “travesti” foi agregada oficialmente à 
sigla e juntamente no nome dos encontros nacionais (LINO et al., 
2011; CARVALHO; CARRARA, 2013). 

Segundo a ótica de Carvalho e Carrara (2013), a inserção 
de pessoas trans – então reconhecidas apenas como travestis 
e transexuais – no mesmo movimento de gays e lésbicas foi um 
processo conflituoso. Diversos fatores impediam a associação polí-

71. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

72. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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tica de pessoas com experiências sociais desiguais sob a mesma 
“bandeira do arco-íris”. São recorrentes nos discursos das pessoas 
trans as vivências de preconceito e violências atreladas à rejeição 
familiar, ao abandono dos estudos, às mudanças de cidade, e ao 
universo da prostituição e da criminalidade. 

O que se apreende é a grande distância social que separa 
os diferentes atores políticos do movimento LGBT+, cuja distância 
se edifica por variadas faces, como diferenças econômicas e de 
capital cultural, que parece condicionar a incorporação ou não de 
certas concepções de gênero e sexualidade. As distinções entre 
estas concepções aparecem, em casos como nas disputas em 
torno da formulação de políticas públicas dirigidas para a popu-
lação envolvida (CARVALHO; CARRARA 2013, p. 335).

Em outros termos, pode-se dizer que o movimento trans 
surge pelo movimento gay não por associação livre e espontânea 
ou por empatia à classe, mas por reivindicação, por militância e pela 
busca resiliente dos direitos individuais e de ordem cultural, ligados 
às identidades sociais (DEMO, 1996). Essas relações de tensão e 
aproximação foram constituindo gradativamente no movimento de 
travestis e transexuais uma demanda por protagonismo político e 
empoderamento, termos popularizados por meio das políticas rela-
cionadas à epidemia da AIDS (CARVALHO; CARRARA, 2013). 

Nessas circunstâncias, o entendimento da narradora A para 
com o movimento associativo é atribulado: 

[...] a relação com outras pessoas a partir do movimento, ela é 
muito complicada, primeiro porque as pessoas tem uma relação 
de interesse, entende?, por exemplo, as pessoas acreditam que 
quem trabalha aqui ganha muito dinheiro. Bem que eu queria. Muito 
dinheiro, mesmo. Eu queria, na verdade, tirar um salário da ADEH, 
entendeu?, se eu tirasse um salário da ADEH, eu ia ser uma pessoa 
muito feliz, e se eu pudesse remunerar as pessoas aqui de dentro, 
mais ainda, entende?. Então as pessoas, muitas pessoas se apro-
ximam aqui por interesse financeiro, e a rede também ela é muito 
fragmentada, porque quando a gente fala em comunidade LGBT, 
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a gente não pode esquecer que a gente vive numa comunidade 

GGGG (NARRADORA A).73

Essa comunidade GGGG, ela tenta c... regra, as outras ou obedecem 
ou então ficam quietas, as outras são as Ts e as lésbicas, ou seja, 
somos as mulheres que sobraram, porque o bissexual nem existe, 
né?, então (risos) é isso que diz, é macho c... regra pra mina, fato. E 
é tão fato que eles nem reconhecem a identidade do trans mascu-
lino, que eles c... regra também, tanto é que a ADEH já se quebrou 
muito com o movimento LGBT. [...] E tem muita coisa de ego, e tipo, 
as pessoas, a gente é tão inserida nessa questão do mercado capi-
talista, que as pessoas acham que as instituições são concorrentes 
umas com as outras, e na verdade não é, entende?, eles acham 
que a ADEH concorre com a Arco-Íris, que concorre com... [...] E as 
próprias pessoas que circulam as instituições, elas também tentam 
criar essa inimizade nas instituições (NARRADORA A).74 

E na mesma linha de pensamento, o narrador C aponta que 

[...] às vezes, o preconceito pior é o que existe no núcleo LGBT, 
porque aí a gente não consegue se unir em prol de direitos, né?, a 
gente não consegue avançar muito, porque dentro do nosso grupo, 
a gente é muito intolerante com a diferença do outro [...], princi-
palmente com trans, eu diria, porque as questões relacionadas à 
escolha sexual, à escolha com quem você vai transar, isso é inerente 
a todos nós (NARRADOR C).75

Então a gente precisaria do acolhimento das pessoas que estão 
nessa sigla também, que se reconhecem como LGBTs, e ter uma 
aderência a essa luta nossa, que é diferente dos demais, sabe? 
porque se depender só da gente, vai ser muito complicado, porque 
historicamente, a gente ainda tá muito atrasado, nessas questões 
todas, então a gente precisa ainda de pessoas que falem por nós, 
que levem essa informação adiante, sabe? (NARRADOR C).76

Sendo de conhecimento notório que o ser humano nasce e 
se constitui como agente social numa rede de relações estabelecida 
por vínculos com a família, escola, comunidade, trabalho e outras, 
tais relações entre pessoas e ambientes tem a possibilidade de criar 

73. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

74. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

75. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

76. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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oportunidades de apoio em momentos tempestuosos e de possibi-
lidades no desenvolvimento humano e social por meio da qualidade 
profissional, pessoal, lazer, relações de suporte e de afeto. O apoio 
social e afetivo propiciado pela rede relacional entre as pessoas é 
surgido por algum tipo de vínculo afetivo e/ou empático, depen-
dente das noções que se tem do próprio mundo social, – o fenô-
meno social – de competências e mecanismos disponíveis para o 
amparo (BRITO; KOLLER, 1999).

O apoio social, assim, condiz às relações que uma pessoa 
constrói na vida e que podem influenciar significativamente a 
formação e desenvolvimento de sua personalidade. A qualidade ou 
a falta desta nas interações sociais tem sido objeto de estudos que 
contestam o impacto benevolente ou tóxico das relações na saúde 
física e emocional das pessoas. A rede de apoio social, quando 
eficiente, é inerente à prevenção da violência, ao fortalecimento das 
competências, da sensação de pertencimento e da maior qualidade 
dos relacionamentos (BRITO; KOLLER, 1999; BOWLBY, 1988). 

Neste trecho da narrativa E, a narradora constata a falta de 
acesso aos espaços sociais em geral, ao considerar a prostituição 
como uma rede de apoio importante para o desenvolvimento da 
população trans: 

[...] e eu te digo que o lugar da prostituição, o ambiente da prosti-
tuição, as relações que se constituem, que se constroem a partir da 
prostituição, elas são importantíssimas nesse processo de acessar/
obter informações, porque é a partir desse lugar que as meninas 
conseguem, muitas vezes, encontrar as informações das quais 
precisam, seja sobre hormônios, seja como retificar o seu nome, 
seja como ir atrás dos seus direitos, a maioria das meninas, elas 
tem as primeiras informações que são importantes pro seu cres-
cimento, pra sua caminhada enquanto travesti, enquanto trans, na 
prostituição. É ali que começa esse jogo de informações, esse fluxo 
informacional (NARRADORA E).77

77. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] A maioria das meninas que eu conheço, a maioria, eu acre-
dito que 95 por cento estão na prostituição, a maioria das meninas 
trans e travestis ainda atuam na prostituição, algumas adoram, não 
querem sair, outras estão tentando melhores oportunidades, estão 
estudando e só estão estudando porque tem a renda da prostituição 
para mantê-las, então é por isso que eu sempre digo, é, que a pros-
tituição tem uma função muito importante nesse processo de até 
de mudar de vida. Porque é a partir dali que tudo começa, porque 
enquanto você é rejeitada em todos os lugares da sociedade, muitas 
vezes abandonada pela família, não tem a oportunidade de ter um 
emprego, é a prostituição que as acolhe, é a prostituição que nos 
acolhe quando a gente se vê rejeitada, se vê abandonada por tudo 
e por todos (NARRADORA E).78 

Já em âmbito universitário, a mesma narradora não considera 
a instituição uma rede de apoio, visto que [...] outra coisa que eu não 
tive acesso [...] dentro da universidade, foi a orientação por parte das 
minhas mestras, das minhas inspirações, de dentro da universidade, 
de como proceder, por exemplo, pra entrar num processo seletivo de 
Pós-Graduação.79 

Eu nunca tive essa orientação, mesmo aquelas professoras que estavam 
do meu lado, que me orientaram, de alguma forma, elas nunca me 
orientaram sobre um processo seletivo de Pós-Graduação. E aí a gente 
já vê esse juízo de valor que é feito sobre a população trans, é como 
se a gente não tivesse capacidade para além de ser uma profissional 
formada, como se a gente não tivesse a capacidade de ser mestra, de 
ser doutora, enquanto eu via essas mesmas professoras orientando 
outros alunos, “não, você precisa fazer um mestrado!, o processo é de 
tal período a tal período”, e eu ficava observando aquilo, ficava perce-
bendo aquilo, e eu me sentia muito mal! Porque eu pensava “nossa, ela 
tem o mesmo vínculo, ela tem a mesma relação comigo de troca de 
diálogo”, mas a mim ela nunca orientou dessa forma, de como proceder 
pra um processo seletivo, e era muito comum isso (NARRADORA E).80

78. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

79. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

80. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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3.1.2 Aspectos da vulnerabilidade social

Estas e outras situações de discrepância no tratamento 
das outras pessoas em relação às pessoas trans – retratadas 
pelos narradores e em conformidade com a literatura – nos leva a 
discussão da percepção fenomenológica no aspecto da vulnerabili-
dade social, por consequência dos aspectos informacionais. 

O próprio narrador C utiliza o termo vulnerabilidade durante 
sua fala e reflete: [...] por enquanto, nós ainda estamos em vulnerabi-
lidade, eu acho que lá atrás. E ainda falando mais: que tem a questão 
racial também, que homens trans negros sofrem toda também 
essa questão racial, também, que também é diferente dos homens 
brancos. [...] Informação, informação... Eu acho que o que pode 
mudar todo esse aspecto é a gente disseminar informações precisas 
e mais, educação, na verdade. A educação através da informação. 
[...] Porque a maioria dos preconceitos vem pela falta de informação 
(NARRADOR C).81 O preconceito, termo demasiadamente mencio-
nado nas narrativas, sendo neste sentido um julgamento negativo, 
compreende vieses e esferas específicas (JODELET, 2008). 

O narrador C se considera em constante estado de vulnera-
bilidade, pois [...] se eu saio, por exemplo, nas ruas, se eu vou num 
banheiro público e alguém descobre que eu sou homem trans, é, 
o meu corpo, ele é visto como o corpo de qualquer mulher, é visto 
como um corpo estuprável. Então eu corro esse risco, de ser estu-
prado. [...] Afirma que já foi estuprado. [...] Se eu for transar, por 
exemplo, é, tem a questão das doenças, tal, mas também tem a 
questão da gravidez, que mesmo usando os hormônios, a gente tem 
um risco, menor, mas ainda tem um risco de engravidar. Também é 
uma vulnerabilidade, não existe nenhum programa voltado a homens 
trans que nos ensine a nos preservar, a preservar nossa saúde, a ter 

81. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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um método anticonceptivo, não existe. Ou eu sigo o de mulheres, ou 
não sigo nenhum (NARRADOR C).82

Expõe que o episódio do estupro foi já como homem trans 

[...] e por incrível que pareça isso não aparece na estatística, foi por 
mulher. [...] Foi por mulher, quer dizer, não precisa também neces-
sariamente ter um pênis pra estuprar, então a gente também tem 
todo esse grau de vulnerabilidade, e força física eu não tive pra me 
defender na hora. [...] Foi uma mulher cis... é, existe, assim, um 
histórico bem grande de relatos que eu ouço falar, e também não 
tem isso registrado em lugar algum, mas existem homens trans que 
são vistos, pela figura aparente que tem, e pelas mudanças que 
existe no corpo, através dos hormônios, é, são vistos ainda como 
corpos infantis. Esses corpos infantis atraem pessoas que gostam 
de utilizá-los, como pedófilos, pessoas que tem transtornos sexuais; 
nós somos buscados por essas pessoas (NARRADOR C).83 

Outro caso de estupro narrado se sucedeu na própria univer-
sidade com a narradora A: [...] em 2014 eu fui estuprada dentro 
da UFSC, é, ficou por isso mesmo, uma, porque eu também não 
quis ir adiante [...] eu vou te ser bem franca, assim, ó, eu vi profes-
soras falando que sofreram abusos sexuais lá dentro e não deu nada, 
então, eu, uma mera travesti, não iria... [...] (NARRADORA A).84

Ao utilizar como referência para as situações de vulnerabi-
lidade social o entendimento da categorização social, observa-se 
que o termo categorização exprime dois sentidos: o da divisão social 
(homens, mulheres, minorias, etc.), e o da atribuição de dada caracte-
rística a alguém, que neste sentido se relaciona com a estigmatização 
ou o estereótipo. Dessa forma, existe a tendência na seleção e inter-
pretação sobre as informações que dispomos acerca das pessoas e 
“[...] os grupos de maneira congruente com o que nós pensamos da 
categoria na qual nós as colocamos” (JODELET, 2008).

82. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

83. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

84. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Intrinsecamente, a categorização efetiva o meio social em 
classes cujos membros são validados como equivalentes em função 
de similaridades, vistos em características, ações e intenções 
comuns. O mundo social apresenta-se, então, de forma simplista 
e estruturada, respaldado num processo a partir da assimilação 
entre elementos relativos e o contraste entre elementos distintos 
(GANDRA; SIRIHAL DUARTE, 2012).

Na compreensão das narrativas, a categorização como 
pessoa trans se converte em situações de vulnerabilidade pelo 
estigma e pelo estereótipo, como seguinte, que trata sobre as rela-
ções sociais e o processo de hormonização:

[...] no começo foi bem difícil, eu fiz um ano de hormoniote-
rapia sozinho, é, comprando receita no mercado negro mesmo e 
comprando o hormônio e aplicando, é, depois eu comecei a, eu 
procurei o HU, que é um hospital universitário daqui e lá eles faziam 
experiências com pessoas trans, em um ambulatório que é, que era 
tido de forma clandestina porque ele não é divulgado pra população, 
então é um ambulatório que nós somos indicados a trabalhar lá com 
eles, mas, é, um sistema muito padronizado, onde, onde somos 
meio que cobaias85 pras experiências dos estudantes, então a gente 
não pode mexer, por exemplo, no período em que eu posso tomar o 
hormônio, eu tenho 46 anos, o hormônio ele não me afeta, não, não 
é estimulado pra mim como é pra um garoto de 18 anos, só que lá 
eles praticam a mesma, o mesmo receituário pra todos, é padroni-
zado, não importa a idade que eu tenha, meu biótipo, não importa 
nada disso (NARRADOR C).86

É, então eu sinto muita dificuldade nesse tipo de processo porque 
eu não vejo avanço; então eu passei também um ano nesse dito 
‘laboratório’ deles lá dentro, passei por psiquiatras e psicólogos, 

85. Cobaia: Etimologia (origem da palavra cobaia): do latim cobaya. 

[Por Extensão] Qualquer animal submetido a experiências laboratoriais.

[Por Extensão] Quem é alvo de experimentos científicos em laboratórios.

[Figurado] Algo ou alguém que se torna objeto de testes.

[Figurado] Assunto, objeto de experiência: servir de cobaia. 

Disponível em: https://www.dicio.com.br/cobaia/. Acesso em: 13 jan. 2017.

86. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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porque eles seguem aquela cartilha do SUS, onde a gente precisa 
ficar dois anos fazendo hormonioterapia e tratamentos e tratamento 
mesmo, porque lá eles lidam como se fosse uma patologia mesmo, 
uma patologia de, é, tida como uma doença mental, então a gente 
precisa, vai com a psiquiatra, o psiquiatra faz um laudo atestando 
que você tem ou não tem a patologia [...] (NARRADOR C).87 

Ou seja, apesar da retirada da OMS da identidade trans como 
patologia (BELLUCK, 2016), no Brasil e no SUS o tratamento médico 
ainda entende esta identidade como doença. O termo “cobaia” 
aparece também na fala do narrador B, ao relatar sua experiência no 
processo de hormonização e no descaso/desconhecimento médico: 

[...] quanto ao tratamento hormonal, [...] eu não tenho medo de 
nada! Eu me jogo de cabeça, eu me informo, eu me testo, eu já 
tomei todos os tipos de anabolizante e... Por conta própria. Já ciclei, 
já fiz vários tipos de ciclo sozinho, por conta própria... Eu mesmo me 
estudo. Eu sou a minha própria cobaia (risos). [...] A ajuda médica 
[...] é o que eu mais quero, só que eu vou no médico e ele fala assim, 
“eu não vou poder te ajudar, tá?”, o próprio médico me disse isso, o 
endócrino. Eu fui no endocrinologista e ele mandou eu sair da sala 
dele. Não é que ele mandou, ele falou assim ó, “infelizmente, eu não 
sei, eu não sei nem por onde começar a te ajudar”, o endocrinolo-
gista, médico! [...] Não quis nem ver meu exame, [...] foi meio que já 
me expulsando da sala dele, era tudo o que ele queria, que eu saísse 
de lá correndo (risos), e eu tava pagando, tá?, pra ir numa sala, eu 
paguei pra ouvir isso. [...] (NARRADOR B).88 

A narradora E tem exterioriza novamente o termo “cobaia” e sua 
percepção sobre o tratamento hormonal e a medicina, ao justificar que 

[...] a questão trans, o corpo trans, é algo completamente, que deixa 
eles muito confusos, porque a gente acaba sendo um espectro de, 
de mudança na medicina, né?, porque a gente introduz no nosso 
corpo, a gente coloca dentro do nosso corpo hormônios que não 
são da nossa biologia. Por exemplo, a gente não produz estrógeno, 
não produz progesterona, e a gente coloca esses hormônios no 
nosso corpo, a gente acaba sendo uma espécie de cobaias pra 
própria medicina, porque a partir das nossas experiências, eles 
aprendem a estudar outras formas de corporalidade, outras formas 

87. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

88. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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de fazer tratamento hormonal, então eu nunca segui à risca nenhum 
tratamento convencional, proposto pela medicina. Sempre foi por 
conta própria, e eu ainda hoje prefiro fazer tratamento por conta 
própria, porque como eu te disse, ninguém melhor que nós mesmas 
conhece nosso corpo [...] (NARRADORA E).89 

O grau de vulnerabilidade na ajuda médica é trazido semelhan-
temente pela narradora A, ao citar sobre um estudo cujo resultado 
relata que [...] as meninas trans preferem ir na Umbanda tratar da saúde 
do que necessariamente no posto de saúde por causa que elas sabem 
que na Umbanda elas vão ser bem recebidas. [...] São coisas assim, 
por exemplo, ah, sangramento, dor de cabeça, é, algumas doenças 
graves as meninas preferem ir pra Umbanda (NARRADORA A).

Sob o prisma da fenomenologia social, viver no mundo coti-
diano implica em interagir com os outros, criando redes de relacio-
namentos sociais e ações baseadas em vias emocionais (GANDRA; 
SIRIHAL DUARTE, 2012). Quando estas redes se originam por rela-
cionamentos violentos e discriminatórios, salientam-se as sensações 
de insegurança e inferioridade relativas a um status marginalizado, 
restrito de direitos básicos – cidadania – e de poder, juntamente com 
a associação a uma patologia social: exclusão, limitação das opor-
tunidades sociais, desorganização familiar e comunitária, desmora-
lização, ameaças e risco à vida, etc. (JODELET, 2008). 

Dentro do mercado de trabalho, as redes constituídas confi-
guram variadas faces da vulnerabilidade, visto que 

[...] o mercado de trabalho simplesmente fechou as portas, sabe? 
[...] Então, por exemplo, quando eu fui trabalhar na B. T., uma moça 
que era evangélica, disse assim: “não, no banheiro feminino você 
não pode entrar, você vai ter que se contentar com o banheiro 
masculino”, e eu assim: “ótimo, perfeito! Eu vou tá com todos os 
homens, inclusive o marido de vocês lá dentro”, e tipo assim, não 
levou uma semana pra eu começar a freqüentar o banheiro feminino, 
entende?, tipo, é uma coisa meio de lógica [...] mas, assim, pra eu 

89. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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ser aceita na B. T., eu usava os tênis do B., meu ex-marido, a roupa 
dele, assim, tipo... eu ia pro trabalho. [...] eu me vestia como o B., 
como homem, tentava, né? [...] (NARRADORA A).90

e quanto ao tratamento pelo nome social [...] meus amigos, sim, 
pessoas dentro da instituição que aceitaram a minha identificação 
enquanto L., sim, mas a empresa, não, entendeu?, eu tive pessoas 
sensíveis, mas eu não tive pessoas... [...] e a oportunidade nesse 
emprego, de telemarketing, se deu justamente por ser a única 
opção, fora a prostituição [...] porque, na verdade, eu trabalhava 
em casa noturna, às vezes como divulgadora de festas, às vezes 
como a atração da própria festa, enfim, só que não dá dinheiro 
(NARRADORA A).91 

No caso do narrador B, houve inclusive tentativa de violência 
física: [...] foi em 2014, foi com um funcionário isolado, porque eu era 
chefe de cozinha, então ele era muito machista e preconceituoso e 
já batia na mulher dele, e ele não quis que eu fosse chefe de cozinha 
dele, então ele tentou me espancar com uma faca, tentou até me 
esfaquear dentro da cozinha, chamei a polícia e tudo, fiz boletim de 
ocorrência, então a partir desse dia eu decidi que eu ia abrir o meu 
restaurante, né? (NARRADOR B).92 

Da mesma forma, a narradora E expõe que se deparou 

[...] com uma realidade bastante cruel, e isso começou buscando 
estágios, eu lembro que no início da graduação, eu tava atrás de 
estágios e lembro de toda a exclusão, por conta do estigma, por 
conta dos estereótipos, por conta da subalternidades que um corpo 
trans, dessa informação social [...] o corpo trans, o corpo travesti 
é um corpo que provoca certo desconforto, provoca certa incon-
formidade, provoca certa, certos olhares, algumas vezes de nojo, 
algumas vezes de reprovação, e porque a gente tá confrontando 
essa norma, a gente tá fazendo diferente do que é pra ser, então é 
um corpo que choca (NARRADORA E).93

90. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

91. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

92. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

93. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Desencadeando uma espiral de vulnerabilidade(s), o narrador 
C relata as dificuldades no mercado de trabalho e suas consequên-
cias na vida cotidiana: 

[...] as pessoas tratam diferente, as pessoas dificultam os processos, 
o ensinamento do trabalho, eles são hostis e eles dificultam todo 
o processo pra que a gente não passe, mesmo, pra que a gente 
não vá adiante no trabalho, e aí eu não passava da experiência e aí 
comecei a procurar pelo trabalho informal, aí eu fiquei durante quatro 
anos trabalhando como vigilante, como segurança em boates, 
[...] então foi assim que eu me banquei durante esse período de 
quatro anos, morando sozinho, pagando aluguel e pagando minhas 
despesas, e foi bem difícil. Cheguei a passar momentos de necessi-
dade, de não poder comprar comida. [...] Então eu precisei da ajuda 
de amigos pra poder sobreviver, mesmo, porque foi sempre muito 
difícil. (NARRADOR B).94 

Como válvula de escape da pobreza e por necessidade, algo 
relatado uniformemente nas narrações: a prostituição. [...] Então 
tem muitos homens trans se prostituindo, não é nas ruas, porque 
existiria um grau de exposição muito grande e nós não temos como 
escapar do estupro [...] o homem trans tá se prostituindo dentro da 
casa dele [...] por necessidade, porque muitos não conseguem 
ainda emprego, ou o emprego que consegue ainda não paga o sufi-
ciente, porque são salários menores (NARRADOR C).95

A preocupação da narradora D denota factualmente essa situação: 

[...] eu acho que o governo deveria auxiliar todas essas pessoas 
LGBTs, mas principalmente, a sigla T, que acaba sendo mais vulne-
rabilizada dentro do processo inteiro, com a questão de moradia, 
com a questão de formação, sabe?, que acaba sendo negligen-
ciada; se existe um problema que me incomoda, assim, até hoje, e 
não é um problema pessoal, porque eu nunca precisei estar dentro 
dela, é a prostituição. Porque infelizmente 90 por cento da minha 
população, da população trans, está dentro da prostituição, e pode 
ter certeza que pelo menos 80 por cento, 90 ou 80 por cento desses 
90 por cento não tá lá porque quer (NARRADORA D).96

94. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

95. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

96. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] Tá lá porque não teve nenhuma outra oportunidade na vida, 
porque não tem nem o ensino fundamental completo porque foi 
expulso de casa antes disso, sabe?, então eu acho que isso é um 
problema que o governo deveria solucionar, que o governo deveria 
tá investindo em moradias com formação e auxilio à pessoas trans, 
[...] e diversas outras instâncias, sabe?. Eu acho que não faltaria 
pessoas voluntárias pra tá trabalhando, ajudando nesses espaços, 
sabe? [...] (NARRADORA D).97 

E dados estatísticos são apontados:

 [...] A maioria das meninas que eu conheço, a maioria, eu acre-
dito que 95 por cento estão na prostituição, a maioria das meninas 
trans e travestis ainda atuam na prostituição, algumas adoram, não 
querem sair, outras estão tentando melhores oportunidades, estão 
estudando e só estão estudando porque tem a renda da prostituição 
para mantê-las, então é por isso que eu sempre digo, é, que a pros-
tituição tem uma função muito importante nesse processo, de até 
de mudar de vida, porque é a partir dali que tudo começa, porque 
enquanto você é rejeitada em todos os lugares da sociedade, muitas 
vezes abandonada pela família, não tem a oportunidade de ter um 
emprego, é a prostituição que as acolhe, é a prostituição que nos 
acolhe quando a gente se vê rejeitada, né?, se vê abandonada por 
tudo e por todos [...] (NARRADORA E).98

Além do estigma e a associação à prostituição, neste 
cenário emerge a violência, tida como um conjunto de práticas que 
restringem diariamente suas vidas, incluindo o receio de viver social-
mente e se expor. Na sociedade, inicia-se o processo de exclusão 
com as pessoas trans desde muito cedo, seja pela negação familiar 
ou escolar, e estando vulneráveis à ausência de apoio externo, são 
prontamente adotadas por cafetinas e traficantes que, por sua vez, 
irão colocá-las em círculos viciosos de drogas, prostituição e crimes 
relacionados a roubos. 

Dentro da prostituição, as ocorrências frequentes de 
homicídio, como relata a narradora A, [...] sempre como motivação 

97. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

98. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.



192

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

[...] o sexo seguido de morte, ou o contrário, a morte primeiro e 
depois o ato sexual, é uma coisa muito dark. E as vítimas são sempre 
encontradas da mesma forma: assim, tipo, com o órgão genital 
exposto, com algum resquício de relação sexual, quando não são 
extremamente mutiladas, né? (NARRADORA A).99

Para vias de conhecimento, a média de vida uma pessoa 
trans – principalmente do gênero feminino – no país chega a ser 
de 25 anos, e são poucas as pessoas que conseguem ultrapassar 
essa estatística, o que explica a inexistência de dados do envelheci-
mento desta população (REDE TRANS BRASIL, 2017). 

As situações cotidianas de violência, elementos comuns das 
identidades trans, desencadeiam processos de exacerbação dessa 
vulnerabilidade (SEFFNER; PASSOS, 2016), tal como se apresenta 
neste trecho: [...] a negação, sabe assim?, as pessoas fazerem a 
negação da tua existência e a negação do que tu sente, isso é o pior, 
sabe assim? (NARRADORA A).100

Os relatos de exclusão social e discriminação são reafir-
mados por meio de discursos sobre a violência e o desprezo social 
cotidiano às pessoas trans. Nesses discursos, observa-se um 
sentimento de aflição, resultantes dos confrontos e enfrentamentos 
diários e da não compreensão da sociedade, acarretando por vezes 
no suicídio.  O suicídio é uma das causas mais recorrentes das 
mortes de pessoas trans do Brasil nos últimos tempos. Os casos, 
em grande parte, ocorrem entre jovens de 15 a 29 anos, sobretudo 
entre pessoas do gênero feminino. É tido como um grave problema 
de saúde pública (REDE TRANS BRASIL, 2017). 

Nas narrativas obtidas, a questão do suicídio, desencadeado 
pela depressão ou falta de autoestima foi algo bastante mencionado 

99. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

100. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] e é uma série de coisas que desencadeia isso, por exemplo, a 
gente não tem a mesma autoestima enquanto, de uma pessoa cis, 
por exemplo, as pessoas, não, uma pessoa que é cis, sendo gay 
[...] então assim, eu acho que [...] ser prepotente, é uma defesa, 
entende?, e é uma defesa pra que essa carga negativa energética 
não me atinja, sabe?, não me menospreze, não faça acreditar que 
realmente eu seja ruim; então, por exemplo, é, se a gente fosse 
medir dentro de uma escala, é, pra eu pegar uma arma e dar um tiro 
em mim é muito mais rápido do que uma pessoa cis, entende?. Se a 
gente fosse criar uma pirâmide de violência, o cis hétero branco rico 
seria o último a pegar a arma e dar um tiro nele (NARRADORA A).101 

A experiência com a tentativa de suicídio é trazida pelo 
narrador B: 

[...] eu acho que na cabeça de todos, todos, na maioria das pessoas 
trans passa [...] por querer se suicidar no início da transição, é muito 
difícil. No início da transição, é um pesadelo, porque tu não tem 
ninguém, tu não tem apoio, tu não sabe o que vai acontecer, é tudo 
muito novo [...]. Dentro de casa se transforma num pesadelo, é, tu 
sai de casa, tu até, tu vê, tu até se sente melhor até mais fora de casa 
do que dentro, outros não; outros se sentem melhor dentro de casa, 
não saem de casa por nada nesse mundo, e não tem vontade de 
viver a vida [...] (NARRADOR B).

O período de depressão foi algo inerente também à narradora D: 

[...] Eu passei o ano de 2016 inteiro tendo crises depressivas, e elas 
eram muito mais sucessíveis, assim. Elas aconteciam muito perto 
uma da outra e eu ficava às vezes até quatro, cinco horas da manhã 
acordada, eu senti como se fosse uma dor no meu peito muito forte, 
sabe?, era um negócio que chegava a ser psicossomático, né?, era 
físico. E as crises de ansiedade, elas eram menos recorrentes, mas 
elas eram mais pesadas. Eu perdia a respiração, eu ficava totalmente 
fóbica, assim, era um negócio muito assustador, e tive síndrome do 
pânico, de querer sair de dentro de ambientes e não voltar, sabe?, 
eram coisas bem complicadas, até que teve uma vez que eu tava no 
meio de um acampamento e, era um acampamento, eu sou esco-
teira, eu tava dentro de um acampamento e o acampamento tava 
muito legal, tava muito bom, eu tinha aplicado uma atividade super 
legal e o acampamento não tinha nada de ruim (NARRADORA D).102

101. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

102. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] Quando eu vi, eu tava no meio do estacionamento, sozinha, 
fumando um cigarro e eu tava com o meu canivete aberto. Eu fiquei 
pelo menos uns 20 minutos naquela posição, pensando se eu 
fazia alguma coisa, então, depois disso, procurei um psiquiatra e 
o psiquiatra conversou comigo, perguntou sobre o meu sofrimento, 
se o que eu sentia, mas perguntou só sobre o que eu sentia [...] 
(NARRADORA D).103 

Da depressão, a pulsão pelo suicídio: 

[...] nessa época, foi uma coisa recorrentíssima que eu pensava, 
sabe?, de todas as formas. Minha casa tem dois andares, eu 
percebia que pular do segundo andar só ia me quebrar, mas não 
ia morrer, então eu não queria me machucar, queria morrer. Então, 
engraçado que minha psicóloga era no décimo andar, eu saía e 
quase sempre eu olhava pra janela pra ver como seria a queda e eu 
sempre ficava imaginando a queda (NARRADORA C).104

Daí eu ficava imaginando, pegando a faca e botando na minha 
barriga ou cortando meu pescoço, não sabia como era pra ser uma 
morte rápida e menos indolor, mas daí diversas vezes o suicídio, 
assim, foi uma coisa bem recorrente nessa época dos 19 pros 20 
anos, assim. Eu penso que muita coisa teria sido poupada do meu 
sofrimento inteiro se a informação chegasse nas pessoas, se em 
algum momento, na minha formação dentro de uma escola funda-
mental eu tivesse ouvido que existem pessoas LGBTs e que isso 
é normal, sabe?, que isso é tranquilo e você pode ser o que você 
quiser ou se sentir confortável de ser [...] (NARRADORA C).105 

As vulnerabilidades sociais – violência, restrição aos espaços 
públicos, preconceito, estigma, discriminação – a qual estão sujeitas 
as pessoas trans é apresentada como naturalizada no imaginário 
social da sociedade, estabelecida por definições do que é ser travesti 
e transexual, concebidas e generalizadas sobre o preconceito e 
discriminação no universo desta parcela da população, inclusive no 
desenvolvimento de relações afetivas (REDE TRANS BRASIL, 2017).

103. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

104. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

105. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] porque não é qualquer homem que assume relação com uma 
travesti, não; é bem difícil, tanto é, que afetivamente, as travestis, 
as mulheres trans sofrem bastante, são muito preteridas, há esse 
desejo todo, essa lascividade noturna, essa procura pela pros-
tituição, esses desejos, mas na hora de assumir, no momento de 
assumir, não tem muitos homens, são bem poucos os que assumem 
[...] (NARRADORA E).106

As narrativas reiteram o que a literatura aponta sobre a 
população trans no Brasil: a grande maioria ainda (sobre)vive em 
condições de miséria e exclusão social, sem o acesso devido à 
informação, educação, saúde, qualificação profissional, inclusão 
no mercado de trabalho formal e políticas públicas que considerem 
suas demandas específicas. O não reconhecimento das identi-
dades trans, o abandono familiar, a evasão escolar, a precarização 
laboral, a exclusão do mercado de trabalho e outros fatores levam 
a marginalização dessa população. Acredita-se que o Estado é o 
maior opressor da população trans, ao não reconhecer e desquali-
ficar sua(s) identidade(s) de gênero (REDE TRANS BRASIL, 2017).

Dentro do contexto estatal/governamental, há a constante 
preocupação com a falta de políticas públicas ou movimentos/
líderes representativos em prol da população trans/LGBT+, obser-
vada nas narrativas, e em especial um nome foi mencionado como 
preocupação e em quase uníssono nas narrações: Jair Bolsonaro. 

Na visão da narradora A, 

[...] se o nosso país, de fato, se tornar teocrático e extremamente 
conservador, as primeiras lideranças que vão cair é no movimento 
LGBT, isso é fato, e o primeiro do movimento LGBT vão ser as trans, 
pode ter certeza disso. As que se converterem ainda se salvam. [...] 
E eu acho que assim, imagina um Bolsonaro na prefeitura, na presi-
dência, esses países... [...] e o pior é que muita gente vai adorar; 
quem é que não gosta de assistir um UFC, né?, quem é que não 
gosta de ver as pessoas na arena lá, num coliseu? [...] ainda mais 
que na própria internet tem os próprios coliseus, né?, tipo, se posta: 

106. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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“morreu a menina trans”, tu vê o coliseu lá, todinho nos comentários, 
pessoal dizendo: ‘ah, ainda bem que morreu, é porque não tinha 
Deus no coração e não sei o que...’ (NARRADORA A).107

A Unesco (2016b) no documento Media and Information 
Literacy: Reinforcing Human Rights, Countering Radicalization and 
Extremism apresenta um panorama sobre o deputado e sua influência 
conservadora como político: Jair Bolsonaro é um militar aposentado, 
atualmente em seu primeiro mandato como Presidente da República 
do Brasil. Em 27 anos de vida pública, Bolsonaro tem filiação em seis 
partidos políticos diferentes (PDC, PFL, PTB, PPB, PPR e PP), todos 
identificados como pertencentes à extrema direita da cena política 
brasileira. Bolsonaro é uma das principais vozes do conservadorismo 
no Brasil. Seus argumentos são geralmente simplificados e unidimen-
sionais, o que o leva a se envolver em processos frequentes, arqui-
vados por organizações de direitos humanos. 

Vários exemplos de controvérsias envolvendo o político 
podem ser facilmente reconhecidos como exemplos de discurso de 
ódio: em entrevista à revista Veja (dezembro/1998), o congressista 
declarou que a ditadura de Pinochet no Chile “deveria ter matado 
mais pessoas”; declarou ao portal de notícias Terra (junho/2011) 
que “[...] preferiria ter um morto filho a um homossexual”; “Não 
discuto a promiscuidade” foi a resposta relatada pelo portal de notí-
cias G1 (agosto/2013), sobre o que ele faria se seu filho se casasse 
com uma mulher negra; ou “eu não vou estuprar você porque não 
vale a pena”, em resposta à Maria Rosário Nunes, deputada federal 
e Ministra dos Direitos Humanos no governo de Dilma Rousseff 
(dezembro/2014) (UNESCO, 2016b).

A Unesco (2016b) aponta que Bolsonaro não evita se expor 
de modo ofensivo e preconceituoso, e acredita que esse compor-
tamento é o fator primordial que compõe parte do fascínio que ele 

107. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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exerce sobre a mídia e ao seu círculo eleitoral: ele diz o que muitas 
pessoas pensam, mas não têm coragem de assumir publicamente. 
É importante lembrar que Bolsonaro é um político bem conhecido. 
Em 2014, ele foi o deputado mais votado no Rio de Janeiro (464.000 
votos, 6% do distrito eleitoral). Essa mistura entre conservadorismo 
assumido e alta popularidade, tanto na mídia quanto nas urnas, 
levaram o jornal El País (outubro/2014) a descrevê-lo como um 
“fenômeno perturbador da política brasileira” (UNESCO, 2016b). 

O narrador B observa o cenário brasileiro como 

[...] um país agravante em relação a pessoas trans, em relação à gay 
e a lésbica já é agravante, agora tu imagina em relação a pessoas 
trans! Então assim, tem dias que eu atendo pessoas que eu jamais 
iria imaginar que eu ia atender. Tu vê o cara falar comigo, é o cara 
mais preconceituoso que vai votar no Bolsonaro, ele fala comigo 
como se meu melhor amigo, e eu trato ele com respeito porque eu 
não posso desrespeitá-lo, porque ele é do Bolsonaro (NARRADOR 
B).108

[...] Mas ainda assim, ele vai lá, todo dia, contar pra mim a mesma 
ladainha, e eu tenho que ouvir e dar sorriso, dar bom dia, dar boa 
tarde, e ele me trata assim, com um respeito incrível porque ele acha 
que eu sou igual a ele, que eu penso da mesma forma que ele. [...] 
Me trata como um homem cis e me trata muito bem. É uma piada 

(risos), mas é verdade! [...] (NARRADOR B).109

Em suma, as principais lutas de Bolsonaro são constitu-
ídas em: oposição no casamento entre pessoas do mesmo sexo; 
oposição à adoção de crianças por casais homossexuais; e 
oposição a iniciativas visando discutir questões de gênero e sexua-
lidade em escolas públicas. Seu discurso invariavelmente defende a 
“família tradicional” e a “moralidade cristã”. Indiscutivelmente, para 
a Unesco (2016b), Bolsonaro é um fenômeno da mídia popular e 
ultraconservadora no Brasil.

108. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

109. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Conforme a narradora D expressa

[...] eu não tenho medo nenhum, porque o Bolsonaro não passa 
nem da primeira (risos) fase das eleições, eu tenho certeza disso, 
não tenho nenhum medo. Mas o movimento que ele movimentou, 
o fenômeno que ele movimentou e daí vieram várias pessoas atrás, 
pessoas apoiando Marco Feliciano, apoiando diversos políticos e 
pastores, que tem um discurso totalmente anti-LGBT, assim, e a falta 
de uma representatividade forte, de uma fala forte, que eu ainda não 
consigo sentir no Jean Wyllys, me deixa preocupada com a polí-
tica brasileira em relação aos LGBTs, porque a gente tá, a gente 
ainda tá à mercê dos movimentos sociais, a gente ainda tá à mercê 
dos Conselhos Regionais de Psicologia, Conselhos Nacionais de 
Psicologia, ONGs, como a ADEH e etc., que vão fazendo pedidos 
e vão fazendo movimentos pra que o governo faça isso, mas o 
governo em si não tem uma representação forte (NARRADORA D).110

A partir dos dados coletados no estudo da Unesco (2016b), 
observa-se que o objetivo principal de Bolsonaro é o “combater” 
a discussão de gênero na educação. Seu discurso condena aber-
tamente qualquer defesa das identidades de gênero e/ou sexuali-
dades que não pertencem à moral prevalecente. Neste contexto, por 
exemplo, a população LGBT+ é agredida verbalmente e constante-
mente. Em geral, o padrão de ataque apresenta um tom moralista 
que é reiterado ao longo dos comentários que apóiam a posição 
do congressista, principalmente em redes sociais digitais, como o 
Facebook, Twitter, Youtube e Instagram. 

Acerca da proliferação dos discursos de ódio em plata-
formas digitais 

[...] eu evito tudo que passa perto disso, mas de vez em quando 
sempre vem um post que é à la Bolsonaro ou à la Levy Fidélix ou 
coisa do tipo que acabam atacando diretamente a população trans 
dentro da internet, e assim, por mais que a gente tenha que se 
formar sempre uma armadura, que a gente não deveria, mas a gente 
acaba fazendo, que é formar aquela armadura contra a sociedade, 
né? (NARRADORA D).111

110. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

111. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Nesse contexto, a Unesco (2016b) observa que, novamente, 
se faceia o dilema contemporâneo entre a liberdade de discurso e 
as ofensas com as minorias, e acredita que a articulação se compõe 
por meio da competência em informação e mídias e a educação 
no combate à intolerância. Principalmente, ao se tratar sobre a 
divisão social das identidades, ou como a identidade “transfor-
mação/multiplicidade” ou a identidade “permanência/unicidade”, 
no entendimento de que a primeira é um modelo de “normalidade” 
e a segunda de “patologia” (SAWAIA, 2008, p. 123).

O ser humano, ao se deparar com o desconhecido, fica inse-
guro e muitas vezes, desesperado, na busca ansiosa e agressiva 
por sinais similares. Essa busca por similaridades talvez seja um 
dos motivos pelo qual a sociedade não tenha o entendimento e 
empatia necessárias pela população trans, não percebendo a iden-
tidade como “identificações em curso”, isto é, identidade que trans-
forma e atesta um “modo de ser” (SAWAIA, 2008, p. 123). 

Contudo, sendo a identidade trans um modo de ser marcado 
por exclusão social, aliado a busca constante pela quebra de 
preconceito, por mecanismos igualitários, justos, humanos e demo-
cráticos para a visibilidade de uma camada social negligenciada, 
ou seja, em vulnerabilidade social, aflora-se a resiliência em vias 
motivacionais (REDE TRANS BRASIL, 2017).

3.1.3 Aspectos da resiliência

Para a fenomenologia social, a motivação cumpre papel 
de destaque na compreensão do fenômeno (SCHÜTZ, 1979). As 
ações são vistas como comportamentos motivados, em detrimento 
pelo qual a ação foi motivada. Os motivos são classificados, então, 
em: motivos a fim de ou motivos para, relativo ao futuro do ser, no 
sentido de que seu ato foi projetado para dada finalidade; e motivos 
por que, que remete às experiências de outrora e explicam os 
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motivos pelos quais se agiu de certa forma. Assim, a biografia do 
ser, a sua historicidade e o contexto em que se inseriu durante sua 
vida influenciam os motivos (GANDRA; SIRIHAL DUARTE, 2012).

Segundo Grotberb (1995), a resiliência é definida como a 
capacidade universal que motiva a pessoa, grupo ou comunidade 
na prevenção, diminuição ou superação de efeitos nocivos das 
adversidades, até mesmo superando essas situações e/ou transfor-
mando em aspectos positivos. 

Garcia (2001) apresenta três tipos de resiliência: a emocional, 
a acadêmica e a social. A resiliência emocional relaciona as expe-
riências positivas que levam a sentimentos de autoestima, autoefi-
cácia e autonomia, impulsionando a pessoa a lidar com mudanças 
e adaptações, obtendo um repertório de abordagens para a solução 
de problemas; a resiliência acadêmica denota a escola como insti-
tuição-chave em que habilidades para a resolução de problemas 
são adquiridas por intermédio dos agentes educacionais; e a 
resiliência social envolve fatores relacionados ao sentimento de 
pertença, apoio de familiares e amigos, relacionamentos afetivos, 
assim sendo, modelos sociais que estimulem a aprendizagem de 
resolução de problemas. 

Em alguns pontos das narrativas, observou-se algum tipo de 
resiliência acadêmica/profissional, porém em contexto maior, a resi-
liência se deu por vias emocionais e sociais, principalmente entre a 
população trans em si. Neste trecho da narrativa A, esta premissa 
é afirmada: [...] E eu só consegui (terminar a graduação) porque 
eu tive outros professores que me queriam; às vezes eu tinha um 
semestre de b..., tipo assim, com cinco professores b..., mas tinha 
um que valia a pena, e daí eu permanecia naquele semestre por 
causa daquele professor que valia a pena. [...]112 

112. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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E quanto à resiliência, [...] eu acho que eu sou, acho que eu 
tenho muito disso, assim, e, porque eu sempre, eu tenho uma meta, 
e eu tento atingir ela, e se eu desisto, ponto deles, entendeu?, então, 
eu nunca dou o ponto pra eles (NARRADORA A).113

Neste sentido, o narrador C se visualiza 

[...] numa perspectiva boa, hoje em dia, sabe?, eu tô num trabalho 
onde eu sei que eu posso crescer aqui dentro, que eu posso ser 
reconhecido, não por ser trans, porque a gente não deseja ser 
tratado de forma diferente, tratado de forma igual; que eu possa ser 
reconhecido dentro da minha capacidade intelectual, de trabalho, 
enfim; e pretendo me formar e atuar em direitos humanos e favorecer 
ainda mais o acesso ao direito das pessoas trans, principalmente. 
[...] Aqui, eu sou o C., aqui eu sou o C., por alunos, por professores, 
pelas pessoas que trabalham comigo, desde o diretor às pessoas 
da faxina, dos restaurantes daqui, eu sou tratado como o C. [...] 
(NARRADOR C).114

e se considera resiliente [...] porque a gente enverga, mas não 
quebra, né? (risos), apesar de tudo isso, eu estou dando um “banho” 
aí nas estatísticas, porque pessoas trans na estatística vivem até os 
35 anos de idade, eu tô com 46 anos, entrando pra minha segunda 
graduação, trabalhando num local onde eu sempre, há, no mínimo 
uns dez anos eu sonhei em trabalhar aqui, então é um local que eu 
gosto de trabalhar aqui, eu sou reconhecido. Tô me relacionando 
bem, também, com uma pessoa muito especial, que também não, 
essa questão de ser trans, pra ela, não é diferente, ela lida bem com 
as diferenças, e com a minha família tá tudo bem, é só seguir adiante 
(NARRADOR C).115

Na visão do narrador B, a resiliência é pensar 

[...] na solução do problema, então é, dessa forma que eu vou, dessa 
forma que eu sigo em frente e, é isso [...] É dessa forma que eu vivo 
a vida (risos). [...] todos nós, todos nós temos direito de viver, nós 
estamos aqui pra isso, e todas as pessoas são diferentes e é dessa 
forma que a gente vive, porque, num contexto torto (risos), nem tudo 
é normal, porque hoje em dia a gente não sabe o que é normal. 
Normal, pra mim, pode ser o anormal pra você, e o anormal pro outro, 

113. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

114. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

115. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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e... Então, a gente, cada um tem uma forma de pensar, então, se nós 
soubermos conviver em harmonia com todos os tipos de pessoa, a 
vida de todo mundo vai ser melhor, porque é isso que faz o dia-a-dia 
se transformar em um dia maravilhoso (NARRADOR B).116

E credita o estudo como fator para construção de sua quali-
dade de vida: [...] Porque eu construí o meu respeito, eu ganhei 
muito respeito dentro da minha profissão, eu sou muito respeitado, 
eu chefiei grandes hotéis daqui, [...] é, atuei em grandes restau-
rantes com nomes e renomes aqui, trabalhei com grandes chefes de 
cozinha em São Paulo, então eu busquei isso pra mim, eu construí 
isso através do conhecimento, do estudo. Eu busquei o estudo pra 
não ficar pra trás [...] (NARRADOR B).117

Por vias emocionais, a resiliência da narradora E para prosse-
guir com os estudos e na vida acadêmica se configurou pela expe-
riência adquirida ao 

[...] lidar com as relações de poder dentro da universidade. E eu 
aprendi muito, sabe?, aprendi muito de frente com essa realidade, 
porque, por mais que as pessoas, elas sejam estudiosas de gênero, 
pesquisem, elas acabam se apropriando um pouco dessas ques-
tões. Elas acabam tendo uma propriedade pra falar, e isso foi o 
que eu sempre contestei dentro da universidade, sempre! Porque, 
tudo bem, se a gente for pensar que há uma década, isso a gente 
sabe que é verifico, há uma década a gente não tinha pesquisa-
doras trans ou pesquisadoras travestis. Esse ingresso, esse impulso 
da população T enquanto acadêmica, enquanto pesquisadora, 
enquanto produtora de suas próprias experiências, e isso eu falo 
cientificamente, começou há pouco tempo. Não tem muito tempo 
de vida essa população adentrando esses espaços que, querendo 
ou não, são de poder [...] Então eu percebia o tempo todo esse 
distanciamento e eu pensava “por que tem esse distanciamento?”, 
eu questiono muito até hoje, por que tem esse distanciamento, hoje 
eu também tenho propriedade pra falar de um lugar que antes pra 
mim era inalcançável – estar numa Pós-Graduação. E é por isso que 
eu insisto estar nesse lugar (NARRADORA E).118

116. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

117. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

118. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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[...] Então eu sempre contestei isso, eu sempre quis estar de igual pra 
igual nos espaços, porque enquanto especialista de travestilidades 
brasileiras, enquanto especialista dessas discussões de gênero com 
ênfase na travestilidade, mais especificamente do Brasil, eu tenho 
propriedade pra falar e eu vou ocupar esses espaços, então essa 
relação, ela sempre foi conflituosa, dessas relações de poder e da 
nossa luta em conseguir ocupar esses espaços e ser vista enquanto 
pesquisadora, também, porque parece que por mais que a gente 
tenha um mestrado ou um doutorado, a gente nunca é vista como 
pesquisadora, a gente é vista como posição inferior (NARRADORA E).119

E a narradora E percebe que a resiliência (emocional) também 
surge pelo estigma: 

[...] Parece que a gente que é travesti, a gente que é trans, não 
tem muito valor, parece que a gente é menos digna de orientação, 
menos digna de obter informações pra que a gente possa, de 
alguma forma, evoluir, sair desse lugar-comum; e isso me motivou 
muito, sabe?, eu sofri bastante, nesse sentido, mas me motivou a 
correr atrás e mostrar a essas pessoas que eu tenho potencial e que 
eu tenho capacidade, resultado de muita busca, de muita luta, de 
uma busca incansável (NARRADORA E).120 

De todo dia tá indo atrás das coisas e não ter muito apoio, não ter 
muita ajuda de pessoas que eu olhava, que eu admirava e que eu 
pensava “por que comigo não, né?, por que há essa distância, né?, 
por que que com as outras colegas é uma relação mais intensa, é 
uma relação de mais troca, é uma relação de mais apoio e comigo 
não é essa relação?”, eu ficava comparando muito o que eu via no 
outro, nessas relações que passavam por mim, seja nos corredores, 
seja na secretaria do curso... E isso, de certa forma, foi uma expe-
riência ruim, mas me motivou muito pra chegar onde eu cheguei 
(NARRADORA E).121

Por este ângulo, Bourdieu (2003) afirma que o espaço, 
composto pelos lugares e pelos locais do espaço social e os bene-
fícios que eles proporcionam são resultados de lutas em diferentes 
campos. Assim, os ganhos do espaço podem tomar a forma, neste 
caso, de “ganhos de ocupação”: a posse de um espaço físico, 

119. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

120. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

121. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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podendo ser um modo de manter à distância ou de excluir toda e 
qualquer forma de “intrusão indesejável” (BOURDIEU, 2003, p. 163). 

A capacidade de dominação do espaço e da apropriação 
(material ou simbólica) de bens ou serviços (públicos ou privados) 
que se encontram disponíveis é relativa ao capital que se detém. 
O capital permite manter à distância as pessoas e as coisas inde-
sejáveis e aproximar-se das pessoas e coisas indesejáveis para a 
apropriação; ao mesmo tem que, inversamente, permite manter à 
distância os que não possuem capital, simbolicamente ou fisica-
mente, condenando-os a estar ao lado das pessoas e/ou dos bens 
mais indesejáveis e desvalorizados (BOURDIEU, 2003). 

Para a narradora A, 

[...] é algo [...] muito recorrente, muito, em qualquer lugar, assim, 
principalmente se for um espaço a qual você não deve estar, e isso, 
tipo, é muito louco, assim, por exemplo, Receita Federal. Tipo assim, 
o que uma travesti vai fazer numa Receita Federal?, entende?, aí a 
hostilização começa desde o início, desde o segurança querendo 
saber o que você ta fazendo lá, entende?, até se vai... [...] e às 
vezes, é necessário o carteiraço, sabe? Tipo, eu odeio fazer isso, de 
chegar e dizer: “não, eu sou presidente da instituição, e daí, tal...”, 
e a pessoa já muda, “ah, não, mas é uma presidente de uma insti-
tuição”, entendeu? tipo, já é uma, é barraqueira, porque, né, mas é 
uma barraqueira com pedigree, parece, parece que fica uma coisa 
assim... (NARRADORA A).122

então, né, tipo, e é muito louco, assim, eu me lembro de uma outra 
coisa também, que eu nunca vou me esquecer, que foi quando a 
gente deu um curso de assistentes sociais aqui, na ADEH, né, e 
veio 20 meninas pra fazer a capacitação e daí, é, todas elas tavam 
muito sorridentes, muito alegres, e tal... ia ser uma capacitação 
super divertida, com mulheres cis, do Serviço Social, aí eu peguei e 
falei que eu era uma pessoa trans. Todas elas, assim, mudou, sabe? 
Depois que eu falei que eu era do Serviço Social, assim, tipo, surtou 
uma coisa assim, inacreditável, sabe? “como que ela, assim, tá no 
Serviço Social?, entende?” (NARRADORA A).123 

122. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.

123. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.



205

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

Para a narradora E, apesar de todos os conflitos e as 
circunstâncias, de algum modo conseguiu ver mudanças no 
contexto universitário desde o seu ingresso: 

[...] A gente tem pouquíssimas trans ou travestis dentro da universi-
dade, e isso é importante dar ênfase. Hoje, pra você ter uma ideia, 
dentro de todos os programas de Pós-Graduação da universidade, 
a gente tem apenas, duas, duas trans, duas travestis fazendo 
Pós-Graduação. São as duas primeiras a fazerem Pós-Graduação 
e que por coincidência, ou por qualquer outra questão, vieram da 
prostituição, e já demonstra essa luta por uma melhoria de vida, 
por uma transformação e por um espaço, que é a luta por espaço, 
mesmo, porque é muito difícil a gente se manter dentro da universi-
dade, diante de toda uma comunidade que não compreende o que é 
a travestilidade, o que é a transexualidade. [...] as trans, as travestis, 
pelo modo de vida que levam, por terem que trabalhar a noite pra 
dormir ao dia, é a realidade da prostituição, elas não conseguem, a 
maioria, encontrar tempo pra estudar, encontrar tempo e paciência, 
talvez até saúde emocional, pra conseguir ingressar numa universi-
dade (NARRADORA E).124

É necessário apontar que a resiliência não pode ser vista 
como um escudo protetor, a qual fará com que problema algum 
atinja a pessoa, tornando-a sólida e resistente a todas as divergên-
cias. Não existe uma pessoa que é resiliente, mas sim a pessoa 
que está resiliente. Trata-se de um processo dinâmico e contínuo, 
cujas influências do ambiente e da pessoa relacionam-se de forma 
recíproca, fazendo com que a pessoa identifique qual a melhor ação 
a ser feita em determinada circunstância (PINHEIRO, 2004; ASSIS; 
PESCE; AVANCI, 2006).

Angst (2017) considera fundamental a compreensão da 
resiliência como um aprendizado de diversas formas, sendo uma 
delas pela realização de programas direcionados a diferentes popu-
lações. Posto isto, é primordial a participação de instituições e de 
profissionais para a promoção da resiliência. 

124. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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No concernente a isso, a Unesco (2016b) considera a 
competência em informação como uma poderosa ferramenta de 
uso educacional, cultural e social. A partir de seu desenvolvimento, 
esta metacompetência pode auxiliar a superar a desinformação, os 
estereótipos e a intolerância transmitidos por meio social, midiático 
e digital. Aqui, estimular a empatia crítica é um dos aspectos vitais 
componentes e, associado a isso, existem muitas partes interes-
sadas que têm um papel a desempenhar nesta dimensão social. 

Além disso, a competência em informação capacita as 
pessoas a serem autônomas, participativas e críticas quanto ao 
uso e disseminação da informação e de conteúdos com sabedoria, 
buscando igualmente combater o discurso de ódio, principalmente 
em meio digital; e a compreensão das questões éticas em torno do 
acesso e uso da informação. Desta forma, faz com que as pessoas 
se envolvam com a aprendizagem contínua e com e as tecnologias 
para promover a igualdade, a liberdade de expressão, a intercultura-
lidade e a inter-religião, o diálogo e a paz (UNESCO, 2016b).

A competência em informação tem a função de incentivar o 
entendimento entre as culturas para combater radicalismo e extre-
mismo, chamando a atenção para a necessidade de todos os 
cidadãos em determinado contexto, dando sentido às suas experi-
ências – a análise fenomenológica interpretativa. Isso é importante, 
pois a humanidade sempre experimentou fenômenos diferentes – 
fenômenos de guerra e paz, das desigualdades, incluindo a igual-
dade de gênero. O fenômeno do direito à educação, liberdade de 
expressão, privacidade e outros direitos humanos relacionados 
(UNESCO, 2016b). 

A questão é que, no século 21, mais do que em qualquer outro 
período de história, todos esses fenômenos vêm sendo mediados 
pelas bibliotecas, pela mídia, pela tecnologia e pela internet. A 
competência em informação pode permitir que todos os cidadãos 
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avaliem criticamente as informações e o processo que a envolve em 
suas próprias experiências; e quais as oportunidades e riscos que 
estes fornecem e como expandir as oportunidades, minimizando os 
riscos. Deve também direcionar as pessoas nas oportunidades ao 
invés dos riscos (UNESCO, 2016b).

Por meio da exposição das narrativas obtidas e do “enlace” 
com a literatura, percebeu-se que a informação é o princípio – e a 
problemática – das relações desenvolvidas nos espaços sociais e 
seus componentes: as necessidades de informação das pessoas 
trans se dão pela falta de informação e entendimento das demais 
pessoas e das instituições, quase em totalidade, o que desencadeia 
a exclusão social da população trans e a restrição à qualidade de 
vida, incluindo faces da vulnerabilidade social – educação, saúde, 
moradia, mercado de trabalho, segurança, entre outros. 

Logo, o aprendizado contínuo às pessoas trans se realizará 
por meio do protagonismo social: o “caminho humanizador” da 
sociedade, promovedor da construção ética nas relações sociais 
propícias a ratificar o espaço crítico dialético, potencializando a 
promoção de zonas de consensos, expondo suas compreensões e 
argumentos, pontos em comum e pontos divergentes, numa troca 
de informações e diálogos mútuos (GOMES, 2017).

Na subseção seguinte, são apresentados apontamentos e o 
Quadro de Avaliação IL (Information Literacy), adaptado de Unesco 
(2013), visando a extração de alguns elementos expostos na narra-
tiva condizentes ao quadro. 
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3.2 As narrativas no contexto do quadro de avaliação il 
(information literacy) (adaptado de UNESCO, 2013)

O aprendizado contínuo é tratado como um pré-requisito para 
que as pessoas, as comunidades e as nações desfrutem e exerçam 
seus direitos humanos, em particular o acesso à informação, a liber-
dade de expressão e o direito à educação, conforme articulado na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. O desenvolvimento da 
competência em informação é igualmente importante para a exis-
tência de boa governança, responsabilidade e transparência em qual-
quer sociedade, no combate a vulnerabilidade social e na promoção 
do desenvolvimento econômico e social (UNESCO, 2013). 

Definir e mensurar a prontidão da competência em infor-
mação em nível social é considerado o componente primordial para 
as políticas públicas no concernente à informação. Este tipo de 
avaliação também deve ser realizado junto a planos educacionais 
e podem contribuir para o mercado de trabalho, a inclusão social, 
a inovação, a participação e o empoderamento (UNESCO, 2013).

A avaliação é vista como o primeiro passo nos processos de 
planejamento, desenvolvimento, monitoramento e implementação 
de qualquer intervenção; fornece dados válidos e confiáveis ​​para 
decisões estratégicas, particularmente para o desenvolvimento de 
políticas públicas, estratégias e o estabelecimento de condições e 
requisitos. Sem os dados válidos e fidedignos, as instituições, os 
líderes políticos e os tomadores de decisão não identificam as reais 
necessidades, lacunas e desafios existentes (UNESCO, 2013). 

Acredita-se que uma sociedade competente em informação 
está apta a alcançar o desenvolvimento sustentável, aumentar a 
qualidade de vida, emprego e educação no meio social. A apren-
dizagem contínua melhora as capacidades das pessoas, propor-
cionando o desenvolvimento de habilidades na busca e acesso à 
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informação. A Unesco (2013) reconhece que professores são os 
atores-chave na construção de sociedades do conhecimento, tanto 
quanto os bibliotecários, profissionais da informação e demais 
profissionais da educação (UNESCO, 2013).  

Nesse sentido, com a finalidade de desenvolver nas pessoas 
a consciência cidadã, os profissionais precisam desenvolver sua 
própria competência em informação. A Unesco (2013) considera 
tal metacompetência como parte essencial do século 21, e assim, 
o Quadro de Avaliação sugerido pretende fornecer ferramentas e 
entendimento para autoavaliação e autoaperfeiçoamento dos profis-
sionais envolvidos no planejamento e reconfiguração educacional 
que atenda as demandas da contemporaneidade (UNESCO, 2013).

Neste contexto, o quadro foi composto e readaptado a partir 
das narrativas e itens que identificam situações de vulnerabilidade 
social, objetivando contribuir para maior visibilidade e apoio às 
pessoas trans na sociedade. Para tanto, as futuras readaptações 
e aplicações do Quadro de Avaliação e a exploração das informa-
ções baseadas em evidências recolhidas a nível regional, nacional 
e mundial dependerão da consciência, dos recursos, das capaci-
dades, do empenho e da vontade dos envolvidos para abordar as 
questões trazidas de forma concisa (UNESCO, 2013).

A figura 6 apresenta os três principais fatores do Quadro de 
Avaliação IL, conforme nossa adaptação, servindo de base para cate-
gorizar as informações extraídas das narrativas (UNESCO, 2013).



210

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

Figura 6 – Principais fatores do Quadro de Avaliação IL
Fonte: Unesco (2013, p. 37).

Conforme a visualização da figura 6, três fatores compõem 
o instrumento de avaliação do quadro, sendo o fator social (nível 
macro: política e tomadores de decisão), fator institucional (nível 
médio: planejamento de educadores e instruções para professores 
em treinamento, podendo inserir no contexto bibliotecários, profis-
sionais da informação e demais profissionais da educação), e fator 
individual (nível micro: professores e educadores autônomos e 
direitos de cidadania, aqui se inserindo as pessoas trans).

Partindo desses três fatores e baseado em excertos das 
narrativas, associadas à situação de vulnerabilidade social em 
que estas pessoas se encontram, os quadros seguintes (7, 8 e 9) 
expressam as lacunas narradas nestes fatores. Os fatores repre-
sentam oportunidades de atuação de governos e de planejamento 
de políticas públicas para esta minoria social.
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Fator social125

A informação sobre uma política que dispõe o uso do nome social ainda não 
chegou a todas as instituições! E mesmo que tenha chegado, pode ser que seja 
uma política muito precária, uma política que exponha o nome dessa pessoa e 
que exponha ela ao ridículo. (NARRADORA E).

[...] assim, e a falta de uma representatividade forte, de uma fala forte [...] me 
deixa preocupada com a política brasileira em relação aos LGBTs, porque a gente 
tá, a gente ainda tá à mercê dos movimentos sociais [...] A gente precisa de 
movimentação de políticas públicas e desses tipos de medidas assistencialistas 
[...] que seja uma representatividade para os LGBTs (NARRADORA D).

[...] o que acho que tem que avançar agora, a partir daí, é buscar em políticas 
públicas, também, mas além disso, buscar menos preconceito dentro dos 
núcleos que se fazem unidos em prol de busca por direitos [...] não existe um 
programa voltado pra nós, não por culpa daqueles profissionais. Culpa de toda 
uma política pública que não nos contempla, né?, não existe verba destinada 
a um programa pra homens trans, como existe a saúde da mulher, a saúde do 
homem, no SUS, não existe a saúde pra pessoas trans (NARRADOR C).

[...] (o ambulatório voltado às pessoas trans) não tem mais, né?, ele migrou, ele 
migrou pra, pra, ali pra SC 401, ele migrou pra ali, e daí agora mudou muitos 
membros da equipe, inclusive, é, se mudar a política do Brasil, corre o risco da 
gente ficar sem (NARRADOR B).

Quadro 7 – Quadro de Avaliação IL: fator social de vulnerabilidade social das 
pessoas trans
Fonte: Adaptado de Unesco (2013) e com base nos dados obtidos no estudo.

125. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.



212

COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO 
VOLTADA 
ÀS PESSOAS 
TRANS*

SUMÁR IO

Fator institucional126

Eu acho que a informação e a educação são as coisas mais importantes no 
processo inteiro, falando principalmente da questão do ensino e da educação 
de crianças. Eu acho que é ali que se desconstroem todos os padrões de 
gêneros que elas vão ver do lado de fora da escola, sabe?[...] (NARRADORA D).

[...] o fato de eu ter estudado também é um p... privilégio, sabe?, o fato de eu 
ter concluído, que é muito importante, também é muito privilégio, então isso 
não me faz melhor, pelo contrário, isso faz com que eu tenha que lutar pra que 
mais pessoas, tu entende?, porque assim ó, eu tenho uma conquista que ela 
de nada vale, porque assim, da mesma forma eu sou assistente social, mas eu 
também não to contratada em nenhum lugar, entendeu? (NARRADORA A).

A questão é a falta de informação e a vontade da pessoa ir atrás da 
informação, né?, a vontade dos educadores dentro do colégio, né?, tudo 
começa na educação, tudo começa dentro do colégio, tudo começa lá. [...] 
e eu apanhava muito, né?, dos próprios homens do colégio [...] enquanto 
os professores e a direção [...] nunca fizeram nada, falaram que eu era o 
responsável por isso, por isso ter acontecido [...]  (NARRADOR B).

[...] outra coisa que eu não tive acesso [...] foi a orientação por parte das 
minhas mestras, [..] de dentro da universidade, de como proceder, por exemplo, 
pra entrar num processo seletivo de Pós-Graduação. [...] E aí a gente já vê esse 
juízo de valor que é feito sobre a população trans, é como se a gente não tivesse 
capacidade para além de ser uma profissional formada, né?, [...] enquanto eu 
via essas mesmas professoras orientando outros alunos (NARRADORA E).

Quadro 8 – Quadro de Avaliação IL: fator institucional de vulnerabilidade social das 
pessoas trans
Fonte: Adaptado de Unesco (2013) e com base nos dados obtidos no estudo.

126. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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Fator individual127

[...] Tipo, porque a gente é doutrinada, na verdade, a não ter nenhuma 
perspectiva de vida. Então assim: “ah, tu aceitou ser isso, tu quer ser isso? 
Tu pode ser isso, mas tu nunca vai ter alguém que te ame, você nunca vai ter 
direito a estudo, você nunca vai ter um trabalho decente, você vai ter que tá na 
rua se prostituindo”, tipo, eram só essas informações que a gente recebia [...] 
(NARRADORA A).

[...] a nossa vida não é fácil, tu tem que, tu tem que ser muito forte, muito forte 
mesmo, porque só leva tapa na cara, assim, ó, o dia inteiro levando tapa na 
cara... Tu nasce na negativa, então a pessoa que nasce na negativa: tu não 
tem nome, tu não tem identidade e tu não tem sexo, então tu já ta na negativa, 
então ali, a partir dali, tu vai ter que começar, tu, tu abriu a porta pra sair de 
casa, tu levou um tapa na cara porque tu ouviu teu nome social do qual tu não 
gostaria; tu chegou em casa, tu levou outro [...] (NARRADOR B).

Só que as pessoas trans, historicamente, elas estão anterior a tudo isso. [...] A 
nível Brasil, é só agora que tá começando, então a gente ainda tá brigando por 
uma coisa básica, que é saúde, pra depois a gente brigar pelos direitos ao uso 
de nome social, uso de retificação de nome de forma mais fácil, em cartório, é, [...] 
a gente ainda tá engatinhando, então ainda vai demorar um pouquinho pra, pros 
homens trans, né?, ser visto como pessoa também capaz [...] (NARRADOR C).

[...] porque você tem uma população, que é a população trans, que quase 
70 ou 80 por cento dela é formada por gente que não tem nem o fundamental 
completo, quem dirá o médio?, [...] não tem dinheiro pra comprar roupas, pra 
se vestir adequadamente, de acordo com a sociedade, ou bem, de acordo com 
a sociedade, pra ser contratadas por empresas que dão salário bom pra essas 
pessoas, sabe?, então você entra numa questão que ou você vira moradora de 
rua, ou você vira prostituta, sabe? (NARRADORA D).

Quadro 9 – Quadro de Avaliação IL: fator individual de vulnerabilidade social das 
pessoas trans
Fonte: Adaptado de Unesco (2013) e com base nos dados obtidos no estudo.

Por meio dos quadros 7, 8 e 9, pode-se inferir que a situação 
de vulnerabilidade social da população trans é algo predominante 
nas três esferas, noção relativa ao que Bourdieu (2003, p. 85) deno-
mina como estado de “miséria coletiva”: algo que “fere, como uma 
fatalidade”, todos os que se encontram “amontoados por todas 
as misérias nascidas da coexistência e da coabitação de todos os 
miseráveis e, sobretudo, talvez, do efeito de destino que está inscrito 

127. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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na pertença a um grupo estigmatizado”; e a acepção de Bento 
(2014, p. 167) quanto à condição da população trans brasileira em 
cidadania precária, em que ocorre “uma dupla negação: nega a 
condição humana e de cidadão/cidadã de sujeitos que carregam 
no corpo determinadas marcas”, estando historicamente enraizada 
nos “corpos das mulheres, dos/as negros/as, das lésbicas, dos 
gays e das pessoas trans”. 

Para adentrar na classificação de pessoa e de cidadão(s), 
cada um desses corpos teve que se construir como “corpo político”. 
Entretanto, o reconhecimento político, econômico e social foi – e 
prossegue – vagaroso e inconstante, no mesmo panorama social 
em que a Unesco (2013) afirma que todos os cidadãos, incluindo 
grupos minoritários/vulnerabilizados, devem ter igual acesso à infor-
mação e conhecimento para se expressar livremente (BENTO, 2014; 
UNESCO, 2013).

As lutas históricas pela livre expressão de mulheres, gays, 
lésbicas, pessoas trans e negros/as salientam uma característica 
semelhante: a constante luta por visibilidade e projetos de huma-
nidade (BENTO, 2014). A história também revela que qualquer 
forma de intolerância em relação a qualquer grupo étnico, identi-
tário, cultural ou de crença origina o preconceito, a discriminação 
e a violência. É o mesmo preconceito, discriminação e/ou violência 
que por vezes comprometem os direitos individuais ou a igualdade 
de direitos para todos – o direito a expressões culturais, o direito à 
segurança e a paz, o direito à liberdade de expressão, o direito à 
educação, o direito às informações, o direito de associar-se ou com 
outros, entre outros (UNESCO, 2016b). 

O Artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(ONU, 1948) designa: “Todos os seres humanos nascem livres 
e iguais em dignidade e direitos. Eles são dotados de razão 
e consciência e devem agir um ao outro em um espírito de 
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fraternidade”. É precisamente nesse raciocínio e consciência que se 
dá o desenvolvimento da competência em informação para todos 
(UNESCO, 2016b). 

Um dos narradores, ao questionar sobre a área de Ciência da 
Informação, deseja [...] que esses profissionais, essas pessoas que 
estão se formando, essas pessoas que vão se formar e que buscam 
essa área, que, que elas atendam o máximo possível todos os tipos 
de pessoas [...] e considera fundamental [...] a informação chegar 
no ouvido de todas as pessoas. De todos os tipos, todos os grupos, 
porque é, as vezes a pessoa tem um preconceito, mas ela não sabe 
nem o que que ela tá falando, as vezes ela não sabe, as vezes, nem 
ela sabe o que ela tá julgando, ou porque ela tem preconceito disso 
(NARRADOR B).128 Desta maneira, o desenvolvimento da compe-
tência em informação para as pessoas trans – e demais grupos vulne-
ráveis – deve ser baseado e voltado também à sociedade em geral, 
instituições e pessoas propagadoras de discursos de ódio, precon-
ceito e intolerância com as diferenças humanas (UNESCO, 2016b).

128. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS 

Bem como se intitula esta obra, “#TRANSliteracy: 
COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO VOLTADA ÀS PESSOAS 
TRANS*” - o objetivo basilar aqui disposto consistiu em apresentar 
as características salientes das três instâncias na edificação do 
lifelong learning voltado e evidenciado às pessoas trans por meio 
do “enlace” feito entre as narrativas obtidas e a literatura. Assim, 
o arcabouço teórico-conceitual apresentado serviu como pano de 
fundo para sustentar a premência - e lacuna existente - do discutido 
até o momento. 

As narrativas obtidas descreveram as necessidades de 
informação das pessoas trans pelos aspectos informacionais, da 
vulnerabilidade social e da resiliência. Tais aspectos denotaram 
características específicas e gerais, na medida do possível, do 
fenômeno estudado e identificaram a situação de vulnerabilidade 
em que as pessoas trans se encontram na sociedade brasileira - 
e, paralelamente, sua autonomia, sua competência em informação 
“desenvolvida” às avessas pela quase total ausência de apoio 
externo, indo de encontro com a precariedade de pesquisas, inicia-
tivas e práticas profissionais que envolvam a competência em infor-
mação, a Ciência da Informação e as questões de gênero, em que 
se inserem as minorias sociais. 

Cabe apontar que tais aspectos foram utilizados como norte-
adores, pois a informação é, supostamente, capital de valor imen-
surável na contemporaneidade. . Logo, as relações constituídas a 
partir da informação são capazes de incluir ou excluir, daí emergindo 
a vulnerabilidade social. Da vulnerabilidade, conforme as narrativas 
e a fundamentação teórico-conceitual do estudo, variadas redes 
de apoio se solidificam – por meio de movimentos sociais, trabalho 
de ONGs, troca de informações por redes sociais digitais, etc. – e 
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dessas, propicia às pessoas a refutação de modo mais consistente 
às adversidades cotidianas num processo denominado resiliência, 
pois se [...] nós soubermos conviver em harmonia com todos os 
tipos de pessoa, a vida de todo mundo vai ser melhor, porque é 
isso que faz o dia-a-dia se transformar em um dia maravilhoso 
(NARRADOR B).129

Compreende-se que “portas devem ser abertas” para o 
desenvolvimento da competência em informação nas pessoas 
trans, principalmente em relação a sua interdisciplinaridade para 
com os socialmente vulneráveis (VITORINO, 2016, p. 404). Destarte, 
torna-se necessária a ampliação de estudos empíricos sobre as 
temáticas abordadas, em conjunto, considerado um dos desafios 
parcialmente vencidos nesta obra. A necessidade de estudos na 
área se dá, sobretudo, pela ausência de diálogos/pesquisas cientí-
ficas que unam as referidas temáticas. 

A expressão de Belluzzo (2014) contesta a premissa: a 
ascensão e a importância da competência em informação para 
o Brasil nos últimos anos indicam fortemente a necessidade de 
compartilhamento de experiências e vivências aplicáveis à realidade 
brasileira, em detrimento aos desafios que exigem e implicam na 
redução das iniquidades sociais e desigualdades regionais, relativo 
principalmente às políticas de acesso e uso da informação para o 
exercício da cidadania e o aprendizado ao longo da vida. 

Além disso, a premência de outros estudos sobre as temá-
ticas envolvidas são expressas pela fenomenologia: a experiência do 
Nós, dada pelo processo de uma pessoa se pôr no lugar da outra e 
tornar o Tu o Outro Eu, faz com que possivelmente outros contextos de 
vulnerabilidade sejam expostos e outras necessidades de informação, 
surtidas, para se alcançar outro(s) desenvolvimento(s) da competência 

129. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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em informação. Por isso, se constata a importância e a ânsia do desen-
volvimento de Projetos de Extensão, como o resultante deste estudo, e 
demais iniciativas que contemplem os socialmente apartados.

Com o respaldo da literatura da Ciência da Informação, se 
infere que a competência em informação é um poderoso argu-
mento de cidadania na sociedade contemporânea. Sua aplicabi-
lidade vai além do uso devido de tecnologias, é necessário para 
a condição cidadã. Porém, apesar de esforços contínuos de enti-
dades e outras instâncias, o desenvolvimento do lifelong learning 
por vezes é utópico, visto a discrepância de níveis sociais exis-
tentes. As experiências narradas afirmam este pressuposto, espe-
cialmente ao identificar nas falas situações constantes e variadas 
de vulnerabilidade social.

No contexto da vulnerabilidade social das pessoas trans, o 
desenvolvimento da competência em informação deve ser tratada 
de maneira mais aprofundada, considerando a diversidade e as 
especificidades da demanda social, tanto internas quanto as cole-
tivas, além da interdisciplinaridade empírica e consistente, que faça 
a informação e as habilidades que tornam o ser competente em 
informação ser universalizada: chegar aos que necessitam e chegar 
para os que desconhecem as individualidades do outro, [...] fazer 
a informação chegar no ouvido de todas as pessoas. De todos os 
tipos, todos os grupos, porque é, as vezes a pessoa tem um precon-
ceito, mas ela não sabe nem o que ela tá falando, as vezes ela não 
sabe, as vezes, nem ela sabe o que ela tá julgando, ou porque ela 
tem preconceito disso (NARRADOR B).130 

Tendo em vista que a competência em informação se conecta 
à educação, [...] o que pode mudar todo esse aspecto é a gente 
disseminar informações precisas e mais, educação, na verdade, 

130. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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né? A educação através da informação. [...] Porque a maioria dos 
preconceitos vem pela falta de informação (NARRADOR C).131 Estes 
trechos de narrativas demonstram que a competência em infor-
mação consiste também no despertar da empatia e na intolerância 
de todas as formas de exclusão, vulnerabilidades, julgamentos e 
pré-conceitos enraizados socialmente.

Assim sendo, a criação de declarações, manifestos ou formas 
outras de solidariedade de nada valem se não há efetivamente a 
aderência em campo e a interdisciplinaridade prática da área/profis-
sional. Nesse sentido, a reflexão sobre a missão profissional do 
bibliotecário contemporâneo e seu fazer em prol aos socialmente 
vulneráveis faz-se essencial: por que (motivos) o bibliotecário veio ao 
mundo social, o que faz aqui? Para Almeida Júnior (1997, p. 108), “a 
razão de ser da nossa profissão, o papel que apenas e tão somente 
ela desempenha na sociedade, não é considerada como razão para 
debates e discussões”, e no mesmo sentido, a Biblioteconomia por 
vezes é vista pela sociedade e pelo profissional da área como uma 
“matéria vazia, absolutamente oca, revestida por uma tênue e trans-
parente casca, prestes a ser romper, deixando ainda mais invisível 
uma profissão que ninguém vê” (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 108). 

Logo, entende-se que é fundamental a proatividade e visi-
bilidade bibliotecária como virtudes profissionais para se fazer do 
bibliotecário um agente de transformação, ou seja, uma força motriz 
com capacidade para modificar e readequar a sociedade para se 
chegar ao protagonismo social – do profissional e da sociedade, 
incluindo fatores como o empoderamento, a liberdade e a emanci-
pação – e alcançar as demandas reais e potenciais. 

A missão profissional do bibliotecário (e correlatos) é, indis-
cutivelmente, vivenciar, captar e buscar suprir as necessidades de 

131. Informação oral obtida por meio de entrevista narrativa.
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informação do modo que lhe compete – compreender o fenômeno!, 
pois no mundo social, se o habitat contribui para fazer o hábito, o 
hábito também contribui para fazer o habitat por meio das interações 
sociais e dos estímulos que rondam tais interações. A aproximação 
de realidades distantes no mundo social pode, por si própria, ter 
efeitos de aproximação social (BOURDIEU, 2003). 

Portanto, cabe a nós, profissionais, pesquisadores ou equiva-
lentes – pessoas, antes de tudo! – quais condutas comportamentais 
e profissionais adotar, no intuito de amenizar a falta de informação e 
as barreiras construídas pelo preconceito e opressão existentes. É 
importante ressaltar também que as pessoas trans (T) têm particula-
ridades mais densas em relação ao restante da população LGBT+, 
e por isso, precisam de apoio incondicional e irrestrito. A quinta lei 
da Biblioteconomia, de Ranganathan, determina: a biblioteca é um 
organismo em crescimento. Crescimento relacionado à importância 
social e qualidade para os que a usam e os que talvez a usarão. 
Crescimento mútuo nas relações institucionais/profissionais, e, 
acima de tudo, humanas. 

Por fim, é imprescindível a adesão de práticas profissionais 
voltadas ao uso consciente, concreto e competente da informação 
às minorias/populações vulneráveis e aos que corroboram com esta 
situação, conforme exposto nas narrativas. O uso da informação é 
uma prática social, e a competência (do uso) em informação só faz 
sentido quando se destina aos interesses que orientam o fazer empí-
rico, os fenômenos que a movem e a reação pelas ações aderidas 
para a sociedade. Portanto, não existe cidadania competente em 
informação sem participação, igualdade e liberdade.
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